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R E S U M O
A tese busca compreender a crise do ensino jurídico 
b r a s i leir o a t. uai , d iale t i c a m e n te, e m s u a t o t a 1 i d a d e e d e v .1 r . A o 
mesmo tempo procura oferecer algumas soluções possíveis para os 
problemas apresentados em seus vários níveis.
A análise compreende principalmente a crise estrutural, 
que se desdobra em s (a) político-ideológica (liberalismo); e
(b ) epistemológica (inclui a crise do positivismo e seu 
discurso e a questão metódica). Engloba alem dessa a crise 
operacional, dividida em: (a) curricular; (b)
d idâti co— pedagógi ca ; e ( c ) administrativa. E também a. crise 
funcional, que se refere: (a) à inadequação da formação de seus 
egressos ao mercado de trabalho; e (b) aos problemas .de 
identidade e legitimidade dos operadores jurídicos.
Para efetivar esse estudo, o trabalhei foi estruturado em ' 
nove cajDitulos. a saber: I - (D e ) formação jurídica para que(m)? 
(Da crise do mercado de trabalho ás crises de identidade e 
legitimidade!; II — A reforma que nunca aconteceu (questões 
legais o curriculares) ; III - A reprodução da (xis) formação 
simbólica ( qLi.es tíjes didático-pedaqógicas e administrativas j fV
7- Ensino jurídico pars que(m)7 (A crise do paradigma 
po 1 i ti c g —  i^eo ^CD V ~ 0 direito errado que se conhece e 
en5ina ( A crise do paradigma epistemo1ógico); VI - Direito com 
que ditf,ei*-°^ ^  Critica do Direito e seus pressupostos); VII - 
pQr que direito alternativo? (A insuficiência da crítica 
jurídica tradicional); VIII - E possível conhecer direito o 
direito? (A questão do método); IX - O discurso do ensino e o 
ensino do discurso (As crises da educação jurídica e as 
possibilidades de superação).
Os resultados da pesquisa levam à conclusão de que a crise 
é* múltipla, envolvendo elementos internos e externos. Portanto, 
há soluções, diferenciadas para cada nível de problema 
apresentado. O Direito Alternativo, analisado a partir do què 
se tem caracterizado como crítica do Direito, é privilegiado 
como possibilidade de novo paradigma epistemolóqico e 
po1itico-ideo1ógico, tendo em vista entender-se que o nível 
estrutural deve ser priorizado na busca de soluções.
RODRIGUES, Harác:io Wanderlei. Undergraduate Teaching of Law 
Its Crisis in Contemporary Brasil: Going Beyond Commonsense.
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A B S T R A C T
A thesis tries to understand the dialectical crisis behind 
the Teaching of Lae in Con temporary Brazil in its totality as 
well as the ones to come. At the same time it was our purpose 
to offer possible solutions to the problems in their several 
scopes„
The analysis mainly englobed -the structural crisis, which 
them was subdivided into: (a) ideological-political (liberal);
(b) epistemologica1 (which includes a crisis within Positivism, 
its discourse as well as the question of the methodology). 
Besiiies the analysis still includes an operational crisis 
subdivided into: (a) curricular, (b) didatico-paedagogical, (c) 
administrative. There is still a Functional crisis that is 
related to; (a) inadequate formation of students who are to 
carry the functions, (b) problems of identity as well as 
legitimacy on the part of Law Operator's Personnel.
To make this study effective, we organized the work, .into
'1 '■
nine 'chapters : I -- Dealing with juridical !. de) formation to
whq(m)? (From the labor market crisis to the identity and
. . . . .  _
1 eg i timacy'\crisis) ; II — The changes that never 'happened..
9(Legal and curricular questions); III - The reproduction of 
symbol ic ( cle ) formation . ( Didatico-administrativo-paedagogical 
questions); IV - Teachings of Laws to who(m)? (The .crisis of 
the political-ideological paradigm); V - The wrong doings of 
the Laws that we know and which are taught. (The crisis within 
the epistemologic paradigm); VI - Jurisdiction with which Laws? 
(The criticism made to the laws' as well as their assumptions);
VII - Why to create alternative Laws? (The incapacity of the
s
traditional critics to deal with those laws); VIII - Is it 
possible to "understand well the Laws? (The question involving 
the method); IX - The discourse involving the teaching as well 
as the teaching of the discourse. (The crisis in Juridical 
Education and the possibilities of overcoming them).
The results of the research took us to conclude that the 
crisis is of multiple sides, involving internal and external 
e 1eme n t s . Ne v ert he1e ss, we f i n d t he poss i bi1ity to c r e a t e 
differentiated solutions for the different levels of the
problem presented. The alternative Law analysed from the points
(
of view■that was characterised as the criticism of Law, and 
which was priviledged with the new epistemologic paradigms as 
we 11 as political-ideological trying t.a understand that the 
structural level must be placed as a first p
irchinq for solutior
RGDRIGUES, Horâcio Wanderlei. La crise de l'enseignement 
juridique au niveau de la graduation dans le Brésil 
contemporain: en dépassant le sens commun» Florianôpolis, 
CPGD/UFSC, 1992. 397 p. (Thèse de doctorat).
R E S U M E
La thèse cherche'à comprendre, d'une manière dialectique, 
la crise de l'enseignement juridique au . Brésil à l'heure 
actuelle, dans son intégralité et son devenir. Elle veut 
également montrer quelques solutions possibles aux problèmes 
présentés dans de différents niveaux.
L'analyse comprend surtout la crise structurale qui se 
divise en s (a) crise pol i tico-idéologique ( 1 ibêral isme-) et ( b) 
crise épistémoloqique (qui inclut la crise du positivisme et de 
son discours et la question méthodique). Elle englobe en plus 
la crise opérationnel le que este divisée en: (a) le problème le 
1'organisation des disciplines des cours; (b) la crise 
didactique et pédagogique; (c) la crise administrativa. II faut 
c o n s i. q e r e r a u s s i I a c r i s e t o n c 11 o nnel le , q u i s e r apporte : ( a ) à
1 i n a q e u ci t i o ri c!e 1 î ormation des étudiants qui ont complété
1 es ç;ours au m a r ché C* LA trava il; (b ) •au x \j r o b 1 è i i i t? s de l'identité?
et ôa a légitim i té d e B r-i r idr> K~w  i ateurs j u r i.diques.
Pour effect u e r Ci-? t.te ét L* C j £? 1 £E’ tiravail a été divisé en neuf
C  i i a  p  j . très, à sa v  o  i r  s TX ! "i" O  iroi ation (ou déformation )
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juridique; Pourquoi et pour qui? (De la crise du marché du 
travail à celles d'identité et de légitimité); II - La réforme 
que n'a jamais eu lieu. (Des questions légales et sur 
l'organisation des cours); III - La reproduction de la 
formation (ou déformation) symbolique. (Les questions 
didactiques et pédagogiques et aussi administratives); IV 
L'enseignement juridique, pourquoi et pour qui? (La crise du 
paradigme politico-idéologique); V — Le faux droit que l'on 
connaît et enseigne. (La crise du paradigme épistémo1ogique);
VI - Le Droit avec quel droit? (La critique au Droit et à ses 
présupposés); VII - Pourquoi le droit alternatif? 
(L'insuffisance de la critique juridique traditionnelle); VIII
- Est-il possible, de bien connaître le droit? (Le problème de 
la méthode); IX - Le discours de 1'enseignement et 
1'enseignement' du discours. (Les crises de 1'éducation 
j uridique et 1es possibilitês de 1es surpasser).
Les ré s u 3. t a t s de 1 a r e c h e r c h e d ê m ontrent que la c r ise e? s t 
multiple et qu'elle comporte des éléments internes et externes.
11 y a p w. r' c o n s é q u e n t ci e s s o 1 u t i o r *r s dit t e !■ e i i t e* s à c h a q u e n i v e a u 
d'un problème présenté,, Le Droit alternatif,, analysé comme 
étant la c r i t i q u e au D rai t , est p r i v i1é g i é pa r 1 a possibi1ité 
d'être un nouveau paradigme épistémo1ogique et
politico-idéologique. Il faut comprendre qu'on doit accorder au 
niveau structural une priorité dans la recherche des solutions,.
MESA DE BAR
Lembro-me de meu tempo de acadêmico.
Aula, aula e aula. Depois, o bar.
Colegas diversos, de diversos cursas. 
Colegas cultos. Cultura geral.
□ ambiente agradável.
Aprendi muito, muito mesmo.
Conhecimentos que jamais imaginava: 
em u í t t  banco, em uma cadeira, de um bar. 
Desopilação total;
conhecimento pelo prazer de conhecer.
O sentimento de se estar à vontade.
Tensão..., nenhuma.
Nada de medos, nada de reprimendas.
Em uma mesa de bar se viajava o mundo, 
resolvia-se os problemas do Brasil; 
em um banco, em uma mesa de bar.
Do futebol è literatura, aprendia—se. 
Aprendia-se sem dificuldades.
Em umá mesa.de bar nos sentimos è vontade. 
Deixamos a mente vagar. Fugimos do comum. 
Uma mesa de bar: assim pretendo minha sala 
Deixar alunos á vontade,
extereorizar suas idéias mais íntimas. 
Deixar fluir o gosto péla não imposição de 
de normas castradoras; do temor.
Exigir conhecimento sim; impor terror nunca 
A sala de aula deve ser local de prazer, 
não de receios.
Em uma mesa de bar se aprende muito mais 
do que em uma tradicional sala de aula.
de aula.
(Hugo Rodrigues, 1989)
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ABREVIATURAS E SIGLAS UTILIZADAS
ALMED - Associação Latino-Americana de Metodologia do Ensino 
do Direito
CFE — Conselho Federal de Educação
CLT - Consolidação das Leis do Trabalho
CNBB - Conferência Nacional dos Bispos do Brasil
CPC - Código de.Processo Civil
CPGD - Curso de Pós-Graduação em Direito
CPP — Código de Processo Penal
DIEESE - Departamento Intersindica 1 de Estatística e Estudos 
Sócio-Econômicos
ECED - Encontro Catarinense dos Estudantes de Direito
ENED - Encontro Nacional dos Estudantes de Direito
Et al. — e outros (ABNT — NBR 6023, ago. 1989)
FAO - Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a
Agricultura (OAA)
F° - Filho
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IES - Instituição de Ensino Superior
Jr. - J únior
L.ICC — Lei de Introdução ao Códiqo Civil
M E C , - Ministério da Educação e Cultura (hoje Ministério da 
Educação)
NAIR — Nova Escola. Jurídica Brasileira
OAB - Ordem dos Advogados do Brasil
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PNAD — Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio (do IBGE)
PUC - Pontifice Universidade Católica
STF - Supremo Tribunal Federal
UFCE - Universidade Federal do Ceará
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
(Florianópolis)
UNICEF — Fundo da. Nações Unidas para a Infância
UNIJUI - Universidade de Ijuí (RS)
UNISC — Universidade de Santa Cruz do Sul (RS)
UNISUL - Universidade do Sul de Santa Catarina (Tubarão)
USP - Universidade de São Paulo
INTRODUÇPSO
A criação dos cursos jurídicos nc Brasil, em 1827, foi uma 
opção política e tinha duas funções básicas: (a.) sistematizar a 
ideologia político-jurídica do liberalismo, com a finalidade de 
promover a'integração .ideológica do estado nacional projetado 
pelas elites; e (b) a formação da burocracia encarregada de 
operacibnalizar esta ideologia, para a gestão do estado 
mal . < 3 >
No período imperial o ensine do Direito (currículos, 
programas, professores e compêndios) se caracterizou por: ser 
totalmente . controlado pelo governo central; ser o
j u.snatural isrno a doutrina dominante até o período em que foram 
introduzidos no Brasil e evolucionisrno e o positivismo? haver, 
em nível de metodologia de ensino, . a. limitação às 
aulas-conferência, no estilo de Coimbra; terem sido efetuadas 
ria educação jurídica uma série de reformas, que nunca 
alcançaram os seus objetivos; serem os cursos o local de
'— Giiiuf i jl *— ít4. tf 1 i lír = ecorii_5mi \_a . i—i ii_ie eb to.b ! oriTiãvaiii os seus
i ! n o ; p lj r ns o a c o m p a n h a r e m a s m u □ a n y a s que o c o r r i a u i n a
,1> Para Serçio Adorno a segunda dessa funções era, na época, preponderante: “Desde cedo, os 
cursos jurídicos nasceras ditados suito sais pela preocupação oe se constituir usa siite 
política coesa, disciplinada, devota-às razSes do Estado, que se pusesse à frente dos negócios 
públicos e pudesse, poucc a pouco, substituir a tradicional burocracia herdada da 
administração joanina, do que pela preocupação ess foraar juristas que produzisses a ideologia 
jurídico-politica do Estado Nacional etergente.” !i?B8:235-èi
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estrutura social
Na República Velha as principais alteràç&es que surgiram 
na ensino da Direito faram: a criação de novos currículos, 
procurando dar maior profissionalização aos . seus egressos. 
Continuaram eles, no entanto, sendo rigidos e não trouxeram 
nenhuma alteração estrutural nos cursos jurídicos: a influência 
decisiva do positivismo na concepção de Direito e seu ensmo; a 
possibilidade da criação das faculdades livres, elevando 
razoavelmente o seu número e gerando, dessa forma, maiores 
possibilidades de acesso da classe média; o inicio das 
discussões sobre a quest'à'o da. metodqloqia de ensino (no entanto 
a aula conferência continuou sendo, regra geral', a opção 
didático-pedagógica adotada). Também continuou havendo uma 
desvinclilaçâa entre a instância educacional e a realidade 
social.
No periodo de 1.930 a 1.972 muito pouca coisa mudou em nivel 
qualitativo no ensino jurídico; não houve novamente mudanças 
estruturais. 0 que acorreu foi u.ma proliferação muito grande de 
faculdades de Direito por todo o pais, ampliando o acesso a 
elas por parte da classe média. As. reformas efetuadas buscaram 
novamente dar um caráter mais profissionalizante ao curso e 
mantiveram a rigidez turricular. Começou—se a pensar, 
principalmente com San Tiago Dantas, . t3a> a crise da educação
^ ...-
(2) Sobre a obra ds San Tiago Dantas, principaleer.te no que se refere ao ensino jurídico, ver, 
de Edsundo Lisa de Arruda Jr., o livro "Introduçto ao idealisee-jurídico (uas-releitura de San 
Tiaoo Dantas}*. Tasbés cs trabalhos de Alberto Venâncio FS (1974) e joaquis Falcão .{1977;.
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j urídica como u m a s p e cto d a c. r i s e d o Direi to e da sua c u 11 u r a , 
e 'a criticar o ensina, meramente legalista, defendendo, como. 
meta pedagógica, o desenvolvimento do raciocínio jurídico. No 
entanto continuou prevalecendo na prática a aula-conferência. A 
qualidade permaneceu, em geral, de baixo. nível' e o conteúdo 
desvinculado da realidade social.
Em.1955, na aula inaugural da Faculdade Nacional de 
Direita, no Ria dê Janeira, San.Tiago Dantas salientava que o. 
problema da educação jurídica pad i-a ser analisado de duas 
formas: (a) como uma projeção do problema. geral do ensino 
superior e de todo o sistema educacional; e (b) ou como um 
aspecto da, própria cultura jurídica. Analisando ele a crise da. 
sociedade 'brasileira, naquele período, rei acionava-a â- 
universidade, nos.seguintes termos:
"E certo que na perda 'do poder criador'.da 
sociedade, a Universidade tem a confessar grandes 
culpai s. Se há problemas novos sem solução técnica 
adequada; se há problemas antigos, anteriormente 
resolvidos, cujas soluções se tornaram obsoletas sem 
serem oportunamente substituídas; se apareceram novas 
técnicas, que o nosso meio- não aprendeu e assimilou, 
em grande parte isso se deve ao alheamento e à 
burocratizaçâo est-éri 1 das nossas escolas, que 
passaram a ser meros centros de transmissão de 
conhecimentos tradicionais, desertando o debate dos 
problemas vivos, o exame das questões permanentes ou 
mo men tâneas. de que depende a expansão, e mesmo a 
existência da comunidade. (...) Dai necessitarmos 
hoje. em todo o Ocidente, de uma revisão da 
Universidade, para a recuperação plena-de seu paoel 
elaborador dos novos instrumentos de cultura, que a 
vida social reclama. (...) Essa recuperação é também 
essencial e inadiável no campo da educação jurídica, 1 
(1979:52-3-)
. Para - ele o Direito, como técnica de controle social, 
estava em processo crescente de perda de credibí1 idade.
Defendia então um movimento que visasse à restauração da 
supremacia da cultura jurídica e da confiança no Direito como 
forma de controle social, e um ensino que tivesse como 'meta 
básica o desenvolvimento, o treinamento e o efetivo desempenho 
do raciocínio jurídico:
"Esse movimento tem de lançar raízes numa 
revisão da educação jurídica e ê, portanto, como 
programa de ação, u.m apelo à reforma do ensino do 
Direito nas nossas escalas e universidades.
Ü ponto de onde, a meu ver, devemos partir, 
nesse exame do ensino qu.e hoje praticamos, é a 
definição do próprio objetivo da educação jurídica. 
Quem percorre os programas de ensino das nossas 
escolas, e sobretudo quem ouve as aulas que nelas se 
proferem, sob a forma elegante e indiferente da velha 
aula—douta coimbrã, vê. que o objetivo atual do ensina 
jurídico ê proporcionar aos estudantes o conhecimento 
descritiva e sistemático; das instituições e normas 
jurídicas. Poderíamos dizer que o curso jurídico é, 
sem exagero, um curso de institutos jurídicos, 
apresentados sob a forma expositiva . de tratado 
teórico—prà tico . 1 (1979:54)
Passaram—se qu.ase 40 anos dessa aula inaugural de San 
Tiago Dantas. No entanto, no mundo do Direito, quase nada 
mudou. A descrição por ele efetuada no que se refere aos curso 
jurídicos na década de 50 aplica-se perfeitamente ao que se vé 
ainda hoje na grande maioria das suas salas de aula.
Em 1972, através da Resolução n9 3 do Conselho Federal de 
Educação (CFE), introduziu-se no país um novo currículo mínimo 
para os cursos de Direita, que vigora até hoje. Este contém em 
seu bojo uma certa flexibilidade visando a sua adaptação ás 
fealidades regionais e ao mercado de trabalho. Esta reforma 
curricular, no entanto, não trouxe os resultados esperados, 
muito, pouco mudando o ensino jurídico brasileiro que continua 
desvinculado da realidade social. Hoje vive—se a era da
tecnologia e da informática, mas o conhecimento e o ensino do 
Direito continuam na era da dogmática. Uma análise yína is 
aprofundada do atual ensino demonstra: ■'
(a) Carac ter i za-se por seu. trad i ciona 1 ismo e 
conservadorismo. E ele, regra geral, dogmático, marcado pelo 
ensino codificado e formalizado, fruto do legalismo e do 
exegetismo.
(b) Isso se deve principalmente à influência do 
positivismo' na cultura e no pensamento jurídicos brasileiros. 
Este leva à adoção do método lógico-formal como o adequado para 
a apreensão da realidade, reduzindo a ciência do Direito ad 
conhecimento do direito positivo e, conseqüentemente, o ensino 
jurídico, ao seu ensino.
(c) Como educação conservadora e tradicional desconhece as 
reais necessidades sociais pois se restringe á análise da 
legalidade e da validade das normas, esquecendo totalmente as 
quest&es de sua eficácia e legitimidade.
(d) Essa postura leva a uma supervalorizaçáo da prática, 
através do judicialismo e do praxismo. Enfatiza o saber-fazer 
em detrimento do por que fazer de tal forma.
(e) A metodologia didático-pedagógica preponderantemente 
adotada continua sendo a aula-conferéncia. Esta tem hoje como 
.padrão a aula expositiva sob a forma de código comentado. C 
método de abordagem utilizado^- ê principalmente o dedutiva, 
aparecendo em alguns momentos o indutivo.
(f) Os currículos são, regra geral, unidisciplinares - no 
sentido de que se voltam preponderantemente para as matérias
codificadas (dogmáticas) - e os programas estanques. 0 
paradigma curricular se apresenta com uma duração média dé 5 
anos e ê normalmente fixo ou pouco flexível , além de, apenas 
excepcionalmente apresentar habilitações especificas.
(g) Ü perfil do aluno padrão é o de um estudante 
acomodado. Muitas vezes sua escolha pelo Direita nâo è 
consciente., mas sim por falta de outra opção ou em função da 
atividade profissional do pai (advogado, juiz ou promotor). 
Regra geral não freqüenta bibliotecas ou efetiva . trabalhos de 
pesquisa.. Seu objetiva é o diploma, sendo que muitos procuram 
no curso uma formação geral que lhes permita o desempenho de 
atividades sociais variadas - o mercado de trabalho 
parajuridico.
(h) 0 corpo docente é em grande parte mal preparado, 
possuindo a maioria dos seus integrantes apenas a graduação e 
exercendo o magistério ou como forma, de obter o status - que 
repercute na sua real profissão, de advogado, juiz ou promotor
- ou de complementar a renda. Por isso muitos de seus membros 
nráo vivem a. realidade académica e nâo se dedicam à pesquisa, 
restringindo-se. a reproduzir em sala de aula as velhas lições 
do tempo de estudantes, somadas à prática na outra atividade 
profissional que desenvolvem.
(i) O mercado de trabalho jurídico está semi—saturado,
desviando os egressos dos cursos de Direito para o mercado
parajuridico, a que t#m acesso devido ao caráter pretensamente
■t
generalista do ensino que lhes foi ministrado. A maior parte 
dos bacharéis formados acaba trabalhando para o Estado., em 
serviços técnico-burocrâticos.
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(j) A sua estrutura axiológica é formada por um paradigma 
ideológico que tem por base as crenças e valores cultunais, 
políticos, económicos e jurídicos vinculados ao liberalismo. 
Este é reproduzido por um paradigma epistemológico positivista, 
com algumas nuances jusnaturalistas, no qual a norma é o objeta 
privilegiada da conhecimento jurídico. G método utilizado . é o 
lógico-farmai e existe a crença na neutralidade (ou pelo menos 
objetividade) do sujeito cognascente.
Os objetivos originários para as quais os cursos jurídicos 
foram criados no país ainda se encontram presentes, mesmo que 
sob-novas colorações. Dessa forma pode-se dizer que hoje eles 
cumprem três funções básicas:
(a) A sistematização e divulgação da ideologia dominante, 
através da formação e reprodução da senso comum teórico dos 
juristas, exercendo o papel de aparelho ideológico e 
funcionando como uma forma de violência simbólica.
(b) A formação de técnicos em Direito para trabalharem 
coma profissionais liberais, empregados na iniciativa -privada 
ou burocratas e tecnocratas estatais.
(c) A constituição de um singular exército académico de 
reserva. 13:5
Com base nesse resumo pode-se apresentar o seguinte quadro 
(Rodrigues, 1991a:146) como representativo do atual ensino
<3> Especificasente sobre a constituição do exército acadêsico de reserva na ârea jurídica è 
fundasental a leitura do livro "Advogado e aercado de trabalho', de Edsundo Lisa de Arruda Jr,
{IÇBBa).
jurídico vigente no país
Quadra 1:
QUADRO: o ensino (urtdlco no contexto de crise contemporsne*
SOCIEDADE BRASILEIRA
c o n t e m p o r â n e a
EM CR ISE SOCIEDADE
INTERNACIONAL CONTEMPORANEA EM CRISE
< <
I§ Sg 8 dogmática jurídica (formada 
peio positivism o. com algumas 
nuences jusnsiurelistas) 
método: iôglco-formal 
neutralidade do 'sujeito 
coçnoscente
e norma como ob/efo ás 
clôncle jurídica
crenças e valores culturais, 
poJ/íícos, éCOnômicoB e 
juríd icos vinculados ao 
liberalismo 
liberalism o político 
(democracia como estado 
de Direito} 
liberalismo econôrr ieo 
íliv re  In iciativa <* 
capitellsmò) 
liberalismo jurídico 
(Direito-como to^me ri«- 
controle social « reaUzaçêo 
da justiça)
programes estanoues 
currículo fixo  ou pouco 
fiexive l
basicamente formado por 
d isciplinas àoqm éticBS  
regra geral, nfto apresenta 
habilitações especificas 
duração média de 5 anos 
base ieaal; Resolução 
03/72 do CFE
método de abortíagem 
preponderante: dedutivo 
metodologia didático- 
pedagógica: regra geral, 
e auia expositive e o código 
comentado
corpo docente: regre gera!, 
borista e sem preparacèo 
pare o e xe rcc io  do 
magistério
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Dentro desse quadro, cujos sintomas não são favoráveis, 
uma outra realidade toma corpo: o ensino jurídico continua a 
ocupar um dos primeiras lugares dentre os cursas superiores 
oferecidos, sendo também um dos mais procurados nos 
vestibulares.
Um ponto em comum parece existir nos pronunciamentos que a 
ele se referem: está em crise e não satisfaz pelo menos a 
alguns dos grupos envolvidos e interessados na questão. Ao lado 
d isso o prestígio do bacharel em Di rei to está bastante 
desgastado, parecendo estar ele despreparado para lidar com um 
mundo em transformação e nele assumir o seu lugar.
0 lugar do jurista hâ criação do Direito e como operador 
do sistema legal tem sido ocupado cada vez mais por 
economistas, administradores e tecnocratas em geral,, tendo as 
suas tarefas sido reduzidas a atividades e funções estritamente 
técnicas. Nota-se um despreparo generalizado dos egressos dos 
cursos jurídicos, quer seja com relação à sua preparação 
científica (seu embasamento teórico), quer seja com relação à 
sua preparação mais especificamente profissional (sua formação 
dogmática e técnica).
No entanto o ensino do Direito continua, na área 
pedagógica, adotando basicamente a mesma metodologia da época 
de sua criação: a aula-conferéncia. Regra geral seus 
professores (em grande parte f' profissionais competentes como 
advogados, juizes ou promotores) não possuem nenhuma preparação 
didàtico-pedagógica e se restringem em sala de aula a expor o 
ponto do dia e a comentar os artigos dos códigos, adotando um
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ou mais livros-textos que serão cobrados dos alunos nas 
verificaçòes.
Persiste a. idéia de que bastam professores, alunos, 
códigos - em alguns casos um ou mais 1 ivros-textos - e uma sala 
de aula. As atividades de pesquisa e extensão e a análise 
critica do fenômeno jurídica são geralmente inexistentes.
No quadra social brasileiro uma série de fenómenos vem 
contribuindo para a crise desse ensino. Entre eles as mudanças 
pelas quais tem passado o pais nos últimos anos e que têm 
levada a uma intensa . produção legislativa. Ao lado disso a 
ampliação da quantidade de cursos e de vagas nas faculdades e 
universidades, o que elevou grandemente o número de alunos e, 
conseqüentemente, dos profissionais que ingressam anualmente no 
mercada.de trabalho. Também a constante mutação existente na 
realidade social nacional, que cada dia exige do advogado uma 
visão mais, ampla, e não apenas legalista, para que ele possa, 
participar ativamente no processo social global, deixando de 
ser um mero técnico exclusivamente ligado às atividades 
forenses. Modificaram-se as exigências com relação à prática 
profissional do jurista, mas os cursos de Direito n-ão 
acompanharam essa evolução.
Ao lado disso  ^vivemos, na era da cibernética e da 
informática. Novas formas 1ds .controle social, cada vez mais 
complexas, têm surgido: a ciência e a tecnologia são hoje as 
suas formas mais efetivas. 0 Direito serve agora muito mais 
como instrumento retórico de legitimação, visando encobrir as 
contradições „existentes na sociedade. 0 mundo está. ingressando 
p q  século XXI. 0  Estado se agiganta, militariza. o cotidiano.
Ruma-se para o controle social global da humanidade. No entanto 
o ensino jurídico continua inerte, estacionado no tempo, nâo 
tendo, regra geral, superado o século XVIII, ainda reproduzindo 
a idéia de que a simples positivaçâo dos ideais do liberalismo 
E; suficiente para gerar a democracia. *•
G ensino e a ciência do Direito e. por que nSo dizer, a 
instância jurídica como um todo, encontram-se em crise. Mas tal 
fato. não deve e não pode ser atribuído exclusivamente a 
elementos internos à s u a  própria estrutura.
0 mundo contemporâneo passa por uma séria tensão 
político—econômico—social, acompanhada de uma crise de 
legitimação do capitalismo. Essa no caso dos países do terceiro 
mundo — entre os quais o Brasil — traz uma série de 
consequências complementares para as 'várias instâncias 
formadoras de suas estruturas, inclusive (ou em especial) a 
jurídica. A utilização do Direito como um dos instrumentos de 
construção da legitimação necessária â sobrevivência do sistema 
reforça a sua própria crise enquanto , elemento integrante do 
todo.
De certa forma pode-se dizer que o Direito, enquanto 
norma, é o instrumento de mediação das decisões políticas (a 
institucionalização da vontade política se efetiva através do 
jurídico). Aparece também, enquanto instância simbólica, como 
um dos elementos que dentro de uma sociedade plural e complexa 
sbusca omitir e encobrir as diferenças sociais, econômicas, 
políticas e culturais existentes. Du seja, é ele utilizado para 
legitimar, através de normas positivas e procedimentos formais, 
embasados retoricamente na igualdade e na liberdade, a
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existência de uma sociedade que na realidade apresenta-se 
desigual e autoritária, bem como para, através das normas 
programáticas e dos direitos humanos, criar a expectativa da 
construção de uma sociedade justa e democrática.
Essa tentativa de util.iiaçSo da instância juridica como um 
dos mecanismos de solução da crise apenas a. amplia, reforçando 
os problemas do próprio Direito. Isso ocorre devido à sua 
insuficiência como instrumento capaz de solucioná-la, somado ao 
fato de que a sua desvinculação em relação à realidade social e 
às suas práticas produz como conseqüência uma. crise de 
legitimação do próprio sistema jurídico e do paradigma 
1iberal-legal que lhe dá sustentação ideológica e retórica.
Nas a crise ê também o prenúncio do novo. Nela _ „há ' a 
ampliação da crítica, da contestação, da busca. de- soluções 
urgentes e renovadoras. Crise significa essencialmente 
necessidade de mudanças, que não se reduzem à instância 
juridica, pois não ê possível resolvê-la isoladamente.
O ensino jurídico, fazendo parte do mundo do Direito, 
reflete tanto a crise deste como a do sistema 
sócio-político-econümico em sua totalidade. A sua estrutura e 
as várias funções por ele desempenhadas começam também a ser 
questionadas.
A análise dessa situação, bem-como a busca de soluções 
efetivas, em nível do ensino, é fundamental . 0 Direito 
desempenha nas sociedades mcjdernas um papel essencial nos 
niveis- simbólico e material. Encontrar respostas que viabilizem 
a superação .da sua crise e do seu ensino . ê resgatar a sua 
.função social .
□ momento atual da educação juridica exige um urgente 
repensar de suas diretrizes. A qualidade do conhecimento 
(re)produzido não satisfaz a muitos setores da sociedade, tendo 
em vista que se encontra totalmente defasado em relação à 
realidade social e científica contemporâneas. Ao mesmo tempo 
ela despeja anualmente nessa mesma sociedade um número cada vez 
maior de profissionais que se deparam com a conçretude de uma 
profissão cu.jos espaços se encontram semi saturados ou para a 
qual não estão preparados devido a um ensino desatua 11zado no 
tempo e no espaço ■ Para completar esse quaoro os cursos de 
Direito, pelas mais variadas - razões, continuam sendo a 
expectativa ainda muito elevada de grande parte da população 
brasileira, que vê neles uma possibilidade de ascensão social. 
Isso se comprova pelo número crescente de estudantes- que os 
procuram, ü quadro é critico, as soluçòes propostas nem tanto.
Partindo do diagnóstico exposto, que é tido como um a 
priori, o objeto de análise da presente tese é o ensino 
juridica brasileiro atual, em nivel de graduação, 1* ) analisado 
em si mesmo (legislação, currículo, metodologia de ensino.
,4) Reconhece-se a existência de peculiaridades especificas no âmbito do ensino jurídico 
brasileiro. Ká a divisSo entre-instituições públicas e privadas. Entre as priseiras tss-se 
pelo eenos quatro situações diferenciadas: (a) instituições federais -de grande porte (regra 
geral situadas nas principais capitais do país); {b) instituições federais de pequeno porte 
(situadas, geralsente, es cidades do interior e es algusas capitais do norte, nordeste e 
centro-oeste); {c} a USP (instituição estadual); e (d) outras instituições estaduais. No que 
se refere âs segundas há, no sínisc, três realidades diferenciadas: (a! as grandes 
universidades pertencentes a congregações religiosas, tipo PUCs; (b) as faculdades 
cosunitárias, existentes principalaente no sul tíc país (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Paraná); e (c) as espresas educacionais particulares, situadas principalsents no eixo SSo 
Paulo-Rio de Janeiro. E claro que cada usa dessas espécies de instituições tei suas 
especificidades, no entanto., neste trabalho, vai-se buscar usa análise global, que prioriza a 
questSo epistesológica. E esta apresenta, es regra, us ebsbo paradigsa nas diversas situações
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corpos docente e discente, etc.), bem como sua crise estrutural 
(pol í tico— ideológica e epistemológic-a) e sua - -indefinição 
funcional frente à situação do mercado de trabalho e às 'novas 
exigências da sociedade com relação á instância jurídica.
As profissões jurídicas no Brasil atual, em especial a- 
advocacia e a magistratura, apresentam uma crise de definição 
sobre os seus papéis sociais (crise de identidade) somada â uma 
crise de legitimidade, tendo em vista a descrença da população 
nos serviços judiciários e legais. A pesquisa buscará 
identif x car liam bem as relações existentes entre f ui- iTiaçáo
patrocinada pelos cursos de Direito e essa situação.
Ne ntido os problemas que se buscou responder foram
prioritariamentes
(a) o que o ensino jurídico tem a ver com o mercado de 
trabalho e as crises de identidade e legitimidade dos 
o p e r a d o r e s j ur í d i cos
(b) são as mudanças curriculares e didát.ico-pedagógicas 
suficientes para resolverem a crise?
(c) como se coloca a crise no ensino jurídico em nível do 
seu paradigma político—ideológico?
(d) como se coloca a crise no ensino jurídico em nível do 
seu paradigma epistemológico?
(e) pode o Direito Alternativo ser considerado um novo 
paradigma político-ideológico.e epistemológico capaz de trazer 
opções à crise?
A pesquisa buscou demonstrar certas hipóteses básicas de 
trabalho, tidas como pontos de partida, e que foram:
(a.) o ensino jurídico está totalmente defasado em relação 
ás modernas necessidades do mercado de trabalha, formando um 
profissional superado, e semi inútil para desempenhar os papéis 
que a sociedade hoje exige dos juristas. As crises de 
identidade e legitimidade dos operadores jurídicos são 
decorrência da (d e )formação sofrida por todos aqueles que 
ingressam num curso de Direito e lá fazem seus estudos.
-(b) as mudanças curriculares e didático-pedagògicas são, 
isoladamente, insuficientes para resolver os problemas 
estruturais apresentados pelo ensino jurídico. Em outras 
palavras: sua crise é múltipla e estrutural, não podendo ser 
superada apenas com a 1teraçõwS operacionais.
(c) a crise do ensino jurídico é também política. Isso 
decorre do fato de o seu paradigma político-ideológico 
(1iberal— legal) estar em crise, advinda esta dos próprios 
problemas de legitimação do sistema capitalista contemporâneo.
(d) a crise do ensino jurídico está fortemente ligada á 
crise do seu- paradigma epistemológico (positivismo) que não 
consegue responder adequadamente aos anseios e buscas daqueles 
que procuram no Direito a resolução de seus conflitos.
(e) o Direito Alternativo traz novas possibilidades para 
algumas questões que vem sendo colocadas hodiernamente na 
educação jurídica. A aceitação de seus pressupostos 
político-ideològicos e epistemo1ógicos levaria à uma revolução 
na ensino do Direita.
iV-'. *
Nesse sentida o objetivo geral da pesquisa foi'delimitar a
importância, os pressupostas e os objetivos da educação
!
jurídica visando compreendê-la enquanto elemento integrante da 
estrutura politico-ideológica do Estado e da saciedade 
brasileiros. A partir disso buscou-se oferecer algumas 
alternativas que viabilizem a superação da sua crise atual. 
Para atingir essa meta efetuou-se as seguintes análises 
específicas em relação ao ensino jurídico de graduação:
(a) da sua vinculaçâo à problemática das crises do mercado
* e trabalho e de identidade e legitimidade dos operadores
urídicos;
(b) da sua atual legislação no Brasil, buscando verificar 
as possibilidades de mudança que podem ser efetuadas 
imediatamente em nível curricular e estrutural;
(c) das questões colocadas em nível didático-pedagógico • e 
administrativo e suas possibilidades efetivas de melhorar a 
qualidade de ensino-aprendizagem;
(d) da crise do seu paradigma politico—ideológico;
(e) da crise do seu paradigma epistemo1ógico;
(f) da importância da crítica do Direito;
(g) da possibilidade do direito alternativo como novo 
paradigma politico-ideológico e epistemológico para o Direita e 
seu ensina;
(h) da importância da semiologia e da hermenêutica e da 
dialética e da interdisciplinaridade como instrumentos 
cognitivos de superação da crise e de efetivação de um ensino 
mais próximo da realidade social e das necessidades atuais do 
país.
A pesquisa buscou ser dialética, analisando-se o objeto em
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sua totalidade e devir. Também procurou utilizar, em momentos 
específicos, o instrumental semiológico, tendo por base o 
pressuposto de que sendo o Direito uma forma dê discurso sobre 
o mundo, todas as suas manifestações sâo também leituras da 
realidade, podendo ser analisadas semio1ogicamente.
0 trabalho é monográfico, no sentido de buscar aprofundar 
o mais possível um tema especifico: a crise do ensino jurídica 
de graduação no Brasil contemporânea. As técnicas de pesquisa 
utilizadas foram a participativa e a biblioqráfica
interdisciplinar. A pesquisa participativa vem sendo féita 
desde 1987 através da participação em vários eventos, em todo o 
pais, relativos a esse tema e do contato direto com os 
problemas do ensino jurídico, vivenciados desde 1983 através do 
exercício do magistério e de cargas administrativos . em 
instituições públicas e privadas de ensina do Rio Brande do Sul 
e bcinta Lâtarina-.
Com relação aos dados empíricos utilizados, esses foram 
buscadas em levantamentos j é. efetuados por outros pesquisadores 
ou instituições. Ou seja, se trabalhou com dados de segunda 
mão .
A pesquisa bibliográfica privilegiou as publicações 
efetivadas a partir de 1972, ^no de edição da última Resolução 
do CFE que trata especificamente do ensino da Direito, não 
excluindo, entretanto, alguns trabalhas anteriores, vistas como 
importantes para a abordagem do tema. Dentro desse período
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procurou-se levantar todos os livros escritos sobre o assunto 
(saliente— se serem eles em número bastante reduzido). Com 
relação aos artigos priorizou-se os textos publicados nas 
Revistas do Conselho Federal da OAB, Seqüência, Informação 
Legislativa e Con tradogmáticas'. Também números especiais de 
outras revistas dedicados exclusivamente á temática do ensino 
jurídica e as teses publicadas nos Anais das Conferências 
Nacionais da OAB. Alguns trabalhas estrangeiras, sabre a 
situação do ensino jurídico em outros países, foram 
inicialmente levantados, mas optou-se por não utilizá-los.
Segue esta introdução um glossário dos principais 
conceitos operacionais utilizadas. A sua listagem será 
desdobrada em dais momentos. O primeira é destinado' às 
categorias fundamentais, vistas como pressupostos teóricos, e 
que são marcadamente prescritivas. Ou seja, são elas que dão o 
direcionamento ideológico da tese. Inclui os conceitos de: 
aparelho ideológico, crise, (d e )formação, direito alternativo, 
educação, ideologia, paradigma e violência simbólica. 0 segundo 
é composto pelas categorias complementares, qu.e tem coma 
objetivo principal facilitar a leitura e a compreensão da tese. 
Incluí uma série de conceitos, alguns deles de índole 
preponderantemente técnica, que necessitam ser explicitados 
coma forma de permitir o própria entendimento lexicográfico da 
texto. Os termos constante^ dessa relação, sempre que 
empregados com significado diferenciado daquele que ali consta, 
terão seu sentida contextuai expresso no próprio corpo do 
trabalho.
E importante salientar, outrossim, não ser este texto da 
tesp original em sua integridade. Pelo contrário, muito do que 
aqui se encontra è resultado de trabalhos de pesquisa efetuados 
nos últimos dez anos. A preocupação do autor com a questão do 
e n s i n o  jurídico data de 1983. Desde 19S6 vem ele pesquisando e 
produzindo trabalhas sabre o tema, muitos dos quais publicados. 
Não seria passível, é evidente, negar essa produção anterior.
Finalmente, o conteúdo desta tese é um objeto construído. 
Aliás todo abjeto de conhecimento é, em maior ou menor grau, 
construído. Além disso não è ele um texto que busque ser neutro 
e descomprometido. Pelo contrário, ê um texto assumidamente 
comprometido. Comprometido com a história pessoal e académica e 
com as opções do seu autor, quer seja na escolha dos textos e 
autores selecionados, priorizados e trabalhados, quer seja nas 
posições político-ideológicas assumidas. Não se pode negar a 
própria história em nome da neutralidade científica em que não 
se acredita. Esta tem se prestada sempre para acobertar a 
dominação e a exploração.
Não se tem a intenção de trazer aqui verdades prontas e 
acabadas nem uma receita infalível para o problema do ensina 
jurídico no Brasil. A ciência ê um processa de produção de 
conhecimentos no qual a cada passo depara-se com novos fatos. 
Querer produzir conhecimentos científicas, no sentido de querer 
produzir verdades inquestionáveis e imutáveis, é até hoje o 
grande erro da ciência jurídica. Não se quer repeti-lo aqui.
Também não se quer reduzir este trabalho a análises e 
.proposições meramente reformistas,. Entende-se que é hecessário
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bem mais do que isso. E necessário abalar as estruturas mesmas 
do 'sistema vigente. E necessário fazer uma revolução, implodir
o velho para que possa surgir o novo.
GLOSSÁRIO BASICO DE CONCEITOS•OPERACIONAIS UTILIZADOS
Neste espaço, como já definida na introdução, serão 
listadas os principais conceitos operacionais utilizadas na 
redação da tese. A sua exposição será desdobrada em dois 
momentos: (a) um primeiro, destinada às categorias que informam 
alguns pressupostos teóricos básicos e que são marcadamente 
prescritivas, ideológicas? e (b) um segundo, destinado ás 
categorias operacionais propriamente ditas, que objetivam 
primordialmente facilitar a leitura e compreensão do texto.
1. Categorias fundamentais:
Aparelho ideológicos é uma instituição, que pelas suas 
especificidades, funciona como uma agência de reprodução da 
ideologia dominante, podendo ser ela pública ou privada. "0 que 
distingue os AIE do Aparelho (repressivo) de Estada, ê a 
diferença fundamental seguinte: o Aparelho repressivo de Estado 
'funciona pela violência', enquanto os Aparelhas Ideológicas de 
-Estado funcionam 'pela ideojogia'." "E por intermédio da 
ideologia dominante que ê assegurada a 'harmonia' (por vezes 
precária) entre o aparelho repressivo de Estada e os Aparelhos 
Ideológicos de Estado, e entre os diferentes Aparelhas
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Ideológicos de Estado." (Althusser, 1980:46, 56) Dessa forma o 
aparelha ideológico funciona como forma de manutenção do 
"status qu.o" no momento em que propicia a (de) formação 
simbólica daqueles que recebem através dele a sua (in)formação.
0 aparelho educacional sempre foi visto, na sociedade moderna, 
como uma de suas principais ex pre^:=>ões, ao lado da família. 
Hoje se sabe que os meios de comunicação tem um papel mais 
importante. No entanto continua o sistema educacional 
exercendo, peio menos parcialmente, esse papel. No caso 
específico do ensino jurídico, é ele um aparelho privilegiado, 
tendo em vista que é nele que são formados os operadores que 
detêm grande parte do poder estatal, nas mais diversas 
atividades (administrativa - através da burocracia -, 
legislativa e jurisdicional) , . além de ser local de 
sistematização da juridicidade e de definição do que é Direito 
(a educação jurídica è fonte do Direito e da política).
Crise: consiste no fato de que o velho está morto ou 
morrendo e o novo ainda não pode nascer, sendo que nesse 
interregno surge uma grande variedade de sintomas mórbidos. 
(Gramsci, 1985) Nela há uma situação singular de condensação de 
contradições. (Paulantzas, 1977) E transitória, contextuai e 
relacional (portanto não isolada) e está ligada a uma 
perspectiva de ruptura; é o prenúncio de uma quebra da ordem. 
(Aguiar, 1991b) Nesse sentido possui um aspecto construtiva: é 
a crise que gera a possibilidade do novo. No âmbito do ensino 
jurídico ela apresenta diversos níveis: (a) estrutural, que 
engloba as crises dos paradigmas político-ideológico e
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epistemológico; (b) operacional, que abrange as crises 
acadêmica (curricular e didático-pedaqógica) e administrativa; 
e (c) funcional, que atinge parcialmente as crises do mercado 
de trabalho e de identidade (decorre da dissociação entre a 
imagem projetada e a prática concreta das atividades jurídicas 
e da indefinição sabre o papel social que cabe aos juristas) e 
de legitimidade (oriunda do conflito entre os valores 
proferidos pelo direito e aqueles reivindicados pela 
sociedade)»
(De)formação: decorre da posse de um conhecimento 
abstrato, marcado pelo individualismo, pela desconteutua1ização 
histórica, pela confusão entre lei e Direito, por uma concepção 
de sujeito de Direito desatualizada, entre outros equívocos 
oriundos do ensino jurídico vigente. A (d e )formação, em sentido 
negativo, é vista como a formação equivocada, que não permite 
aos operadores jurídicos cumprirem a função social do Direito: 
como uma má qualificação profissiona1, que n'à'o permite àqueles 
que a detém, o desempenho das atividades jurídicas de uma forma 
consciente, crítica e comprometida com a construção de uma 
sociedade justa e democrática. Ao mesmo tempo a (de)formação é 
também formação no sentido positivo, tendo em vista que ela 
auxilia na reprodução e manutenção de uma série de valores 
político-ideo1ógicos, necessários para a sustentação do sistema 
político-econômico vigente e d^ atual estrutura, de classes; 
também no sentido de que ela prepara um determinado tipo de 
profissional que é útil ao Estado (ou a quem o controla) e à 
constituição do exército académico de reserva.
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Direita alternativo: movimento critica teórico-prático cia 
Direito que se desdobra em duas frentes de luta: (a) em nível 
da instituído a busca da concretização dos direitos 
conquistados (positivismo de combate) e da releitura do 
ordenamento jurídico em Tavor dos menos f avorecidos e 
marginalizados (uso alternativa do Direito); e (b) em n .1 v-r. do 
instituinte a luta pelo reconhecimento dos direitos emergentes 
da própria sociedade (direito insurgente, achado na rua, 
alternativo estrito senso), do pluralismo jurídico, quer seja 
através da sua positivaçào ou de sua aplicação direta pelo 
judiciário. ■
Educação: "1) a educação sempre expressa uma doutrina 
pedagógica, a qual implícita ou explicitamente se baseia em uma 
filosofia de vida, concepção de homem e sociedade [ideologia]; 
2) numa realidade social concreta, o processo educacional se dá
através cie instituições específicas (família, igreja, escalai  \  v £ s  r r  r * í  i
[incluí os cursos jurídicos], comunidade) que se tornam 
porta-vozes de uma determinada doutrina, pedagógica." (Freitag, 
1984:15) A educação é, nesse sentido, um mecanismo de reforço 
das relações saciais e de dominação. No entanto não se pode 
vê-la apenas como aparelho ideológica; é ela também uma
I
instância utilizável no processo de libertação e
conscientização, embora não se possa pensar uma revolução 
através dela. Em razão disso o „'sistema educacional é um espaço 
importante na estratégia de uma guerra de posições. 0 sistema 
educacional (ou instância educacional) é visto como o conjunto 
de instrumentos e instituições (farmais e não-formais) através
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dos quais se busca realizar a educação (em seu duplo objetivo." 
dominação “du libertação).
. #
Ideologia: conjunto de crenças e valores sobre a 
orcanizaçao econômica. po I i. ti Lct 4 jurídica e cu 1 tuf a 1 da 
sociedade e que leva à configuração de uma determinada 
concepção de mundo, bem como uma determinada forma de agir. E o 
principal elemento na formação'do imaginário e do senso comum, 
enfim do nível da representação social. Na área jurídica, 
especificamente, è o principal elemento de constituição de sua 
estrutura simbólica - o senso comum teórico dos juristas - e de 
sustentação de suas práticas. A ideologia, nesse sentido, 
possui um nível simbolicuj e um matLerial. Foí tanto n<5o esta 
situada apenas na. superestí Litm d , mas si tud se também, 
concretamente, na infra-estrutura, no momento em que se 
materializa em práticas sociais concretas. Não é ela, 
simplesmente, a falsa consciência ou a representação alienada 
da realidade, mas uma determinada construção simbólica da 
sociedade e do que se deseja para ela, dando origem a formas de 
agir específicas. Não representa nem a verdade e nem a 
falsidade absolutas sobre o que é real. Até porque é ela 
co-constituidora da realidade, contendo portando elementos 
falsos e verdadeiros. "A mistificação e a errada consciência 
dos homens relativamente aos acontecimentos contemporâneos ou 
passados são uma parte da ni,stória [também do Direito]. O 
historiador [ou jurista] que considerasse a errada consciência 
como um fenómenc .acessório ou casual, ou que a eliminasse como 
mentira e falsidade que nada tem a ver com a história.
alteraria a própria história." (Kosik, 1976:46)
Paradigma: (a) o conjunto de crenças, valores, técnicas, 
etc. partilhado pelos membros de uma comunidade: e (b) um tipo 
de elemento desse conjunto: as soluções concretas de problemas 
que, empregadas como modelos ou padrões aceitas, substituem 
regras explícitas como base para a solução dos demais problemas 
da respectiva ciência. (Kuhn, 19S2) O ensino jurídico é 
composto por: (a) um paradigma axiológico, que inclui um 
elemento político-ideológico e um epistemológico; e (b) um 
paradigma formal que envolve elementos curriculares, 
didático-pedaqógicos e administrativos. Para melhor visualizar 
essa situação ver o ssqueiiiri da pagina* 25.
Violência simbólica: a imposição arbitrária de determinada 
cultura voltada à reprodução de um tipo específico de estrutura 
das relações sociais. Através da imposição de um determinado 
viés cultural ensina-se os sujeitos sociais a encararem a 
sociedade de determinada forma e, conseqüentemente, a acatá-la 
como a carreta. (Bourdieu & Passeron, 19S2) "... isso significa 
que ensinar o E'ireito é, também, uma forma de se ensinar a 
encarar e acatar o Direita. Ou seja: de aceitar, mediante um 
sutil processo de dissimulação, reprodução e justificação 
ideológica, os valores, os conceitos, as categorias etc., que 
correspondem a uma formação Rociai e política específica." 
(Faria, 1987:50)
2. Categorias complementares:
Alternativo: ê aquele que nâo.se conforma com o vigente
i 1 eqí time; que não aceita.ndo as injustiças uo real , tem a 
coraqem oe cjemonstrà las, ouscando novos caminhos, novos rumus, 
p8ios quais se possa trilhar à procura de sua supsrâÇdC. A 
a 1 ternatividade ê vista como a não aceitação das regras do jogo 
que são impostas, sempre que estas são injustas. E o ato de 
negar-se a se restringir ao instituído e ao institucionalizado
— no caso o o D i r e í t o , aos fiiode los pai a o i g m a t i c o s u o m x n d n 1 n  a 
ciência e no ensino jurídicos - quando eles são insuficientes. 
E. o ■ atrevimento de criar e realizar o novo, rompendo 
barreiras estabelecidas pelo senso comum.
Ambigüidade: um termo ou te;-;to é amblgu.o quando possuí 
mais de um sentido 1exicográfico, mais de um significado, todos 
razoavelmente precisos.
Antinomias jurídicas: as contradições existentes no 
sistema jurídica sempre que o direito positivo possui mais de 
uma norma vigente, aplicáveis à mesma situação fâtica, sendo 
que há um choque entre elas. A aplicação de uma ê a negação da 
outra.
Código comentado: técnica de ensino jurídica pela qual o 
professor restringe-se a ler os artigos do código 
(conso1idação? lei, etc.) referentes aos conteúdo da disciplina 
que ministra e a explicar(?) aps alunos o significado de seus 
textos.
Conhecimento: ê construção elaborada pelo homem sobre um 
determinado objeto ideal, natural ou cultural. Nesse sentido é
sempre produção, não a captação contemplativa de qualquer 
essência. "O homem só conhece a realidade na medida em que a
C f” X 3. >
Conotação; indica um certo padrão valorativo sobre a 
denotação. (Warat et al., 1984) E o elemento subjetivo da
1 inguay tfííi«
Contemporâneo: será utilizado no sentido de atual. No que 
se aplica ao ensino jurídico refere-se ao período posterior à 
Resolução Oó/~7^  do Uí~E .
Crítica do Direitos a conjunto das movimentos críticos do 
Direito, de todos os matizes.
Crítica tradicionais os movimentos críticos de base quase 
que exclusivamente acadêmica. Não há na utilização do termo 
nenhum sentido pejorativo. A crítica eminentemente académica 
teve um papel fundamental e histórico para que se pudesse 
chegar à consciência da realidade jurídica e do seu papel 
ideológico. Apenas que esse papel é hoje insuficiente.
Currículos conjunto de matérias ou disciplinas que formam 
um curso. D currículo mínimo é o conjunto de matérias, fixado 
pelo CFE, que deve obrigatoriamente fazer parte de qualquer 
currículo pleno. Este é o conjunto de disciplinas que formam o 
curso concretamente oferecida por uma determinada IES.
Democracias plena liberdade de expressão e ação - dentro 
dos limites estabelecidos pela própria sociedade ou por ela 
referendados - de forma a não ^encobrir as contradições e a 
pluralidade inerentes a qualquer agrupamento humano. Deve estar 
acompanhada de instrumentos efetivos de tutela jurídica e 
pressupõe um modelo de sociedade (socialista) em que todos os
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Sseus membros tenham asseguradas as necessidades básicas 
indispensáveis à sua sobrevivência e a uma existência digna e 
saudável.
Denotação; "... corresponde ao conjunto dos objetos que 
satisfazem as condições designativas." (Warat et al „ , 1984:56) 
E o conjunto de todos os objetos ou entidades que cabem em uma 
palavra. (Guibourg et al . , 1984)
Designação: "... o conjunto de propriedades a partir do 
qual é possível estabelecer quando um termo pode ser aplicado a 
uma classe de elementos." (Warat et a 1., 1984:56) E a 
enumeração dos atributas que deve conter um objeto para que 
possa ser denominado por um determinado termo.
Db s iBga 1 izaçâo: a negativa de vigen<_ia a uma determinada 
norma. em raz-S.o de a mesma contrai iat uispositxvo legai 
superior , como nos casos de inconstitucional idade de leis 
complementares ou ordinárias. Ou seja, quando se pode negar 
aplicabilidade a uma determinada norma utilizando-se de um dos 
critérios formais adotados e aceitos, para a resolução de 
antinomias jurídicas, pela dogmática jurídica: o da hierarquia 
das leis. E denominada por íiarco A. Aydos (conferência em 1991) 
de deslegitimação vertical.
Deslegitimaçâo: a negativa de vigência a uma determinada 
norma em razão de sua injustiça. Quando a negativa de aplicação 
de uma determinada norma presente no ordenamento jurídica 
positivo se dá em razão d^ S mesma contrariar direitos 
históricos, conquistas da humanidade (jusnaturalismo de 
caminhada e direito insurgente), ou em razão de sua . aplicação 
levar, no caéo concreta, a uma injustiça - manifesta. E
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denominada por Marco A. Aydos (conferência em 1991) de 
deslegitimaçâo horizontal.
Dialética: método de construção do conhecimento é da 
realidacie que leva em consideração a totalidade (a ligação de 
todos os segmentos da realidade, em função do conjunto), beirr 
como o seu devir (a transformação constante) histórico. (Lyra 
Filho, 19S0) "Princípio metodológico da investigação dialética 
da realidade social é o ponto de vista da totalidade concreta, 
que antes de tudo significa que cada fenómeno pode ser 
compreendido como momento do todo." E "o real é entendido e 
representado como um todo que não é apenas um conjunto de 
relações, fatos e processos, mas também a sua criação, 
estrutura e génese“. (Kosik, 1976:40, 42)
Direito: é a instância normatizadora da sociedade, 
compreendendo as normas gerais (direito positivo), as normas 
individuais (sentenças) e as normas emergentes (direito 
insurgente). Nesse sentido é sempre grafado .em maiúscula. E ele 
o resultado de uma condensação de forças. Sinônimo de instância 
jurídica.
Direito insurgente: aquele construído pela sociedade, a 
margem do Estado, na ausência da nqrmatização estatal ou 
alternativamente a esta, quando a mesma não possui 
legitimidade. Sinônimo de direito achado na rua e direito 
alternativa estrito senso.
Disciplina: cada uma das çjivis&ss de uma matéria (Ex.: 
Direito Civil I, Direito Civil II, etc.). Sinônimo de cadeira.
Dogmática jurídica: (a) o direito positivo vigente; e (b) 
a ciência jurídica dominante e que possui a pretensão de
estudar o direito positivo vigente' sem construir sobre esse 
objeto jui 2os de valor.
Dogmatismo: a leitura dogmática do direito positivo 
vigente.
Epistemologia: a área do conhecimento que estuda os 
pressupostos de valj.da.de da ciêncxs. Todo paradigma 
epistemológico envolve uma determinada concepção de sujeito 
cagnoscente, de objeto do conhecimento e seu conteúdo e de 
método e metodologias de produção e reprodução oesse 
con he ci men to .
Estado: 1 . . . é a condensação material de uma relação:
( . , , ) a resultante das contradições de classe inscritas na 
estrutura mesma do Estado". 0 Estado é uma relação, ou melhor, 
a condensação 00 uma relação de forças entre classes, Tr^çoes 
de classes e grupos, tal como se exprimem no seu próprio seio. 
(Poulantzas, 1977:23) E a sociedade política e se exterioriza 
por meio do Direito, que é o instrumento através do qual se 
materializa como resultante. Essa resultante, no entanto, não é 
necessariamente democrática. Ela deriva de uma série de fatores 
que se apresentam nos conflitos de classe, principalmente 
econômicos e de reprodução ideológica (meios de comunicação, 
educação, etc.).
Estágios conjunto de atividades destinadas ao aprendizado 
técnico de ua-s' profissão.
Estereótipo: é um sígr^õ que apresenta, em nível da 
significação de base, uma anemia significativa, sendo seu 
sentido designativo sempre contextualmente construído. "Os 
estereótipos são palavras que apresentam uma ’carga conotativa
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provocadora de associações tão fortes que a simples evocação de 
seus significantes motiva comportamentos ou determina opiniões.
... [é] um termo que tem eficácia comunicativa a partir da 
força conotativa vinculada a seu significante". (Warat et al., 
1984:72)
Exegetismo: prática hermenêutica, docente e de pesquisa, 
que reduz o Direito ás leis em vigor.
Exército acadêmico de reserva: é o conjunta de h a C II cri i' é i ■= 
desempregadas ou subempregados. E o regulador do custo e da 
qualidade dos profissionais que estão na ativa. (Arruda Jr., 
1988a)
Fala: E o ato individual através do qual cí 1 í nquã '=-0 
manifesta, o ato que a põe em ação. (Guibourg et al., 1984) E o 
nível do discurso, da mensagem.
Função social: função é o conjunto de objetivos que se 
busca ou deve atingir através de uma determinada ação ou 
instituição. A função social, especificamente, é vista como um 
desses objetivos: a justiça social. Entende-se que tanto o 
Estado como o Direito contemporâneos possuem função social.
Guerra de movimento: a estratégia (leninista) de tomada de 
poder pela força, visando a realização do projeto político 
socialista.
Guerra de posição: a estratégia (gramsciniana) de ocupação 
democrática e gradativa de espaços, ■ visando a realização do 
projeto político socialista. ’
Hermenêutica jurídica: o conjunto dos elementos, métodos a 
critérios utilizados na interpretação e na integração do 
Direito e na resolução das antinomias jurídicas.
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Imaginário: o conjunto de valores, crenças,- juízos, 
posições, pontos de vista, saberes acumulados — imagem já 
formada — que sé tem sobre o mundo ou um objeto do mundo. O 
termo imaginário dos juristas equivale ao termo senso comum 
teórico das juristas.
Instituido relido: a releitura hermenêutica. de um dado 
comando jurídico passível de fundamentaçSo alternativa. A 
releitura das normas jurídicas positivadas, utilizando-se da 
hermenêutica jurídica, em favor das classes e grupos menos 
favorecidos da sociedade. No mesmo sentido legalidade relida.
( '(~i í" f U u  ü  J I o , i 9 7 i l  )
Instituído sonegada: as direitos já positivados mas que 
c o n t i n u a m i; mesmo assim, sendo n e g a d o s ^ Lla^Sb^ t i" tíbc; i rsddor eri *=>. 
São direitos institucionalizados, não concretizados. Equivale â 
legalidade sonegada. (Arruda Jr., 1992)
ínstituinte negado: os direitos não institucionalizados, 
negadas, reprimidas. Equivale ao direito alternativo estrito 
senso ou insurgente. E a expressão do pluralismo jurídico.
(Arruda Jr., 1992)
Integração* do direito: o preenchimento das lacunas 
existentes no ordenamento jurídica.
Interdisciplinaridads: a análise de qualquer tema levando 
em consideração o conhecimento produzido pelas várias áreas e 
disciplinas que tratam do assunto.
Interpretação do direito positiva): a adequação da norma 
jurídica existente ao caso concreto que se apresenta.
Judicialismo: crença de que o jurista ê alguém preparado 
para resolver conflitos de interesses em juízo.
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Jusnaturalisma: o conjunto de teorias que buscam o Direito 
e seu fundamento em fontes ou e:-ip 1 icaç&es transcendentes, 
metafísicas ou ideais.
Jusnaturalismo de caminhada: se caracteriza pela luta em 
favor da aplicação irrestrita de alguns direitos básicas, como 
os direitos à vida e à liberdade, que se entende estarem acima 
da ordem jurídica positivada, por caracterizarem uma conquista 
h i sí "c ò r i c a da h u m a n i d a d e e que náu pode m a i s ser c|LiE'=>tionciud w 
mu x to menos neoada ■ (Larva 1 ho , 1 ~ *? xl }
Justiça; a realização da justiça social, vista como a 
concretização do desejo da coletividade (comunidade ou. 
sociedade) relativamente a uma situação especifica, situada 
espacial e têmpora1mente, levando em consideração a miniminação 
das diferenças sociais e a construção de uma sociedade 
deiTiocrât i ca.
Lacuna axiológíca: ocorre quando há norma legal aplicável 
a um casa concreto, mas a sua aplicação à aquela situação 
especifica leva a uma decisão injusta, que não está de acordo 
com as vaiares saciais.
Lacuna normativa; aquela situação em que o ordenamento 
jurídica positiva não possui norma legal aplicável a um caso 
concreta.
Legalismo: redução do Direito ao conjunto de normas 
jurídicas escritas, emanadas do Estado, ao direito positivo.
Legitimidade: ê a qualidade que possui um ato ou fato que 
tem o apoio e aprovação da maioria da sociedade.
Língua: E o sistema de siqnos - e de regras -para 'seu. uso - 
oue serve a uma comunidade lingüística. 0 seu exame 'admite dois
enfoques: (a) o sincrônico, que é o que observa a língua do 
ponto de vista estática; e (b) o diacrónico que a examina 
através de sua evolução no tempo. E este último que permite 
destacar a relação que vincula a língua com a fala. No Direito 
é o enfoque diacrónico que permite ver a interação entre norma 
e realidade social. (Guibourg et a 1 . 1 9 3 4 )  E o código ue 
comun í cação.
Matéria: um conjunto de disciplinas que somadas compõem 
uma única área ou subárea de conhecimento (Ex.: Direito Civil, 
Direito Penal, etc.).
Método: a forma de abordagem do objeto do conhecimento e o 
procedimento de investigação ordenado que visa, através de sua 
aplicação, atingir determinados resultados. Diferencia-se. das 
metodologias que são as formas técnicas que se destinam a parte 
prática da coleta de dados (no ato de pesquisa) ou ã 
transmissão de um determinada conhecimento (no ato de 
ensino-aprendizagem).
Mito: processo de compreensão do mundo, de caráter 
simp1ificador, e que reflete uma representação de fatos e 
personagens exagerados pela imaginação, provocando, assim, o 
aparecimento de idéias falsas e irreais. (Faria, 1988a)
Neopatrimonialismo: é uma forma de dominação política 
exercida por um grupo que, regra geral, não tem honra social 
por mérito próprio e nem é proprietário dos meios de produção - 
a burocracia e em cujo exeçcício não há uma divisão nítida 
entre as esferas de atividade pública e privada. (Schwartzman,
i  O  *—• ‘T : ">1 /
Operadores jurídicos: o conjunto de todas aquelas pessoas
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que desempenham qualquer atividade profissional para a qual 
seja pré-requisito a posse do diploma de bacharel em Direita. 
Utilizada como sinónimo de juristas.
Pluralismo jurídico: a existência de uma pluralidade de 
ordens normativas em um mesmo espaço e tempo.
Política: é a preocupação (nos diversos enfoques, teóricos 
ou práticos, que pode ter) com o encaminhamento de interesses 
para a formu1ação de decisões. Ou seja, "envolve o estudo e a 
prática da canalização de interesses com o objetivo de 
conseguir decisões". (Ribeiro, 1981:16)
Papulismo universitário: acorda tácito entre estudantes e 
docentes, em que um nào exige muito do outro. 0 aluno não cobra 
do professor em sala de aula, e este, em troca, nêío _ cobra 
daquele nas provas e exames. (Gianotti, 1985) No mesmo sentida 
é utilizado pacto de mediocridade.
Positivismo: o termo será utilizado no sentido mais 
restrito de positivismo jurídico, enquanto .movimento teórico 
que reduz o Direito ao direito positivo. Nesse sentido exclui 
inclusive os demais positivismos (em sentido lato) vigentes no 
conhecimento jurídico, tais como o evo1ucionismo, o 
cul tural ismo, o realismo e o socio 1 og ismo . Na referência ao 
conjunto deles utilizar-se-á o plural positivismos.
Positivismo de combate: a luta jurídica. e política que 
busca, tão só o cumprimento das normas legais beneficiadoras das 
classes populares e que j<á se encontram positivadas. 
(Pressburguer)
Pragmática: é a parte da semiologia que estuda a "relação 
dos signos com os usuários. Sua problemática central gira em
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torno da análise dos modos de significar, usos ou funções da 
linguagem". "A pragmática, projetada ao direito, permite 
compreender que a ideologia ê um fator indissociável da 
estrutura conceituai explicitada nas normas gerais. A partir da 
análise pragmática pode ser levantada a tese no sentido de que 
em um discurso normativo, para que exista o efeito de 
univoci.da.de significativa, deve haver uma prévia coincidência 
ideológica." (Warat et ai.., 1984:45-6 e 47)
Práxiss é o termo mais amplo para designar uma ação
realizada pelo homem, qualquer que seja ela, que o põe em 
condição de tratar o real pelo simbólico". (Lacan, 1965:14)
PraKismo: a preocupação com assimilar os hábitos e rotinas 
vigentes, a ênfase no saber fazer, sem a. preocupação com o por 
que fazer de determinada forma. (Vil leia, 1979)
Redefinir: E alterar as caracter!sticas de relevância de 
um termo, permitindo ou provocando uma mudança em sua 
denotação. E a mudança de significado de um termo 
possibilitando sua aplicação a situações antes não
consideradas. Na área do direito pode ser direta ou indireta. 
(Warat, 1979)
Semântica: "... estuda os signos em suas relações com os 
objetos a que se referem. ... se ocupa em averiguar os modos e 
as leis segundo os quais as palavras aplicam-se aos objetos." 0 
seu problema central é o da verdade. (Warat et al., 1984:40)
Semiologia: área do conhecimento que estuda os signos 
lingüísticos e as relações entre eles. Sinónimo de semiótica.
Semiologia do poder (política): estuda as leis e 
regularidades aos discursos, o caráter lingüístico -dos 'mesmos,
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como j oQDb de ef si tos ^ de e=>tratégias e norfnss dG <=<.y<=ío , de 
dominação e de luta. (Warat et a.l . , 1980) Tem como ponto focal 
a preocupação com o condicionamento que os discursos exercem na 
sociedade.
Senso cDiTiUfn^  é o padrao segundo o qual as pessoa.s pensam . 
aqem e vivem. E formado pela moral, valores, preconceitos, 
ideologias e todas as crenças que detém a hegemonia em um 
determinado grupo social. E a forma dominante, em uma 
comunidade s de como encarar a vida, determinando, dt?S':=>w. furma, 
os limites dentro dos quais os sujeitos sociais podem se 
movimentar sém serem margina 1 izados , sem serem cüObiuSf auos 
dssviantss’, E o padrão de conduta sstabslscido, explitica e/ou. 
imp1icitamente, para os indivíduos dé uma determinada sociedade 
e que servs como q u i a para os seus discursos e as suas a ç Ó e s . E
o caminho que se deve trilhar parai ser considerado normal . O 
mesmo que padrão de normalidade.
Senso comum teórico dos juristas: o complexo e 
contraditório conjunto de juízos éticos, crenças, pontos de 
vista, saberes . acumulados., . enunciados científicos e 
justificações expresso mediante discursos produzidos pelos 
órgãos institucionais e autoridades jurídicas, cristalizado 
pelas práticas na área do Direito. (Warat, 1981 e 1982)
Significado: um termo possui dois níveis básicos de 
significação: o significado de base é aquele que se reconhece 
no plano teórico, quando se abstraí a significação contextuai e 
se considera o sentido lexicográfico; e o significado 
conteíxtual que ê o sentido oriundo dos processo efetivos da 
comunicação social. (Warat et al■, 1984)
Simbólica; o simbólica é o conjunta de representações que 
se possui sobre a realidade, como forma de , e;<p'licá-la. E o 
nivel social do conhecimento, da teoria e da ideologia.
Sintaxe: "... è a parte da semiótica que, prescindindo dos 
usuários e das designações, estuda as relações dos signas entre 
si. ... ê a teoria da construção de toda linguagem.'' (Warat et 
ai., 1984:40)
Sociedade: é vista como sociedade civil, como o conjunto 
de indivíduos e coletividades que existem dentro da Estado e 
que lhe dão origem.
Tópicos (topoi): são diretrizes retóricas, lugares-comuns 
revelados pela experiência e aptos a resolver questões 
vinculadas a círculos problemáticos concretos. Operam como fio 
condutor, de 'natureza retórica, para toda a seqdA&icia ce 
argumentos que determinam o efeito de verossimilhança da 
conclusão. (Warat et al., 1984) São estereótipos, mitos, 
mistificações, nos quais se buscam pontos de convergência e 
derivação para justificar um determinado ponto de vista, 
□peram, dessa forma, como ponto de referência de todas as 
provas utilizadas para leqitimá-lo.
Universalismo a-histórico: "... o efeito pelo qual, 
tornando-se as 'idéias' explicação de tudo, elas se destacam 
pouco a pouco do contexto geográfico e histórico no qual foram 
efetivamente produzidas e constituem um conjunto de noções 
universalmente válidas (universalismo), sen intervenção de uma 
história verdadeira (não-história)." (Miai lie, 1979:43)
Use alternativa da Direito: a utilização das normas 
Jurídicas do Estado em favor das classes e grupos menos
favorecidos, através da sua releitura (a partir de sua vaqu.eza 
ou ambigüidade) ou de su.as antinomias (contradições).
Utopia: imagem dos objetivos a serem atingidos. Significa 
sonho, esperança.
Vagueza: quando um signo ou palavra carrega em 'wl LííítcA 
imprecisão significativa. Uma palavra ou te:-:to é vago quando 
náo possui um sentido claro e Unívoco, quando permite mais de 
uma leitura..
t> 7
I - {D E )FORMAÇSD JURÍDICA PARA QUE(M)? 
(DA CRISE DO MERCADO DE TRABALHO AS 
CRISES DE IDENTIDADE E LEBITIMIDADE)
A qu.estâo do mercado de trabalho é fundamental para que se 
possa entender alguns dos problemas atuais do ensino do 
Direito. A disfunção existente entre o seu produto final e as 
necessidades da sociedade £ um dos eiementos centrais que cera 
a contemporânea falta de legitimidade dos operadores jurídicos. 
A própria idéia de saturação do mercado de trabalho decorre em 
parte dessa disfunção. Há. novos mercados e novas necessidades, 
mas não existem profissionais em condições de desempenhá-las. 
Ao lado disso há também a tentação corporativiata intentada 
pela OAB e presente no próprio texto da Constituição Federal.
Desde a fundação dos cursos jurídicos no Brasil, em 1S27, 
a sociedade mudou muito em relação ás suas necessidades. O 
ensino do Direito, em compensação, alterou-se muito pouco 
quanto à sua estrutura. A "formação oferecida continua antes 
como agora formação uniforme, dogmática e unidisciplinar", 
(Falcão, 19S4a:41) no entanto o mercado de trabalho se 
diversificou, multiplicando a gama de profissões jurídicas. Os 
cursos de Direito têm desconhecido essas mudanças sociais: são 
verdadeiras sistemas que se isolam do meio ambiente.
1. Alguns vícios da (de)formação profissional 
g  a crise do mercado de trabalho:
F'or judicial ismo João Baptista ■ Vil leia entende a crença de 
que o jurista é um técnico em resolver conflitos de interesse.- 
é a visão do Direito como mero mecanismo de normas destinado à 
solução das controvérsias sociais. Para ele reduzir "o ensino 
jurídico a uma iniciação na arte e técnica de resolver 
conflitos de interesse na sociedade constitui. no fundo, uma 
visão pobre e até negativista do próprio Direito", (1974:42) 
pois a finalidade deste é muito mais a realização da justiça.
Entende que é "mutilar gravemente a função do Direito 
fazê-lo consistir numa técnica de resolver e mesmo evitar 
conflitos. Pior ainda será reduzi-lo a um mecanismo de regras e 
expedientes destinados ã solução dos conflitos judiciais". 
(1974:42) Vê a sociedade e não a j udicia.l idade como a 
definidora da sua ambiência.
"Com todas a reservas que contra ele se podem 
ter, é, entretanto, o judicialismo que se pratica 
quando nas faculdades o ensino não vai além de 
indicar aos alunos a regra material que o Estado 
prevê para conflitos tipo (...) e o conseqüente 
caminho para sua efetivação pelo juiz. E mais uma vez 
é o judicialismo que se pratica quando as faculdades, 
para assegurar treinamento a seus alunos, criam e 
mantém serviços ditos de assistência judiciária, com 
total indiferença para com outras formas de 
realização do Direito. E finalmente o judicialismo 
que se pratica quando não se reconhece como direito 
senão aquilo que foi declarado tal pelos tribunais e 
com o que, sob a capa de realismo, se submetem os 
valores humanos à variação e relatividade dos 
julqamentos individuais." (1974:43-4)- ■*
E essa uma das causas da defasagem que os cursos jurídicos 
e os profissionais por eles formados têm em relação à realidade
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social. Para suplantar essa distância existente ê necessário, 
como diz Dalrno de Abreu Dallari, "se preparar o profissional do 
Direito para ser mais do que um manipulador de um processo 
técnico, forma lista e limitado a fins imediatos1'. (1985:1)
Pode-se dizer que o judiciaiismo - entendido em um 
sentido mais restrito do que lhe atribui Vil leia, como a crença 
de que o jurista è alguém preparado para resolver conflitos de 
interesses em juízo é uma das deformações presentes no senso 
comum teórico dos juristas qu.e faz com que ha j a uma restrição 
na formação profissional dos bacharéis em Direito, ü ensino tem 
se voltado unicamente 'para esse tipo de treinamento, 
esquecendo-se que grande parte dos conflitos podem ser evitados 
ou resolvidos fora da instância jurisdicional.
Há a necessidade, nesse sentido, de redirecioná-lo para a 
preparação de profissionais em função de dois novos horxzontess 
a) atuarem na advocacia preventiva., principalmente nas
<
denominadas assessorias e consultorias jurídicas; e b) 
trabalharem com a advocacia conci1iatória, buscando a 
efetivação de acordos sem a necessidade de levar os conflitos 
ao judiciário.
Com relação à primeira, possui ela um grande campo de 
trabalho, que vai das assessorias populares c11 e sindicais até 
ás de grandes grupos económicos e conglomerados financeiros.
<1> Sobre as assessorias jurídicas populares ver os trabalhos de Celso Caepilongo (1991) e 
Riguel Prassburguer (1991b).
ói
Cada uma delas possui suas especificidades, mas todas buscam em 
primeiro lugar evitar os conflitos. Sua finalidade é acompanhar 
todas as- atividades (administrativas, econômicas, financeiras, 
etc.) do assessorado, evitando a prática do erro jurídico e a 
conseqüente possibilidade do conflito judicial.
No que se refere à segunda questão colocada, não á ela um 
hábito dos advogadas práticos. No Brasil vale, regra geral, a 
afirmação de qu.e é melhor a pior sentença do que o melhor 
acordo. E esse fato tem suas razões. As altas taxas 
inf1 acionárias do país, uma correção monetária que não atualiza 
em valores reais e um judiciário moroso (as vezes quase 
parando) fazem preferível pagar as dividas integralmente(?) 
dentro de alguns anos do que efetuar um acordo para seu 
pagamento imediato. mesmo que de forma bastante reduzida. 
Adia-se a quitação do débito, trabalha-se com o dinheiro alheia 
e ainda se paga muito depois em valores totalmente defasadas.
Isso leva á questão de que no caso da advocacia 
conciliatória nâo basta apenas mudar a formação técnica do 
bacharel em Direito, preparando-o para essa atividade, pois é 
necessária também a solução das problemas económicos do país e 
a reforma do modelo judiciário. A crise dc mercada de trabalho 
ganha então um elemento estrutural, independente da instância 
jurídico-educaciona1.
Tratou-se até agora basicamente da questão do mercado de 
trabalho para advogados. Mas os cursas de Direita não formam 
apenas esses profissionais. Essa é uma questão muitas vezes não 
percebida por seus críticas, ft maioria dos bacharéis em Direito
nunca irá exercer essa profissão liberal. Além disso, 
•.contemporaneamente, uma boa parte daqueles que batem às portas 
dos cursas jurídicos estâo apenas em busca do diploma que lhes 
proporcionará realizar u.ma série de concursos públicos para 
cargos que se as vezes nâo são tão bem remunerados, possuem 
ainda, pelo menos, um status social que a figura do advogado já 
perdeu. São os concursos para a magistratura e o ministério 
público. A esses se somam outros talvez nào tão bem cotados 
socialmente, mas com vantagens euonòmi ca.s.
Em outras palavras: até alguns anos atrás a graduação em 
Direito era buscada pela ascensão social que significava ser 
advoaado. Essa muitas vezes ríác se dava em nivel econtjutico, ma.s 
através do reconhecimento e prestígio da profissão. Hoje isso 
não mais ocorre. Há uma crise de identidade (Arruda Jr., 1988) 
e de legitimidade da profissão. (Aguiar, 1991) No entanto 
outras atividades que exigem o mesmo diploma mantém ainda certa 
credibilidade e significam uma probabi1 idade de ascençâo 
social, principalmente para as classes proletárias e médias. 
Estas vêem no ministério público e na magistratura o 
reconhecimento público, além da possibilidade de uma carreira 
que pode levar ao Tribunal.
Qs cursos jurídicos, no entanto, nâo tem sabido perceber 
essa situação. Continuam formarão profissionais preparados(?) 
apenas para o exercício da profissão liberal, exatamente aquela 
que se encontra com o mercado de trabalho mais saturado. E o 
que se pode ver no seguinte quadra:
Quadro 1 : c
M ERCADO DE TR AB A LH O  PARA  A D V O G A D O S
Fonte: Revista da 
Dados fornecidas 
e pelo IBGEj i
OAB/GO (out./dez. 1991) 
pelas secionais da OAB 
em outubro de 1991.
Estado Popu1ação N2 de 
escoIas 
de
direito
N9 de
habitantes 
por escola 
de direito
NQ de 
inscri­
ções 
na OAB
Acre 441.491 01 441.491 995
A 1agoas 2.824.005 02 1.412.002 ■5 . S 1 /
A itj a p á 275.014 01 27 5.014 Z ti S
Amazonas 2.206.070 01 2.206,070 3.400
Bahí a 1 'jl . 637 . 5/6 03 4.212.525 9. 040
C e a r á 6.725.S O 5 03 2.241.935 S . 46U
D i s t r i t o  
F e d e r a 1 1.641.028 03 613.67 6 10.200
E s p í r i t o
S a n t o 2.692.408 04 673. iOk! 6.200
G o i á s 4.515.983 OS 564.497 11.300
M a ra n h ã o 5.407.827 01 5.407.827 3.954
M ato
G r o s s o 2.204.342 02 1.102.171 3.950
h a  to 
G r o s s o
CÍ U  vljU 1 1 . 943.069 02 971.534 ã.
M in a s  
G e r a i  s 16.9D6,903 18 942.050 35.000
N 2 d e
h a b i t a n t e
p or
a d v o g a d o
443
739
1 . 0 6 5
648
i K "7 /
795
ISO
434  
3 9 9  
1 . 3 6 7
558
4 1 3
484
<2) Elaborado a partir do quadro publicado pela Folha de SêG Paulo, es artigo intitulado "0S6 
critica 'expansão' de escolas de direito* (19 jan. 1992).
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Pará 5.392.409 02 2.696.204 6.093 8S5
Paraiba 3.616.203 05 723.240 5.719 632
Paran á 9.162.671 08 1.145.333 18.052 507
Pernam­
buco 7.889.014 04 197.225 10.000 788
Piauí . ti37.486 Ol 2.8c'7.4o6 2 . 2 8 0  1.244
Rio de
Janeiro 13.076.454 18 726.469 75.000 Í74 
Rio
Grande
do Norte 2.522.652' 02 1.261.326 2.000 1.261 
Rio
Grande
do Sul 9.348.284 15 623.218 23.100 404
Rondônia 1.373.720 03 45/.VU6 VUO 1.526
Roraima 22U. 852 O — 204 1.082- 
Santa
Catarina 4.789.894 08 598.736 7.400 647
São Paulo 3 2 »028.569 . 32 1.000. cí92 1.13.000 2ts3
Seres ipe 1.593.31V 02 796.6 5V 1.800 88 b
Tocantins 1.043.097 Ol 1.043.097 406 2.564
Este quadro mostra, em termos numéricos, a saturação da
advocacia brasileira. E claro para quem mi li ta na área que os
dados apresentados, embora corretos, retratam apenas uma
realidade parcial. Muitos aos. inscritos na OAB não exercem a
profissão. Uma série de outros a exerce apenas
■t
subsidiariamente5 como uma atividade paralela à principal e que 
visa completar a sua renda. Isso significa que a situação 
apresentada não è absoluta em termos de mercado de trabalho. De
qualquer forma demonstram uma quantidade de profissionais muito 
elevada, superior ao necessário para atender às demandas 
atuais.
No entanto, retomando as colocações anteriores, tem-se o 
fato de que nos últimos anos, em praticamente todos os 
concursos para a magistratura e o ministério público . não foi 
preenchida a totalidade das vagas existentes. Ou seja, há um 
mercado não saturado. Preparar os bacharéis para ocuparem 
também essas funções é um . papel que os cursos jurídicos 
necessariamente tem de assumir. Se há os concursos e as vagas 
mas estas nào sâo preenchidas, existe, pelo menos parcialmente, 
u m a -certa culpa do ensino que nào qualifica os estudantes para 
o exercício dessas atividades. Hoje se sai da universidade 
conhecendo apenas o trabalho do advogado. Aprende—se • a fazer 
algumas petições e eventualmente denúncias. Mas sequer se fala 
em produzir uma sentença.
Essa realidade está bem retratada no estágio, E ele 
voltado unicamente para a tarefa do profissional liberal. Os 
Escritórios Modelos de Advocacia são o padrão pelo qual ele se 
realiza em quase todos os cursas brasileiras. Há, é clara, as 
exceções. Essas sempre existem, até para confirmar a regra.
Questão também interessante sobre o mercado de trabalho é 
o surgimento das escolas superiores da magistratura e da 
ministério público. Elas são especializadas em preparar juizes 
e promotores para as suas atividades. Até aí nào há nada de 
errada. G que parece estranho é que elas n'ào sirvam para 
preparar as aprovados nos concursos, mas sim para preparar para
fazê-los. Prova evidente de que o ensino jurídico não forma 
profissionais em condiçães sequer, muitas vezes, de enfrentar 
úma avaliação de nível razoável.
No entanto a situação que parece hoje mais esdrúxula é a 
da criação das denominas escalas superiores de advocacia» E
compreensível que o Estado esteja preocupado em formar seus 
magistrados e membros do ministério público, já que os cursos 
de Direito não o fazem. Afinal estes ensinam apenas a profissão 
liberal de advogado, normalmente do privatista ou penal.ista. 
Parece então esnranho que a u AEí esteja preocupaoa em criar uma 
escola especial preparatória para o exercício dessa atividade. 
Ou será que não? A resposta pode ser buscada de várias formas, 
mas ao que parece o entendimt^nto quase upiánxme hoje na Of d^m e 
de que o atual ensino jurídico não está preparando nem 
advogados. Ou. os está prepsrsnoo em dessintonxa t_om as 
necessidades da sociedade.
Segundo Falcão a questão do mercado de trabalha pode ser 
resolvida de duas formas: ampliando—o ou controlando a oferta 
de novos advogados no mercada, A sequnda deve ser feita, direta 
ou indiretamente, via OAB. A primeira pode dar-se através de 
uma outra série de medidas. São elas:
"a) A ampliação de acesso da população ao 
Direito e á Justiça, através da desconcentração da 
renda nacional, da modernização administrativa do 
Judiciário, da doutrinária reforma do Direito 
Processual a permitir .que conflitos coletivos tenham 
acesso à prestação jurisdiciona1; b) A retomada pelo 
legislativo dos poderes de legislar apropriados pelo
t!) Sèrqio Ferraz {I99Í) propôs que essas escolas substituas o atual estágio e o exaee de 
ordes, tornando-se portanto obrigatórias para aqueles que desejes exercer a advocacia.
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Executiva; c) A retomada pelo Judiciário do controle 
das atas da Poder Executivo e conseqüente 
reformulaÇdD doutrinéiria do Direita Administrativa. " 
(1984:108)
As duas últimas proposiçòes foram de certa forma 
efetivadas pela Constituição de 1988 e não trouxeram até o 
momento nenhum efeito sensível. Resta então a primeira delas: a 
ampliação da possibilidade de acesso da população ao Direito e 
ao judiciário. Hà que se ressaltar aqui algumas questões 
complementares à da distribuição de renda propriamente dita - 
que envolve interesses de grandes grupas económicos e da 
minoria privilegiada deste pais. Sáo elas: ai ao j ucl i Liâr io. 
extremamente corporativo na defesa de seus interesses, talvez 
não interesse a elevação da d^marida, pois isso ampliai á o seu 
trabalhos e b) esse aumento imporá ao Estado a criação de novas 
comarcas, varas, iuízes ? etc.
Não é a crise do mercada de trabalho um ponto central 
deste texto, mas sim a educação jurídica. - Apenas se colocam 
essas questões para demonstrar que a sua solução via ensino - 
seja através do controle da oferta de novos bacharéis em 
Direito pela redução dos cursos e vagas existentes ou através 
da sua adequação aos novos mercados e aos emergentes - são 
apenas alguns dos matizes do problema.
"A proliferação dos curso de Direito sem 
obediência aos critérios fixadas pelo próprio MEC 
(necessidade regional, padrão mínimo de qualidade 
docente, etc.), nos moldes de verdadeiras empresas 
capitalistas de ensino superior (escolas isoladas).
nSfo é mais do que el emen to conjuntura Á r e for W- SQQ P d a
cri se de identidade. tfTi verdade toda ci t  Z) U 1 utura Q
c 1 a es é que se vê nitidamente modifi C d Q â  » A
cà m p1 iação dos s e l. o res médias e 2 LÍ 3 5 re I a ti vs
paupe r jl zaçíío Scío fc^ tos que não podem s©r* dei K a d ü S de
lado quando pensamos seja o Bacharel, sej a o discurso 
de sua instituição, n'à'o mais soberana. Qualquer 
discussão que perca de vista a estrutura geral de 
ciasses (brasi 1 ei ra) , onde se inserem sej-? ~ os 
atores, seja a instituição que os representa, 
enquanto o grupo social, estai-è, f a 1 a n o o
'epistemo 1ogicamente' sobre um vazio
teòrico-prâtico." (Arruda Jr., 1998a:72—3)
Sequndo Roberto Lyra Filho há que se cuidar, quando se 
fala em mercado de trabalho, da tendência de se querer resolver 
seus problemas através da profissionalização (especializaçãu 
técnica) que deveria então ser ministrada pelo ensino jurídico. 
Para ele:
“0 mercado de trabalho aparece em função duma 
estrutura sòcio-econümica, e é dentro dele, sem 
dúvida, que. como profissionais, havemos de exercer a 
nossa atividade. Mas daí r~i a o se oef ivd q u e a 
p ro T i ss ion a 1 i z ação deva ser passiva, corno se 
tornaria, fatalmente, no ensina tecnicista. Subtrair 
o interesse das técnicas, torná-las aparentemente 
neutras, para conjugá-las ao interesse do poder 
econômico e político não (...) parece uma forma 
válida de reorganizar o ensino jurídico." (1981a:15)
Essa quest&o ê bem mais ampla e sua solução extrapola em 
muito os limites do ensino do Direito. Diz ela respeito ao 
próprio modelo económico vigente. E principalmente a criss 
deste que se manifesta em todos os seus níveis. Segundo Emundo 
Lima de Arruda Jr.:.
"A situação profissional atual dos Bacharéis 
deve ser colocada dentro do conjunto de 
transformaçSes advindas com o tipo de
.desenvolvimento, levado a cabo desde os fins da 
década de 50 e sua implementação a partir da mudança 
política de 64. Nesse contexto, deve ser refletida em 
relação à modificação da educação brasileira, 
especialmente no que tange ao ensina superior 
(Reforma Universitária). Devemos, num primeiro 
momento, considerar que tipo de mudanças ocorreram a 
nível da economia nacional, cáda vez mais dependente 
do capital monopolista internacional; as novas 
funções do Estado concentrador de renda; o tipo de 
industria 1ização e formas de urbanização que. 
proliferando os setores médios e o proletariado
urbano, criaram as condições de exteriorização da 
atual 'crise de identidade' profissional desse grupo 
social, evidenciada pelo alarmante crescimento das 
taxas de desemprego, subemprego sem precedentes na 
nossa história." (19B8a:69)
"A massificação dos Bacharéis em Direito, nos 
últimas quinze anos, rompe a identidade tradicional 
dos Bacharéis moldados na figura do 1ibera1-autônomo, 
respeitosos 'guardiães do Estado'; (burocracia, elite 
política), ambos plenos de prestigio e poder no 
passado. Quantitativamente, hoje o perfil do 
profissional do.Direito ê o assalariado. Assalariada 
de alto nível (cadres) e assalariados das posições 
subalternas nas hierarquias ocupacionais." (1988a:77)
2. O Estado e o mercado de trabalho:
Joaquim Falcão analisando a questão d o .mercado de trabalha 
na área jurídica e a forma como ele se comporta 
contemporaneamente, destaca:
"Em resumo, em termos de mercado de trabalho: a) 
os bacharéis são prioritariamente absorvidos pelo 
Estado em atividades nâo-jurídicas; b) em seguida são 
absorvidos ainda pelo Estado. mas para atividade 
jurídica; c) depois pelo setor privado para 
atividades não jurídicas; d) finalmente, pelo setor 
privada para atividades jurídicas. Assim o padrSo, 
que identificamos em 1827, chega até nós de forma 
modernizada. As Faculdades de Direito que antes 
formavam prioritariamente a elite
político-burocrática, hoje ajudam a formar a 
tecnocracia-estata1." (1984a:101)
Acredita ele entretanto que este padrão poderá não 
prevalecer no futuro. Os egressos dos cursas de Direito 
atualmente tèm procurado preponderamtemente o mercado jurídico, 
aceitando o paraiuridico apenas como opção alternativa.
A atual estrutura de ensino se mantém porque ela atende às 
necessidades do modelo.económico implantado: gera mão-de-obra
barata, parque em abundância, por um baixo custo.
/Tércio Sampaio Ferraz Jr., (1979) no que se refere á 
relação curso jurídico-mercado de trabalho, coloca qu.e de um 
lado as instituições de ensino não têm condições de anaariar 
recursos que permitam o seu melhor aperfeiçoamento — ao Estado 
satisfaz a estrutura - e , de outro, o mercado não as preciona, 
pois já criou seu próprios meios, estágios e cursos 
extracurriculares, para o aperfeiçoarasnto dos profissionais de 
que necessita»
A situação de ser o Estado o maior empregador dessa mão de 
obra - "a grande maioria dos Bacharéis em Direito estão ligados 
ao Estado (de forma integral ou parcial), vício que já nasceu 
dentro dos próprios objetivos da criação dos cursos jurídicos 
(a formação do Estado Nacional)" — (Arruda Jr, 19SS:6S) traz 
alquns elementos esclarecedores da questão: (a) é o Estado quem 
legalmente pode controlar a criação de novas cursos e a 
ampliação de vagas, mecanismos que se utilizados, a médio prazo 
reduziriam a oferta de profissionais; s (b) ao Estado interessa 
a existência do excedente, pois com isso pode ele buscar uma 
mão de obra mais barata e melhor selecionada. Ou seja, a 
situação tal qual se apresenta hoje lhe interessa pois mantém 
um exército académico de reserva (Arruda Jr., 1988) à 
disposição para, sempre que necessário, preencher suas 
carências. Além disso a oferta de vagas para os cursos 
jurídicos, ainda considerados uma forma de ascenção social, 
principalmente através de concursos públicos, é uma imposição 
política como forma de controle dos movimentos reivindicatórios 
de maiores possibilidades de acesso ao 39 grau. São eles cursos 
d.e manutenção barata - cursos de cuspe e giz — pelo Estado e de
fácil implantação pela iniciativa privada.
Dessa forma o Estado atende à reivindicação de oferta de 
vagas em cursas que possibilitem, pelo menos imaginariamente, a 
mobilidade saciai e ao mesmo tempo às suas necessidades de 
recrutamento de pessoal qualificada (ou adestrada?) por um 
baixo custo.
Com relação ao mercada de trabalho junto ao grande capital 
e aos movimentos populares organizadas, estes já constituíram 
seus próprios mecanismos de formação de quadros, razão pela 
qual não possuem muitas preocupações com os cursas jurídicas. 
Para o poder económico inclusive a situação atual é 
privilegiada. Da mesma forma que o Estada, também ele desfruta 
das vantagens do exército acadêmico de reserva, indo nele 
buscar par um baixo custo os profissionais que deseja e com a 
possibilidade ampla de selecionar aqueles que atendam aos seus 
interesses, quer seja pelo engajamento, quer seja pela 
qualidade. A esses então ele oferece o treinamento técnico 
necessário.
Pode-se afirmar que a atual situação beneficia diretamente 
ao Estada (e conseqüentemente aos grupos e classes que o 
dominam) e indiretamente aos grupos económicos da iniciativa 
privada. O único que não é beneficiado é o estudante que vai ao 
curso jurídico buscar uma possibilidade de ascensão social e 
recebe uma má formação profissional para depois ser jogado para 
a exploração do mercado. E a vitória da livre iniciativa 
(capital) sobre o trabalha. 0 Bacharel em Direita hoje, 
preponderantemente, vem senda au servo da Estado ou servo do 
capital.
3. Advocacia: a tentação monopolista:
A UAB, concretamente, em muito poucos momentos possuiu uma 
preocupação ef01iva em auxiliar na r e s o 1 u ç a o dos prob 1 emas 
relativos ao ensino do Direito. <*■> Seu papel se restringiu ate 
este momento á redação de documentos (mal divulgados) de 
e f i câcxa prática nula. As teses apresentadas e aprovadas nas 
Conterências Nacionais e loca%i'= vif c^ m , reora cjercil , nc(tj maxs do 
que enfeite de prateleiras ou material de pesquisa de alguns 
poucas profissionais preocupados com a questão. Pode-se 
afirmar, sem medo de errar, que esses trabalhos nenhum impacto., 
ou .quase nenhum, têm tido sobre a ciência e o ensina jurídicos.
No entanto houve de sua parte sempre a busca do controle 
corporativo do mercado de trabalho, através de diversos 
instrumentos.. Uma das formas foi tentar criar mecanismos que 
inibissem ou impedissem o surgimento de novos cursos e a 
ampliação de vagas nos já existentes. 400 Uma medida que não 
pode ser considerada equivocada, mas que não deve ser buscada 
de forma monopolista. Os cursas jurídicos formam bacharéis em
,4> E ieportante destacar que es 1991 0 Conselho Federa! da OAE, através de seu presidente 
fiarcelo Lavenère Machado instituiu a Cosissâo de Ciência e Ensino Jurídico, cosposta por: 
Alvaro Vi 1laça de Azevedo, Edsundo Lisa de Arruda Jr., José Beraldo de Souza Jr., Paulo Luiz 
Keto LÓbo, Roberto Arsando ftaeos de Aguiar e Sérgio Ferraz. Essa cosissão tea a função de 
levantar dados e análises e fazer ua diagnóstico da situaçSo contesporânea do ensino jurídico 
e do sercado de trabalho para advogados, para cos base neles efetivar uasa proposta concreta de 
correcSo das distorções encontradas.
<9) E§ 1982 Bernardo Cabral, entào presidente do Conselho Federal da OAB, encaainhou ao 
hinistro da EducaçSo e Cultura, Beneral Ruben Ludaiç^  solicitação no sentido de que nSo sais 
fosses autorizadas criaçfies de novos cursos ou aspliações de vagas nos existentes. Juntasente 
foi encasinhado projeto de lei que previa a passage« para a cospeténcia ás ürdee da fixaçSc do 
núsera de vagas das IES para cada concurso vestibular. (OAB. CF. 1982). Fruto do °loby° da OAB 
foraa editados vários decretos, renovados a cada ano, ispedindo a criação de novos cursos e a 
aspliaçSo das vagas dos já existentes. Isso ocorreu principalsente durante 0 governo üosê 
Sa.rney.
Direi to, e estes ricío se tornam n0C8S53rianien t& ou 
exclusivamente advogados. Portanto não pode a OAB exercer o 
monopólio no.controle de sua expansão e qualidade. Parece 'estar 
na hora de quebrar essa visão corporativista. E imprescindível 
escutar as demais categorias envolvidas (como a magistratura e 
o ministério público, por exemplo) e principalmente a 
sociedade, para saber o que elas pensam do ensina jurídica e 
dos juristas.
A segunda forma de controle sobre o mercado de trabalho é 
buscada pela OAB através do exame de ordem. tl±0 Entendem seus 
defensores que a sua adoção como prática obrigatória aumentará 
a qualidade do ensino do Direito. c~ 5 tias qual a sua 
importância para que isso ocorra? Esta é uma pergunta que 
merece ser respondida com outra, para que se possa utilizar a 
analogia: qual a importância do vestibular para a elevação da 
qualidade do ensino de primeiro e segundo graus? Ouase nenhuma.
Indo além: qual foi a conseqüência prática dos 
vestibulares? A criação dos cursinhos e a elitização do acesso 
à universidade. Hoje não basta mais concluir o segundo grau. E 
necessário cursá-lo em nível de excelência (geralmente numa 
escala particular, de custo elevadíssimo) e (ou) freqüentar um 
cursinho preparatório (igualmente particular e caro). Sem
/ o
(6> A proposta do novo Estatuto da OAB, elaborada por cosissSo designada pelo Conselho Federal 
dessa entidade e encaminhado ao Congresso Nacional es saio de 1992, torna,obriçatóric o exase 
de ordes para a inscrição na corpGraçio profissional. •
t7> Paulo Lobo {1991) defende a tese de que a isplantaçSo do exase de ordes obrigatório 
elevará a qualidade ds ensino, pois os cursos cujos egressos nSo obtiveres u ê  nivel razoável 
de aprovação teráo usa reduçSo na procura de seus vestibulares, Esse fato levará a uia 
necessidade de ausentar a sua qualidade, principalsente nas instituiç5es particulares, que 
necessitas dos alunos para sobreviveres.
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cumprir pelo menos um desses pré-requisitos dificilmente se 
cheqa a um curso superior de primeira linha (medicina, direito, 
engenharia, etc.)- Está aí o primeiro passo na elitização da 
educação. E ele atinge o ensino jurídico de forma direta. A 
classe operária não tem acesso a esses mecanismos de ingresso. 
0 segunda passa se quer dar agora: o exame de ordem. Com ele se 
corre uma série de riscos:
(a) A criação de cursinhos preparatórios, a exemplo das 
pré-vestibulares, de' custo elevado (e muitas vezes de eficácia 
duvidosa) o que dará vantagem aos alunos de maior poder 
litivo.
( b) Um3 luta ainda mais acirrada pelas vaqas dos cursos 
jurídicos considerados de excelência (tipo UBF' e UnB) , levando 
os candidatos melhor situados economicamente (que podem cursar 
escola particular e fazer cursinhos) a ocuparem todas as vagas 
desses estabelecimentos.
(c) O patru1hamento ideológica que poderá ocorrer com 
relação a bacharéis de Direito mais engajados com os movimentos 
sociais (principalmente na norte, nordeste e centro-oeste) que 
não conseguirão obter sua habilitação para exercerem a 
profissão. No Brasil, é bom não esquecer, se mata advogado que 
defende posseiro, devendo, portanto, ser muito mais fácil 
impedir que qualquer pessoa comprometida com a justiça social 
chegue a sê— lo.
(d) A necessária regionafização de sua aplicação levará à
(9) Nesse sentido c Provisento n9 74/92, do Conselho Federal da OAB, es seu artigo 22, 
parágrafo 42, estabelece: “Os Conselhos Seccionais e as SubsecçSes deverão oferecer cursos 
preparatórios ao Exase de Ordes, diretasente ou através de convênios". Parece que a idéia tía 
OAB é casinhar nessa direção.
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criação de problemas complementares: aluno reprovado em uma 
região poderá prestar exame em outra? O padrão será o mesmo 
para todo o pais? Se.for o mesmo como ficam as diferenças 
regionais e de qualidade dos cursos?
(e) Qual a legitimidade de profissionais que não prestaram 
exame de oroem (provavelmente a maioria dos inscritos boje na 
UAB) para exicjir que os novos profissionais o prestem:- Flaf ece 
mais corporativismo profissional do que preocupação com a 
qualidade de ensino» üá na o oastas-bt; a resef va de mer ca d o de 
trabalho erigida em nível constitucional (art.. 133 ua CF), 
talvez a única no mundo., agora se deseja fazê-la elitizada: num 
país pobre, de terceiro mundo, quer se exigir que alguém para 
ser advogado curse uma boa escola particular, faça um cursinho 
preparatório, seja aprovado em um vestibular que possui uma 
média nacional em torno de dez candidatos por vaga, passe algo 
em torno de cinco . anos de sua vida estudando em uma 
universidade e depois ainda se submeta a um discutível exame de 
ordem. E será apenas este 61 timo que terá a competência para 
dizer se ele ê apto ou não ao exercício da profissão.
Outro ponto importante no que diz respeito à tentação 
monopolista é a constante da Constituição Federal. Com efeito, 
seu artigo 133 estabelece o seguinte: "O advogado ê 
indispensável á administração da justiça, sendo inviolável por 
seus atos e manifestaçües no exercício da profissão, nas 
limites da lei". Sobre este texto constitucional assim se 
manifesta Falcão:
"A Constituinte aprovou dois dispositivos sobre
os advogados: o advogado ê indispensável ã 
administração da Ju.stiça, e inviolável no exercício 
da profissão. A experiência autoritária evidencia a 
necessidade de assegurar a inviolabilidade do 
advogado. Esta decisão foi correta. Mas, se-, ao 
estabelecer sua indispensabi1 idade na administração 
da Justiça, pretende-se garantir uma reserva de 
mercado, esta decisão foi errada.
No entanto, muitos advogados e associações 
consideram sua aprovação uma vitória. Pode até . ser. 
Mas será vitória efémera. Ineficaz, Rompe-se com o 
passado libertário e autónomo. Coloca-se em risco a 
legitimidade profissional e política que os advogados 
hoje detém diante dos brasileiros. Sugere-se uma 
reserva de íriercado con tf ^  o povo. bucuíiiDs se a 
tentação monopolista." (1988)
Fa 1 cão continua., ressaltando o fato de que ja existe hoje 
um questionamento bastante grande por parte, principalmente da 
o lasse mêdia , da necessidade o a presença cse a d v g g a d o s em alguns 
atos. corno a separação e o divorcio consensuais e os 
inventários onde na o ai_ordo si—ibf e a parti 11 íã . r-i 
obricatoricoade da presença oesse profxssionai em vat ios atos 
da* v ida, simplesmente par a cumprif i of iiicsl idcidss e bu? ocracias é 
uma. realidade do direito processual brasileiro, já ultrapassado 
em muitos pontos. Querer ampliá-la agora para todas as 
atividades j LErisdicionais é realmente uma atitude
corporativista extrema, de certa forma justificada pelo fato de 
a qrande maioria dos constituintes de 1988 serem bacharéis em 
Direito e seu relator (Bernardo Cabral) ex-presidente do 
Conselho Federal da OAB.
"Os advogados são indispensáveis à administração 
da Justiça. E óbvio. Mas não se pode confundir 
' administração da Justiçai' com o cumprimento de 
dispensáveis exigêrvcias processuais, fruto de um 
formalismo antipopular. (...) Para esta
'administração da Justiça' os advogados deveriam ser 
dispensáveis. Como também deveriam ser, nos pequenos 
conflitos onde os cidadãos são capazes de se 
defender. Do contrário, confunde-se advogado com 
tutor. Pior. Subentende-se que todos ós cidadãos
brasileiros são relativamente incapazes. Esquece-se 
que o pais já sofreu muito com tutelas de todos, os 
mati zes.
Tentar resolver a crise do mercado de trabalho 
sucumbindo á tentação monopolista é caminho 
contraditório. WSo se pode ser libertário e 
monopolista ao mesmo tempo. E caminho perigoso 
também." (1988)
Com o texto constitucional impãe-se o interesse
corporativo através de ato do Estado, que deveria ser o
representante da vontade geral. "tstatiza-* se o mercado
profissional." (Falcão, 198S) Será mais oportuno e
provavelmente trará melhores resultados se a DAB buscar
utilizar—se de sua força e vontade politica no sentido de criar
mecanismos efetivos para democratizar o acesso â justiça. Isso
passa por uma luta pela desconcentração da renda nacional-, pela
reforma agrária, etc. Em suma, pela mudança do modelo económico
vigente. Mas empreender esta luta será entrar em conflito com o
qrande capital transnacional e com a elites económicas do pais.
A OAB e a classe dos advogados, em regra, são conservadores
demais para assumir uma batalha dessas •de forma aberta e
decisiva. Em nivel do discurso sim, em nível da prática não. Ao
lado disso há o outro entrave, talvez até mais grave dentro do
senso comum dos juristas de ofício: '
"... ampliar esse acesso implica se opor a 
alguns interesses corporativos da magistratura. 0 
. risco é qrande. Os advogados dependem dos juizes. 
Freudianamente mantém uma relação de amor e ódio. A 
questão é delicada. Daí alguns preferirem o caminho 
da tentação monopolista." (Falcão, 1988)
Falcão faz uma crítica s^ria e pertinente no que se refere 
ao perigo que representa c* ousca do ínonupòl io e do 
corporativismo em termos de legitimidade da categoria. Diz ele:
"... os serviços dos advooados é do interesse do
?a
povo numa sociedade pluralística e democrática. Mas 
estes serviços para serem eficazes têm de ser 
legitimos. E vai ser dificil convencer o povo da 
necessidade de advogados onde sua própria experiência 
cotidiana os demonstra dispensáveis.
0 monopólio no fundo é apenas uma fugaz e 
compulsória transferência de renda das classes médias 
atuais em favor dos advogados. Caso se concretize, os 
advogados estarão trocando suas alianças
tradicionais: abandonam as classes médias e sucumbem 
ao Estado. Estariam também trocando uma crise 
conjuntural do mercado de trabalho por uma crise 
talvez permanente, de legitimidade política e 
profissional. A opção pelo monopólio é uma decisão 
grave ..." (Falcão, 1988)
4„ A advocacia e suas crises:
Roberto Aguiar (1991) referindo-se à crise da advocacia no 
Brasil diz que ela é muitifacética e envolve: a) problemas 
conceituais (epistêmicos, antropológicos e educacionais); b) 
problemas políticos; c) problemas estruturais; d) problemas de 
exercício profissional; e e) problemas de legitimação.
Falando das explicaçòes simplistas que são dadas para 
explicá-la ele salienta ser a questão conceituai fundamental:
"0 problema mais grave está no próprio conteúdo 
que é transmitido aos estudantes, sua reprodução nas 
práticas operatórias e o destempo cientifico e social 
do conhecimento."
"Logo, há uma evidente distância teórico-prática 
entre o mundo da juridicidade e o devenir da 
sociedade em mudança." (1991as44S)
Os problemas conceituais epistémicos referem—se à 
dissociação entre o conhecimento jurídico e a modernidade:
''As concepções vigentes que sustentam a 
percepção de mundo dos advogados são marcadas pelo 
individualismo, pela abstração, pelo normativismo e
pela a-histoncidade . "
"A sociedade se transforma, gerando novos 
conhecimentos, novas concspcôes e novas práticas, 
enquanto os j urist rs tendem a utilizar instrumentos 
oriundos de um passado que _iá desvaneceu."
(1991a:448)
Com relação aos problemas conceituais antropológicos 
Aguiar descata o do sujeito de Direito. Este foi criado em 
função da primeira Revolução Industrial, sendo então visto como 
"livre, individualmente considerado, portador de uma vontade 
que norteia seus atos e de uma racionalidade que os valida". 
(1991a:449) Só que ele não existe. Com a contribuição marxiana 
tem-se a contextuaiização do indivíduo - pondo em cheque a 
idéia do homem isolado - e com a contribuição freudiana tem-se 
o questionamento da vontade livre - há a descoberta do 
inconsciente. hü lado disso h o fenómeno social emergente do 
sujeito coletivo de Direito, (Souza Jr., 1991) figura ainda 
cãrecedora de um tratamento teórico e reconhecimento 
legislativo, e que sequer é pensada pela maioria dos juristas.
"... o mundo vai mudando, o ser humano passa a 
ser entendido de outra forma, mas o senso comum dos 
juristas continua a admitir como incontestável os 
pressupostos da burguesia do século XVIII. O 
resultado desse destempo só pode ser o da progressiva 
ineficácia da respostas sociais dos operadores 
jurídicos." (Aguiar, 1991a:451)
No que se refere aos-problemas conceituais educacionais, 
estes decorrem da forma pela qual o ensino reproduz os 
equívocos políticos e epistemo1ógicos presentes no conhecimento 
jurídico. 0 principal destes equívocos é a identificação do
♦
Direito com a lei, que transforma os cursos jurídicos em
escolas de legalidade.
b ‘ 0
0 prinpipal problema politico da advocacia, apontado por 
Aguiar, ê a separação efetuada entre o exercício profissional e 
o exercício da cidadania — uma TraodientãçSo pus a despol iti za. 
"Parece que o exercício da advocacia ê uma atividade aética, 
onde. o que vale é o resultado positiva nas contraditórios e nos 
acordos.“ Nela o advogado é "um intermediário de interesses 
conjunturais", (1991a:452) deslocados das questòes
político-econômicas e dos interesses de classes.
Já a dependência de terceiros é um problema estrutural do 
exercício da advocacici= A ifnpQSSíbi 1 ioatíe dt; rt;soivei' , f ^ cira 
qer.al , os conT litos oue lhe s^o apresentados sem a participaçdO 
da atividade jurisdicional, transforma o advogada em um 
ínierinediario entre o conf 1 xto e a solução:
"... depende do Poder Judiciário e os problemas 
desse poder atingem o seu cotidiano. O advogado não 
decide. Espera pela decisão de outrem. Por isso, os 
problemas do judiciário n£fo podem ser tratados 
isoladamente daqueles dos advogados." (Aguiar, 1991a: 
452)
Por problemas de exercício profissional trata Aguiar de 
algumas questões fundamentais: a inexistência de uma divisão do 
trabalha, a prática do trabalho a vareja, o exercício plural de 
profissões e o desconhecimento em relação aos conflitos da 
iTiodernidade.
A prática do trabalho a varejo tem a ver com a idéia de
♦
sujeita de direito (indivíduo livre e capaz de exercer a sua 
vontade) presente no ensina e na própria direito positivo além, 
é claro, da desatualizaçào teórica e legal do direito
processual brasileiro. Somado a isso há a crise do mercado de 
trabalho, que leva muitas vezes o advogado a ■ exercer 
concomitantemente outras atividades, como a de corretor de 
imóveis e de professor, entre outras« Há também aqueles que 
possuem um trabalho principal - bancários, por exemplo - e que 
exercem a advocacia de forma subsidiária (como bico), na busca 
de complemento de renda.
Com referé?ncia a questão da desatua1izaçáo em f 1 sç5o aos 
novos conflitos e aos emergentes diz Aguiar:
"... os advogados, como os juizes, não 
caminhando com as transformaçóes, cada vez são mais 
ignorantes em relação aos conflitos da modernidade, 
is lo ó , aque i as ca*usas que versam sobf e pí b 1 emas de 
a 1 ta tecnologia, de propf iedade de in Tormaçõer?, de 
propaganda, de contratos internacionais, de conflitos 
fundiários, dentre outros. Assim eles se tornam, cada 
vez mais, dispensáveis. Ds conflitos vSo sendo 
resolvidos por juízos arbitrais, extra-jurídicDS, por 
acordos ou, como é comum, pela violência." 
(1 w  1 a ; 4 5-i )
A falta de uma divisão do trabalho racionalizada decorre 
em muito da imagem cultivada do advogado como profissional 
liberal ainda muito difundida no ensino jurídico e que dá 
origem á crise de identidade. A idéia de escritórios 
especializados, informatizados, com distribuição de tarefas â 
ainda algo bastante distante do imaginário da maioria dos 
bacharéis em Direito.
Segundo Arruda Jrs
"Parece inegável que nossa categoria
profissional se defronta com os sinais de uma 'crise 
de identidade', evidenciada . pela degradação 
progressiva de nossas condições-de trabalho; baixos 
salários; subempregos humilhantes; desemprego
avassalador e o pior que isso, atestamos sem medo de 
contestação, que o prestigio social outrora imputado 
ao status em ser Bacharel indica sinais de pleno 
declínio em nossa saciedade." (1988a:88)
A crise de identidade decorre do ideal
histórico-imaginário do profissional liberal- 0 advogado 
con t in ua cu 11 x va.n d o essa i m a g e n t, p !■ o j et^ndo a coííiu meta c* ser 
alcançada. No entanto a realidade demonstra ser este hoje um 
sonho descontextualizado. 0 mercado de trabalho e a estrutura 
sociais contemporâneos exigem um outro tipo de profissional. Ao 
lado disso há a crença generalizada. endossada pelo discurso 
docente, de que os melhores sempre vencem„ Esse tipo de 
pensamento também decorre das crenças liberais, em especial a 
do livre mercado. Dentro deste todos tem as mesmas chances e 
vencem aqueles que dentro da regras do mercado - oferecerem o 
melhor produto (omite-se o menor custo). Este ideário é falso 
por desconhecer uma série de questões, entre as quais se pode 
destacar: (à) aqueles estudantes que possuírem pais advogados, 
com escritório montado e clientela certa, ocupam um lugar 
privilegiado excluído do mercado livre; e (b) a situação de 
classe de cada um. Aqueles que vem de famílias ricas tem muito 
mais possibilidades. Em primeiro lugar podem estudar sem 
trabalhar. Ao lado disso podem montar um escritório muito 
melhor aparelhado (biblioteca, computador, fax, etc.) e 
localizado. Também terão acesso, via contatos de família, a um 
tipo de clientela privi 1egiada.
Do choque da realidade da profissão com o sonho acalentado 
nos bancas escolares, reprodutor de um imaginário liberal 
ultrapassado, os bacharéis em Direito ao ingressarem na
advocacia vêem-se tomados pela crise de identidade, a qual 
seauer conseguem entender. Em suma, a conquista do espaço 
profissional não depende só da competência: ela envolve uma 
série de outros elementos supraindividuais. A matriz 
1iberal-positivista - reproduzida pelo ensino jurídico não 
permite a contprssnsão dessa realidade.
"A crise de identidade dos Bacharéis em Direito, 
se a pensarmos em relação a situação anterior aos 
anos 50, n'ào pode ser denunciada como o querem o MEC, 
a OAB e muitos docentes de Direito, como uma questão 
causada .ou somente pela ampliação demasiada dos 
'cursos isolados', ou seja 'queda geral do nível dos 
candidatos no vestibular', ou por razóes
d idá ti co-cu. 1 turais do corpo docente ( muitos pensam 
que a dogmática pode ser substituída por zetéticas 
. . . ) ; ou mesmo por um novo e mais rígido exame de 
ordem p a ^ inqt e s ‘rs lj n ca 0 í~í ti. s t l « i n i^ > L^n w iãb olj
passado, além de não contribuírem para avan-çar o 
debate, guardam em si alto teor autoritário, como 
propostas.unilaterais de fechamento de escolas de 
Direito, ou modificações curriculares. De que adianta 
chorar o leite derramado (MEC) ou brandar o retorno 
dos caracteres tipi f i cadores do '.bom profissional' 
liberal do Direito ( O A B > , como a eruoiçao, a 
retórica, o prestigio político, a alta remuneração - 
sem considerar que é estruturalmente que o problema 
foi engendrada e que, bem provavelmente, em termos 
quantitativos o Bacharel em Direito - profissional 
liberal, autônomo, já morreu historicamente." (Arruda 
Jr. , 1 Vbba í )
"0 aviltamento económico dos salários e a 
depreciação simbólica dos diplomas dos Bacharéis em 
Direito não têm história isolada, tampouco se 
constituem como uma questão de inadequação da -escola 
ao mercado, ou de disfuncionalidade entre estruturas 
curriculares. .'defasadas' e 'novas exigências da 
sociedade m o d e r n a ' ( A r r u d a  Jr., i9S8a:S9)
Todos estes problemas somados desembocam na crise de 
legitimidade da advocacia. Decorre ela da dissociação entre a 
juridicidade concreta, emergente na sociedade, e o conhecimento 
jurídico produzido pela ciência do Direito e reproduzido pelo 
.seu ensino. E fruto pois, em grande parte, da (de) formação
jurídica produzida pelas escolas de legalidade., nas
critica, a interdiscip1inaridade e as novas práticas 
profissionais são ainda, normalmente, desconhecidas. Também da 
dissociação entre os valores proferidos pelo Estado e seus 
agentes e aqueles que a sociedade reivindica.
Diante dessa crise da advocacia e do próprio Direito 
coloca Aguiar:
"Não há mais condições para o exercício 
individual ou isolado da advocacia, neste mundo onde 
as grandes mudanças passam pelos grande ' grupos 
organizados. E preciso que não haja confusão entre 
grande grupos de trabalho com grupos capitalistas de 
exploração de mão de obra barata. O que aqui está 
sendo -tratado é a organização competente de 
advogados, usando da. informática e mantendo suas 
autonomias, a fim de dar maior velocidade ás suas 
ações, maior coerência de seu trabalho perante o 
Judiciário, mais eficácia na divisão do trabalho, , ao 
mesmo tempo em que expressa profissionalmente anseios 
mais abrangentes e coletivos da sociedade." •
"Numa sociedade onde onde o Poder Judiciário se 
desligitima, onde a fragmentação social é uma 
realidade, onde os juizos arbitrais substituem a 
justiça nos conflitos em torno de alta tecnologia, a 
tarefa do advogado ganha outras cores, pois sua 
indispensabilida.de se amplia. Ele não é sò 
indispensável nas tarefas a ele atribuídas pela lei, 
ele é indispensável enquanto agente criador e 
estimulador de direitos, seja levando o Judiciário a 
decisões mais justas e à reforma de sua estrutura, 
seja partic.ipando das novas formas emergentes de 
prestação da justiça, que a sociedade Vai engendrando 
enquanto o Judiciário se mantiver enclausurado." 
( 1 9 9 1 a ; 455)
5» O Poder Judiciário e as crises de 
identidade e legitimidade:
Com relação á crise de legitimidade ê importante salientar
que hoje ela.atinge não . apenas . à. advocacia . Ela estende suas
'•; Lí
teias também ao poder judiciário ' 5 e em muitos casos ao 
p r ò p r i o o r d e n a m e n t o j uriciico .. t-i m o r o s i d a d e da a ti v i d a d e 
j urisdicional do Estado somada a uma aplicação si logística da 
legislação por parte da grande maioria dos juizes tem levado à 
uma descrença crescente da população com reiação as 
instituiçdes j unsci i cionais« m falua de respostas — ou a 
■espostas insuficientes ou equivocadas - por 
a muitos dos conflitos existentes e 
emergentes tem levado também a um questionamento do próprio 
Direito.
Os proo i e m a s conceitudis o a d v o =_ a c i a , í s  f s í i tí *_j ^ p uí 
Aguiar (1991), são também problemas do exercício profissional 
da magistratura e demais operadores jurídicas. Todos eles 
possuem a mesma (de) Torfrvaçcío básica. r~; posse de um conhecimento 
b s li r a t o , m c:i f c d o pelo i n d i v i d u a 1 i s í í i o , p tr i. a deSí_on te k tUd i i za 
histórica, pela identificação entre lei e Direito, por uma 
concepção de sujeito de Direito desatua1izada5 entre outros 
equívocos, é uma característica de todos (ou quase todos) os 
juristas.
A separação entre o profissional e o cidadão, considerado 
um problema político da advocacia, apresenta na magistratura um 
caráter ainda mais grave. Do juiz se tem exigido a isenção e a 
neutralidade ( se tem confundido a necessária imparcial idade com 
a impassível neutralidade), fazenda cam que este ao assumir a 
sua função jurisdicional se dispa da . condição de cidadão e 
SdSS9 a aoir teunicamente.
{,> Sobre as crises e problesas do poder judiciário ver as trabalhos de Aloisio Surqifc (Í9BÊ) 
e José Eduardo Faria (1988e, 1989, 1991).
Os problemas estruturais e de exercício profissional, 
também a magistratura os possui, embora diferenciados daqueles 
da advocacia. A existência de um segundo grau de jurisdição, 
cuja cofaposiçdo o torna questionável enquanto mst3ncia 
imparcial , é um deles. A nomeação de parte de seus membros, ou 
até da totalidade como no caso do Supremo Tribunal Federal, 
pelo executivo e legislativo compromete a isenção de suas 
atividades. Ao lado disso a ascençao profissional por 
fi e r e c i m e n t o se faz exatamente atra v és da v o n t d debses 
tribunais, colocando os juizes de primeira grau, em 
determinados momentos, na ■condiçâo de seguirem a orientação das 
cortes de segundo grau para poQerem Tazer carreira. Ha também a 
falta de condiçSes materiais de trabalho (prédios pequenas, 
falta de funcionárias , ausência de in f orma ti zaçâ.o , excesso de 
trabalha, etc.), além da corrupção existente muitas vezes .em 
nível dos funcionários de cartório e oficiais de justiça.
A falta de um conhecimento de melhor qualidade sabre a 
fenómeno jurídico leva em regra os magistrados a serem servos 
da lei, pondo-os em muitos momentos em um conflito entre o que 
sentem e pensam e o Direito que tem que aplicar. A crise de 
identidade da magistratura decorre principalmente desse fato, 
oriundo da dissociação entre o cidadão e o profissional. Ao 
lado disso esse tipo de atitude, ao contrariar, em muitos 
momentos, a expectativa popular, traz a crise de legitimidade 
do poder judiciário. Este passa a ser visto pela sociedade como 
uma burocracia distante dos seus anseios ou como um braço do 
poder político de plantão. Foram essas crises de legitimidade e 
de identidade que de certa forma deram origem ao movimento da
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magistratura alternativa.
A construção do novo advogado, como do novo judiciário (os 
magistradas são também bacharéis em Direita, ê bom não. 
esquecer) dependem de uma revisão (reforma ' ou revolução?) do 
ensino jurídico hoje ministrado. Sem sua total reestruturação 
(política, epistemològica, axiológica, teleológics) não será 
possível o surgimento desses novos profissionais que a 
contemporaneidade e a realidade latino-americana, em especial a 
brasileira, exigem. bsciundc Aguiar, referido se aos cursos 
jurídicos:
"Se uma catástrofe destruísse essas escalas a 
sociedade iria concluir que nada de importante -teria 
acontecido. Essas entidades só desempenham o papel de 
processar uma certa demanda por diplomas advinda do 
segundo grau."
"E precisa que a direito seja entendido como um 
fenômeno bem mais abrangente que as normas positivas 
estatais. Isso só a prática enlaçada com os 
movimentos criadores de direitas e comprometidas com 
as transformações sociais poderá formar, além do 
técnico, o jurista atualizado e o cidadão.
... chegou a hora de fundarmos as cursos 
jurídicos no Brasil." (1991a % 451)
II - A REFORMA QUE NUNCA ACONTECEU 
(QUESTÕES LEGAIS E CURRICULARES)
Í3raPfde psrtc dos d-Líto!- 8'=; que &■=>tlicíaiít a cribS d lj sn^ino 
jurídico no Brasil privilegiam a questão curricular. As 
propostas nessa âreâ são as mais v a. r x =i d a* s p o s s i v e 1 s 0 vão desde 
gradss curriculares de base preponderanteraente humanistica até 
opffies totalmente dogmatizantes. A maioria dos juristas entende 
que o problema educacional na área do Direito refere-se ao 
elenco de disciplinas que compõem o curso e que s e ' pode 
resolvê-lo através de u.ma nova legislação. O vício positivista 
se instala também nas proposições da reforma.
1. O currículo na evolução(?) histórica 
dos cursos jurídicos: cx3
Os cursos jurídicos foram criadas no Brasil por lei de 11
de agosto de 1827, com sede em São Paulo e Olinda, e
chamavam-se. então, de Academias de Direito. Tinham um
currículo fi::o composto oor nove cadeiras e com duração de
u> Sobre a evolução histórica do ensino jurídico no Ôrasil ver os trabalhai de Alberto 
Venâncio Filho (1979, i?B21.
<2) 0 curso de Sio Paulo foi instalado do Convento de Slo Francisco, es aarço de 1928. 0 de
Olinda no ftosteirc de SSo Bento, ee saio do eesso ano.
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cinco anos. Sua estrutura era a seguinte:
19 ano - lã cadeira: Direito .Natural, Público, Análise da
Constituição do Império, Direito das 
Gentes e Diplomacia.
29 ano - lã cadeira: Continuação das matérias- do ano
antecedente.
2ã cadeira: Direito Público Eclesiástico.
39 ano - lã cadeira: Direito Pátria Civil.
2ã cadeira: Direita Pátrio Criminal, com a teoria 
do processo criminal.
42 ano - lã cadeira: Continuação do Direito Pátria Civil.
2â cadeira: Direito Mercantil e Marítimo.
59 ano - lã cadeira: Economia Po litica.
2ã cadeira; Teoria e prática do processo adotado 
pelas leis do Império.
A única alteração, em nível curricular, ocorrida durante o 
império e que merece destaque, ê a de 1B54, 130 que acrescentou 
as cadeiras de Direito Romano e Direito Administrativo. Os 
cursos, embora localizados nas províncias, eram criados, 
mantidos e controlados pelo governo central. Esse controle 
abrangia recursos, currículo, metodologia de ensina, noíríeação 
das docentes, da diretor, definição dos programas e até das 
livras adotadas.
A proclamação da República, em 1889, trouxe algumas 
modifícaçües que se revelaram através de novidades
curriculares. As mudanças, nesse nível, introduzidas com -a 
queda do Império, demonstram também as modificações políticas e
<S) Foi tasbès nesse ano que os cursos jurídicos passaras a denosinar-se Faculdades de Direito 
e que o cursc de Olinda foi transferido para Recife.
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epistemológicas que advinham principalmente da- aceitação da 
orientação positivista. A necessidade da imediata substituição, 
em nível de ensino jurídico, de alguns pressupostos do ântigo 
regime, como o jusnaturá1ismo e a vinculação com a Igreja, 
comprovam a importância política que era atribuída na época às 
então Faculdades de Direito.
Foi extinta, em 1890, a cadeira de Direito Eclesiástica, 
devido à desvinculação entre Estado e Igreja. Criaram— se as 
cadeiras de Filosofia e História do Direito e de Legislação 
Comparada sobre o Direito Privado.
Em 1895, através ua Lei nQ 314, de 30 de outubro, criou-se 
um novo currículo para os cursas jurídicas. Tinha ele a 
seguinte estrutura:
2^ ano
2ü anc
3y ano
i_ •ci. tzad&irs.: Filosofi a do Direito.
2 a c a d e i r a £ Di rei to Romano.
'•5( cadeira: Direito Pública Constit uciona1.
Isí- cadeiras Di rei to Civil,
cade i ra: Direita Criminal..
."v-- cadeira: Direi to In ternaciona 1 Público e
Dip 1 amacia.
4ã cadei ra: Economia Po 11 ti ca.
i-â cadei ra: Direita Civil.
2-ã cadei ra: Direito Criminal, especialmente
Di rei to Militar e Regime
Penitenc i á r i o .
y,B. cadei ra; Ciências das Finanças e Con tabi1 idade
da Estado.
jí l!H cadeira í Di rei to Comercial.
lâ cadeira: Di rei to Civil.
kl 2 cadeira: Di rei to Comercial ( es peer ia 1 men te
Di redto Marítima, Falência e
- Liquidação Judiciária;.
3Ê; cadeira: Teoria do Processo Civi 1, Comercial e
Criminal .
4 s. cadeira: Medicina Públi ca.
<v1
5Q ano - lâ cadeira: Prática Forense.
2â cadeira: Ciência da Administração e Direito 
Administrativo.
3sí cadeira: História do Direito e especialmente 
do Direita Nacional, 
cadeira: Legislação Comparada sobre Direito 
Privado.
Este curriculo foi bem mais abrangente que o primeiro e 
buscou uma maior profissionalização para os egressas dos cursos 
jurídicos. Nele, além da exclusão da cadeira de Direito 
Eclesiástico, como já' referido anteriormente, nota-se também a 
exclusão do Direito Natural, influência da orientação 
positivista no movimento republicano. Outras mudanças- foram 
feitas durante a República Velha, a última delas em 1925. Mas 
todas mantiveram a mesma bas^e estrutural , n^ ío cabendo aqui a 
sua enumeração.
Inovação importante trazida pela República foi a 
possibilidade da criação das faculdades livres. (■* ’ Estas 
surqiram então em vários pontos do- pais, encerrando o dualismo 
exercido por São Paulo e Recife e dando inicio ao pluralismo de 
cursas jurídicas na pais. Coloca Venâncio Filho que:
"0 estabelecimento de novas escolas levou à 
tendência a um sentimento generalizado de considerar 
que o aparecimento dessas escolas seria responsável 
pelo declínio do en.sino juridico. A partir desta 
época é cada vez mais freqüente a menção à decadência 
do ensino, esquecendo—se sempre de que só é passível 
estar em declínio aquilo que alguma vez já foi 
melhor." (1979:26)
(<u Por faculdades livres denoainavas-se os “estabeleciaentos particulares qus poderia* 
funcionar regularsente sob a supervisão do governo, 'cos todos os privilégios e garantias de 
que gozares as faculdades federais', incluído o direito de conferires os graus acadèsiccs -apôs 
os exasss e aprovaçbss exigidos peles estatutos". (Rezende, 1977:è4)
Em 1931 houve a reforma Francisco Campos, através qua 1
se procurou dar um caráter nitidamente profissionalizante aos 
cursos jurídicos. Houve o seu desdobramento em dois: o 
Bacharelado e o Doutorado. mo pf imei ro Cctbict a f oí ítícíçáo de 
práticos do Direito e ao segundo a preparação dos futuros 
professores e pesquisadores dedicados aos estudos de alta 
cultura. Essa reforma, no entanto, nâo obteve o êxito esperado, 
continuando os cursos de ba^ -hcAí* elado no mesmo nível exisnents 
anteriormente, e não' tendo os de doutorado atingido os seus 
objetivos. ■
Em nível curricular a mudança básica existente no período 
que. vai da República Velha até o período (que se inicia em 
1972) ocorre em 1962. Nesse ano o Conselho Federal de Educação, 
através do Parecer nQ 215, implanta. pela primeira., vez, um 
currículo mínimo para o ensino do Direito - até então todos 
haviam sido plenos. Com isso os cursos jurídicos poderiam se 
adaptar às necessidades regionais. A duração continuou fixada 
em 5 anos, nos quais deveriam ser estudadas no mínimo as 
seguintes 14 matérias:
Introdução à Ciência do Direito;
Direito Civil;
Direito Comercial;
Direito Judiciário Civil (com Prática Forense);
Direito Internacional Privado;
Direito Constitucional (incluindo Teoria Geral do Estado);,
Direito Internacional Pública;
Direito Administrativo;
Direito do Trabalho;
Direito Penal;
Medicina Legal;
Direito Judiciário Penal (com Prática Forense);
Direito Financeiro e Finanças;
Economia Política.
A implantação deste novo currículo nSo alterou muito a 
estrutura vigente. Na prática continuou existindo um curso com 
rigidez curricular, além de que a enumeração das matérias 
mostrou novamente a tendência de transformar o ensina jurídica 
em formador de práticos do Direito, pois havia u.ma quase 
exclusividade de cadeiras estritamente dogmáticas. Nesse 
cur r í eu. i o a Cínica m a t è r i a destinada a uma* ana i ise maxs ampla do 
f en ütTisn o j ur i dico era a 1 n u t o d u ç ão á l^.í cncia do D* i r e i t o . O que 
se vê no novo modelo que passou a vigorar em 1963, ê sua 
desv in cu1 ação com a r e a I i d a d e po1i cica, economica* social e 
eu. 1 tu ra 1 do pa*is. Foi rna*xs um passo no sentido da 
despo1itização da cultura jurídica.
0 que se nota claramente é a tentativa de transformar os 
cursos de Direita em cursos estritamente profissional izan.tes , 
com a redução para nao Tal-ar em quase e 1 xmí nação ~~ cías 
matérias de cunho humanista e de cultura geral. Estas foram 
substituídas por outras voltadas para a atividade técnica do 
advaqado do foro, dando cioinninuidade ao trabalho de 
despo 1 i ti zação que já havia sido iniciado na Repútblica Velha.
2. Resolução 3/72 do CFE e currículo mínimo ï
A legislação que contemporaneamente orienta as diretrizeí 
de funcionamento do ensino jurídico brasileiro tem como texte♦
fundamental a Resolução n° 3/72 do CFE, que trata do currícülc 
m i n i íts o B do i tuiTitf u ü i j. pi i tu o Lj t? i só f -dS auiá, cf d u f deão do curso c 
de outras normas gerais pertinentes à sua estruturação. c ’ £
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seu texto., datado de 2b de fevereiro de 1972, é o seguinte:
"O Presidente do Conselho Federal de Educação, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do artigo 
26, da Lei nQ 5.540, de 28 de novembro de 19.6S, e 
tendo em vista o Parecer n'2 162/72, homologado pelo 
Exmo. Sr. Ministro da Educação e Cultura, resolve:
ftrt. 19 0 currículo mínimo do curso de graduação 
em Direito compreenderá, as seguintes matérias:
A - Básicas:
1. Introdução ao Estudo do Direito;
2. Economia:
3. Sociologia.
B - Profissionais:
4. Direito Constitucional (Teoria do Estado
- Sistema Constitucional Brasileiro).
5. Direito Civil (Parte Geral - Obrigações. 
Parte Geral e Parte Especial - Coisas 
Familia - Sucessão).
6. Direito Penal (Parte Geral - Parte 
Especial).
7. Direito Comercial (Comerciante - 
Sociedades - Ti tu los de Crédito. ~ 
Contratos Mercantis e Falência) ..
S. Direito do Trabalho (Relação do Trabalho
- Contrato de Trabalho — Processo 
T raba1hista) .
9. Direito Administrativo (Poderes
Administrativos - Atos e Contratos 
- Administrativos - Controle de
Administração Pública - Fundação 
Púb1i ca) .
10. Direito Processual Civil (Teoria beral - 
Organização Judiciária - Ações - Recursos
- Execução).
11. Direito Processual Penal (Tipo de 
Procedimento - Recursos - Execução);
12/13. Duas dentre as seguintes:
a) Direito Internacional Público.
b) Direito Internacional Privado.
c) Ciência das Finanças e Direito 
Financeiro (Tributária e Fiscal).
d) Direito da Navegação (Marítima).
e) Direito Fvomano.
f) Direito Agrário.
g) Direito Previdenciário.
h) Medicina Legal.
<B) Sobre e estrutura legai do ensino jurídico brasileiro atual, os pareceres que 5 ela deras 
origee, seus relatórios e notas justificativas, ver BRASIL. HEC. CFE. (1981:163-82).
Parágrafo único. Exigem-se também:
a) Prática Forense, sob a forma d.e estágio 
supervisionado;
b) o Estudo de Problemas Brasileiros e a prática 
de Educação Física, com predominância desportiva 
de acordo com a legislação especifica.
firt. 22 0 curso de Direito será*. ministrado no 
mínimo de Z ■7ü0 horas de atividades, cuja
integralizaçâo se fará em pelo menos quatro e no 
máximo sete anos letivos.
Art. 39 Além da habilitação geral prescrita em 
lei, as instituições poderão criar habilitações 
específicas, mediante intensificação de estudas em 
a r e a s c o r r e s p o n d e n t e s a s m a t r i a s T i x d o. n e s t a
Rescíluçâü e em outras que sejam indicadas nos 
currículos plenos.
Parágrafo único. A habilitação geral constará do 
a Pi verso o o dioloma e as habilitações especificas, nso 
mais o e duas de cada vez, s e r a o d e s i g n a d a. s no vsrso , 
podendo assim o diplomado completar estudos para
Art. 42 Os mínimos de conteúdo e duração, 
fixadas nesta Resolução, serão obrigatórios a partir 
de 1973, podendo as i n s t i t u i ç ê e s q u e  assim o 
entendam, aplicá-los já no corrente ano.
Art. 52 A presente Resolução entrará em vigor na 
data de sua-publicação, revogadas as disposições em 
contrário."
Segundo Alvaro Melo Filho (1984:41) as determinações 
atuais do Conselho Federal de Educação sobre o ensino jurídico 
apresentr.am uma série de progressos em re 1 açâo as normas qu.e 
introau2 1 ram os cursos dtr üif eito no país. Elas trazem 
flexibilidade curricular, sistema de créditos com periodização 
semestral, uma duração variável do curso; possuem um visão 
interdiscip1inar do Direita e conhecem melhor as necessidades 
do mercado de trabalho.
Este posicionamento, no entanto, não representa um ponto 
de vista unânime. Embora a quase totalidade dos especialistas
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que trabalham a questão concorde com o avanço em nivel 
curricular, a.maioria deles vê como grande carência do atual 
sistema a ausência de um trabalho interdisciplinár e 
direcionado para as reais necessidades sociais, ou seja, que 
este i a v o 11 a d o a um írsErcaDo de trabal ho d i v e r s i f i c a d o , h o j e 
existente na ârsa jurídica, e que não está sendo atendida.
A imposição de um mesmo currículo mínimo para todos os 
cursos do país criou uma certa restriçSo â autonomia 
universitária, com ' a intenção de efetuar u.m controle na 
qualificação dos cursos, que Tosse capaz de assegurar uma 
formação mínima ne cessa ria para o exercício das pf ot ísslíss 
jurídicas.
No entanto o qu.e parece ter ocorrido, por parte das 
' instituições de ensino, foi uma má interpretação do espirito da 
reforma. A maioria delas adotou o currículo mínimo como sendo o 
currículo pleno,, deixando de acrescentar-lhe outras matérias 
qu.e permitiriam a adequação dos cursos às realidades regionais.
Em nível curricular, o que deveriam entender os 
responsáveis pelos cursos de Direito é que o "currículo mínimo 
é u.m curriculum necessário, mas não ê um currículo suficiente, 
daí por que deve possuir uma parte complementar e opcional" 
(Melo.-F2, 1984:43) que viabilize a formação de profissionais 
especializados e mais bem preparados para enfrentar o mercada 
de trabalho. As normas vigentes permitem a extensão do programa 
e do tempo de duração dos cursos jurídicos. E preciso entender 
que currículos mínimo e pleno não se confundem.
Além disso o artigo 3Q da Resolução 3/72 do CFE permite a 
criação. pelas instituições de ensino, de habilitações
especificas, o que efetivamente nSo vem ocorrendo. Para
Melo Filho:
"... a Resolução de 1972 do Conselho Federal de 
Educação concedeu liberdade às Universidades na 
organização curricular;, condicionando-as apenas 
quanto à duração do curso e ao currículo mínimo. No 
entanto, os cursos jurídicos, nâo sabendo usar da 
liberdade.de comportamento que lhes foi concedida, 
optaram por uma auto1 imitação, vaie dizer, 
renunciaram ã autonomia, posto au.e grande parte dos 
cursos transformaram em máximo o • currículo mínimo, 
afastando a flexibilidade, variedade e regionalização 
curriculares expressas pelas habilitações específicas 
(especializações) que viessem a atender o dinamismo 
intrínseco'do Direito e as possibilidades reais dos 
corpos docente e discente." (1984:45)
Joaquim Falcão entende que:
"Hoje em dia, apesar das possibilidades 
reestimuladas pela última resolução do currículo 
mínimo, a estrutura permanece idêntica. A . quase 
totalidade das matérias é obrigatória. Inexiste a 
possibilidade de currículo individualizado. Todas as 
matérias são comun.s „ E apesar dos cinco anos de ontem 
não serem hoje mais do que .'um mínimo de até quatro 
anos', as matérias ainda se distribuem em 
compartimentos estanques." (1934a:41)
Tereza Mirailes e Joaquim Falcão, em pesquisa que 
efetuaram nos cursos de Direito de São Paulo e Rio de Janeiro, 
salientam o seguinte:
"Em 1972, ao ser estabelecido pelo Conselho 
Federal de Educação o novo currículo mínimo para as 
faculdades de Direito através da Resolução [3/72], a 
heterogeneidade dos modelos de ensino jurídico foi 
definida como um dos principais objetivos a alcançar.
As faculdades, ao reestruturarem os seus 
currículos, deveriam levar em consideração não 
somente as diferenciações regionais, como também 
deveriam procurar atender ás demandas do mercado de 
trabalho onde estivessem inseridas. No caso, as 
diferenças regionais e o mercado de trabalho agem 
como instrumentos impulsionadores da heterogeneidade.
161 A UFSC possui habilitaç&es especificas no seu currículo es estinçSo. 0 novo currículo, 
isplantaco na priseiro sesestre letivo de 1992, as extinguiu, A UNISC possui habiiitaçfcss 
específicas es seu currículo desde 1985, eas não foras as ses&as ispleeentaáas até este 
sosento.
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Estas iniciativas legais do sistema, a de 61 e a de 
72, revelam-se agora insuficientes para a implantação 
nas faculdades de Direito de uma pluralidade de 
modelos. Caso este objetivo tivesse sido alcançado, 
dificilmente o ensino jurídico apresentaria 
característica marcadamente tradicional. Teria sido 
implantado um processo de criação simultânea de novos 
valores, bem como um atendimento mais eficiente das 
demandas de especialização profissional: princípios 
característicos do ensino inovador. (...)
... a situação atual aproxima-se mais de um 
modelo tradicional do que de um modelo inovador.“ 
(1980:273)
0 uue uh ama òtt^nção, no que f efert^ au si^teiTi^
imoIan tado pela F^esolução o/ / ^  , è que tanto por pcirie dapueies 
que a ele são favoráveis, como por parte daqueles que o 
criticam, há um desfecho comum: a reforma não resolveu. os 
problemas do ensina jurídico. Os motivos são diversas - ou ela 
não introduziu as mudanças estruturais netessèrias, ou não. foi 
devidamente a p1i cad a , a conclusão ê idêntica.
Analisando-se a evolução das alterações curriculares 
efetuadas pelo Estado, vê—se claramente que nenhuma delas 
acabou com a crise existente na setor. Issa leva a duas 
hipóteses: ou as reformas efetuadas até hoje não foram 
adequadas aos problemas apresentados, ou a questão do ensino do 
Direito no pais não se resume a aspectos curriculares.
Em 1980 o Ministério da Educação e Cultura (MEC) nomeou 
uma Comissão de Especialistas’em Ensino Jurídico, de composição 
p1urirrepiona1, com as finalidades de verificar em profundidade 
a orqanização e o funcionamento dos Cursos de Direita, bem como 
.apresentar uma proposta de alteração do currículo mínimo,. A
Comissão foi composta inicialmente pelos professores Alexandre 
Luiz Mandina (Rio de Janeiro), Lourival Vilanova (Pernambuco), 
Orlando Ferreira de Melo (Santa Catarina) e Rubens Sant'Anna 
(Rio Grande do Sul). A partir de 1981, com a impossibilidade de 
comparecimento dos dois primeiros. a Comissão foi
reestruturada, com a inclusão dos professores Auherbal Meira 
Mattos (Pará), Alvaro Mello Filho (Ceará), Aurélio Wander 
Bastos (Rio.de Janeiro) e Tércio Sampaio Ferraz Jr. (São 
Paulo). A proposta apresentada por eles trazia u.ma divisão em 
CJLí3. L O prUDOS d 0 íTí3. u tfí~ í <5.‘zj t. O primeiro, de matérias básicas, 
como pré-requisitos dos demais, englobando:
Introdução à. Ciência do Direito;
Sociologia Geral;
Economia;
Introdução <= Cienuid Foiltius;
Teoria da Administração.
0 segundo? de formação geral, abrangendo os seguintes 
campos do conhecirasnto:
Teoria Geral do Direito;
Sociologia Juridica;
Filosofia do Direito;
Hermenêutica Juridica;
Teoria Geral do Estada.
O terceiro, composto pelas matérias' de formação 
profissional:
E'ireito Constitucional ;
Direito Civi 1;
Direito Penal;
Direito Comercial:
Direi to Administrativo;
Direito Internacional;
Direito Financeiro e Tributário;
Direito do Trabalho e Previdenciârio;
Direito Processual Civil;
Direito Processual Penal.
0 quarto grupo seria formado pelas habilitações
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especificas, visando o conhecimento especializada, devendo as 
disciplinas e áreas ofertadas atenderem à realidade 
sócio-cLiltural de cada região, às possibilidades de cada curso, 
ao interesse dos alunos e à capacitação do quadro de 
p r o f e s s o r e s .
□ projeto exigia que cada instituição oferecesse pelo 
menos duas habi 1 j. taçdes especificas, elevava a carga norària 
mínima para 3.000 horas aula (nelas nâa incluídas o Estágio, o 
.EPB e a Educação Física) e o prazo de duração do curso para um 
mínimo de cinco anos e um máximo de sete. Passadas mais de 1.0 
anos da apresentação dessa proposta nenhuma decisão sobre sua 
implantação foi tomada pelo Conselho Federal de Educação. 
Continua vigente a Resolução 03/72. No entanto, analisando-se 
diversas currículos de cursos de Direito espalhados pelo país, 
(^ 5 nota-se a sua influência efetiva em muitos deles. Isso foi 
possível porque a atual legislação é bastante aberta, 
permitindo à.s instituições elaborarem suas grades curriculares 
com autonomia, desde que obedecidos os requisitos mínimos nela 
estioulados.
3. Algumas observações criticas 
sos currículos jurídicos:
Contemporaneamente, na área curricular, as propostas são 
mais diversas e vão do extremo humanismo e generalismo ao
í7) Exetpios sào os currículos dos cursos de Direito da íiFSC {SCI, UNIJUi (RS), UNISC {RS/ e 
UKISUL !SC).
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radical tecnicismo. lias a in terdisci p 1 inaridade é sem
dúvida uma das preocupaçSes mais destacadas nos autores que. se 
debruçam sobre esse tema. Aurélio Wander Bastos destaca.qué:
"A reformulação do ensino jurídico deve levar 
necessariamente em. conta a imprescindível necessidade 
de se sintonizarem as exigências do desenvolvimento 
brasileiro com os currículos jurídicos. (...) Os 
currículos jurídicos numa sociedade moderna não podem 
estar exclusivamente voltadas para a macrolegalidade. 
devem abrir-se, para compreender e implementar o 
mundo das modernas organizações, esta promessa de 
microleqalidade. (...) Fazer uma leitura
interdisciplinar da realidade social, compreendê-la. 
dentro das modernas dimensões do conhecimento, ê 
pré-requisito da elaboração legal. (...) Daí, a 
imprescindíve1 ' necessidade da execução de uma 
proposta interdisciplinar para a formação do 
advogado." (1981:62)
o mesmo autor quem faz uma cina 1 ise cri ticci mo. is detida, 
da questão curricular na área jurídica, destacando:
"Para compreensão do problema do ensino jurídico 
no Brasil e a delimitação de linhas de orientação, 
devem ser levadas em conta os seguintes fatores de 
ordem geral: Em primeiro lugar, os currículos 
jurídicos não correspondem aos interesses das elites 
tradicionais, das elites empresariais, nem. muito 
menos, aos dos grupos sociais de baixa renda. Em 
segundo lugar, os currículos jurídicos são 
• exageradamente normativos, permitindo a transmissão 
de um conhecimento genérico. dogmático e pouco 
dirigido para a solução de problemas. Em terceiro 
lugar, os currículos jurídicos são altamente 
resistentes a um ensina interdisciplinar e a se 
voltarem para uma prática profissional empresarial. 
Em quarto lugar, os currículos jurídicos permitiram 
que a pragmática jurídica, importante como forma de 
ensino, se transformasse num ensino prático , que 
resfria e acomoda a capacidade reflexiva do aluno sem 
nenhum referencial casuístico ou. teórico. Em quinto 
lugar, os currículos jurídicos sedimentam uma 
metodologia de ensino que parte dos códigos para os 
problemas e não dos problemas para os códigos, 
circunscrevendo e • empobrecendo a conhecimento■* ^
,B> Al gusas propostas de indusSo ds disciplinas especificas e de reforsas curriculares (c
suas bases estruturais] podes ser vistas nos trabalhos de: Arruda Jr. (1908), Bast
Faria {1986a), Lisa
Í19B2), Horaes
(1989], Lopes Neto (1979), Hedeiros (1987, < !
de
(1981), 
(1964), Ksssias
ÇBRi reira iV/Vs) e Santos (1979].
jurídico, que tem na vida a sua fonte principal. Em 
sexto lugar, o ensino da dogmática codificou formas e 
técnicas de ensino." (1981:70)
José Eduardo Faria ê outro autor brasileiro que se insere
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lhes deram oriqem e função.
A meu ver, tais mudanças somente poderão ser 
efetuadas com um mínimo de rigor metodológico se, a 
partir de uma reflexão mais cuidadosa em torno do 
tipo de direito ensinado em nossas escolas jurídicas, 
formos capazes de discutir - sem preconceitos 
ideológicos e suspeiçòes recíprocas - a função social 
do jurista, o caráter instrumental da dogmática 
jurídica e as influências ideológicas na formação do 
conhecimento jurídico." (1987:38—40)
Uuestâo sempre discutid; !_  i  C a  Cf-. currículo
jurídico, além da questão da interdiscipiinaridade, é a questão
da especialização. A previsão legal das habilitações 
específicas. presente na 'legislação vigente, traz essa 
possibilidade. Também a maioria daqueles que apresentam 
sugestões concretas de alteração em nível curricular tem 
caminhado no sentido da necessidade 0 0 implementa—las.
Com relação à essa questão Roberto Lyra Filho alerta qu.e 
“á especialização subordinada à dogmática, entretanto, 
dogmática é, chegando a acrescentar mais graves inconvenientes"
(1981a:7), podendo chegar á hiperespecialização alienante. No 
entanto,, não se posiciona contra ela quando for necessária e 
prudente, em divisões.do trabalho e mantida a visão do todo.
Segundo ele a questão da especialização tem a ver com a 
qualificação profissional e o mercado de trabalho. 0 que ocorre 
é que as anuais propostas de reforma, que des.tacam a 
importância da profissionalização e especializaç^c. transTormam 
o ensino jurídico num mero ensino técnico. Lora isto esquecem 
que toda técnica é instrumental. 0 tecnicismo e a 
hiperespecialização, vinculados aos problemas do mercada de 
trabalho, dão no ensino que representa a estrutura 
sócio—econômica, sem examinar os vicias e iniqíiidades que neles 
afloram. E continua eles
"... o curso breve, superespecializado,
tecnicista é tão curto de visão quanto encolhido no 
tempo; só cria pseudoespscia1istas de tipo 
subalterno; e, de técnicas, ensina quanto baste ao 
aluno para tornar—se um profissional bonzinho e bem 
mandado. Em suma, dá tributo à estrutura assente, que 
pede a mão-de-obra sem cabeça." (198iaíl7)
Uma tendência que se nota nas proposições de modificação
dob currículob e a tentação de ujUcf pd d.
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baixo, através de uma nova legislação federal. Há sempre .-a 
busca da intervenção do Estado no sentido de avalisar as 
proposições efetuadas. Torquato Jardim è uma das poucas vozes 
que discorda dessa estratégia. Ele ê de opinião de que a 
educação como instrumento de estimulo ao saber e ã verdade só é 
possivel no mercado livre de idéias:
"... o ensino do Direito não pode ser visto fora 
do seu ambiente mais amplo. E porque hâ de ser 
encarado como parte de um vasto sistema social de 
intrincada complexidade, sua reforma há de se iniciar 
pelo debate dos princípios e dos fins.
E, pois, um erro começar a reforma pelo 
currículo, como pretendem algumas autoridades 
administrativas. Erro maior quando o projeto estende 
ainda mais a malha reguiamentadora do controle 
estatal." (1984:9-10)
"Dê-se autonomia á Universidade (...) e, sem 
dúvida, o saber e a verdade florescerão." (1984:9)
0 que se pode afirmar, com base na experiência histórica, 
é que a pretensão de corrigir o ensino jurídico através da 
simples alteração do currículo do curso é falsa. A introdução 
de matêr ias como F o 1 í ti ca e f- ilosòfia., pot -exemp 1 o , que v i m  
dar ao aluno maior senso critico e poder de raciocínio, parte 
de uma premissa falsa: a. de que elas são críticas em si mesmas. 
Elas também podem ser recuperadas pelo sistema e dogmatizadas, 
o que apenas reforçará a estrutura dominante. Mesmo porque a 
crítica para ser efetiva deve ser feita de dentro das próprias 
matérias ditas jurídicas.
para Lyra Filho de nada serve acrescentar o estudo de 
disciplinas críticas ao currículo, se as disciplinas dogmáticas 
continuam dogmáticas. Diz ele que "não é a reforma de 
currículos e programas que resolveria a. questão. As alterações
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que se limitam aos corolários programáticos ou curriculares 
deixam intocado o núcleo e pressuposto erróneo", que é a idéia 
: adutora do Direito ao ordenamento jurídico. Este autor não se 
#
satisfaz com as modern i zaç'ò'es do ensino jurídico, "cuja 
finalidade é agilizar o currículo, para servir à ideologia 
tecnocrática ou ao desenvolvimento capitalista". Para ele "esse 
tipo de ensina aliena o estudante e paralisa o esforço de 
pensar o direita da independência econômica e da liberdade 
político-social". (1980:6,8,8)
4. Currículos: uma proposta aberta e viável:
Como foi visto, a reforma curricular vem sendo apresentada 
por muitos dos especialistas no tema como a solução para os 
problemas' da educação jurídica no Brasil. Esta visão é 
equivocada, pois em muitos momentos ignora a questão estrutural 
do ensino do Direito, que envolve problemas de ordem política e 
epistemológica. No entanto, não há como negar que as 
proposições que buscam aumentar o número de disciplinas 
teóricas de formação, como forma de melhor desenvolver o senso 
crítico dos alunos, propiciando-1hes um ensino interdisciplinar 
voltada è realidade social e que vincule a prática á. teoria tem 
seus aspectos positivos. Há realmente essa necessidade, 
acoolada à de um currículo mais flexível, com disciplinas♦
optativas e diferentes possibilidades de especialização.
No entanto é importante ter—se em vista que meras reformas 
curriculares não salucicnarão problemas estruturais. A simples
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mudança da grade de matérias,, sem uma mudança de mentalidade, 
não resolve basicamente nenhum dos problemas atuais do ensino 
juridico do pais. Inclusive é de salientar-se que reformas 
impostas de forma centralizada pelo Estado poderão ser 
prejudiciais porque, regra geral, não são adequadas aos mais 
variadas contextos acadêmicos,.sociais, económicos, políticos e 
culturais abrangidas.
Com relação à 'questão . curricular há, então um certo 
consenso . sobre a necessidade da criação de um curricuio 
interdisciplinar, polifônico e formativo, tendo em vista a 
existência, contemporaneamente, de uma sociedade extremamente 
complexa e plural. 0 novo curricuio deverá ser mais abrangente 
e ocupar uma maior carga horária. Sugere-se, com base ..nisso as 
seguintes alterações, que independem de qualquer rnudança legal, 
podendo ser adotadas imediatamente por qualquer curso 
juridico:
(a) A introdução de algumas matérias básicas gerais, a 
serem oferecidas no início do curso, tais como: Filosofia, 
Sociologia, Economia, Política, Teoria da ' Administração, 
Informática, Epistemologia e Teoria Geral do Estado.
(b) □ oferecimento de matérias básicas de formação 
jurídica, distribuídas ao longo de todo o curso, tais como: 
Filosofia do Direito, Sociologia Jurídica, Introdução ao Estudo 
do Direito, Antropologia Jurídica, História do Direito,
<9) Esta proposiçSo é resultado da análise de usa série de propostas que ves sendo efetivadas 
ei todo o Brasil. E de destacar-se na sua elaboração a influência dos projetos da CosissSo do 
RE£ de !?B0 e da Pr oi. José Eduardo Faria para o curso de Direito da USP {19Bí>).
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História e Fontes do Direito Brasileiro, Política Jurídica, 
Metodologia da Pesquisa Jurídica, Teoria Geral do Direito, 
Teoria Geral do Processo, Lógica e Hermenêutica Jurídicas, 
Linguagem e Argumentação - Jurídicas e Etica Profissional e 
Direitas Humanas.
Com relação à organização curricular desses dois primeiros 
momentos entende-se que algumas das matérias sugeridas deveriam 
ser introduzidas como obrigatórias e as demais como optativas, 
visando permitir o aprofundamento por parte dos alunos em suas 
áreas de preferência e interesse.
(c) 0 estudo das teorias gerais dos ramos ' clássicos do 
direita positiva brasileiro.
(d) 0 estudo do direito positivo vigente nos principais 
ramos do direita brasileiro.
Nesses dois 61 timos momentos ("c" e "d") seriam estudados: 
Direito Civil, Comercial, do Trabalho. Previdenciário, Penal, 
Tributário, Administrativo, Constitucional e Internacional. 
Também os Direitos Processuais Civil, Penal e do Trabalho.
(e) A criação de um sistema de seminários (curriculares) 
nos quais seriam discutidos, ao menos uma vez por semestre, 
temas jurídicos polêmicos, controvertidos e atuais.
(f) A implantação de um sistema de estágio supervisionado 
(curricular) mais abrangente e que além da prática advocatícia 
permita a aprendizagem e a prática de outras atividades 
desempenhadas na várias profissões jurídicas existentes no pais 
(magistratura, ministério pò.blico, etc.).
(g) A criação de habilitações específicas, levando-se em 
.consideração os respectivos mercados de trabalho.» interesse do
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corpo discente e as possibilidades do corpo docente. Nelas 
seriam oferecidas as disciplinas existentes e emergentes 
especificas de cada campo do Direito e não contempladas' nos 
itens "c" e "d" retro expostas. Sugere-se que as mesmas sejam 
oferecidas como complemento à graduação e não como parte 
integrante desta.
(h) A exigência de apresentação de trabalho de conclusão 
de curso (monografia) a ser defendida perante banca. senda o 
mesma requisita formai para a obtenção do diploma.
5. Estágio: um velho esquecida:
Sabe-se das deficiências do atual sistema de estágio dos 
cursas jurídicos, para o qual a legislação pátria hoje prevê 
duas espécies diferenciadas: tl0) (a) o estágio supervisionado 
(matéria do currículo mínimo, denominada de Prática Forense, 
sob a forma de estágio supervisionado, prevista na Resolução 
3/72 do CFE), de caráter obrigatório; e (b) o estágio de 
prática forense e organização judiciária (Lei h° 5.842/72 e 
Resolução 15/73 do CFE), de caráter facultativo e que uma vez 
cursado pelo aluno com. aprovação lhe confere o direito de 
inscrição na OAB, independentemente da prestação do exame de 
ardem c *■5
I10> Kà tasbêi o “Estágio Profissional de Advocacia", previsto na Lei nS 4.215/63 (Estatuto da 
OAB), e que pode ser santida pela Ordes ou por instituição de ensino através de convênio cos a 
OAB. Nto é ele, entretanto, usa tarefa acadêsica, tendo es vista que depende de regulasentação 
através de rrovisento do Conselho Federal, da Ordei. Jâ os dois estágios aqui referidos sSo 
atividades exclusivas dos cursos jurídicos e independes dE qualquer convênio, autorização ou 
fiscalização externa para seres isplaniados, funcionares e gerares efeitos jurídicos.
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Na prática, por diversas razões, o sistema não deu certo. 
Entre elas uma equivocada interpretação da legislação, que 
levou a duas anomalias: (a) o entendimento de que haveria um 
único estágio, de caráter optativo.,- que propiciaria a dispensa 
da exame de ordem: e (b) o entendimento de que haveria um único 
estágio, de caráter obrigatória a dispensa do
exame de ordem. Ambos os equívocos partem da idéia, falsa, de 
que a Resolução 15/73 é um complemento da Resolução 3/72, 
regulamentando-a no que se refere ao estágio, fixando a sua 
forma de oferecimento e carga horária. 0 Conselho . Federal de 
Educação tem reiteradamente diferenciado-os, conforme pode ser­
viste nos seus pareceres de números 225/73, 660/74, 1364/74, 
170/79, 934/79, 450/80, 1082/80, 124/82, 383/83 e 153/86, entre 
outros.
Essas anomalias geram duas situações de fato, diferentes 
entre si, porém igualmente ilegais; (a) o entendimento de que o 
estágio é único e optativo (disciplina optativa ou curso 
extracurricular) leva à situação concreta na qual o aluno pode 
concluir a curso de Direita sem cursá-lo. Nessa situação a 
instituição lhe confere um diploma de curso superior sem o 
cumprimento do currículo mínimo e portanto sem validade; e (b) 
o entendimento de que o estágio è único e obrigatório (portanto 
necessariamente curricular) leva è situação concreta na qual o 
aluno, ao concluir a graduação, recebe uma certidão, atestado 
ou declaração comprovando tè-l-o cursada. Esta lhe permite a
,ll) Críticas á possibilidade de substituição do ‘exase de ordes' peie 'estágio de prática 
forense e organização judiciária' podeg ser vistas no trabalho de Paulo Lobo, “Ensino jurídico 
na atualidade brasileira6 (1991).
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inscrição automática na OAB, independentemente de exame de 
ordem» Nessa.segunda situação a instituição lha confere o 
direito de inscrição na OAB indevidamente, tendo em vista- que 
ele de fato apenas cumpriu o currículo mínimo do curso. Para 
possuir esse direito teria ele de realizar e obter, aprovação 
também no estágio extracurricular (teria de ter cumprido os 
dois estágios, conforme preceitua o inciso II do artigo 12 da 
Resolução 15/73 do CFE) . . . .......
0 estágio que dá direito à inscrição direta na Ordem é de 
matrícula optativa s necessariamente extracurricular, devendo 
possuir no mínimo 300 horas de atividades. Sua comprovação deve 
ser feita de acordo com regimento específico da instituição de 
ensina, perante a congregação de curso, com a presença, de um 
representante da OAB. Aqui há, comprovadamente, a cum.pl icidade 
da Ordem, que passou a aceitar, em muitas pontos da país, as 
certidSes, atestados e declarações de estágio emitidas 
indevidamente pelos cursos jurídicos, dando a inscrição aos 
seus egressos sem que fossem cumpridos os requisitos legais.
Uma idéia que talvez possa resolver em parte essas 
questões e os conflitos que tem gerado entre as Instituições de 
Ensino Superior (IES) e a OAB é a residência jurídica. tiz> A 
idéia básica ê deslocar no tempo o estágio extracurricular que 
passaria a ser feito após a conclusão do curso, na própria, 
instituição de ensino, com a supervisão da Ordem, e que poderia 
funcionar, com as adaptações necessárias, nos moldes da
tl2) fi denoeinação 'residência jurídica" foi utilizada pelo prof. Sílvio' Capanesa -de Souza 
durante painel sobre o ‘ensino jurídico”, na VII Conferência dos Advogados do Rio de Janeiro, 
eã 2 de outubro de 1991, no qual participou juntasente cos o autor deste trabalho e a profs 
Hárcia Caiainho de Oliveira.
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residência médica. Teria ele a duração de um ano, em período
-.semi-integral (um turno diário) e obedeceria ás demais
determinações da Lei n2 5.842/72 e da Resolução 15/73 do CFE. A 
Comissão de Especialistas em Ensino Jurídico, nomeada pelo MEC 
em 1980, apresentou em sua proposta a idéia ua criação do 
Laboratório Jurídico, com duração de seiscentas horas 
aula.
Também fruto do erro de interpretação da atual legislação, 
a identificação do estágio supervisionado com o estágio de 
prática forense e organização judiciária gera uma outra 
anomalia: a preparação técnica unicamente para o exercício da 
advocacia enquanto profissão liberal. Mas os cursas jurídicos 
não formam apenas essa espécie de profissionais.. Na realidade 
graduam bacharéis em Direito que passam a ser advogados uma vez 
inscritos na OAB. 0 estágio de prática forense e organização 
judiciária, destinado a eliminar o exame de ordem, deve ser 
exclusivamente voltado para a advocacia. Sua finalidade é 
possibilitar ac estudante o ingresso nessa atividade 
profissional e a inscrição na corporação..-Já o estágio _ 
supervisionado deve ser geral, pois é pré-requisito para a 
obtenção do grau de bacharel em Direito. De posse desse diploma 
poderá o concluinte optar pelo magistério jurídico, pelo 
ministério público, pela magistratura, entre outras profissões 
que exigem tal titulação. Portanto deve ele fornecer 
conhecimentos práticos básicos -pelo menos para algumas dessas
•r
(1S) Ar.aiise extresasente interessante sobre o estágio e sua funçSo pedagógica pode ser 
encontrada nos trabalhos de fíárcia Calainho de Oliveira [1988, 1991). Outras sugestbes e 
análises dessa questlo podea ser vistas nos trabalhos de: Baeta (1931), Cunha (1979), Ferraz”
(1991) BrisHOltí (1974) e Lacerda (1979).
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outras atividades profissionais. Não pode se reduzir • à 
advocacia. Uma evidência dessa carência é a- criação das escolas 
superiores da magistratura e do ministério públiço, existentes 
em muitas dos estados da federação.
E também fundamental que a interdisciplinaridade . e o 
tratamento crítico das questões jurídicas, bem como a 
utilização dos novos instrumentos tecnológicos da modernidade, 
estejam presentes nos espaças destinados ao aprendizado f. das 
atividades práticas.' São eles momentos privi 1egiados para o 
desenvolvimento e o cultivo do trabalha em equipe, da divisão 
de tarefas e da necessidade da especialização profissional, 
dentro de uma visão ética e comprometida com os anseias da 
sociedade.
A falta de vinculação nos bancos escolares entre ensine, 
pesquisa e extensão se dá nos cursos jurídicos principalmente 
no estágio. E nesse momento da formação da aluno, quando ele 
inicia um trabalho de campa, que è passível desenvolver de 
forma integrada esses três níveis. Nas estágios tradicionais 
tem ocorrido apenas a extensão, de forma alienada, <*-*> pois 
por falta de docentes preparadas a atividade de orientação e 
ensina é quase inexistente neste nível, ficando .os alunos 
joqados à sua própria sorte. Já a pesquisa se reduz à cópia de 
modelos de petiçóes e de algumas jurisprudências. A criação de 
Escritórios Modelos de Assistência Jurídica (e não de 
advocacia) informatizados e • liqados a bancas de dadas e 
tribunais, com a presença de professores orientadores
ti«) Os estâçios existentes hoje nos Escritórios Rodeios de Advocacia sâo basicasente de cunho 
assistencialista.
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qualificadas, dará aos estudantes um novo incentiva. Ao lado 
disso o trabalho interdiscip1inar será possível através de 
projetos integrados que se desenvolvam conjuntamente com outros 
cursos, como serviço social, psicologia, administração, etc.
A idéia de transformar o estágio de prática forense e 
organização judiciária em residência jurídica é uma 
possibilidade que deve ser considerada. Se o aprendizado 
técnico fosse efetuado através do exercício de atividades de 
ensino, pesquisa e extensão - de forma conjugada - em tempo 
pelo menos semi-integral, após o aluno ter completado seus 
estudos básicos de cunho formativo e informativo, osfesultados 
poderiam ser bem melhores que os obtidas atualmente. E evidente 
que a idéia para ser implantada pressupõe a existência das 
condições humanas e materiais necessárias: corpo- docente 
preparado e disponível, biblioteca, computadores com banco de 
dados de doutrina, jurisprudência e legislação (ou ligados a 
bancos de dados de tribunais e outras instituições) e redatores 
de textos.
Ao lado disso a criação de programas especiais de estágio, 
através de projetos interdisciplinares que viabilizem aos 
estudantes trabalharem concretamente " com situações de conflitos 
vinculadas às questões sociais e às da juridicidade emergente, 
devem ser desenvolvidas conjuntamente com outros cursos, 
dependendo sempre as áreas envolvidas da situação concreta a 
ser laborada. Pressupõem eles uma proposta de extensão mais 
ampla, da- própria universidade, e não apenas dos cursos 
jurídicos.
E necessário também que nesse período de -aprendizado
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profissional seja propiciado ao aluno, além do contato com 
situações concretas que tenha de resolver, também a 
possibilidade de trabalhar com situações simuladas referentes a 
espécies de conflitos que não sejam, normalmente trazidas ao 
Escritório Modelo de Assistência Jurídica da universidade. Os 
convênios com outras instituições - públicas ou privadas - é 
uma possibilidade concreta que pode viabilizar a mu.itos 
estudantes uma experiência profissional nessas atividades não 
atingidas pelo estágio desenvolvido na própria instituição de 
ensino.
De qualquer forma, o que se quer ressaltar é que, ao 
contrário do que' pensam muitos dos analistas da crise do ensino 
juridico, n'ào se solucionará seus problemas e : sua 
disfüncional idade em relação à contemporaneidade se n£ío forem 
introduzidas também modificações em nível da formação técnica 
dos seus egressas. Apenas um profissional que possua ao lado de 
uma sólida formação teórica também o conhecimento dogmático e 
técnico dos seus instrumentos de trabalho (entendidos aqui os 
necessários para as atividades forenses, assessorias jurídicas, 
práticas conci1iatórias, etc.) e daqueles que a tecnologia pode 
lhe fornecer é que estará preparado para enfrentar os desafias 
que a nova juridicidade apresenta. Exige-se dele ainda a 
consciência da necessidade do trabalho coletivo, da divisão de 
tarefas e do compromisso ético com os valores maiores da 
justiça social.
Ill - A  REPRODUÇRO DA (D E )FORMAÇRG SIMBQLICA 
(QUESTÕES D IDATICO-PEDAGOGICAS E ADMINISTRATIVAS)
A questão didático-pedagógica, principalmente no que se 
refere á metodologia melhor aplicável ao ensino jurídico-, CA> 
tem sido, ao lado da questão curricular, a maior preocupação 
dos estudiosos do problema educacional na área do Direito. -
1. A metodologia de ensino:
Segundo Alvaro Melo Filho a simples mudança curricular, se 
não acompanhada de uma alteração didátiço-pedagógica, não 
solucionará os graves problemas pelos quais passa o ensino 
jurídico. Estabelece então, nesse âmbito, a dicotomia aula 
monologada versus aula dialogada;
“A aula-conferência ê a forma pedagógica 
fartamente utilizada no ensino do Direito, 
configurando-se como aquela que dá ênfase à atividade 
do professor e á passividade do aluno: o professor 
expõe e os alunos escutam, tomam nota e, 
eventualmente, perguntam ou indagam. E a 'aula 
monologada' característica maior do ensino jurídico 
da sociedade tradicional.
A aula dialogada caracterizada como integrante 
da sociedade tecnológica e do ensino
111 GPfões eetodològica. para o ensino jurídico, inclusive es áreas específicas, podes ser
vistas nos trabalhos de filseida Jr. (1972), Barreto FS (1979), Bernardes (1971, 1979), Braga
(1979), Chaves (1975), Leite (196-), KagalhSes (1979), ffelo FS (19B4, 198M, fiontoro (1974, 
12B2), Pereira (1979b], Schneider (1979) e Valladâo (1981).
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juridico-inovador consiste na 'simplificação extrema 
de todas as formalidades, a ampliação máxima da 
liberdade de ensinar e estudar', e em fazer 'com que 
os alunos desenvolvam o senso jurid .co pelo exercício 
do raciocínio técnico na solução das controvérsias., 
em vez de memorizarem conceitos e teorias aprendidas 
em aulas expositivas'." (1984:106)
A crítica generalizada no que tange â questão da. 
metodologia de ensino se dirige á aula-conferência, forma pela 
qual o monólogo se integra à rotina das cursos jurídicas. Têm 
sido a aula dialogada e o seminário as formas 
preponderantemente apontadas como soluções para essa distorção 
que ocorre na maioria das saias os aula dos cursos jurídicos 
.brasileiros. Já Aurélio Wander Bastos (1979) defende a 
flexibilidade metodológica no que se refere às técnicas de 
ensino.
Ao lado daqueles que vêem a substituição metodológica como 
fundamental, há os autores que procuram demonstrar que essa 
discussão é meramente cosmética, pois não vai. às razões 
principais da crise.
Roberto Lyra Filho vê nela um debate sobre questiúnculas., 
inteiramente à margem dos aspectos culminantes e fundamentais. 
Diz ele: "Basta-se fôlego, por exemplo, a acertar se convém uma 
aula-conferéncia ou uma aula-seminário." (1981a:10) 0 que deve 
haver é uma dosage/n prudente de ambas. A preleção não é um mal 
em si e deve ser mantida por sua função ordenadora:
"Nada mais certa convenhamos: antes e depois do 
debate estudantil, a função orientadora, informativa 
e sistematizadora e>?ige a preleção do mestre, que é o 
natural moderador da participação ' ativa do corpo 
discente." (1981a:10)
Para ele a oposição aula-conferéncia versus aula-seminária 
'é u.m falso dilema. A aula-seminário pode, tanto qúanto a
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aula-conferência, reproduzir os dogmas estabelecidos, 
tornando-se também conservadora e tradicional.
José Eduardo Faria acredita, que "toda reforma educacional 
implica, obrigatoriamente, modificaçóes de mentalidade e 
comportamento". (1987:58) Para ele;
"... os novos objetivos e as eventuais reformas 
que porventura vierem a ser definidas (...) nâo podem 
ser limitadas a uma simples instância didática. De um 
lado porque, pela própria natureza, o ensino do 
Direito jamais deve ser reduzido a um mero elenco de 
disciplinas de natureza exclusivamente técnica e 
profissionalizante. De outro porque (...) é preciso 
ter em mente que todo ato pedagógico é um processo de 
violência simbólica em que se impóe um arbitrário 
cultural voltado à reprodução de uma determinada 
estrutura das relações sociais." (1987:49)
Além disso as propostas existentes, principalmente no que 
se refere às reformas curriculares ■ e alterações na opção 
didático-pedagógica vigente, não vão ao fundo da- questão. 
Tratam apenas das conseqüências e nâo das causas. São 
superficiais, pois o problema da ensino jurídico não se reduz a 
elas. Currículo e metodologia são meros instrumentos de uma 
estrutura de pensamento e de uma prática já estabelecidas. São 
conseqüências do senso comum teórico dos juristas. <;=,)
Na própria proposição da substituição da áula-conferència 
por outras formas didático-pedagógicas mais participativas, 
reside uma falsa questão. A aula dialogada, o seminário, ou 
qualquer outra forma de aula participada pode ser sempre tão 
autoritária e dogmática quanto a preleção. Se esquecem, na 
defesa dessas metodologias,■pelo menos dois fatores básicos:
t2) 0 ssnso cosua teórico dos juristas é o cosplexo e contraditório conjunto de juízos éticos, 
crenças, pontos de vista, saberes acuaulados, enunciados científicos e justificardes expresso 
sediante discursos produzidos peies firgâos institucionais e autoridades jurídicas, 
cristalizado pelas práticas jurídicas (Sarat, í?8íb e 1992a).
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(a) o aluno nâo tem, regra geral, conhecimento suficiente dos 
temas para conseguir superar a visão colocada pelo professor? e
(b) este continua sendo o coordenador do processo - ê ele quem 
dirige os debates e indica os textos (e mesmo que nSo o faça, o 
aluno, na maioria das situações, não sabe onde buscar outros 
subsídios além dos tradicionais) para os seminários. 0 controle 
do conteúdo continua com o mestre - ele preserva o lugar da
fala e conseqüentemente o da verdade.. < ’ Já em uma
preleçãa, mesmo que o's alunos nâo participem, ativamente da 
aula, um professor critico e consciente do seu. papel pode fazer 
uma abordagem -realmente dialética e interdisciplinar do tema em 
estudo, mostrando suas várias perspectivas e contradições e 
propiciando uma visão de totalidade do objeto em estuda.
Ao lado disso, no que, se refere ao problema das 
metodologias (por alguns denominadas de técnicas), .parece não 
haver, regra geral, grandes opções. As salas de aula nos cursos 
juridicos possuem em média de 40 a 50 alunos. Em razão disso os 
seminários e trabalhas em grupo normalmente não dão bons 
resultados. Para a realização de seminários o número de alunos 
é elevado. Para trabalhos em grupo um professor é insuficiente, 
devido à necessidade de orientação que deve ser proporcionada. 
Nesse sentido a aula expositiva, desde que aberta e dialogada, 
permitindo uma ampla participação do corpo discente e a 
discussão aprofundada dos temas expostos talvez seja, ainda,
♦
<s> 0 lugar da fala ê entendido coso lugar da verdade, o lugar que sabe (Sarai-, 1983ej.
,4> E isportante salientar que a 'verdade' é usa iapossibi1idads no eundo do Direito, já que 
este é 5sspre usa construção, Consequentesente a “verdade" no ensino jurídico se coloca . 
epistesolcgicasente coso uê probiess de dificil solução (vide Kelo F9, í981a).
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dentro da atual conjuntura, a única opção possível.
No entanto, em nível de técnica didãtico-pedagógica, a 
pluralidade è sempre bem vinda, devendo a escolha efetiva' ser 
feita em função da situação concreta de sala de aula. Mas ê ela 
apenas uma questão de forma e não de conteúdo, não residindo aí 
o ponto fulcral da crise. E uma discussão acessória. Não é 
apenas com a alteração metodológica na forma de transmitir o 
conhecimento que se vai solucionar os impasses do ensino 
jurídico.
/
2- O código comentado e o raciocínio jurídica:
Há, em contrapartida, um vicio, que em geral acompanha as 
aulas expositivas nas disciplinas dogmáticas, e que deve ser 
extirpado: o código comentado. Através dessa técnica o 
professor restringe-se a ler os artigos do código 
(consolidação, lei, etc») referentes ao conteúdo da disciplina 
que ministra e a explicar ao aluno o significado de seus 
textos. Apresenta a mesma as seguintes desvantagens (ou 
equívocos):
(a) 0 aluno aprende a lei vigente mas não seus 
pressupostos, a concepção de Direito e o significado das 
instituiçbes e institutos jurídicos atinentes à disciplina, que 
são o que dá sentido ao texto ^egal.
(b) O estudante, regra geral, aprende apenas uma leitura 
da legislação, deixando de conhecer outras interpretações que 
lhe podem ser dadas. Q Direito é dinâmica e possui pluralidade
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significativa, devendo esse aspecto ser considerado na sua
apreciação. —
(c) 0 aluno não aprende a raciocinar, a interpretar a'lei, 
p o i s  recebe um paradigma dogmático pronto, o qual , em muitas 
situaçâes de sala de aula, sequer pode ser questionado.
(d) 0 estudante corre o risco de, no momento em que houver 
a alteração ou substituição de. uma lei, ver seu conhecimento 
tornado nulo. Quando muda o texto legal, ele não possui 
instrumentos teóricos de análise e interpretação que lhe 
possibilitem entender a nova legislação e passa a desconhecer o 
Direito ou então a ler o novo pelo velho, desfigurando o 
sentido que originalmente se buscou emprestar-lhe.
(e) 0 código comentado como metodologia nega a evolução do 
Direito sem a mudança do texto legal, pois pressupõe e ensina a 
identificação entre este e a lei, o que é um equivoco.
As observações aqui colocadas não significam que essa 
técnica deva ser totalmente abolida. E ela um instrumento 
didático-pedagógico utilizável na área jurídica, ü que não se 
deve ou pode fazer é reduzir o ensino do Direito ao ensino das 
leis, tal como ocorre hoje. 0 código comentado é apenas um 
momento, não o principal, na formação de profissionais que 
possuam agilidade de adaptação à uma sociedade dinâmica e que 
necessariamente evolui, mesmo sem a mudança dos textos legais.
A utilização dos recursos fornecidos pela hermenêutica e 
pela semiologia, quando do ens/no e da aprendizagem do Direito, 
vinculados à uma abordagem dialética e interdisciplinar do 
fenômeno jurídico, podem em muito contribuir para a superação 
dos atuais equívocos existentes.
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Melo Filho critica esse ensino meramente exegético, que 
não desenvolve no estudante o saber pensar e que se apresenta 
mormente através da aula-conferência. Prega a necessidade da 
instituição de uma didática que transforme o aluno em parte 
integrante do processo de ensino-aprendizagem, deslocando-o do 
luqar de mero expectador. Segundo ele:
"... todos os juristas que se preocupam com a 
Metodologia do Ensino Jurídico sân unânimes em 
afirmar que o fundamental e básico é dar condições ao 
aluno de pensar juridicamente, vale dizer, a educação 
jurídica deve desenvolver nos discentes o raciocínio 
jurídico." (1964:9)
Bastos (1981) também critica á existência de um ensina 
codificado e formalizado que não ministra aos alunos os meios 
de elaborar raciocínios, no qual há o desprezo por ensinar o 
aluno a pensar.
Em termos concretos defende Melo Filho a necessidade de se 
gerar o feedback entre professor e aluno, com v' i s t a s a 
desenvolver o raciocínio jurídico. 0 treinamento deste deve ser 
o ponto focal da questão da metodologia educacional na área do 
Direito:
"Sem esta postura metodológico-didática as aulas 
monologadas oU dialogadas de Direita estarão 
condenadas á inocuidade e desviadas das • suas 
finalidades educacionais, na medida em que se 
continuará a ensinar o que è conhecido (passado), ao 
invés de aguçar-se a criatividade e o raciocínio 
jurídico na busca do que não é conhecido (futuro)." 
(Melo FQ, 1964:113)
O praxísmo:
Analisando a questão da teoria e da prática no ensino
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jurídico Melo Filho considera falsa a visão que vê estas como 
coisas diversas © opostas. Só a- conjugação de ambas pode criar 
no aluno o hábito de ver o Direito nas suas relações com a' vida 
social. No seu entender elas devem andar juntas:
" 0 bom-senso dita, assim, a necessidade de 
compatibilizar, metodológica e didaticamente, teoria 
e prática jurídicas, posto que o melhor e mais 
eficiente método de ensino jurídico ainda afigura-se 
o eclética, aquele em que estejam dosadas, em 
equilibradas porções, concomitantes, teoria e 
prática." (1984:129)
Segundo João Baptista Vil leia "é da maior importância que 
no processo de ensino—aprendizagem as informações teóricas se 
completem com o exercício prático". (1974:44) Há, no entanto, 
uma febre por saber fazer, uma obsessão praxista, sem a 
preocupação com o por que fazer de determinada forma. Para ele 
isso pode ser conseqüência do descuido que houve com o lado 
prático do ensino jurídico, em toda a sua história..
Salienta ainda que "a preocupação com assimilar os hábitos 
e rotinas vigentes, a ênfase no saber fazer, aliada à 
indiferença para com o por que se está fazendo, constituem 
efetivamente grave distorção do ensino jurídico". Teoria e 
prática não sêto compartimentos estanques. São domínios conexos 
de interação e interalimentação. " 0 treinamento prático tem que 
se fazer com eminente envolvimento do intelecto. Tem que ser 
consciente, responsável e crítico", (1974:45,44) sob pena de se 
transformar numa atividade repetitiva, inconsciente e 
irresponsável.
Nessa postura de crítica ao praxismo instalado nos cursos 
de Direito brasileiros, é importante salientar a colocação de 
Luiz Fernando Coelho:
"Penso que. a educação jurídica deve ser 
totalmente revista. Ao invés de cursos de treinamento 
profissional, para formar operários qualificados do 
Direito, que não sabem o que fazem, devem as Escolas 
de Direito formar juristas que saibam, 
conscientemente, que seu trabalho è de construção de 
uma sociedade,, pelo menos melhor do que a que ai 
está." (1983:43)
Também Tércio Sampaio Ferraz Jr. coloca a necessidade de 
mudar-se a atual estrutura do ensina jurídico, na sentido ora 
analisado. Aponta ele o problema do saber especializado, 
prático, como seu primeiro e mais importante ponto crítico,
pois este é colocado como:
(
"... um tecnicismo neutro, uma arte de saber 
fâzsr ssfn '5© prBücupsr ©íti ss ber por quê. Enfim, um 
comportamento qüe, voltada para a julgamento, acaba 
por se reduzir à mera instrumentalização burocrática 
de uma decisão. Nestes termos a formação do bacharel 
é entendida como uma acumulação progressiva de 
informações, limitando-se a aprendizado a.' uma 
reprodução de teorias que parecem desvinculadas da 
prática (embora não o-sejam), ao lado de esquemas 
prontos de especialidade duvidosa, que vão repercutir 
na imagem atual do profissional como um técnico a 
serviço de técnicos." (1979:70)
Outro autor que critica o pranismo é João Alberto Leivas 
Job. Salienta ele que no Brasil se tem uma visão irreal do que 
seja profissionalização. Pensa-se aqui que profissionalizante 
signifique prática e que prático signifique ántiintelec.tual . 
Esqueceu-se qu.e:
”... uma profissão ê um sistema de idéias em 
prática, isto é, antes de tudo, uma dinâmica teórica 
de conceitos com o objetivo da ação." (1984:56)
"Hoje, sob a justificativa da
profissionalização, tanto o pólo emissor como o 
receptor da relação didática buscam transmitir e 
receber dados informativos sem preocupação com uma 
compreensão intelectual. (...)
0 estudo do Direito que pretender valorizar 
aspectos práticos, desligados da criatividade 
abstrativa, acarretará uma corrupção do estudo 
jurídico, obrigando o estudante a permanecer num 
estágio de repetição de práxis e de esquemas
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Este processo produzirá profissionais sem uma visão de 
totalidade do fenômeno juridico e da realidade concreta onde 
este se insere. Produzirá, conseqüentemente, atores sociais 
alienados, meros reprodutores do status q u o , s e m  possibilidades 
de empreenderem uma atividade criadora.
A critica ao praxismo não deve, no entanto, ser confundida 
com a dispensabi1 idade de uma boa formação técnica. A carência 
desta é tão grave quanto a falta de uma sólida base teórica. 
Este é um elemento que grande parte dos críticos do ensina 
jurídico tem esquecido.
A superâ ção da crise não depende apenas da construção de 
uma nova teoria da Direito. Depende também de uma nova prática 
profissional. 0 engajamento orgânico com as reivindicações da 
sociedade, com a busca da democracia não pode se esgotar em 
nível acadêmico. Além disso uma verdadeira práxis não é 
possível apenas através da posse de conceitos novos ou 
renovados. Ela pressupõe também uma outra forma de agir e a 
utilização dos novos instrumentos que a modernidade e a 
tecnologia oferecem.
Nesse sentido o ensino jurídico também tem muitos érros a 
confessar. Continua ele ensinando (quando ensina) a velha 
prática profissional do advogado liberal. Os estudantes deixam 
a universidade sem conhecerem as possibilidades do 
desenvolvimento de trabalhos integrados, de divisão racional 
dás atividades, de redes de informação, etc.
Também saem dos bancos escolares sem uma preparação para
solucionados." (1984:58-9)
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exercerem a profissão nas novas atividades e situações que o 
momento histórico exige. A crise do sistema judiciário tem 
levado a uma crescente tendência de acordas extrajudiciais, 
para os quais os bacharéis em Direito não são preparados. F'or 
esse motivos são muitas vezes substituídos nessas negociações 
por òutros profissionais, como os administradores, por exempla.
Além disso há também a questão da advocacia preventiva, 
principalmente através das assessorias-jurídicas; Estas são um 
dos campos de trabalho em maior crescimento. No entanto os 
cursos de Direito desconhecem totalmente essa realidade, não 
preparando, em nenhum momento, a sua clientela para essa 
poèsibi1 idade de exercício da atividade profissional. A 
advocacia preventiva exige um trabalho permanente de pesquisa e 
atualização. E a pesquisa não é um elemento valorizado dentro 
da instância educacional. Pelo contrário, quase, sempre é 
marginalizada'.
A constituição de escritórios coletivas, cam divisão de 
trabalho e utilização dos modernos instrumentos oferecidos pela 
tecnologia e pela informática <=,;> é uma idéia intocada, regra 
geral, nas bancas escolares. Quando se fala em sala de aula em 
utilizar o computador, a idéia representada é geralmente apenas 
a de uma máquina de escrever melhorada. Por falta de 
conhecimento não se vê a utilidade principal desse equipamento, 
como banco de dados.. Um equipamento com boa memória pode 
acumular a legislação nacional básica e as decisftes mais
<S) fi UFSC possuia a disciplina "Inforiática Jurídica* coso disciplina optativa no seu 
c u rr íc u lo  de graduação, no entanto a sesea foi -extinta, sendo aantida apenas es nivel de 
pós-graduaç£o. Sobre a aplicaçSo da ínforsática na advccacia e desais atividades jurídicas ver 
dos trabalhos de Alexandre Rodrigues Atheniense (1939), Roberto Aguiar (1991).
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atualizadas e importantes dos principais tribunais, além de 
elementos de doutrina, fazendo as pesquisas necessárias em 
poucos minutos (ou segundos); trabal’ho que efetuado pelo homem 
levaria horas ou dias. A sua ligação em rede pode propiciar a 
vários escritórios e profissionais se beneficiarem de um mesmo 
equipamento, com custo bastante reduzida.
A utilização de redes de computadores ligados por moden, 
Í3£?íT) como ck u t i-1 X Z ão de fax -permite a prática de uma advocacia 
rápida e integrada em todo o território nacional, 
principalmente em açSes de interesse social e coletivo. Dessa 
forma petições modelo, pareceres e cópias de sentenças e 
acórdãos podem ser distribuídos pelo pais em reduzido espaço, de 
tempo. <*>>
Também a magistratura e o ministério público podem 
utilizar-se largamente de todas as vantagens trazidas pela 
informatização. No entanto a maioria dos advogadas, juizes, 
promotores e demais operadores juridicos continuam 
utilizando-se desses instrumentos no máximo para redigir textos 
ou organizar seus escritórios. Nessas situações ' o computador 
não passa de uma máquina de escrever com memória, agenda e 
arquivo de clientes.
0 ensino jurídico, ao reproduzir certas crenças como a do 
profissional liberal autosuficiente, tem auxiliada na formação 
desse tipo de personagem alienado e distanciado da sua época. 
Este é um elemento simbólico que constitui a figura do bacharel
<61 Essa utilização ves sendo proposta e defendida já há bastante tespo por Roberto Aguiar es 
seus textos í1991J e conferências.
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eqresso dos nossos cursos» No entanto nâo ê apenas este • o 
motivo da situação vigente.
(
Há um outro elemento integrante fundamental: a 
(de) formação prática, vi.a .estágio. Este regra geral é 
desenvolvida através da assistência jurídica gratuita em 
escritórios modeloí?), voltados basicamente ao atendimento da 
população carente em conflitos de interesse interindividuais 
(principalmente direito civil, especialmente família). Não tem 
o estágio dos cursos'jurídicos a preocupação com a formação 
técnica, atualizada dos novos profissionais. Mesmo aqueles 
cursas nos quais as .reformas curriculares e pedagógicas 
trouxeram avanços no tratamento teórico do Direito, regra geral 
esqueceram-se totalmente desse elemento. Dessa forma os alunos 
até podem receber uma base teórica adequada aos novos tempos, 
mas não aprendem a operacionalizá~la. Ao chegarem na última 
parte do curso ao momento da preparação técnicc-profissional, 
assimilam uma prática tradicional. Quando ingressarem na 
profissão será esta última que irá preponderar.
4. A situação dos corpos docente e discente:
Joaquim Falcão, a partir das pesquisas qu.e desenvolveu, 
algumas em conjunto com Tereza Miralles, traça . c seguinte 
perfil da corpo docente na área. jurídica:
"Para ser professor de Direito não se exige 
formação jurídica ou didática especial. Basta ter o 
diploma de bacharel nessa disciplina, o que, acoplado 
ao fato do ensino ser . retórico, generalista, 
humanista e pouta profissionalizante, e as faculdades
12S
traba1 harem com uma demanda estudantil pouco 
exigente, todo bacharel é potencialmente professor de 
Direita. Resulta não apenas no ensino de má 
qualidade, por todos condenado, como no aviltamento 
do salário profissional." (1984a:141-2)
"G maior beneficio tirado do magistério nâo 
parece ser o ganho monetário direito (o salário), mas 
o ganho monetário indireta obtido mediante a 
influência do título acadêmico no exercício da outra 
profissão." (1984a: 50)
"... o magistério representa para o professor, 
ao lado de outros motivas, principalmente um status 
que colabora no sucesso de sua atividade principal. 
(...)
Na verdade, o módo„_ pelo qual o professor se 
integra no ensino tem as seguintes características: 
leciona em' geral uma só disciplina, não realiza 
trabalhos de pesquisa, não orienta individualmente os 
alunos, não ê portador de uma habilitação didática 
específica, não participa da vida comunitária da 
faculdade, exerce uma outra atividade que é a 
principal, e a remuneração que percebe -como professor 
é inexpressiva para a composição de sua renda 
mensal." (Miralles &. Falcão, 1980:277)
Entende Falcão que as outras atividades desenvolvidas pelo 
docente - como advogado, juiz, promotor, - etc. - são 
semelhantes, mas não idênticas à do professor. Esta ê mais 
abrangente, pois exige, além do conhecimento da técnica 
profissional, também uma visão sistemática- do Direito. Como, 
reqra geral, ele não a' possui nem dispõe de tempo para a 
pesquisa, através da qual poderia adquiri-la, a solução que 
encontra consiste em meramente reproduzir a visão que lhe foi 
ensinada no tempo de estudante, acrescida da sua experiência 
profissional - transforma-se num reprodutor da cultura jurídica 
tradicional - sem condições de oferecer alternativas ao sistema 
vigente.----
♦
Também Ferraz Jr. (1979:70-1) destaca o despreparo do 
corpo docente, visto que a única exigência que lhe é feita é a 
de possuir o diploma de bacharel em Direito. A carreira de
129
professor ainda nâa constitui uma finalidade auto-suficiente - 
é marginal- sendo, regra geral, -ou um título gerador de 
prestigio ou um emprego extra.
Como se vê, uma questão fundamental com relação à docência 
no ensino juridico é a que diz respeito á sua preparação e 
qualificação. Parece exagero implantar-se em um país pobre como 
o Brasil o monopólio do exercício do magistério por mestres e 
doutores (embora esse possa ser o ob j e ti vo.) . Mas ê necessária 
que se exija dos candidatos à docência um mínimo de preparo 
para o exercício dessa atividade. Isso incluí, pelo menos, uma 
preparação didático-pedagógica adequada (a atividade docente è 
diferente das de advogado, juiz ou promotor) e um domínio 
razoável (especialização) do conteúdo da disciplina que vai ser 
ministrada.
A melhor qualificação docente é, portanto, uma questão 
importante. Mas se tem de ter também com relação a ela 'pelo 
menos um cuidado: o que se entende por um bom professar, 
qualificado? Se a qualificação docente se restringir a uma 
sólida formação dogmática - unidisciplínar e legalista - esta 
apenas servirá para reforçar o status quo. 0 mestre que domina 
totalmente o conteúdo técnico de sua disciplina pode ser um bom 
professor, mas nunca será um educador. ‘^ » Será o dono da 
verdade e não cumprirá a sua função, que ê a de dar ao aluno 
apenas os instrumentos - as categorias - necessários para que 
este se autodesenvo 1 va. não se -restrinoindo a ser macaco de♦
auditório. A qualificação docente é importante, mas apenas no
(7> A diferença entre "professor" e 'educador” pode ser vista na obra 'Conversas coa ques 
gosta de ensinar0, de Rubes Alves (1984b).
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momento em que se voltar à formação de educadores conscientes 
do seu papel académico é social.
Também importante no que se refere à essa questão sSo os 
concursos públicos de provas e títulos, imprescindíveis para o 
acesso ao- magistério jurídico, prestados perante bancas 
examinadoras qualificadas e compostas, pelo menos parcialmente, 
per profissionais que não pertençam á instituição de ensino 
para a qual está o mesmo sendo realizada.
Ao lado disso è necessário que se tenha como obrigatório 
que pelo'menos uma parcela considerável do corpo docente de 
todas as instituições . de ensino na área jurídica tenha 
dedicação exclusiva às atividades académicas. A produção de 
novos conhecimentos na área do Direito não ocorrerá sem esses 
pré-requisitos: qualificação e disponibilidade para: as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão.
Ada Pellegrini Brinover concorda com a necessidade de 
maior dedicação dos professores, mas não vê como avanço a 
exclusividade da atividade docente: .
"... os professores devem dedicar ao ensino do 
Direito tempo maior, para que se faça a integração 
professor-aluno. Mas a regime de turno integral não 
parece aconselhável, porque o professor de Direito 
não pode prescindir do constante contato com a 
realidade social e jurídica." (1977:231)
Esta.parece, pelo menos em parte, uma posição equivocada. 
Há que diferenciar— se os professores em atividade nos cursos 
jurídicos. Aqueles que trabalham nas disciplinas de estágio ou
♦
mesmo nas de processo necessitam possuir uma formação mais 
prática. Mas estas compreendem apenas uma pequena parte do 
currículo. As disciplinas básicas e as de direito material não
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exigem, para serem ministradas, um professor com experiência 
advocatícia. Pelo- contrário, um bom pesquisador poderá ser bem
(
mais valioso. Já o contato com a realidade social independe da 
atividade prática exercida. E uma opção politica.
A implantação de um sistema de avaliação do corpo docente, 
no qual este seja analisado pelo conjunto de suas atividades 
(ensino, pesquisa e extensão) e que possua, obrigatoriamente, a 
participação do corpo discente, e outro ponto que merece 
destaque. A aprovação nessa avaliação deve ser colocada como 
prè-requisito para a ascensão profissional. Para que isso seja 
viável ê necessária a completa democratização das Instituições, 
de Ensino Superior, com a adoção de eleições livres e diretas - 
incluindo alunos e professores - para todos os cargos 
administrativos. ^
Com relação ao corpo discente, a imagem descrita por 
Miralles e Falcão (1980) è a seguintes a maioria dos estudantes 
deseja apenas obter o titula de bacharel e não a formação 
técnico-profissional e trabalha além de estudar, não dispondo 
de tempo para atividades extraclasse, como a pesquisa. Procuram 
os cursas de Direita porque entendem que estes lhes oferecem a 
oportunidade de exercer outras funçftes que não apenas as 
tradicionalmente juridicas: buscam muitas vezes o mercado dé 
trabalho parajuridico ou • a ascensão profissional, 
principalmente os funcionários públicos.
Pesquisa desenvolvida sobre este tema, em São F'aulo e Rio 
de Janeiro, levou à seguinte conclusão:
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" 0 motivo principal que leva o aluno a escolher 
a faculdade de Direito ê o fato do Direito 'permitir 
o desempenha de outras atividades simultâneas'. 
Inexiste escolha fundamentada numa opção consciente e 
definida em favor da profissão jurídica. (...) ... as 
faculdades representam a alternativa da formação 
cultural geral de nível superior.
0 modo pelo qual se integra no ensina se 
caracteriza pelo seguinte: freqüentax a faculdade 
somente para assistir às aulas, não utiliza a 
biblioteca, não desenvolve pesquisas, não participa 
da vida comunitária da faculdade, e exerce um 
trabalha fora da faculdade." (1980:276)
Deste contexto resulta um tipo de aluno que tem como fonte 
preponderante de seu'conhecimento sobre o Direita o professor: 
o seu contato cóm a cultura jurídica se dá quase que 
exclusivamente através da sala de aula. Com isso sê restringe a 
reproduzir o conhecimento recebido e acumulado, sem - produzir 
uma análise crítica do mesmo. Para Miralles e Falcão:
"... o estímulo critico e criador somente passa 
a existir quando o aluno sai do ensino jurídico e se 
integra no sistema profissional. O ensina tradicional 
perpetua-se justamente pelo fato de que a crítica 
somente ocorre fora dele, embora se refira a ele." 
(1980.: 276-7)
Ferraz Jr. (1979:71) reforça essas colocações. Para ele a 
situação do corpo discente é de que este, na suá grande 
maioria, ê obrigada a trabalhar para estudar, não tendo, por 
conseguinte, tempo para dedicar-se ao curso. Nesta situação ele 
não preciona a instituição, visando uma melhor qualidade de 
ensina, mas pelo contrário, se acomoda ao status quo.
Para Grinover, se quisermos melhorar o nível do ensina 
jurídica, não só dos professores, mas também dos estudantes,
♦
"tempo maior deve ser exigido (...), assim como ocorre em 
outras faculdades, para uma participação mais intensa nas 
atividades curriculares e a completa formação universitária".
133
Como conseqüência dessa realidade o que parece ocorrer ê 
am certo acordo tácito entre alunos e professores, em quê um 
nào exige muito do outro. 0 aluno não cobra do professor em 
sala dè aula, e este, em troca, não cobra do aluno nas provas e 
exames. Esta, inclusive, é a crítica que José Arthur Gianotti 
(1985) faz a todo o sistema educacional brasileiro, sob o nome 
de populismo universitária. Alguns preferem denominá-lo de 
pacta de mediocridade.
Villela chama de diletantismo essa tradição de facilidade 
que se criou a respeito dos cursos- de Direito. Salienta ele que 
dentro dessa crença generalizada:
"... o pior è o pouco tempo que alunos e mestre 
voltam às tarefas acadêmicas, o caráter altamente 
secundário destas (...), a incrível facilidade de 
aprovação, que se reflete, em termos desastrosos, no 
bai::o nível cultural dos egressos." (1974:46)
A isto se deve em parte a proliferação desenfreada dos 
cursos jurídicos por todo o pais, a má preparação do quadro 
docente - há a visão de que qualquer um que porte o diploma de 
bacharel em Direito está habilitado a lecionar - e o tipo de
clientela que procura esses cursos, muitas vezes 'a sobra dos
vestibulares das áreas médicas e tecnológicas e estudantes que 
não dispõem de muito tempo para estudar.
No que se refere à relação professor-aluno, pode-se dizer 
que, em muitos casos, a postura.do docente da área jurídica ê 
um poço de narcisismo, egocentrismo e auto-suficiéncia. Essa 
situação gera uma relação autoritária e vertical - um 
verdadeiro monólogo - que logo é assimilada também pelo corpo
(1977:231)
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discente. E não é apenas em relação aos estudantes. A mesma 
postura é também assumida com referência aos seus colegas de 
magistério, principalmente os mais jovens. Nos cursos jurídicos 
é onde mais se encontra propagado o individualismo - fruto da 
(de)formação 1 i b e r a l ó i d e N a  realidade parece ser esta uma 
postura tradicional dos diversos operadores jurídicos, não 
restrita apenas à instância educacional.
0 ideal? Uma relação aberta, franca.,-- honesta, 
necessariamente democrática e não populista, que permita a 
todos crescerem, professores e alunos, não apenas em 
conhecimento, mas como gente - uma coisa rara no mundo 
juridico-académicD. Mas para essa questão a solução não é 
normativa (como também não o é para as demais). E preciso toda 
uma mudança de mentalidade que deve acompanhar as demais 
alteraçttes que u.rqem ocorrer no universo do Direito. Felizmente 
parece que algumas delas já estão ocorrendo.
Hoje a docência se pratica, na maioria dos casos, segundo 
Warat, (198Sb, 1990a) como um ato de alienação do aluno. Há 
demasiadas exigências e solenidades. E:<ercita-se, nessa 
perspectiva, uma espécie de didática angustiada - cheia de 
medos, carregada de defesas e atitudes maníacas, fortemente 
determinada por um vendaval de gestos narcisistas. Para ele o 
discurso docente é, em certa medida, sempre um discurso 
exaltado, dito desde o lugar de um deus mesquinho.
Segundo esse mesmo autor, na atualidade, as aulas de 
Direito não são, em geral, um lugar propício para que 
estudantes e professores busquem, junto com a informação, 
íjielhores condições de existência. Nos cursos jurídicos a vida é
135
atenuada e a eficiência técnica exaltada. O medo e a coerção 
substituem o prazer e os afetos. Afogam o impulso ã autonomia 
para ajustar todos ao trinõmio lei-saber-poder, onde 
desaparecem os desejos e se perde o impulso pela vida.
Entende Warat que a função do professor deve ser .a de 
trabalhar com os alunos de tal modo que estes e ele possam 
produzir discursas de singularidade, criar anticorpos., atitudes 
de resistência frente á força alienante do discurso 
institucional. Entende ainda que o estado atual do ensino 
jurídico ê uma forma de neurose comunicacional. E ela não pode 
ser eliminada se não se desfizer também .. a imaginação 
totalitária que organiza personalidades alienadas. Não é 
possível, no entanto, formar um imaginário democrático se a 
psicose narcisista -dos -professores continua. O poder, sempre se 
relaciona com o saber. Isso determina, por parte dos docentes, 
uma patológica relação com este - a posse narcisista do saber - 
que leva è morte da criatividade.
Na jogo de poder travada nas espaços das faculdades de 
Direita, segundo Warat, as retificaçòes das posições defendidas 
resultam difíceis, porque nesses locais o poder que cada um 
adquire depende dele ocupar o lugar do eu ideal do saber - 
aquele que não se se equivoca nem necessita aprender dos 
outros. 0 resultado disso ê a existência de donos da verdade, o 
que faz com que os professores jovens, na maioria das vezes, 
fiquem presos aos estreitos limites do que lhes é permitido 
pensar, temerosos de serem excluídos. 0 conservadorismo se 
sustenta na defesa do narcisismo.
Entende esse autor que se não se modificar este estado de
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coisas será muito dificil qualquer renovação, pois os momentos 
criativos continuarão a ser devorados por um sistema que 
manterá suas características mais autoritárias e dogmáticas. E 
isso não muda com a implantação de novas técnicas de ensino. 
Para Warat apenas se aprende cultivando a imaginação material e 
praticando um obstinado exercício de perda de respeito ao lugar 
sagrado em que as verdades são , colocadas nas aulas 
universitárias. Sempre se aprende desaprendendo ura culto. 0 que 
se deve buscar é mostrar aos alunas as possibilidades de u.m 
raciocínio que não reproduza exclusivamente um saber sonhado 
como uma còpia do munda. E importante despertar nos estudantes 
u m a  .imaginação que produza o novo. "G professor deve ser um 
transgressor total do saber académico. Para que serve um 
professor, se nSo pode destruir o saber institucionalizado?" 
(1985;4?)
Para Lyra Filha, na relação ensino-aprendizagem, "um 
professor verdadeiro não pode entregar— sè à -'dogmática' , 
atrelando " o Direito à carroça do Estado autoritária e do Facãa 
Multinacional do Imperialismo" e deve saber que "o estudante 
autêntico pode ser um bom amigo, mas nunca üm escravo da 
'sabedoria' cuspida em discurso de pseudociència". Um professor 
verdadeiro deve ter consciência de que "ensinando, aprendemos". 
(1984b:9) Diz ele ainda:
" 0 professor autêntico limita-se a equacionar os 
problemas emergentes, oferecer informações
atualizadas e discutir as propostas que lhe parecem 
cabíveis; mas não impõe o seu ponto de vista. Ao 
contrário, estimula q .espírito crítico, ajudando cada 
um a descobrir seu próprio rumo." (1981a:3-4).
*’A cultura, a experiência, a maturidade do 
professor de nada valem, se não podem sintonizar, nas 
ansiosas interrogações do';aluno, a fonte dum saber
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que vem das lutas sociais e se organiza para servir 
ao progresso.." (1980:5)
Por tudo isso as salas de au.!ã de um curso de Direito 
muitas vezes lembram mais um velório do qué um lugar de 
formação de profissionais, que pela sua titulação, irão 
desempenhar papéis estratégicos na sociedade. E o pior è que 
alguns (ou muitos) ainda acreditam que ó de cujus vai 
ressuscitar.
5. Os programas de ensino e manuais e 
o tripé ensino, pesquisa e extensão:
Não há muito o que se dizer sobre os programas de ensino 
adotadosnos cursas jurídicos. E a razão é simples: não há 
muito o que falar sobre o inexistente. Neles a idéia do que 
seja um programa de. ensino é quase nula. Estes são, regra 
geral, cópias mal feitas de índices de manuais e códigos de 
leis.
A idéia de um curso planejado: com começa, meio e fim; com 
objetivos claros; com uma abordagem interdisciplinar; com a 
utilização do direita comparado e outros instrumentos de 
análise; de um trabalho que ouse ir além do instituído, ou que 
pelo menos não negue as práticas jurídicas emergentes, é aindá 
um sonho.
Para completar esse ; quadro existem os manuais 
(preconceituosamente elaborados) que em geral não passam de 
cópias de cópias . dé cópias. Os amontoados de citações 
.demonstram a erudição de seus autores e também a sua absoluta
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falta de criatividade. Quanto mais esquemáticos e donos da 
verdade melhor. Não há lugar no ensino do -Direito para o 
aprofundamento de temas e muito menos para a dúvida. '
Lyra Filho critica veementemente o padrão dos compêndios 
pelos quais se estuda hoje nos cursos juridicos. Pára ele 
existe um Estado, existem leis e existe uma pseudociência que 
faz dessas leis o seu dogma, mandando ver o Direito apenas nas 
normas empacotadas pelos donos do poder. Estudá-lo hoje- não é 
possível através dó que consta das obras - didáticas dos 
servidores do status quo:
"Aprender o que é Direito nas 'obras' da 
ideologia dominante só poderia, evidentemente, servir 
para um dos dois fins: ou beijar o chicote com que 
apanhamos ou vibrá-lo no lombo dos mais pobres,- como 
nos mande qualquer ditadura." (1984b:14)
Essa situação ocorre em grande parte devido à inexistência 
da pesquisa e da extensão nos cursos juridicos. Há a 
necessidade de tomar-se consciência da indissociabi1 idade 
desses elementos. Sém pesquisa não há novo conhecimento a 
transmitir. Sem extensão não há o cumprimento da função social 
do conhecimento produzido.
Não se pode pensar em novos manuais, atualizados, em 
proaramas dinâmicos e voltados para a realidade social dentro 
do atual nível de estagnação. A pesquisa, principalmente nas 
áreas dogmáticas, é praticamente inexistente. E a atividade de 
extensão se reduz ao estágio,^* reqra geral mal orientado e 
existente apenas para cumprir os requisitos formais da 
legislação.
Ill - A REPRODUÇÃO DA (DE)FORMAÇRO SIMBÓLICA 
(QUESTÕES D IDATICO—PEDASOGICAS E ADMINISTRATIVAS)
A questão didático-pedagógica, principalmente no que se 
refere á metodologia melhor aplicável ao ensino jurídico, tx> 
tem sido, ao lado da questão curricular, a maior preocupação 
dos estudiosos do problema educacional na área do Direito.
1. A metodologia de ensino:
Segundo Álvaro Melo Filho a simples mudança curricular, se 
nâo acompanhada de uma alteração didático-pedagógica, nào 
solucionará os graves problemas pelos quais passa o ensino 
jurídico. Estabelece então, nesse ámbíto, a dicotomia aula 
monologada versus aula dialogada:
"A aula—conferência ê a forma pedagógica 
fartamente utilizada no ensino do Direito, 
configurando-se. como aquela que dá ênfase à atividade 
do professor e' à passividade do aluno: o professor 
exp5e é os alunos escutam, tomam nota e, 
eventualmente, perguntam ou indagam. E a 'aula 
monologada' característica maior do ensino jurídica 
da sociedade tradicional.
A aula dialogada caracterizada como integrante 
da sociedade tecnológica e do ensina
Dptôes setodológica para o ensino jurídico, inclusive es àreas -específicas, podes ser 
vistas nos trabalhas de ftlseids Jr. (19721, Barreto F2 (1979), Bernarries (1971, 1979), Braga 
(1979), Chaves (1975), Leite (196-), HagalhSes (1979), fielo FS (1984, Í9B4), Ror,toro (1974, 
19S2), Pereira (1979b), Schneider (1979) e Valladâo {1981}.
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jurídico-inovador consiste na 'simplificaçâo extrema 
de todas as formalidades, a ampliação máxima da 
liberdade de ensinar e estudar', e em fazer 'com- que 
os alunos desenvolvam o senso jurídico pelo exercício 
do raciocínio técnico na solução das controvérsias, 
em vez de memorizarem conceitos e teorias aprendidas 
em aulas expositivas'." (1984:106)
A crítica generalizada no que tange à questão da 
metodologia de ensino se dirige, á aula-conf erência, forma pela 
qual o monólogo se integra à rotina dos cursos jurídicos. Têm 
sido a aula dialogada e o seminário as formas 
preponderantemente apontadas como soluçóes para essa distorção 
que ocorre na maioria das salas de aula dos cursos jurídicos 
brasileiras. Já Aurélio Wander Bastos (1979) defende a 
flexibilidade metodológica no que se refere às técnicas' de 
ensina.
Ao lado daqueles que vêem a substituição metodológica como 
fundamental, há os autores qúe procuram demonstrar que essa 
discussão é meramente cosmética, pois não vai às razões 
principais da crise.
Roberto Lyra Filho vê nela um debate sobre questiúnculas, 
inteiramente à margem dos aspectos culminantes e fundamentais. 
Diz ele: "Basta-se fôlego, por exemplo, a acertar se convêm uma 
aula-conferência ou uma aula-seminário." (1981a:10) 0 que deve 
haver é uma dosagem prudente de ambas. A preleção não é um mal 
em si e deve ser mantida por sua função ordenadora:
"Nada mais certo convenhamos: antes e depois da 
debate estudantil, a função orientadora, informativa 
e sistematizadora exige a preleção do mestre, que é o 
natural moderador da participação ativa do corpo 
discente." (19BÍa:10)
Para -ele a oposição aula-conferência versus aula-seminário 
é um falso dilema. A aula-seminário pode, tanto quanto a
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aula-conferència, reproduzir os dogmas estabelecidos, 
tornando-se também conservadora e tradicional.
José Eouardo Faria acredita que "toda reforma educacional 
implica,: obrigatoriamente, modificações de mentalidade e 
comportamento". (1987:58) Para ele;
"... os novos objetivos e as eventuais reformas 
que porventura vierem a ser definidas (...) não podem 
ser limitadas a uma simples instância didática. De um 
lado porque, pela própria natureza, o ensino do 
Direito Jamais deve ser reduzida a um mero elenco de 
disciplinas de natureza exclusivamente técnica e 
profissionâlizante. De outro porque (...) ê precisa 
ter em mente que todo ata pedagógico ê um processo de 
violência simbólica em que se impõe um arbitrário 
cultural voltado á reprodução de uma determinada 
estrutura das relações sociais." (1987:49)
Além disso as propostas existentes, principalmente no que
se refere às reformas curriculares e alterações na opção
didâtico-pedagògica vigente., não vão ao fundo da • questão.
- Tratam apenas das conseqüências e não das causas. São. 
superficiais, pais a problema do ensina jurídica não se reduz a 
elas. Currículo e metodologia são meros instrumentos de uma 
estrutura de pensamento e de uma prática já estabelecidas. São 
conseqüências do senso comum teórico dos juristas. c:z:>
Na própria proposição da substituição da aüla-conferência 
por outras formas didático-pédágógicas mais participativas, 
reside uma falsa questão. A aula dialogada, o seminário, ou 
qualquer outra forma de aula participada pode ser sempre tão 
autoritária e dogmática quanto a preleção. Se esquecem, na 
defesa dessas metodologias, pelo menos dois fatores básicas:
<2> 0 senso cosus teórico dos juristas ê o cosplexo e contraditório conjunto de juízos áticos, 
crenças, pontos de vista, saberes acumulados, enunciados científicos e justificações expresso 
eediante discursos produzidos pelos órgãos institucionais e autoridades jurídicas, 
cristalizado pelas práticas jurídicas (Harat, 1981b e 1982a).
lltí
(a) a aluno nâo tem, regra geral, conhecimento suficiente dos 
'" temas para conseguir superar a visão colocada pelo professor; e
(b) este continua sendo o coordenador do processo - ê ele quem 
dirige os debates e indica os textos (e mesmo que nào o faça, o 
aluno, na maioria das situaç&es, nâo sabe onde buscar outros 
subsídios além- dos tradicionais) para os seminários. 0 controle 
do conteúdo continua com o mestre - ele preserva o lugar da 
fala í3:> e -conseqüentemente- o da verdade. c * 5 Já em uma 
preleçãa, mesmo que ós alunos não participem ativamente da 
aula, um professor critico e consciente do seu papel pode fazer 
uma abordagem realmente dialética e interdisciplinar do tema em 
estudo, mostrando suas várias perspectivas e contradições e 
propiciando uma visão de totalidade do objeto em estudo.
Ao lado disso, no que se refere ao problema das 
metodologias (por alguns denominadas de técnicas), . parece não 
haver, regra geral , grandes opçíjes. As salas de aula nos cursas 
jurídicos possuem em média de 40 a 50 alunos. Em razão disso os 
seminários e trabalhos em grupo normalmente não dão bons 
resultados. Para a realização ds seminários o número de alunos 
é elevado. Para trabalhos em grupo um professor ê insuficiente, 
devido à necessidade de orientação que deve ser proporcionada. 
Nesse sentido a aula expositiva, desde que aberta e dialogada, 
permitindo uma ampla participação do corpo discente e a 
discussão aprofundada dos temas expostos talvez seja, ainda,
■r
<3> 0 lugar da fala ê entendido coso lugar da verdade, o lugar que sabe {8arat, 1983e).
<4) E isportante salientar que a “verdade“ é usa ispossibilidade no sundo do Direito, jà que 
este é seepre usa construção. Consequentemente a “verdade’ no ensino jurídico se coloca 
epistesologicasente coso u® problesa de difícil solução {vide Helo F2, 19Bla).
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dentro da atual conjuntura, a única opção possível.
-.No entanto, "em nível de técnica didático-pedagógica, a
pluralidade ê sempre bem vinda, devendo a escolha efetiva' ser 
feita em função da situação concreta de sala de aula. Mas è ela 
apenas uma questão de forma e não de conteúdo, não residindo aí 
o ponto fulcral da crise. E uma discussão acessória. Não é 
apenas com a alteração metodológica na forma de transmitir o 
conhecimento—que se vai solucionar os impasses do ensino 
juríd ico .
2. 0 código comentado e o raciocínio jurídico:
Há, em contrapartida, um vicio, que em geral acompanha as 
aulas e.:-:positivas nas disciplinas dogmáticas, e que deve ser 
extirpados o código comentado. Através dessa técnica o 
professor restringe-se a ler os artigos do código 
(consolidação, lei, etc.) referentes ao conteúdo da disciplina 
que ministra e a explicar ao aluno o significado de seus 
textos. Apresenta a mesma as seguintes desvantagens (ou 
equívocos): .
(a) O aluno aprende a lei vigente mas não seus 
pressupostos, a concepção de Direito e o significado das 
instituições e institutos jurídicos atinentes á disciplina, que 
são o que dá sentido ao texto 1-egal .
'(b) □ estudante, regra geral, aprende apenas uma leitura 
da legislação, deixando de conhecer outras interpretaçftes que 
lhe podem ser dadas. 0 Direito é dinâmico e possui pluralidade
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significativa, devendo esse aspecto ser considerado na sua 
apreciação. - -
(■c) 0 aluno não aprende a raciocinar, a interpretar a lei, 
pois recebe um paradigma dogmático pronto, o qual, em muitas 
situaçííes de sala de aula, sequer pode ser questionado.
(d) 0 estudante corre o risco de, no momento em que houver 
a alteração ou substituição de. uma lei, ver seu conhecimento 
tornado nulo. Quando muda o .texto legal', ele _ não possui 
instrumentos teóricos de análise e interpretação que lhe 
possibilitem entender a nova legislação e passa a desconhecer o 
Direita ou então a ler o novo pelo velho, desfigurando o 
sentido que originalmente se buscou emprestar lhe.
(e) O código comentado como metodologia nega a evolução do 
Direito sem a mudança do texto legal, pois pressupSe e ensina a 
identificação entre ecte e a lei, o que é um equivoco.
As observaçSes aqu.i colocadas não significam que essa 
técnica deva ser totalmente abolida. E ela um instrumento 
didático-pedagógico utilizável na área jurídica. O que nãa se 
deve au pode fazer é reduzir o ensino do Direita ao ensino das 
leis, tal como acorre hoje. 0 código comentado é apenas um 
momento, não o principal, na formação de profissionais que 
possuam agilidade de adaptação à uma sociedade dinâmica e que 
necessariamente evolui, mesmo sem a mudança dos textos legais.
A utilização dos recursos fornecidos pela hermen#utica e 
pela semiologia, quando do ensino e da aprendizagem do Direito, 
vinculados à uma abordagem dialética e interdisciplinar do 
fenómeno jurídico, podem em muito contribuir para a superação 
dos atuais equívocos existentes.
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Melo Filho critica esse ensino meramente e:-:egético, que 
não desenvolve no estudante o saber pensar e que se - apresenta 
mormente através da aula-conferéncia. F'rega a necessidadè da 
instituição de uma didática que transforme o aluno em parte 
integrante do processo de ensino-aprendizagein, deslocando-o do 
lugar de mero e:-:pectador. Segundo ele:
"... todos os juristas que se preocupam com a 
Metodologia do Ensino Jurídico são unânimes em 
afirmar que o fundamental e básico é dar condições ao 
aluno de pensar juridicamente, vale dizer, a educação 
jurídica deve desenvolver nos discentes o raciocínio 
jurídico." (1984:9)
Bastos (1981) também critica a existência de. um ensino 
codificado e formalizada que não ministra aos alunos os meios 
de elaborar raciocínios, na qual há o desprezo por ensinar c 
aluno a pensar.
-... - Em termos concretos defende Melo Filho a necessidade de se
gerar o feedback entre professor e aluno, com vistas a 
desenvolver ô raciocínio jurídico. O treinamento deste deve ser 
o ponto focai da questão da metodologia educacional na área do 
Direito:
"Sem esta postura metodológico-didática as aulas 
monologadas ou dialogadas de Direita estarão 
condenadas à inocuidade e desviadas das ' suas 
finalidades educacionais, na medida em que se 
continuará a ensinar o que é conhecido (passada), ao 
invés de aguçar-se a criatividade e o raciocínio 
jurídica na busca do que não é conhecido (futuro)." 
(Melo FQ, 1934:113)
3. O praxisrao:
Analisando a questão da teoria e da prática no ensino
juridico Melo Filho considera falsa a vis'ào que vê estas como 
coisas diversas e opostas. Sò a conjugação de ambas pode criar 
no aluno o hábito de ver o Direito nas suas relações com á vida 
social. No seu entender elas devem andar juntas:
" 0 bom-ssnso dita, assim, a necessidade de 
compatibilizar, metodológica e didaticamente, teoria 
e prática : jurídicas, posto quê o melhor e mais 
eficiente método de ensino jurídico ainda afigura-se 
o eclético, aquele em que estejam dosadas, em 
equilibradas porçÊíes, concomitantes, teoria e 
prática." (1984:129)
Segunda João Baptista Vil leia "é da maior importância que 
no processo de ensino-aprendizagem as informações teóricas se 
completem com o exercício prático". (1974:44) Há, no entanto, 
uma. febre par saber fazer, uma obsessão praxista, sem a 
preocupação com o por que fazer de determinada forma. Para ele 
isso pode ser conseqüência do descuido que houve com o lado 
prát-ico do ensino jurídico, em toda a sua história.
Salienta ainda que "a preocupação com assimilar os hábitos 
e rotinas vigentes, a ênfase no saber fazer, aliada à 
indiferença para com o por que se estái fazendo, constituem 
efetivamente grave distorção do ensino juridico". Teoria e 
prática não são compartimentos estanques. São domínios conexos 
de interação e interalimentação. " 0 treinamento prático tem que 
se fazer com eminente envolvimento do intelecto. Tem que ser 
consciente, responsável e crítico", (1974:45,44) sob pena de se 
transformar numa atividade repetitiva, inconsciente e 
irresponsável. ^
Nessa postura de crítica ao praxismo instalado nos cursos 
de Direito brasileiros, ê importante salientar .a colocação de 
Luiz Fernando Coelho:
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"Penso que a educação jurídica deve ser 
totalmente revista. Aó invés de cursos de treinamento 
profissional, para formar operários qualificados do 
Direito, que não sabem o que fazem, devem as Escolas 
de Direito formar juristas que saibam, 
conscientemente, que seu trabalho é d e  construção de 
uma sociedade, pelo menos melhor do que a que ai 
está." (1983:43)
Também Têrcio Sampaio Ferraz Jr. coloca a necessidade de 
mudar-se a atual estrutura do ensino jurídico, no sentido ora 
analisado* Aponta ele o problema do saber especializado, 
prático, como seu primeiro e mais importante ponto critico, 
pois este è colocado como:
"... um tecnicismo neutro, uma arte de saber 
fazer sem se preocupar em saber por quê. Enfim, um 
comportamento que, voltada para o julgamento, acaba 
par se reduzir à mera instrumentalização burocrática 
de uma decisão. Nestes termos a formação da bacharel 
é entendida como uma acumulação, progressiva de 
informações, limitando-se o aprendizado a.’ uma 
reprodução de teorias que parecem desvinculadas da 
prática (embora-não o sejam), ao lado de esquemas 
prontas de especialidade duvidosa, que vão repercutir 
na imagem atual do profissional como um técnico a 
serviço de técnicos." (1979:70)
—  Outro autor que critica o praxismo é João Alberto Leivas
Job. Salienta ele que no Brasil se tem uma visão irreal do que
seja profissionalização. Pensa-se aqui que profissionalizante
signifique prático e que prático signifique ahtiintelectual.
Esqueceu-se que:
"... uma profissão é um sistema de idéias em 
prática, isto è,- antes de tudo, uma dinâmica teórica 
de conceitos com o objetivo da ação." '(1984:56)
"Hoje, sob a justificativa da
profissionalização, tanto o pólo emissor como o 
receptor da relação "didática- buscam transmitir e 
receber dados informativos sem preocupação com uma 
compreensão intelectual.(...)
□ estudo do Direito que pretender valorizar 
aspectos práticos, desligados da criatividade 
abstrativa, acarretará uma corrupção do estudo 
jurídico, obrigando o estudante a permanecer num 
estágio de repetição de práxis e de esquemas
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Este processo produzirá profissionais sem uma visão de 
totalidade do fenômeno jurídico e da realidade concreta onde 
este se insere. Produzirá, conseqüentemente, atores sociais 
alienados, meros reprodutores da status quo, sem possibilidades 
de empreenderem uma atividade criadora.
A crítica ao praxismo nâo deve, no entanto, ser confundida 
com a dispensabi1 idade de uma boa formação técnica. A carência 
desta é tão grave quanta a -falta de uma sólida base teórica. 
Este é um elemento que grande parte dos críticos do ensino 
jurídico tem esquecido.
A superação da crise não depende apenas da construção de 
uma nova teoria do Direito. Depende também de uma nova prática 
profissional. 0 engajamento orgânico com as reivindicações da 
sociedade, com a busca da democracia não pode se esgotar em 
nível académico. Além disso uma verdadeira práxis não é 
possível apenas através da posse de conceitos novos ou 
renovados. Ela pressupõe também uma outra forma de agir e a 
utilização dos novos instrumentos que a modernidade e a 
tecnologia oferecem.
Nesse sentido o ensinei jurídico também tem muitas erros a 
confessar. Continua ele ensinando (quando ensina) a velha 
prática profissional do advogado liberal. Os estudantes deixam 
a universidade sem conhecerem as possibilidades do♦
desenvolvimento de trabalhos integrados, de divisão racional 
das atividades, de redes de informação, etc.
Também saem dos bancos escolares sem uma preparação para
solucionados." (1984:58-9)
exercerem a profissão nas novas atividades e situações que o 
-momento histórico exige. A crise do sistema judiciário tem 
levado a uma crescente tendência de acordos extrajudiciais, 
para os quais os bacharéis em Direito nào sâo preparados. Por 
esse motivos são muitas vezes substituídos nessas negociações 
por outras profissionais, como os administradores, por exemplo.
Além disso há também a questão da advocacia preventiva, 
principalmente através das assessorias jurídicas. Estas são um 
dos campos de trabalha em maior crescimento. No entanto os 
cursas de Direito desconhecem totalmente essa realidade, não 
preparando, em nenhum momento, a sua clientela para essa 
possibilidade de exercício da atividade profissional. A 
advocacia preventiva exige um trabalho permanente de pesquisa e 
atualização. E a pesquisa não é um elemento valorizado dentro 
da instância educacional. Pelo contrário, quase sempre é 
marginalizada.
A constituição de escritórios coletivos, com divisão de 
trabalho e utilização dos modernos instrumentos oferecidos pela 
tecnologia e pela informática <Ey> é uma idéia intocada, regra 
qéral, nos bancos escolares. Quando se fala em sala de aula em 
utilizar o computador, a idéia representada é geralmente apenas 
a de uma máquina de escrever melhorada. Por falta de 
conhecimento não se vê a utilidade principal desse equipamento, 
como banco de dados. Um equipamento com boa memória pode 
acumular a legislação nacional básica e as decisões mais
,S) fi UFSC possuia a disciplina 'Inforsática Jurídica’ coso disciplina optativa no seu 
currículo de graduação, no entanto a sessa foi extinta, sendo santida apenas es nível de 
pós-graduação. Sobre a aplicação da inforsática na advocacia e desais atividades juridicas ver 
dos trabalhos de Alexandre Rodrigues Atheniense (Í9B9), Roberto Aguiar (1991).
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atualizadas e importantes dos principais tribunais, além de 
elementos-de doutrina, fazendo as pesquisas necessárias em
V
poucos minutos (ou segundos); trabalho que efetuado pelo homem 
levaria horas ou dias. A sua ligação, em rede pode propiciar a 
vários escritórios e profissionais se beneficiarem de um mesmo 
equipamento, com custo bastante reduzido.
A utilização de redes de computadores ligados por moden, 
bem como a utilização de fax permite a -prática de uma advocacia 
rápida e ■ integrada em todo o território nacional, 
principalmente em açíJes de interesse social e coletivo. Dessa 
forma petições .modelo, ■pareceres e cópias de sentenças e 
acórdãos podem ser distribuídos pelo pais em reduzido espaço de 
tempo.
Também a magistratura e o ministério, público podem 
utilizar—se largamente de todas as vantagens trazidas pela 
informatização. No entanto a maioria dos advogados, juizes, 
promotores e demais - operadores jurídicos continuam 
utilizando-se desses instrumentos no máximo para redigir textos 
ou organizar seus escritórios. Nessas situações o computador 
não passa de uma máquina de escrever com memória, agenda e 
arquiva de clientes.
0 ensina jurídico, ao reproduzir certas crenças como a do 
profissional liberal autosuficiente, tem auxiliada na formação 
desse tipo de personagem alienado e distanciado da sua época. 
Este é um.elemento simbólico que constitui a figura do bacharel
Essa utilização ves sendo proposta e defendida já há bastante tespo por Roberto ftguiar ea 
seu5 textos (1991) e conferências.
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egresso dos nossos cursos. No entanto nãò é apenas este o 
motivo da situação vigente. - - —  --
Há um outro elemento integrante fundamentali a 
Ode) formação prática, via estágio. Este regra geral é 
desenvolvido através da assistência jurídica gratuita em 
escritórios modelo(?), voltados basicamente ao atendimento da 
população carente em conflitos de interesse interindividuais 
(principalmente direito civil , especialmente família)-. Não tem 
o estáqio dos cursos jurídicos a preocupação com a formação 
técnica atualizada dos novos profissionais. Mesmo aqueles 
cursos nos quais as reformas curriculares e pedagógicas 
trouxeram avanços no tratamento teórico do Direito, regra geral 
esqueceram-se totalmente desse elemento. Dessa forma os alunos 
áté podem receber uma base teórica adequada aos novos tempos, 
mas não aprendem a operacionaIizá-la. Ao chegarem . na última 
parte do curso ao momento da preparação técnico--profissional , 
assimilam uma prática tradicional. Quando ingressarem na 
profissão será esta última que irá preponderar.
4. A situação dos corpos docente e discente:
Joaquim Falcão, a partir das pesquisas que desenvolveu, 
alqumas em conjunto com Tereza Miralles, traça o seguinte 
perfil do corpo docente na área jurídica:
"Para ser professor de Direito não se exige 
formação jurídica ou didática especial. Basta ter o 
diploma de bacharel nessa disciplina, o que, acoplado 
ao fato do ensino ser retórico, generalista, 
humanista e pouco profissionalizante, e as faculdades
12S
trabalharem com uma demanda estudantil pouco 
exigente, todo bacharel é potencialmente professor de 
Direito. Resulta não apenas no- ensino ; de má 
qualidade, por todos condenado, como . ,no aviltamento 
do-salário profissional." (1984a:141-2)
"D maior beneficio tirado do magistério nâo 
parece ser o ganho monetário direito (o salário), mas 
o ganho monetário indireto obtido mediante a 
influência do título académico no exercício da outra 
profissão." (1984a:50)
"... o magistério representa para o professor, 
ao lado de outros motivas, principalmente um status 
que colabora no sucesso de sua atividade principal. 
(...)
Na verdade, o modo pelo qual- o -professor se 
integra no ensino tem as seguintes características: 
leciona em geral uma só disciplina, não realiza 
trabalhas de pesquisa, não orienta individualmente os 
alunos, não é portador de uma habilitação didática 
específica, não participa da vida comunitária da 
faculdade, exerce uma outra atividade que ê a 
principal, e a remuneração que percebe como professar 
é inexpressiva para a composição de sua renda 
mensal." (Mirailes & Falcão, 1980:277)
Entende Falcão que as outras atividades desenvolvidas pelo 
docente - como advogado, juiz, promotor, etc. - são 
semelhantes, mas não idênticas à do professor. Esta é mais 
abrangente, pois exige, além do conhecimento da técnica 
profissional, também uma visão sistemática do Direito. Como, 
regra geral, ele não a possui nem dispõe de tempo para a 
pesquisa, através da qual poderia adquiri-la, a solução que 
encontra consiste em meramente reproduzir a visão que lhe foi 
ensinada no tempo de estudante, acrescida da sua experiência 
profissional - transforma-se num reprodutor da cultura jurídica 
tradicional - sem condições de oferecer alternativas ao sistema 
vigente.
•*
. Também Ferraz Jr. (1979:70-1) destaca o despreparo do 
carpo docente, visto que s. única exigência que lhe é feita é a 
de possuir o diploma de bacharel em Direito. A carreira de
professor ainda nâo constitui uma finalidade auto-suficiente =- 
_'é' marginal - sendo, regra geral , ou um título gerador de 
prestígio ou um emprego extra.
Como se vê, uma questão fundamental com relação á docência 
no ensina jurídico ê a que diz respeito à sua preparação e 
qualificação. Parece exagero implantar-se em um país pobre como 
o Brasil o monopólio do exercício do magistério por mestres e 
doutores, (embora esse possa ser o objetivo), lias é necessário, 
que se exija dos candidatos à docência um mínimo de preparo 
para o exercício dessa atividade. Isso incluí, pelo menos, uma 
preparação didático-pedaqógica adequada (a atividade docente é 
diferente das de advogado, juiz ou promotor) e um domínio 
razoável (especialização) do conteúdo da disciplina que vai ser 
min istrada.
A melhor qualificação docente ê , portanto, uma questão 
importante, lias se tem de ter também com relação a ela pelo 
menos um cuidado: o que se entende por um bom professor, 
qualificado? Se a^qualificação docente se restringir a uma 
sólida formação dogmática - • unidisci.pl i.nar e. legalista - esta 
apenas servirá para reforçar o status quo. 0 mestre que domina 
totalmente a conteúdo técnico de sua disciplina pode ser um bom 
professor, mas nunca será. um educador. Será o dono da
verdade e não cumprirá a sua função, que é a de dar ao aluno 
apenas os instrumentos - as categorias - necessários para que 
este se autodesenvolva, não se -restrinqindo a ser macaco de 
auditório. A qualificação docente é importante, mas apenas no
' t7) A diferença entre ‘professor” e “educador" pode ser. vista na obra 'Conversas cos quea 
gosta de ensinar", rie Rubes filves {Í964b).
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momento em que se voltar á formação de educadores conscientes
do seu papel académico e social. ..  - —
Também importante no que se refere à essa questão são os 
concursos públicos de provas e títulos, imprescindíveis para o 
acesso ao magistério jurídico, prestados perante bancas 
examinadoras qualificadas e compostas, pelo menos parcialmente, 
por profissionais que não pertençam â instituição de ensino
para a qual está o mesmo sendo realizado.-----
Ao lado disso é necessário que se tenha como obrigatório 
que pelo menos uma parcela considerável do corpo docente de 
todas as instituições .de ensino na área jurídica tenha 
dedicação exclusiva às atividades académicas. A produção de 
novos conhecimentos na área do Direito hão ocorrerá sem esses 
pré-requisitos: qualificação e disponibilidade para as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão.
Ada pellegrini Brinover concorda com a necessidade de 
maior dedicação dos professores, mas não v© como avanço a 
exclusividade da atividade docente:
"... os professores devem dedicar ao ensino do 
Direito tempo maior, para que se faça a integração 
professor— aluno. Mas o.regime de turno integral não 
parece aconselhável, porque o professor de Direito 
não pode prescindir -do constante contato com a 
realidade social e jurídica." (1977:231)
Esta parece, pelo menos em parte, uma posição equivocada. 
Há que diferenciar-se os professores em atividade nos cursos 
jurídicos. Aqueles que trabalham nas disciplinas de estágio ou 
mesmo nas de processo necessitam possuir uma formação mais 
prática. Mas estas compreendem apenas uma pequena. pârte do 
currículo. As disciplinas básicas e as de direito material não
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exigem, para serem ministradas, um professor com experiência 
advocaticia. F'elo contrário, um bom pesquisador poderá ser bem 
mais valioso. Já o contato com a realidade social independe da 
atividade prática exercida. E uma opção política.
A implantação de um sistema de avaliação do corpo docente, 
no qüal este seja analisado pelo conjunto de suas atividades 
(ensino, pesquisa e extensão) ê que possua, obrigatoriamente, a 
participação do corpo discente, ê outro ponto que merece 
destaquE*. A aprovação nessa avaliação deve ser- colocada como 
prê-requisito para a ascensão profissional . Para que isso seja 
viável é necessária a completa democratização -das Instituições 
de Ensino Superior, com a adoção de eleições livres e diretas-- 
incluindo alunos e professores - para todos os cargos 
administrativos.
Com relação ao corpo discente, a imagem descrita por 
Mirailes e Falcão (1980) è a seguinte: a maioria dos estudantes 
deseja apenas obter o título de bacharel e não a formação 
técnico-profissional e trabalha alêm de estudar, não dispondo 
de tempo para atividades extraclasse, como a pesquisa, Procuram 
os cursas de Direito parque entendem que estes lhes oferecem a 
oportunidade de exercer outras funções que não apenas as 
tradicionalmente jurídicas: buscam muitas vezes o mercado de 
trabalho parajurídico ou,’ a ascensão profissional, 
principalmente os funcionários públicos.
Pesquisa desenvolvida sobre este tema, em S|(c Paulo e F;io 
de Janeiro, levou à seauinte conclusão:
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" 0 motivo principal que leva o aluno a escolher 
a faculdade de Direito é o fato do Direito ’'permitir
--- a— desempenho de outras atividades simultâneas'.
,Ine;:'íSte escolha fundamentada numa opção consciente e 
definida em favor da profissão jurídica. (...) ... as 
faculdades representam a alternativa da formação 
cultural geral de nível superior.
D modo ' pelo qual se integra no ensino se 
caracteriza pelo seguinte: freqüenta a faculdade
■ • . somente para assistir ás aulas, não utiliza a 
biblioteca, não desenvolve pesquisas, não participa 
da vida comunitária da faculdade, e exerce um 
trabalho fora da faculdade." (1980:276)
Deste contexto -resulta -um tipo de aluno que tem como fonte 
preponderante de seu' conhecimento sobre o Direita o professor: 
o seu cantata com a cultura jurídica se dá quase que 
exclusivamente através da sala de aula. Com isso se restringe a 
reproduzir o conhecimento recebida e acumulado, sem produzir 
uma análise critica do mesmo. Para Mirailes e Falcão:
"... o estimulo crítico e criador somente passa 
a existir quando o aluno sai do ensino jurídico e -se 
integra no sistema profissional. 0 ensino tradicional 
perpetua-se justamente pelo fato de que a crítica 
somente ocorre fora dele, embora se refira a ele." 
(19S0:276-7)
Ferraz Jr. (1979:71) reforça essas colocações. Para ele a 
situação do corpo discente é de que este, na sua grande 
maioria, ê obrigada a trabalhar para estudar, não tendo, por 
conseguinte, tempo para dedicar—se ao cursa. Nesta situação ele 
não preciona a instituição, visando u.ma melhor qualidade de 
ensina, mas pela contrária, se acamada ao status quo.
Para Grinover, se quisermos melhorar o nível da ensino 
jurídico, .nâo só das professores, mas também dos estudantes,
♦
“tempo maior deve ser exigido (...), assim coma ocorre em 
outras faculdades, para uma participação mais intensa nas
atividades curriculares e a completa formação universitária".
Como conseqüência dessa realidade o que parece ocorrer ê 
um certo acordo tácito entre alunos e professores, em que um 
não exige muito do outro. □ aluno não cobra do professar em 
sala de aula, e este, em troca, não cobra do aluno nas provas e 
exames. Esta, inclusive, é a crítica que José Arthur Síanotti 
(1985) faz a todo c sistema educacional brasileiro, sob o nome 
de populismo universitário. Alguns preferem denominá-lo de. 
pacto de mediocridade.
'■„•‘illela chama de diletantismo essa tradição de facilidade 
que se criou a respeito dos cursos de Direito. Salienta ele que
*
dentro dessa crença generalizada:
... o piot é o puuco tempo quc^  alu.Ptos e mestre 
voltam ás tarefas acadêmicas, o caráter altamente 
secundário destas (...). a incrível facilidade de 
aprovação, que se reflete', em termos desastrosos, no 
baixo nível cultural dos egressos." (1974:46)
A isto se deve em parte a proliferação desenfreada dos
cursas jurídicos por todo o país, a má preparação do quadro
docente - há a visão de que qualquer um que porte o diploma de
bacharel em Direito está habilitado a lecionar - e o tipo de
clientela que procura esses cursas, muitas vezes a sobra dcs
vestibulares das áreas médicas e tecnológicas e estudantes que
não dispõem de muito tempo para estudar.
No que se refere á relação professor-aIuno, pode-se dizer 
que, em muitos casos, a postura do docente da área jurídica é 
um poço de narcisismo, egocentrismo e auto-suficiência. Essa 
situação .gera uma relação autoritária e vertical - um 
verdadeiro monólogo — que logo è assimilada também pelo corpo
(1977:231)
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discente. E não è apenas em relação aos estudantes. A mesma
postura é -também assumida com referência aos seus colegas de
O . ’ '
magistério, principalmente os mais jovens. Nos cursos jurídicos
é onde mais se encontra propagado o individualismo - fruto da
(d e )formação liberalóide. Na realidade parece ser esta uma
postura tradicional das - diversos operadores jurídicos, nâo
restrita apenas à instância educacional.
0 ideal? . Uma relação aberta, . franca-, honesta,
necessariamente democrática e não populista, que permita a 
todos crescerem, professores e alunos, não apenas em 
conhecimento, mas como gente - uma coisa- rara no mundo
*■
jurídico-académico. Mas para essa questão a solução não é 
normativa (como também não o é para as demais). E preciso toda 
uma mudança de mentalidade que deve - acompanhar as demais 
alterações que urgem ocorrer no universo do Direito. Felizmente 
parece que-algumas delas já estão .ocorrendo. .
Hoje a docência se pratica, na maioria dos casos, segundo 
Warat, (19BSb, 1990a) como um ato de alienação do aluno. Há 
demasiadas exigências e solenidades. Exercita-se, nessa 
perspectiva, uma espécie de didática angustiada - cheia de 
medos, carregada de defesas e atitudes maníacas, fortemente 
determinada por um vendaval de gestos narcisistas. Para ele- o 
discurso .docente é, em certa medida, sempre um discurso 
exaltado, dito desde o lugar de um deus mesquinho.
Segundo esse jiesmo autor, na atualidade, as aulas de 
Direita não são, em geral, um lugar propício para que 
estudantes e professores busquem, junto com a informação, 
melhores condiçòes de existência. Nos cursos jurídicos a vida é
135
atenuada 0 a eficiência técnica exaltada. 0 medo e a coerção 
substituem o prazer e os afetas. Afagam o impulsa è autonomia 
para ajustar todos ao trinòmio 1 ei-saber-poder, onde^ 
desaparecem os desejas e se perde o impulso pela vida.
Entende Warat que a função do professor deve ser a de 
trabalhar com os alunos de tal moda que estes e ele _ possam 
produzir discursos de singularidade, criar anticorpos, atitudes 
de resistência frente à força -alienante do discurso 
institucional. Entende ainda que o estado atual do ensina 
jurídico é uma forma de neurose comunicacional .' E ela não pode 
ser eliminada se não se desfizer também a imaginação
♦
totalitária que organiza personalidades alienadas. Não é 
passível, no entanto, .formar um imaginária democrática se a 
psicose narcisista dos professores continua. 0 poder sempre se 
relaciona xom ,o saber. Isso determina, por parte dos docentes, 
uma patológica relação com este - a posse narcisista do saber - 
que leva -5. morte da criatividade.
No joqo de poder travado nos espaços das faculdades de 
Direito, segundo Warat, as retificaçôes das posiçâíes defendidas 
resultam difíceis, porque nesses locais o poder que cada um 
adquire depende dele ocupar o lugar do eu ideal do saber 
aquele que não se se equivoca nem necessita aprender dos 
outros. 0 resultado disso é a existência de donos da verdade, o 
que faz com que os professores jovens, na maioria das vezes, 
fiquem presos aos estreitos limites do que lhes :é permitido 
pensar, temerosos de serem excluídos. 0 conservadorismo se 
sustenta na defesa do narcisismo.
Entende esse autor que se não se modificar este estado de
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coisas será muito difícil qualquer renovação, pois os momentos 
criativos continuarão a ser devorados por um sistema que
O
manterá suas características mais autoritárias e dogmáticas. E
isso não muda com a implantação de novas técnicas de ensino.
Para Warat apenas se aprende cultivando a imaginação material e
praticando um obstinado exercício de perda de respeito ao lugar
saqrado em que as verdades são colocadas nas aulas
universitárias. Sempre se aprende desaprendendo um culto. 0 que
se deve buscar é mostrar aos alunos as possibilidades de um
raciocínio que não reproduza exclusivamente um saber sonhado
como uma cópia do mundo. E importante despertar nos estudantes
6
uma imaginação que produza o novo. " 0 professor deve ser um 
transqressor total do saber acadêmico. Para que serve um 
professor, se não pode destruir o saber institucionalizado?"
’ (1985 5 49)
Para Lyra Filho, na relação er.sino-aprendizagem, "um
professor verdadeiro não pode entregar-se à 'dogmática",
atrelando o.Direito à carroça do Estado autoritário e do Facão
Multinacional do Imperialismo" e deve saber que "o estudante
autêntico pode ser um bom amigo, mas nunca um escravo da
'sabedoria' cuspida em discurso de pseudociência". Um professor
verdadeiro deve ter consciência de que "ensinando, aprendemos".
(1984b:9) Diz ele ainda:
"D professor autêntico 1imita-se a equacionar os 
problemas emergentes, oferecer- informações
atualizadas e discutir as propostas que lhe parecem 
cabíveis; mas não impõe o seu ponto de vista. Ao 
contrário, estimula o espírito crítico, ajudando cada 
um a descobrir seu próprio,rumo." (1981a:3-4)
"A cultura, a experiência, a maturidade do 
professor de nada valem, se não podem sintonizar, nas 
ansiosas interrogações do aluno, a fonte dum saber
137
que vem das lutas sociais e se organiza para servir 
ao progresso." (1980:5)
F‘or tudo isso . as salas de aula de um curso de Direito
O
muitas vezes lembram mais um velório do que um lugar de 
formação de prof issionais, que pela sua titulação,, irão 
desempenhar papéis estratégicos na sociedade. E. o pior é que 
alguns (ou muitos) ainda acreditam que o de cujus vai 
ressuscitar.
5. Os programas de ensino e manuais e 
o tripé ensino, pesquisa e extensão:
♦
Não há muito o que se dizer, sobre os programas de .ensino 
adotados nos cursos jurídicos. E a razão é simples: não há 
muito o que falar sobre a inexistente. Neles a idéia do que 
seja um programa de ensino é quase nula. Estes sâo, regra 
qeral, cópias mal feitas de Índices de manuais e códigos de 
leis.
A idéia de um curso planejado: com começo, meio e fim; com 
objetivas claros; com uma abordagem interdisciplinar; com a 
utilização do direita comparado e outros instrumentos de 
análise; de um trabalho que ouse ir além do instituído, ou que 
pelo menos não negue as práticas jurídicas emergentes, é ainda 
um anho.
para completar. esse quadro existem os manuais 
(preconceituosamente elaboradas) que em geral não passam de 
cópias de cópias de cópias. Os amontoados de citações 
demonstram a erudição de seus autores e também a sua absoluta
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falta de criatividade. Quanto mais esquemáticos e donos da 
verdade melhor. Não há lugar no ensino do Direito para o 
aprofundamento de temas e muito menos para a dúvida.
Lyra Filho critica veementemente o padrão dos compêndios 
pêlos quais se estuda hoje nos cursos jurídicos. Para ele 
existe um Estado, existem leis e existe uma pseudociéncia que 
faz dessas leis o seu dogma, mandando ver o Direito apenas nas 
normas empacotadas pelos donos do poder. Estudá-lo hoje nãü é 
possível através do que consta das obras didáticas dos 
servidores do status quo:
"Aprender o que é Direito nas 'obrás' da 
ideologia dominante só poderia, evidentemente, servir 
pára um dos dois fins: ou beijar o chicote com que 
apanhamos ou vibrá-lo no lombo dos mais pobres, como 
nos mande qualquer ditadura." (1984b:14)
Essa situação ocorre.em grande parte devido à inexistência 
da pesquisa e da extensão nos cursos jurídicos. Há a 
necessidade de tomar-se consciência da indissociabi1 idade 
desses elementos. Sem pesquisa não hã novo conhecimento a 
transmitir. Sem extensão não hâ o cumprimento da função social 
do conhecimento produzido.
Não se pode pensar em novos manuais, atualizados. em 
programas dinâmicos e voltados para a realidade social dentro 
do atual nível de estagnação. A pesquisa, principalmente nas 
áreas dogmáticas, ê praticamente inexistente. E a atividade de 
extensão se reduz ao estágio, regra geral mal orientado e 
existente apenas para cumprir os requisitos formais da 
legislação.
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1. A crise do modela econômico capitalista:
O
A sociedade brasileira encontra-se perante um quadro 
assustador de miséria absoluta. Exemplo disso é o fato de que 
em 1990 os l/í mais ricos da população possuíam 14,67. da renda 
nacional, enquanto os 50"/. mais pobres recebiam apenas 11,27. 
dessa, mesma renda. Essa grave questão pode ser visualizada de 
uma forma clara no seguinte quadra: • -
Quadro 1
*
C0NCENTRAÇR0 DA RENDA 
(distribuição do rendimento mensal das pessoas 
de 10 anos ou mais no rendimento total)
Fonte: IBGE/FIM AD
Categorias
Dos 107. mais pobres 
Dos 20% mais pobres 
Dos - 507. mais pobres 
Dos 107. mais ricos 
Dos 57. mais ricos 
De 17. mais ricos
1981
0 ,9 
2 5 7
13.4 
46,6
33.4 
13,0
1985
0,9
2,8
13.1 
47,7
34.2
14.3
1989
0 ,6  
2 , 0
1 0 .4
53.2
39.4
17.3
1990
0 , 8
2,4
11,2
49.7
35.8 
14,6
Segundo levantamentos internacionais o Brasil- é um dos 
primeiros colocados no ranking da disparidade de renda. (Santos
<2> Quadro elaborado a partir de dados publicados pela Falha de SUo Paulo, es artigos 
intitulados ‘Ausenta a concentração de renda no país" (22 nov. 1991) e “fis der faixas de 
renda“ (B abr. 1988).
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Jr. et al, 1988:14) Este outro quadro auxilia na compreensão 
dessa realidade.:
O
Quadro 2 (3>
DISTRIBUIÇÃO DA RENDA 
(distribuição das pessoas ocupadas por classes de 
rendimento mensal de todos os trabalhadores, em %)
Fonte: IBGE/PNAD dé 1990
Categorias 1990
Até 1 sal. mínimo 24,2
Mais de 1 .It 2 sal. mínimos 20,3
Mais de 2 a 5 sal. mínimos 26,6
Mais de 5 a 10 sal. mínimos 11,4
Mais de 10 a 20 sal. mínimos 5,4
Mais de 20 sal. mínimos 3,0
Sem rendimento 8,4
? 0,7
Também ê de salientar que, segundo o DIEESE, em abril 
de 1992 o piso nacional de salários já representava apenas 
25,6% do salário mínimo de 1940, ano de sua criação. Essa 
desvalorização do seu poder de compra ocorreu principalmente no 
p e r í o d o  pós-64, em contraste com um considerável crescimento do 
PIB per capita ..ocorrido nesse mesmo espaço de tempo. (Santos
<*> Quadro elaborado a partir_.de dados publicados pela Folha de SSo Paulo, es artigo 
intitulado ‘Ausenta a concentraiSo de renda no pais" (22 nov. 1991).
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Jr. et al , 1988:41) Os quadros que vem a seguir, sobre a 
evolução do salário minimo no.Brasil, elucidam essa questão e 
demonstram o aviltamento da renda da classe traba1 hadora:
Quadro 3
EVOLUÇRO DO SALAR10 MINIMO 
(parâmetro julho de 1940 = 100%) -
Fontes DIEESE
1940 1950 1960 1970 1980 1990
♦
98,8 39,8 100,3 68,9 61,8 25,6
Quadro 4 <Ci>
EVOLUÇfiO D0 RENDIMENTO MEDIO MENSAL 
(pessoas de dez anos ou mais — valores em mil Cr$ 
inflacionados pelo INPC com base em setembro de 1990)
Fonte: IBGE/PNAD
ANO; 1981 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 
Cr*: 14,5 12,8- 12,8 15,2 21,5 16,6 16,4 19,5 15,9
Com relação ao niltmero de analfabetos no Brasil, segundo o 
IBGE, em 1990, chegavam eles a 17,87. da população total do
(4) Quadro elaborado a partir dos dados publicados pela Revista Isto E, e§ sua seçào de 
Política e Econosia (6 aaio 1992).
ANO: 
7. :
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pais. E o que demonstra o seguinte quadro:
O
Quadro 5
NÜMEROS DO ANALFABETISMO 
(pessoas com 10 anos ou mais, em V.)
Fonte: IBGE/PNAD de 1990
Região na população na população na população
urbana rural total
Norte ü , 3 ( * ) (?)
Nordeste 24, 4 52,0 35,8
Sudeste 8 , 3 2 2 , 8 1 0 , 2
Sul 8 , 15,0 10,4
Centro-Oeste ' 1 1 ,4 27 ,7 15,6'
Brasil 1 2 ,1 34 ,9 17,8
(*) A Pesquisa 
inclui a área
Nacional por 
rural da região
Amostra Domiciliar 
Norte.
(PNAD) não
A esses dados sobre o analfabetismo e a perda de poder 
aquisitivo por parte do trabalhador brasileiro devem ser 
agregados outros que dizem respeito ao direito de ter uma vida 
digna e saudável. Há no Brasil 70 milhões de pessoas vitimadas 
por verminose e 5 milhões sofrendo de mal de chagas. Em
1984, segundo a FAO e a CNBB, 8 6 milhões de pessoas —
,9> Quadros elaborados a partir de dados publicados pela Folha de SJo Pauio, es artigo 
intitulado “Ausenta a concentração de renda no pais' (22 nov. 1991).
<*> Dados publicados es artigo de José Eduardo Faria, intitulado "íiitos e delitos: os direitos 
huaanos no Brasil' (1988:22).
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aproximadamente 3/4 da população brasileira - ingeriam 
diariamente bem menos que as 2.240 calorias prescritas como 
dieta minima pela Organização Mundial da Saúde. De acordo com a 
UNICEF 1.000 crianças entre 0 e 1 ano de idade morrem por dia 
no Brasil. E os dados da Federação Internacional de Direitos 
Humanos informam que na América Latina existem 40 milhòes de 
crianças vivendo nas ruas, das quais 75'/. são brasileiras. 
Também há 7 milhües de crianças fora das escolas. £ ’
Com relação à questão agrária é importante destacar que no 
Brasil apenas 20 proprietários controlam 20.291.412,4 ha de 
terras (uma área quatro vezes maior do que o Estado do F:io de
*
Janeiro) e que menos de 17. da população controla 607. dás terras 
do pais. Ao lado disso há pelo menos 10 milhões de familias de 
lavradores que continuam sem áreas próprias para delas tirar 
seu sustento e construírem seu abrigo. Saliente-se ainda
que, segundo o IBGE, em 1990 tinhamos 26,6"'. da população 
brasileira sem abastecimento de água, 35,5% sem coleta de lixo 
e 12,27. sem energia elétrica. <ei>
Para sobreviver diante dessa realidade avassaladora, a 
ordem capitalista mundial faz algumas concessQes, adaptando-se 
ao novo contexto social, buscando, no entanto, formas para não 
perder o controle ideológico, político e económico sobre a 
sociedade. Conforme Celso D. de Albuquerque Mello, "é 
necessário que alguns direitos sejam defendidos para que o
,7) Dados publicados es artigo de Belisário dos Santos Jr., Hârcia Jaise e fíarco Antônio 
Rodrigues Barbosa, intitulado "Os direitos husanos: a luta pela desocracia0 (1988:15-6 e 
47-8).
<e> Dados publicados pela Folha de São Paulo, es artigo intitulado "Ausenta a concentração de 
renda no pais" (22 nov. 1991).
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capitalismo se realise plenamente". (1984:155)
E dentro dessa estratégia que os direitos sociais,
' o
econômicos e culturais são incluídos como normas programáticas 
nos textos jurídicos. No entanto, à efetivação da maioria deles 
tem sido apenas formal. A realidade social brasileira - como 
comprovam os dados anteriormente apresentados - demonstra sua 
eficácia leqitimadora e ineficácia prática. c‘*”>
Nas últimas décadas a expansão do capital (nacional e 
transnacional) tem levado também à expansão das necessidades do 
mundo desenvolvido ao terceiro mundo. Há conjuntamente a 
expansão da dominação econômica e cultural'. Imp'õem~se aos 
estadas em desenvolvimento e subdesenvolvidos padr&es de 
consumo desvinculadas de seus contextos existenciais. Isso 
auxilia no aprofundamento da crise atual da ordem capitalista 
adotada por aquelas países.
2. A crise de legitimação do capitalismo:
A  a t u a l  c r i s e  e c o n ô m i c a  d o  c a p i t a l i s m o  <J-o> e x i g e  a  
d e f i n i ç ã o  d e  u m  s e n t i d o  c o m u m  p a r a  a s  p r á t i c a s  p o l í t i c a s :
Sobre a questão do discurso dos direitos husanos e das ncrsas prograsáticas coso forsa 
retórica de leqitisaçâo e sanutençâo do capitalisso vide o artigo intitulado "0 discurso dos 
direitos husanos coso veiculo da dosinaçâo exercida pelos países centrais", de Horácio 
Sanderlei Rodrigues {1989}. Nesse texto tasbé® podes ser encontrados usa série de-outros dados 
estatísticos sobre a realidade brasileira, principalsente na década de 80.
<10) Reconhece-se que a crise do capitalisso apresenta peculiaridades regionais, levando-se es 
consideração as diferentes situaçfies dos países desenvolvidos e dos periféricos (es 
desenvolvisento e subdesenvolvidos). No entanto ela é sundial, só podendo ser cospreendida e 
analisada na sua totalidade e devir - dialeticasente. Es função disso prefere-se neste 
trabalho nSo entrar no seu detalhasento ou setorizaçSo.
14*
"... o que está em jogo nâa é apenas um outro 
'impasse', mas sim as próprias metas da sociedade. A 
solução não reside num ou noutro programa económico. 
0 que falta solucionar é a hegemonia 
politico-cultural (direção política que se 
concretizará através duma réforma econômica ). 11 
(Lechner, 1979:24)
Numa situação em que estão em crise as próprias metas 
sociais e em que falta definir a direção política a ser tomada, 
o s  direitos sociais são recuperados como justificativa da 
construção do capital sobre o conjunto da sociedade,, tendo em 
vista constituírem uma representação legitima das aspiraçâes da 
comunidade. Ao apresentá-los como um dos objetivos da política 
económica o capitalismo busca responder à crise de legitimidade
♦» • • ’ <*.• 
(política). 0 objetivo ê o de restituir a coesão saciai através
da integração do sistema capitalista por intermédio de um
objetivo comum.
Uma das questcíes centrais está na direção política a ser 
tomada. Isso é perceptível na situação contemporáne cá dos põiSGS 
latino-americanos. As práticas dos regimes autoritários e 
' totalitários de governo, em nome da denominada segurança 
nacional è do bem comum das populações, parece não poderem mais 
ser sustentadas. Sem elas as elites tem de estruturar novas 
.formas de dominação, mais sofisticadas.
A estratégia dos regimes militares serviu num determinado 
momento da história em que o desenvolvimento econômico 
legitimava o sistema político e encobria a dominação 
capitalista. Mas a ineficácia desenvolvimèntista e o fim do 
perigo comunista colocaram abaixo essa estrutura. Agora à crise 
econômica soma-se a crise política.
Nesse contexto o jurídico, como instância ordenadora da
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sociedade, se encontra nó centro de uma crise de legitimação 
como a define Habermas (1980) - pela qual passa o capitalismo.
O
E ela o resultado da mutação ocorrida no Estado e na sociedade 
civil no capitalismo tardio e nas relaçües entre ambos.
No interior dessa crise a função atribuída ao Direito è 
dupla: (a) deve oferecer uma legitimidade pelo procedimento.
Esta se efetua através do discurso da legalidade que 
mostra o formalismo procedimental como definidor da 
leqitimidade das decisões; e (b) deve representar e legitimar 
um consenso sobre os objetivos sociais.
Exemplo do primeiro caso ê o processo judicial. Nele,
♦
através da efetivação das formalidades legais, tem-se a 
legitimação de um ato pelo simples cumprimento de um 
determinado ritual. 0 fato de todas as partes envolvidas 
possuírem os mesmos direitos formais omite que, efetivamente, 
essa igualdade processual não existe em razão das diferenças 
sociais, econômicas, culturais e políticas que podem ser 
encontradas entre os interessados. Ou seja, todos são livres e 
iquais para buscarem a realização da justiça. Mas de fato 
alguns sâto mais iguais do que outros. A legitimação pelo 
procedimento busca omitir essa realidade, entre outras.
Outro exemplo encontrá-se no procedimento democrático. 
Este se caracteriza pela instauração do estado de Direito, no 
qual pela institucionalização dos direitos civis, políticos e 
sociais, há uma transferência da solução dos conflitos sociais 
para o sistema político. As liberdades e garantias individuais.
,ll) Sabre a questío da ’legitisaçâo pelo procedisento' ver Niklas Luhsann í1980).
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somadas às eleiçfies diretas e periódicas, com a participação 
"das mais diversas correntes ideológicas, legitima o poder 
estabelecido (e conseqüentemente o sistema económico a ele 
subjacente). Os conflitos de classe passam a ser vistos como 
questões politicas (e nio sócio-económicos) que podem ser 
resolvidos através da democracia. E dentro dessa não há por que 
falar em revolução, visto que ela apresenta os mecanismos de 
procedimento pelos quais pode-se atingir a solução dos 
problemas. Os grupos que buscam demonstrar o processo de 
alienação provocado pelo sistema são acusados de subversivos e 
antidemocráticos. ♦
Com relação à segunda função atribuída ao Direito, no 
interior da. crise de legitimação do capitalismo, tém-se como 
exemplos os direito humanos e as normas programáticas. Ambos 
representam um parâmetro geral de aspirações sociais, dentro do 
qual podem os indivíduos colocar licitamente suas
reivindicaçíSes particulares. E a vinculação da realização 
desses direitos e normas a um determinado regime político, 
sistema económico ou estrutura legal acaba por legitimar a 
estes através daqueles, sem que haja uma relação necessária 
entre os mesmos.
Contemporaneamente esse parâmetro geral tem incluído os 
direitos civis, políticos e sociais, mas com uma diferença 
palpável de grau. Os direitos e garantias individuais e 
direitos políticos se têm feito acompanhar de mecanismos 
jurídicos que permitem, com certa eficácia, reivindicá-los 
perante o Estado. tl2) Já os direitos coletivos - sociais.
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económicos e culturais - tèm aparecido, no estado de direito
democrático-1 iberal, como meras normas programáticas ' às quais
O
não tem acompanhado nenhum remédio legal que possibilite de 
forma eficaz a cobrança juridica de sua materialização. US)
De certa forma pode-se dizer que o Direito aparece como um 
dos instrumentos que'dentro dessa sociedade plural, complexa e 
em crise são utilizados pelo Estado para omitir e encobrir as 
diferenças sociais, econômicas, políticas -e culturais 
existentes. Ou seja, ele é uma das formas de controle usadas 
para legitimar, através de normas positivas e procedimentos 
formais, embasados retoricamente na igualdade e na liberdade, a 
existência de uma sociedade real desigual e autoritária, bem 
como pára, através das normas programáticas e dos direitos 
humanos, gerar a expectativa da construção de uma sociedade 
justa e democrática.
Essa tentativa de utilização da instância juridica como um 
dos mecanismos de solução da crise apenas a amplia, reforçando 
a crise do prâprio Direito. Isso ocorre devido à sua 
i n s u f iciência como instrumento capaz de solucioná-la, somado ao 
fato de que a sua desvinculação em relação à realidade social e 
ás suas práticas gera como conseqüência uma crise de 
legitimação do próprio Direito.
0 ensino jurídico de graduação no Brasil contemporâneo é o
<12) Exesplos clássicos disso sàc c Habeas Corpus e o fiandado .de Segurança.
tis> fi Constituição Federal de 19B6 criou o Mandado de InjunçSo buscando suprir ei parte esta 
lacuna. Ho entanto o STF • tei feito dele letra sorta. Há tasbés a fiçSo Civil. Publica, - 
utilizável pelo Ministério Público, e o Kandado de Segurança Coletivo, utilizável pelos 
Partidos Políticos e Organizações Sindicais. (Ias estes úl-tiaos institutos-r.So podes .ser 
acionados diretasente -pela população, dependendo portanto da vontade (política) das 
instituiçbes que tes a legitisidade processual para agir.
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ensina desse direita em crise. Com isso é necessário salientar 
que seus problemas tem a ver com a crise geral pela qual passa 
o pais e o mundo. De certa forma pode-se afirmar que eles 
somente serão integralmente compreendidos enquanto instância 
desta.
Vive-se dentro de um paradigma de sociedade que possui 
algumas caracteristicas observáveis: o liberalismo como 
ideologia e o capitalismo intervencionista como prática 
económica, ambos embasados em uma visão conservadora do mundo. 
Em outras palavras, uma sociedade baseada e estruturada, em 
nivèl simbólico, dentro de um determinado racionalismo - o*
1 ibera 1-“-legal . Com a crise de legitimação desse paradigma o 
sistema e seus subsistemas - entre os quais o jurídico e o 
educacional - estão se desestruturando.
Na fase de construção da modernidade, na qual se encontra 
ainda pelo menos o terceiro mundo, problematizada no contexto 
dessa crise de legitimação, o ensino jurídico vigente funciona 
como uma forma de reprodução da dominação, pois está ligado a 
um Direita e a uma visão de mundo que ajudam a mantê-la.
E necessário levar-se em conta que não basta ao ser humano 
o atributo da liberdade. Há um imperativo maior: a própria 
condição de usufruir dessa liberdade - a posse de condição 
sócio-econômica capaz de admiti-lo como pessoa humana. 0  
discursa internacional emitido pelos países capitalistas 
desenvolvidos e reproduzida internamente pelos grupos 
dominantes dos países periféricos cala essa premissa 
fundamental. Omite que:
"... a correção de injustiças, a eliminação das
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desigualdades, a libertação dos discriminados e a 
legitimação de um poder voltado aos oprimidos exigem 
muito mais do que o simples reconhecimento 
constitucional de (...) direitos pelos novos 
legis.ladbrês e do que o reconhecimento moral das- 
liberdades de resistência e organização de interesses 
sociais contraditórios e antagônicos aos
economicamente dominantes." (Faria, 1988a:26-7)
Na realidade, o Direito deve incluir reivindicaçôes 
sociais, econômicas e culturais que ultrapassam os limites 
lógico-normativos das reformas institucionais e constitucionais 
Nelas incluem-se os direitos coletivos e sociais, 'que devem ser 
munidos de mecanismos eficazes de concretização.
Se se quiser caminhar no sentido de uma superação do 
estado de injus£iça absoluta reinante nos paises 
subdesenvolvidas, ê necessário que se entenda o funcionamento 
da estratégia de dominação efetuada pelo capitalismo. E preciso 
demonstrar como o discurso oficial - incluindo o educacional - 
busca encobrir a realidade. Esse trabalha, de diferentes 
formas, tem sido efetuado pelos mais diversas movimentos 
críticos contemporâneos, na área do Direita. E imprescindível,’ 
na entanto, que essa crítica se instale nos cursos jurídicos, 
formadores do imaginário dos juristas.
A constatação da expansão do capital (nacional e 
transnacional} e do empobrecimento crescente das populaç&es dos 
países subdesenvolvidos, apenas confirma que o discurso da 
dogmática jurídica faz parte da estratégia de dominação do 
capital sobre o trabalho, sendo um dos elementos ideológicos de 
construção da legitimação necessária à permanência e ao 
não-questionamento dessa situação.
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3. A semiótica da manipulação:
D
E evidente que o Direito, como qualquer outro conjunto de 
princípios orientadores da sociedade, não ê absoluto. Isso traz 
á questão seguinte: como obter um consenso social que resista 
ao conflito de interesses? Gu seja, como funciona a instância 
juridica enquanto discurso de legitimação?
Esse consenso ê obtido através da forma abstrata, 
idealista, descontextualizada, a-histórica, mitica e
estereotipada como ele é apresentado. Colocado dessa forma ele 
é retirado de su£ materialidade cotidiana, servindo como 
paradigma de interpretação desta, mas não constituindo parte 
integrante da mesma.
Tanto o jusnaturalismo como o positivismo desembocam na 
criação de um universalismo a—histórico. Este, para liichel 
Miaille é:
"... o efeito pelo qual, tornando-se as 'idéias' 
explicação de tudo, elas se destacam pouco a pouco do 
contexto geográfico e histórico no qual foram 
efetivamente produzidas e constituem um conjunto de 
noções universalmente válidas (universaiismo), sem 
intervenção de uma história verdadeira
(não—história)." (1979:48)
O Direito como conjunto de regras que os homens devem 
respeitar serve assim como um ideàl que permite a existência de 
todo o sistema político-econômico viqente.
0 discursa jurídico se apresenta em muitos momentos 
estruturado a partir de estereótipos. Estes são expressões ou 
palavras que em nível da significação de base apresentam um
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democrático-liberal busca obter, de forma explícita, a adesão a 
elas por parte do homem concreto. Isso ocorrendo ele adere 
também,, de forma implícita e acrítica, ao modo de produção 
capitalista. Está cumprida a função do discurso estereotipado.
A retórica juridica é também mitica.. Para José Eduardo 
Faria:
.. os mitos são um processo de compreensão do 
mundo de caráter peculiar e simplificadar, refletindo 
uma representação de fatos e personagens exagerados 
pela imaginação e provocando, assim, o aparecimento 
de idéias falsas e irreais - quando não utópicas. 
(...) Do ponto de vista político, os mitos têm uma 
função eminentemente socializadora: seu papel é o de 
pacificar * as consciências e neutralizar sua 
reflexidade mediante o esvaziamento e a cristalização 
do real, levando os homens a aceitarem passiva e - 
conformadamente uma situação que lhes foi imposta 
socialmente.
Graças aos mitos, torna-se possível a
conciliação aparente das contradições sociais, na 
medida em que estas são projetadas numa dimensão 
harmoniosa de essências puras, relaç&es necessárias e 
esquemas ideais, aos quais se deve forçosamente 
aderir. No espaço público da palavra e da ação, essa 
função socializadora dos mitos aparece sob a forma de 
conceitos vagos e indeterminados, todos exercendo um 
forte impacto no imaginário dos cidadãos comuns. 
Assim considerados, os mitos constituem-se numa 
técnica de controle social necessária <à consolidação 
de um determinado padrão de dominação, revestindo-o 
de uma auréola inquestionável." (1988a:22)
Um dos grandes mitos contemporâneas ê o de que o Direito 
está assegurado quando se manifesta através de um texto 
escrito. 0 estado de direito aparece como o seu garantidor e 
fiador da ordem democrática. Essa pseudo-re1ação entre 
legalidade e democracia liberal omite o fato de que ambos 
garantem o sistema econômico capitalista, que na prática impede 
a efetivação de umá justiça social efetiva. Encobre que é o 
estado de direito burguês que concomitantemente garante os
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direitos do capital e da trabalha. Não esclarece que é também 
ele que regulamenta as instrumentos que permitem a seu próprio 
controle.
Na prática o Direito é pervertido no momento que é objeto 
de aplicação pelo Estado. Retoricamente apresentado como 
instrumento de proteção dos cidadãos livres contra o arbitrio 
dos governantes, ele é esvaziado no instante em que é o próprio 
Estado que o institui, regulamenta e aplica.
Dessa forma, o discurso juridico é um discurso mitico 
porque faz crer, de maneira acrítica e irreal, que a sua 
simples positivação tem valor de garantia efetiva dentro do 
estado democrático.
Além de mi tico ele é também místico. A crença de que a 
positivação do Direito é a sua garantia sem o questionamento de 
quem o legaliza se parece muito com a idéia bíblica de que Deus 
veio a Moi s és e lhe entregou os dez mandamentos. Como Moisés 
recebeu as tábuas da lei das mãos do Criador, não cabe 
questioná-las. No caso contemporâneo, em um estado democrático 
em que os legisladores são eleitos, não se pode questionar as 
normas editadas pelo Estado. Ele fala em nome do povo -• passa a 
ser apenas o revelador da sua vontade. Essa ligação retórica 
entre a vontade popular, o Estada e a positivação do Direito 
torna a legislação estatal um dogma inquestionável, místico.
Dentro desse quadro o discurso jurídico apresenta um 
função tópica. Segundo Warat:
"... os tópicos são diretrizes retóricas.
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lugares-comuns, revelados pela experiência e aptos a 
resolver questòes. vinculadas a círculos problemáticas 
concretas. Os tópicos operam como fio condutor de 
q  natureza retórica para toda a seqüência de argumentas 
que determinam o efeito de verossimilhança da 
conclusão. Os argumentos que o raciocínio fundado em 
tópicas apresenta podem ser contraditórios, apostos, 
mas se são compatíveis com os tópicos, a contradição 
se desvanece na enunciação e não se manifesta no 
raciocínio. Assim, os tópicos compatibilizam as 
oposiçòes e contradições. A referência aos tópicas, 
coma denominador comum do raciocínio demonstrativo, 
permite que argumentos ambíguos ou contraditórios 
concorram para a sustentação - da conclusão.“ (Warat et 
al , 1984:96)
No caso especifico .do „Direito,. o discurso não depende 
apenas das■normas jurídicas. Ao contrário do que crêem os 
juristas, os textos legais são apenas um suporte formal das
*
significações políticas.-Eles atingem o seu sentido histórico a 
partir de um jogo complexa de enunciações em que os tópicos 
geram um efeito discursiva que propicia uma ilusória derivação 
1 ega 1 .
Constata-se que os tópicos são estereótipos, mitos, 
mistificações, nos quais se buscam pontos de convergência e 
derivação de uma pluralidade de premissas. Operam, dessa forma, 
como ponto de referência de todas ~as -provas utilizadas para 
legitimar tais premissas.
Os institutos jurídicas, na sua grande maioria, cumprem 
uma função tópica. Muitos deles têm sido meras ficções
usadas para fundar uma concepção precisa de ordem 
sócio-ecbnámica e po.lítico-administrativa: o estado de direito
tl4> isso pode ser visto no que se refere-à utilização da prova nos processos judiciais. E o 
que desonstra cos auita propriedade Nilo Bairros de Brua ei “Requisitoi retóricos da sentença 
penal0 (1980). Rosa Piaria Cardoso da Cunha, es "C caráter retórico do principio da 
legalidade', (1979) desonstra toso este funciona coso tópico que retoricasente justifica todo 
o discurso da dogsática penal.
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burquês, no qual prevalece a idéia de legitimidade 
legal-racional.
O
Exemplo disso é a crença equivocada gerada pelo discurso 
democrático-1iberal de que o Estado se autolimita e garante 
direitos através de sua simples positivaçào. Na prática, em 
muitas situações concretas, o texto legal positivado 
transforma-se apenas em um discurso formal através do qual ele, 
teoricamente, impõe-se limites, ao-mesmo tempo que assume o 
compromisso de efetivar os direitos enumerados. Na prática esse 
jogo retórico serve como forma de sua própria legitimação e do 
sistema político-econômico dominante. Ele omité a natureza de 
classe do próprio Estado e o fato de que este, na realidade, 
restringe o Direito e não a sua ação.
Outro exemplo é o desvio de atenção do econômica e do 
político, transferindo-a para o Direito. Em muitas momentos a 
discurso jurídico mostra os problemas sociais como questões de 
ordem legal, negando, em grande . parte, a sua base 
poli tico-económica. E o que ocorre contemporaneamente com a 
situação, da crimina1 idade e a proposição da pena de morte. O 
discurso jurídico associado à idéia de- estado de direito 
democrática permite a busca da resposta para a crise via 
Direito, encobrindo a necessidade de soluções
econômico-sociais.
Pode-se voltar aqui a insistir na idéia de que, dessa 
forma, o discurso jurídico vigente serve como instrumento 
ideológico de legitimação da dominação capitalista. Isso é 
possível porque:
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"... subjacente â enumeração dos direitos (...) 
constitucionalmente assegurados, encontra-se uma 
“ ; concepção de contrato social firmado por indivíduos 
livrQj-s e situadas num mesmo estágio económico, motivo 
pelo qual a legislação ordinária, ao regular aqueles 
princípios programáticas institucionalizados pela 
Carta Magna, termina por pervertê-los ao favorecer 
tanto a propriedade quanto os proprietários." (Faria, 
1988a:26)
Com relação ás 're.laçôes internacionais o processo ê 
semelhante. Subjacente .a estas e à enumeração de direitos pelas 
orqanizaçues internacionais, encontra-se uma concepção de 
contrato social firmado por estados livre e soberanas, 
encobrindo que na prática as relações se dão por imposição 
cultural e dominação econômica dos mais fartes sobre os mais
♦
fracos, sendo o capitai transnacional o grande vencedor.
Exemplo que também pode ser dado è o de que esse discurso, 
através da diferenciação que estabelece entre direitos 
individuais, políticos e sociais, permite uma marcante e 
predominante diferença de grau na garantia dos primeiros em 
detrimento dos últimos. Dentro dessa estratégia os direitos e 
qarantias políticos e individuais - de origem burguesa - são 
supridas, de mecanismos jurídicos que permitem a sua 
concretização, enquanto os direitos sociais, econômicos e 
culturais surgem nos textos constitucionais como meras normas 
programáticas.
Segundo Paulo Lopo Saraiva:
íl9> ft atual Constituição Federal do Brasil traz usa série de direitos sociais, principalaente 
na área trabalhista. No entanto sabe-se que concretasente suitos deles nSo são efetivados ee 
razío da falta de estabilidade no esprego, da situaçSo do aercado de trabalho e de usa série 
de outros sotivos. fio lado disso as suas norsas que prevées o salário ainiao, a educação 
pública e gratuita e a reforsa agrária, apenas para enuaerar alguns exeaplos, continuas textos 
vazios, aera folha de papel coso bes coloca Ferdinanri Lassalle (1985). Por falta de vontade 
política ou ausência de regulasentaçâo continuas ses eficácia.
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"... não é difícil constatar que a expressão 
constitucional dos direitas sociais torna-se precáiria 
e ineficaz, à vista de sua simples enunciação.
A eficácia normativa, como se sabe, ê q  
resultado de obediência e aplicação da norma.
No plano jurídico, a eficácia se operaciona1iza 
pela produção de efeitos, pela concretização da 
regulação do comportamento humano, criando, pois, 
direitos e deveres.
As normas programáticas desqualificam essa 
assertiva. De fato, elas contêm uma eficácia tão 
limitada que quase não produzem efeito algum.
Elas, na verdade, testificam, no mais das vezes, 
a impossibilidade de o Estado capitalista atender, de 
pronto, aos inúmeros reclamos populares." (1983:68)
A criação da figura das normas programáticas dentro da 
teoria constitucional contemporânea é um dos artifícios que 
permite ao Estado impor-se legalmente obrigações e deveres sem 
que os tenha de efetivar. As teorias criadas sobre os graus de 
aplicabi1 idade e eficácia da norma constitucional conseguem 
justificar a sua omissão, sem questionar a natureza do sistema 
económico subjacente.
Ou seja, o que fica claro, é que no discurso jurídico do 
liberalismo há uma prevalência da defesa dos direitos civis e 
políticos sobre os direitos econômicos, sociais e culturais. 
Uma prevalência que fica evidente também quando da criação - .ou 
não - de instrumentos que permitam a sua implementação. 0 que 
se omite é que essa valorização da liberdade e do 
individualismo é excessis'amente formal e só interessa a uma 
minoria proprietária, economicamente forte, que, em nome dessa 
liberdade e desse individualismo, explora a grande maioria dos 
que possuem apenas a força de trabalho para sobreviver.-
A caracterização de determinados direitos como inerentes 
ao ser humano e da democracia liberãl como único instrumento 
que permite realizá-los inviabiliza pensar alternativas
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políticas como formas humanistas e democráticas de organização
social. A partir disso as propostas socialistas (ou o perigo
- . ■ ■ Q '
comunista) são apresentadas como necessariamente autoritárias
ou totalitárias, além de estarem desvinculadas da realidade da
natureza humana. .
O modo de produção socialista é politizado gerando-se 
assim sua des1egitimação. Em contrapartida o capitalismo é 
despo-I i tizado e mostrado como a ordem natural da sociedade, - - 
pressuposto da.implementação dos direitos individuais, o que 
auxilia a. sua aceitação. -
Pode-se, de certa forma, resumir o exposto com relação ao 
modo como funciona o Direito como instrumento de legitimação, 
colocando que este, como discurso a-histórico, estereotipado e 
mítico, cria os tópicos a partir dos quais vai se estruturar o 
discurso político dominante. Este è eminentemente retórico, mas 
devido aos tópicos que lhe servem de premissas de convergência 
e derivação consegue gerar um espaço de consenso que permite a 
dominação capitalista, ü acordo ê possível porque dentro dessa 
estratégia os direitos sociais e econômicos acabam se 
convertendo em valores vazias, sujeitos a interpretação de 
acordo com os interesses de classe — e a ideologia dominante 
funciona como gramática interpretativa, impedindo que o seu 
sentido extrapole os limites permitidos pelo capital.
,i6> A queda do suro ds Berlie e o fis da UniSo Soviética tes servido de sotivo para que 
alguns pseudo-liberais de plantio apregoes o fia do sodalisao. Nâo percebes eies que o que 
está ocorrendo é o declínio dos regiaes autoritários e totalitários, sejas de direita ou de 
esquerda - a desocracia é us valor universal. Isso nSo significa, no entanto, o fie das 
ideologias e das idéias libertárias e cosproaetidas cos a justiça social que historicasente 
sâo colocadas pelo pensaaento socialista.
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4. G ensina jurídico ê e sempre foi fonte da politica:
E importante salientar ‘ que a vinculaçâo política do 
Direito e do seu ensina na Brasil são realidades históricas e 
não apenas contemporâneas. A Independência do Brasil em 1822 
trouxe consigo uma série de problemas a serem resolvidos pela 
elite dirigente. Era necessária integrar e consolidar um 
território, um povo e um governo, torná-los um estado soberano.
Obtida a independência política, necessitava-se obtê-la 
também em nível cultural, como forma de consolidar o processo 
de emancipação. A questão da educação era fundamental para 
alcançar esse objetivo, tanto que a partir de 1823 suscitou 
diversas discussões no Parlamento sobre qual a prioridade a ser 
atendida. As teses centrais de tais debates fundaram-se em três 
opções: alfabetização, liceus ou cursos jurídicos, sendo esta 
última a vencedora. A sua criação se deu em 11 de agosto de 
1827, com sede nas cidades de São Paulo e Olinda.
Segundo Joaquim Falcão, "a criação dos cursas jurídicos 
confunde-se com a formação do Estado Nacional", senda sua 
criação uma opção política, pais "para a elite dirigente, os 
cursos jurídicos tinham importante papel a desempenhar na 
estrutura político-administrativa e .ideológica do Estado 
brasileira que. tentavam cunhar". (1984a:15,16) Para Faria:
"No contexto político, social e econômico em que 
se insere a criação dos cursas jurídicos no Brasil, 
as faculdades de Direito têm duas funções básicas a 
desempenhar. A primeira delas se situa a nível 
cultural-ideológico: as faculdades atuam como as 
principais instituições responsáveis pela
sistematização da ideologia política jurídica, o 
liberalismo, cuja finalidade-ê promover a integração 
ideológica do Estado moderno projetado pelas elites
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dominantes. A segunda função se relaciona com a 
operacionalização desta ideologia, que se revela na 
formação dos quadros" para a gestão do Estado 
Nacional." (Faria, 1984a : 159-()0 )
Uma leitura crítica das História do Brasil e do surgimento 
das academias de Direito em 1827, evidenciará de plano o ensino 
jurídico na época como integrante do sistema ideológico, 
político e burocrático do Estada em formação.
Ao lado da função política a que serviam, tinham elas uma 
outra finalidade básica: propiciar aos grandes senhores 
latifundiários do Império a oportunidade de fornecerem aos seus 
filhas a ensino superior, sem que para tal estes tivessem que 
se deslocar para o além-mar. Permitia, dessa forma, o controle 
do Estado pela elite econômica do país. Os bacharéis eram 
oriundos da elite nacional econômica. E eram eles as pessoas 
preparadas para assumirem as cargas superiores da burocracia do 
Estado Nacional.
A pesquisa efetuada por Falcão sobre a área de estudos de 
Senadores e Ministros do Império . confirma as "Cursos Jurídicas 
como fornecedores da primeira elite po1ítico-burocrática do 
país. As faculdades como formadoras de profissionais liberais, 
a história decidiu a posteriori". (1984a:29)
Já se fazia presente nesse período uma das contradi çâSes 
presentes até hoje no discurso jurídico: em nível 
politico-ideológico constituem-se os cursos de Direito e seus 
eqressos em guardiães dos mais puros ideais liberais; por outro 
lado, em nível administrativo-profissiona1, transformam-se em 
formadores de burocratas e alienadas defensores do direita 
estatal, representantes da ordem e da segurança públicas.
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Resumindo o exposto até aqui, pode-se dizer que:
"A criação dos cursas juridicos confunde-se com 
a criação do Estado Nacional. F'or um lado atende a um 
impositivo maior acima dos eventuais interesses" das 
camadas sociais que comp&em a sociedade 
estratificada, herdada do periodo colonial: o de 
recriar, reaparelhar jurídico-política e
burocraticamente o novo Estado soberana. F'or outro, 
atende a uma demanda específica da elite dirigente, 
que por este mesmo processo pretende e inicia o 
controle, apropriação da estrutura jurídica e 
burocrática do Estado.
Os cursos jurídicos explicitam e operacionalizam 
o projeto de Estado Nacional de nossa elite, do qual 
sublinhamos duas características: a ‘de que a 
independência cultural ê extensão da independência 
política, e a do controle por brasileiros do processo 
decisório como condição desta independência." 
(Falcão, i984a:31)
Dentro dessa realidade uma. questão que não pode deixar de 
ser dita é que, na realidade, as academias de Direito eram 
basicamente o instrumento de comunicação das elites económicas, 
que viam nelas o local ideal para a "formação de seus filhos. Be 
às escolas militares havia, em muitos casos, o acesso de 
membros da classe média, o mesmo não ocorria no ensino 
jurídico, onde a totalidade (ou quase totalidade) dos que ali' 
ingressavam eram oriundas das classes abastadas.
Foram as escolas de Direito, desde a sua fundação, o lugar 
de formação das elites políticas e administrativas brasileiras. 
Não de formação necessariamente no sentido de dar condições 
teóricas e práticas para o exercício das funções públicas, mas 
muito mais, no sentido de, através delas, conseguirem os filhos 
dos membros da elite nacional o título de bacharel que, somado 
ao status social já possuído, os fazia ascender, quase 
automaticamente, a essas posiçóes dominantes. Essa realidade, 
muda um póuco a partir da República Velha, quando a classe
média começa a ter acesso a elas.
historicamente, é o fato de nâa 
estrutura social, permanecendo 
foi implantado quando de sua 
pouca eficiência e validade, 
ministrado tem sido marcado par 
realidade social.
Tem apresentado também, 
marcadamente políticas: (a) 
(reprodução) da ideologia de 
(b) de formação dos 
estatais. Os matizes 
tempo, mas sempre
Gomo se pode ver, 
juridica tem sido
de funcionamento 
findar a terceira 
final de uma etapa 
no Brasil pouco 
Apenas um fato 
todos, marcava 
enfoque, em 
brasileira 
novas 
média 
ensino 
para 
mas um 
mesmo, o 
a ganhar 
1igadas às 
se acentuar a 
Direito uma 
sua própria
, apresentado 
a mudança da 
de ensina que 
outorga 
neles 
perene da
, alguns funções 
sistematização e divulgação 
sustentação do estado nacional; e 
a burocracia e tecnocracia 
mudaram com' o decorrer do
problema da educação 
politico-ideológico.
No entanto, sequndo Alberto Venáncio Filho:
"Ao iniciar— se o segundo século 
dos cursos jurídicos no Brasil e ao 
década do século XX, que marcava o 
da vida nacional, o ensino jurídico 
diferia daquele de cem anos atrás, 
principal, não pressentido por 
realmente uma mudança completamente de 
virtude da diferenciação que a sociedade 
começava a apresentar, com o aparecimento de 
classes sociais e, sobretudo, de uma classe 
d i n â m i c a ' em ascensão, e que procurava, no 
superior, não apenas qualificação profissional 
as novas oportunidades de mercado de trabalho, 
instrumento de ascensão social. Por isso 
prestigio de novas profissões que começavam 
maior destaque, sobretudo aquelas 
carreiras tecnológicas, que iriam tánto 
partir de.* 1930, dariam ao Curso de 
descaracterização absoluta pela 
indefinição de princípios." (1979:29)
Um das maiores problemas dos cursos jurídicos
acompanharem eles 
com o mesmo estilo 
instalação. Isso lhes 
Na verdade o ensino 
sua desvinculação
de forma continua 
de
quadras para 
destas funções 
=e fizeram presentes, 
historicamente o 
também- um problema
165
Contemporaneamente nào ê diferente. Faria vê a crise do Direito 
e do seu ensino diretamente vinculada à- crise política. Diz
O
ele: , . •
"Não entendemos a crise do Direito dissociada da 
crise política". (1984a:155)
" □ q u e  vemos hoje não é uma crise do ensino 
jurídico propriamente dito, mas uma visão 
conservadora das autoridades, de um lado tentando 
evitar que as Escolas de Direito diminuam sua 
preocupação com as questSes dogmáticas, enfatizando 
as questões exegéticas e, de outro, pressionando para 
que as mesmas escalas passem a ser -dominadas pelos 
intelectuais tradicionais, alinhados ao sistema." 
(1979:116-7)
Conseqüentemente a crise do ensino jurídico é também uma 
crise política. A visão positivista ortodoxa existente no
*
Brasil ê fruto da necessidade que tem o sistema de fundamentar 
seus mecanismos de poder através do Direita. Com ela substituem 
a legitimidade pela legalidade. Isto "faz da crise do ensino 
não uma questão pedagógica, mas um problema do próprio Direito, 
cuja crise (...) nada mais é do que uma crise do próprio 
sistema político". (Faria, 1979:117)
"Afinal, é pela educação jurídica que a vida 
social consegue ordenar— se segundo uma hierarquia de 
valores, em que a posição suprema compete àqueles 
que, nos centros decisórios, dào à vida humana um 
mínimo de sentida e finalidade. E por meio dela que 
se imprimem no comportamento social os hábitos e os 
elementos coativos que orientam as atividades de 
todos para as aspirações comuns." (Faria, 1984a:155)
Entende Faria que a educação jurídica se caracteriza no 
Brasil, historicamente, por não oferecer ao estudante 
possibilidades de desenvolver uma visào crítica' da legislação e 
do Estado. "O ensino está voltado à perpetuação de uma visão 
lóqica e harmónica do Direito, com a finalidade especifica de 
homogeneizar, ideologicamente, a classe, com base nos
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□ ensino do Direita depende de uma. cultura jurídica. A 
base de atuação profissional dos seus egressas è 
fundamentalmente a. matriz simbólica par ele fornecida. 
Dependendo do tipo de cultura (re)produz ida, tem-se 
profissionais conscientes e críticos ou passivas e reprodutores 
do status quOn "Ensinar, portanto, não é apenas transmitir 
informação, mas, ao mesmo tempo, dar seu cometimento, isto és 
fixar seu sentido." (Faria, 1979:110) Pode-se, então, ter 
práticas educativas libertadoras ou domesticadoras:
"No caso brasileira, de forma geral, a sistema 
educaciona*l se prende a uma mentalidade domesticadora 
do ensino, da qual as Faculdades de Direito são 
exemplos típicos: o bacharel ê moldado intelectual e 
ideologicamente por uma prática educativa que o 
conduz a uma percepção ingênua da realidade social, a 
qual, para ele, ê um fato dado, algo que ê e que está 
sendo.(...)
A Universidade, de forma geral, e as Faculdades 
de Direita, num âmbito mais restrito, atuam como 
grandes agências, não só formadoras de atores 
conservadores, mas, também, como seletoras dos 
quadros dirigentes da sociedade." (Faria, 1984a:163)
Frente a este contexto, fica evidente a impossibilidade de 
separar . a questão educacional da questão política. E 
inqenuidade encarar a crise do ensino jurídico como meramente 
pedagógica. A educação . è estruturada de acordo com os 
interesses dos detentores do poder. E isto gera um descompasso 
entre ela e a realidade social. Diz Faria:
"... se há uma inadequação do ensina em relação 
ao ritmo do progresso social, isto se deve. em parte, 
ao liberalismo que vem permeando a cultura jurídica 
brasileira, limitando a expansão e a modernização dos 
sistemas legais. Em outras palavras, a ênfase tanto à 
obediência devida á autoridade da lei, quanto è 
utilização das regras jurídicas como fundamento da 
vida civil, provocou um distanciamento inevitável 
entre as estruturas sociais e as estruturas
interesses estatais." (1984a:161)
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de onde decorrem as constantes crise do 
ídico e a formação de uma cultura 
(1984a:164)
O
co, ao formar atores sociais com uma 
e conservadora, afastou seus egressas das 
centros decisórios e provocou um colapso em sua própria 
estrutura. Isso tem contribuído para uma descrença progressiva 
no Direita coma forma de solucionar os problemas políticos, 
económicos :e sociais. E a evidência da sua defasagem com a vida 
concreta. ~
“As Faculdades de Direito se 'esquecem das 
mudanças sociais, comportam-se como sistemas fechados 
tanto em relação a outras faculdades quanto em 
relação à*saciedade.
O ensina dogmática é -ainda ;a pedra fundamental 
da educação jurídica, entendida çoíTío - atividade que 
pretende estudar o direito positiva vigente sem 
construir sobre a mesmo qualquer juízo de valor, a 
partir de uma aceitação acrítica que tenta explicar a 
coerência do ordenamento. Parte, assim, do 
pressuposto de descrever a ordem legal sem 
interferências ideológicas, marginalizando suas 
incoerências e compromissos políticos." (Faria, 
1984a:166—7)
Estuda-se a lei apenas sob o seu aspecto formal, sem a 
preocupação com o seu conteúdo- .Isto distancia os valores 
professadas 'nas universidades dos reais valores sociais. Como 
diz Claúdio Souto, os concluintes dos cursos de Direito "são 
socializados como 'guardiães da Direito e da ordem'. (...) São 
cavalheiras formados para a poder decisória formal ..."
♦
(1986:210) Isso, segundo Faria, não ê fruto de ingenuidade. 
P e l o  contrário, esse tipo -.de ensino "cumpre, quase sempre, numa 
função política direta, uma tentativa de produzir conhecimentos 
ideologicamente neutros e desvinculados de toda preocupação 
sociológica, antropológica, económica ou política. (...) Estar
normativas, 
ensino jur 
marginal . 1
O ensino jurídi
mentalidade ortodoxa
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pseudo-imparcialidade do ordenamento funciona como pretexto
para a socialização de um conjunto de valores aceitos pelo
Estado." (1984a:168)
Nó atual estágio do desenvolvimento do pais, a educação
deveria ter outras preocupações que não a reprodução de uma
ideologia que mantêm os interesses da elite dominante. Deveria ,
' t i ,
ter como sua função social a superação do atraso nacional, 
através do dominio do saber, nos vários campos, e do 
desenvolvimento de uma visão critica da realidade, propiciando 
à sociedade mecanismos próprios papa o seu desenvolvimento 
autônomo. ,
♦
Para Faria a que se verifica é o seguinte:
"... às Faculdades de Direito optam por uma 
postura acadêmica tradicional, fechada em si mesma, 
dedicada à erudição gratuita e desinteressada pela 
realidade nacional, em lugar de um compromisso com a 
nação e seus- problemas. Neste sentida, nassas 
Faculdades são deturpadas em sua função social, 
especializando-se na formação de burocratas, na 
preparação d,e manipuladores da tecnologia e de 
doutrinadores das novas gerações no conformismo e na 
acomodação, em relação à realidade social."
(1984a:172)
Os.advogados tornaram-se meros burocratas a serviço do 
regime vigente e, dessa forma, contribuem para o 
estabelecimento de uma legalidade meramente formal do poder - 
reduziram o Direita a mera instrumento deste. E á conseqüência 
de um ensino voltado predominantemente para uma concepção 
legalista e que se opõe às preocupações de legitimidade.
A dogmática jurídica, através de sua visão lógico-formal, 
reduz o estudo do Direito á análise do direito  ^positivo. Dá 
ênfase aos “temas' de validade e legalidade, em detrimento dos 
de eficácia e legitimidade". (Faria, 1984a:177) Não há um
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panorama interdisci'pl inar. Existe, dessa forma , um compromisso 
da cultura jurídica dominante - reproduzida em nível do ensino
O
- com a manutenção da atual estrutura social.
Para Faria, os problemas curriculares, programáticos, 
metodo1ógico-didáticos, a ausência de uma visão
interdiscipl inar das matérias estudadas, o baixo nível cultural 
dos estudantes e o excesso de alunos por classe, entre outros 
apresentados normalmente pelos analistas do ensino do Direito, 
são apenas sintomas palpáveis da crise da universidade em geral 
e da cultura jurídica em particular, vinculadas, estas, a uma 
crise - de ordem política - da própria sociedade brasileira. E*
enquanto a cultura jurídica continuar sendo manipulada pelos 
juristas tradicionais, a instância educacional nâo conseguirá 
transformar-se num fator importante para que o Direita preencha 
suas funções sociais.
Em resumo a crise da educação jurídica nâo é mero problema 
pedaqógico. E ela segundo Faria "um problema estrutural - do 
próprio Direito, cuja crise (...) nada mais é do que uma crise 
do próprio sistema político autoritário sob o qual vivemos". 
(1984a5192) Para ele:
"... as dificuldades hoje encontradas pelos 
cursos jurídicos nacionais não devem ser vistas 
exclusivamente como simples desajustes
institucionais, nem, muito menos, como problemas 
meramente corporativos. Subjacente a essas 
dificuldades encontra-se uma controvérsia mais ampla 
sobre uma concepção de direito e de justiça, sobre um 
modelo de ordem econômica e política e sobre um 
paradigma de relaçües sociais v e de cultura." 
(1987:12-3)
"[HáD um processo de transformação social e. 
institucional que entreabre a necessidade de 
estratégias teóricas e metodológicas capazes, por um 
lado, de superar os limites da versão . dogmática da 
ciência do Direito e, por outro, de propiciar uma
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discussão sobre a natureza histórica das teorias de 
direito e do poder social nelas subjacentes." 
(1987:13) ---
O
Ou seja, a questão do ensino do Direito . não é apenas e 
exclusivamente um problema educacional. A sua discussão e 
solução tém a ver com a questão política, a legitimação do 
poder e a democratização das estruturas sócio-eccnômicas.
"Reorganizar o curso jurídico, portanto, não é 
rearticular de maneira asséptica quer o conhecimento 
e quer o estuda do direito positivo. E, -isto sim, 
reorientá-lo em direção de novos objetivos sociais, 
econômicos, políticos, administrativos e culturais 
(...) e em consonância com as diferentes (...) 
aspirações de uma sociedade bastante estratificada 
(...). Reorganizar o curso jurídica, assim, é 
igualmente, ter consciência de que sua deterioração 
não se deve ao acaso - na verdade, tal processo 
serviu a interesses sociais específicos, de modo que 
sua reforma estrutural, metodológica e pedagógica 
implica reorientar o ensino da Direito a uma 
instância de maior rigor científico e de maior 
eficácia para a consecução de uma sociedade mais 
livre e igualitária do que a atual. Trata-se, em 
síntese, de conceber as Escolas de Direito não apenas 
como loci de progresso cultural e científico, mas, 
também, como loci de transformação e libertação 
social." (Faria, -1987:14-5)
"A fim de que não frustre alunos e professores, 
portanto, e para que seja abrangente, inovadora ê 
exeqüível, a reforma do ensino jurídico tem de 
começar da análise e da determinação das condições 
sócio-econômicas e político-culturais em que se 
processam as relações entre a crise do direita 
positiva e a ensina jurídico." (Faria, 1987:23)
5. O sonho não acabou:
para Falcão (1984a) as causas da não reforma vão bem mais 
além do simples convencimento das autoridades e profissionais 
do Direito em geral. Elas^> dizem respeito, entre outras 
questões, ao mercado de trabalhe, à função histórica dos cursos
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de Direito e vão até'a função político-ideológica que o Direito
e sèü profissionais cumprem em nossa sociedade. Destaca que:
0 ■
"Há muito estamos de acordo. 0 ensino jurídico
jurídico brasileiro atravessa antiga crise. Os
esforços de superação tém sido praticamente inúteis.
A crise resiste e persiste e, se antes significava
principalmente insatisfação coletiva com o ensino
administrado pelas faculdades, hoje em dia significa
muito mais. A própria função social do advogado, do
Direito e do desenvolvimento da nossa cultura
jurídica encontram-se substancialmente atingidos."
(1984a:39)
■ — -- “Não è por falta de legislação adequada ou de
propostas inovadoras que não se reforma o ensino 
jurídico brasileiro. Cada professor, aluno, advogado 
ou juiz tem um receita sobre as reformas necessárias. 
Mesmo assim., pelo menos nas últimas décadas, nada, ou. 
quase nada muda. E se não muda, o motivo é simples. E 
não pode ser oútro. D ensino jurídico que está ai, e 
que muitos acreditam inadequado para o Brasil, não o 
é. Ao contrário, é perfeitamente adequado. Atende às 
necessidades básicas dominantes na sociedade. Se cada 
sociedade tem o direito que merece e produz, o mesmo 
se aplica ao seu ensino." (1984a:83)
No entanto ê necessária a "transformação do ensino 
jurídico em instrumento útil á modernização e democratização 
das instituições políticas", (Bastos, 1981:59) ou, como diz 
Vicente Barreto, ê "imprescindível a vinculação entre a reforma 
do ensina e a tipo de sociedade na qual desejamos viver". 
(1979:85) E necessária romper-se com o ensino teórico e prático 
desvinculado da realidade social.
0 que se deve questionar, quando da sua análise, não são 
apenas as formas de transmissão do conhecimento, mas também as 
farmas de organização jurídica da vida social. Para Aurélio 
Wander Bastos:
"[A atual] pragmática do ensina jurídico não 
incentiva a percepção e compreensão normativa da vida 
social no seu processo de mudança, mas transmite um 
conhecimento abstrato e, por ser dogmático,
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desvincula-se de suas referências de realidade". 
(1981:66)
"... os cursos juridicos precisam"; 'dirigir-se 
para duas linhas de açâo: formar os )quadros jurídicos 
que devem implantar e organizar um estado moderno e 
democrático e, ao mesmo tempo, articular, mobilizar e 
conciliar juridicamente as contradições da' sociedade 
civil". (1981:64)
"Este, como se vê, o grande problema que . se 
coloca para o ensino jurídico hoje: enfrentar com 
coragem um ensino - dogmático, codificado e
inteiramente descomprometido com uma postura 
juridicamente crítica ou sucumbir, não só como 
ensino, mas como proposta de organização da própria 
vida social, ao estrangulamento dos poderes e 
desenvolvimento da complexidade social.*1 (1979:95)
Segundo Falcão, (1984a) tanto o problema do ensino 
jurídico como o do mercado de trabalho são questões associadas 
à luta pela redemocratização do país. A opção do Estado pelo 
apoio às ciências exatas e tecnológicas, e conseqüentemente a 
seus profissionais, em detrimento, muitas vezes, das ciências 
sociais e humanas, é uma opção política. E como tal deve ser 
encarada.
"Não há que se ter ilusões. As crises não se 
resolvem setorialmente. A ditadura da
aula-conferência, o obscurante dogmatismo pedagógico 
e jurídico, a inexistência da pesquisa, a solidão 
disciplinar, a nostálgica e continuada preparação de 
profissionais para um mercado que não mais existe, 
não são as causas da crise, apenas seus sintomas mais 
evidentes. As causas, temos que buscá-las 
relacionando o ensino jurídico com o sistema 
universitário e este com as estruturas sociais." 
(1984a:76)
A história dos cursos juridicos brasileiros confirma a sua 
função eminentemente política. . . E - a própria questão 
epistemológica - a concepção dominante de ciência do Direito — 
está diretamente vinculada a essa trajetória, pois serve á
manutenção e reprodução do status quo.
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As quéstòes do mercado de trabalho, onde o Estado é a
maior empregador dos egressas das cursos' jurídicos, da Poder
)
Legislativa - inoperante em suas funções, favorecendo o 
Executivo do Poder Judiciário . - burocratizado e sem a 
autonomia necessária -, do excesso de cursos existentes e de 
vagas oferecidas - necessários ao Estado como forma de evitar 
protestos sociais contra a ausência de oportunidades de acesso 
ao ensino superior e a opção ~ d e investimento nas áreas 
tecnológicas em detrimento das humanas - feita pela estada 
brasileiro em nome da necessidade de desenvolvimento e 
proqresso.do pais entre outras què aqúi poderiam ser
enumeradas, caracterizam, de forma marcante, a crise do ensino 
j u r í d i c o  como vinculada a crise da universidade brasileira em 
qeral e à crise do próprio sistema político—ecanòmico vigente 
no país.
Uma soluÇSo estrutural dos problemas 'atuais na . área da 
Direita passa também por mudanças nesses níveis. E uma 
necessidade para a realização do Direito e, conseqüentemente, 
do seu ensino, a construção de uma sociedade verdadeiramente 
democrática.
Nessa sociedade - revitalizados as poderes legislativo e 
judiciária com a possibilidade material da população ter 
acessa â Justiça na busca da concretização de .seus direitos,
tI7) Entende-se cosa sociedade desocràtica aquela es que hk liberdade de expressão e ação - 
dentro dos lisites estabelecidos pela própria coeunidade díí por ela referendados - de forsa a 
nlo encobrir as contradições e a .pluralidade a ela inerentes, e na qual todos os seus sesbros 
tenhas asseguradas as necessidades básicas indispensáveis à sobrevivência e a usa existência 
diqna e saudável. PressupSe tasbéi a existência de instruaentos efetivos de tutela jurídica 
dos direitos e garantias individuais, sociais, coletivos, econâsicos e difusos, flcredita-se 
que a verdadeira deaocracia é necessariasente socialista.
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«ie> o papel a ser desempenhada pelos operadores jurídicos 
adquire novos matizes e am.pl ia-se o mercado de trabalho., 
levando conseqüentemente a uma mudança estrutural também em 
nível educacional. E necessário,, portanto, resgatar a dignidade 
política do Direito, colocando-o a serviço da justiça social 
efetiva.
Em realidade, o projeto de um novo ensino jurídico sõ 
poderá dar-se realmente dentro de uma sociedade verdadeiramente 
democrática. Na sua ausência' a sugestão deixada por Lyra Filho 
(1980:29) è a de que preconizar essas mudanças é também um 
passo para a sua realização. E , para ele, (19yla:41) esse “ *
primeiro passo ê viável mesmo dentro das condiç&es do ensino 
atual, desde que os professores progressistas focalizem o 
Direito em sua totalidade dialética, nos seus programas e 
aulas: esta é a forma momentânea pela. qual se pode perseguir a 
utopia - a imagem das metas perseguidas - visando a construção 
do futura. E alargando os horizontes, dentro do próprio 
sistema., reconhecendo suas limitaçfres, para debatê-las e 
superá-las, que, na impossibilidade da mudança total imediata, 
pode-se hoje contribuir para o processo global de superação do 
status quo social, na busca da construção de uma sociedade mais 
justa e mais humana. A mudança.da estrutura do ensino jurídica 
e também da concepção do que é Direito são, para Lyra Filho, 
(1980:28) apenas dois aspectos desta outra totalidade maior que 
as engloba: a mudança da própria estrutura social.
,18> A Constituição Federal de 1988 estabelece que “o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que cosprovareí insuficiência de recursos’ (art. 55, inc. LÍXIV). Alès 
disso criou a Defensoria Pública (art. 134 e parágrafo único) coso instituição encarregada 
dessa tarefa. No entanto, até o tosento, estes dispositivos sSo letra sorta.
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Uma das funções dos cursos jurídicos no Brasil tem sido a
de auxiliar, enquanto instância de reprodução simbólica das
0
crenças, valores e prê-conceitos juridico-políticos do 
liberalismo é do positivismo formalista, a manutenção do status 
quo politico-econômico-social.
A expectativa ê que se possa transformá-los em auxiliares 
da construção de uma sociedade mais justa e democrática. Bua 
função deve ser formar agentes sociais críticos, competentes e 
comprometidos com as mudanças emergentes, com o novo. 
Profissionais do Direito que possuam uma qualificação técnica 
de alto nível acompanhada de uma consciência de seu papel
*
social, da importância estratégica que possuem todas as 
atividades jurídicas no mundo contemporâneo e, portanto, da 
responsabilidade que lhes compete nessa caminhada. Em resumo: 
que os cursos jurídicas sejam instrumentos de construção da 
verdadeira cidadania.
Para isso é necessário buscar, em nível político, a 
produção de um saber critico sobre o Estado, ó Direito e a 
sociedade. Saber esse embasado historicamente e comprometido 
com as mudanças emergentes e perceptíveis, devendo, por 
conseauinte, levar em consideração o direito alternativo e o 
uso alternativo do direito. Isso pressupôs a superação do 
liberalismo (e do individualismo) como ideologia que sustenta a 
visão de mundo (senso comum teórico) e a prática dos juristas. 
Deve-se nesse nível buscar a construção de um imaginário 
(filosófico, sociológico, político, econômico e cultural) 
compatível com-a- realidade brasileira.
Segundo Luis Alberto Warat o Direito, a democracia e a
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cultura não podem ser vistas cama meros resultados, mas 
lugares . que precisam ser vividos permanentemente 
territórios de conquista. O espaço público deve ser 
possibilidade de instituição do conflito e não um modo
a
instituição da lei - a obediência a uma ordem pressuposta, 
ele :
"... na concepção . juridico-1ibera I 
democracia, a ordem política fica reduzida 
administração legal do poder do Estado. (...) 
concepção juridico-1ibera 1 de democracxa mostra 
direitos instituídos ..." (1985:104)
E necessário mostrar a possibilidade de inventá 
permanentemente.. Sonhar com as utopias e lutar pela
*
concretização ê uma atitude política fundamental. Busca 
mudança já è começar a mudar. O sonho não acabou.
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V - O DIREITO ERRADO QUE SE CONHECE ES ENSINA 
(A CRISE DO PARADIBMA EPISTEMOLtíGICO}
/'
Lom relação à questão da produção do conhecimento jurídico 
há no Brasil dois grandes momentos históricos. O’, primeiro, no 
Império, onde a teorização e o ensino do Direita eram 
fortemente vinculadas è. .ideologia j usnatura 1 is ta — 
principalmente a de matriz teológica -, voltada para a sua 
visão coma dever-ser idealizada. 0 . método dominante estava 
vinculado à revelação dogmática, desconhecendo a observação 
empírica.
O segunda momento começa no final do sétíulo passado, e de 
certa forma coincide com o início da propaganda dos ideais, 
republicanos e posterior proclamação da 'Republica. E quando , o 
positivismo e o evolucionismo adentram o conhecimento e o 
ensina jurídicos brasileiros.
1. A matriz jusnaturalista:
O jusnatura!ismo tem por base a revelação dogmática, sem 
observação empírica. 0 conhecimento produzido tem como objeto o 
dever— ser ideal, que dá ênfase á questão da legitimidade - mas
>
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em nivel metafísico. Estruturado sobre a crença em valores 
naturais - ou transcendentes - imutáveis, acaba confundindo o 
seu ideal ideológico com o Direito, que aparece na sua visão 
como algo dado. Ou seja, è ele - condicionado a abstraçòes ou 
fatores metafísicos - visto como o padrão de julgamento do 
direito positivo, deslocando, conseqüentemente, a questão da 
sua validade para parâmetros a-históricos. .
A cancepção jusnaturalista^, embora seja a antítese do 
positivismo, é também reducionista. Coloca ela o Direito fora 
da saciedade, construindo., da mesma forma, uma visão de mundo 
que é unívoca, consensual e não democrática. Historicamente tem
♦
sido utilizado tanto para legitimar o poder estabelecido coma 
para justificar as movimentos de resistência às ditaduras. 
Atrelados ao paradigma jusnaturalista, os juristas., nas várias 
atividades que desempenham, transformam-se em metafísicos.
E ele incapaz de efetuar uma crítica consistente ao 
positivismo e embasar uma nova prática profissional. Sua 
proposta se esvai em princípios vagas, ambíguos e ineficazes. 
Se de um lado aquele tem um compromisso com o formal, de outro 
o jusnaturalismo tem um compromisso com um ideal nào bem 
e:: pl i ci tado. Resta esquecida , à margem, a realidade concreta, 
que no Brasil atual é deprimente.
Ou seja, como teoria metafísica, ele abstrai a juridicidade 
da história e a coloca em nivel do idealismo.. 0 seu método 
dogmático-dedutivo, por tentar apreender o Direito fora da 
realidade social, vendo-o como padrão de julgamento do direito 
positivo, não consegue conhecê-lo em sua totalidade.
Em nível epistemológíco' pade-se dizer que foi o
C
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jusnáturalismo a corrente teórica vigente no pensamento 
juridico brasileiro durante todo o período da colônia e quase 
todo o período do Império. Apenas'no final do século XIX é que 
essa- hegemonia começa a ser quebrada pelo ingresso no país das
idéias positivistas no Sul e evo1ucionistas no Nordeste.
• ■ ■’ v
2. A matriz positivista:
0 século. XIX foi marcado pelc-nascimento. de idéias novas 
' em todo o mundo e que romperam com a tradição jusnaturalista 
viqente. Segundo- Machado ..Neto. ..(.,1978:14) o positivismo e o 
evolucíonismo são as duas visões teóricas através das quais se 
pode resumir o conjunto de tendências emergentes que no final 
do século passado tiveram, a maior, influência sobre a teoria, 
jurídica. E nesse período histórico que:
" . . .-súrgem as expressões brasileiras do 
x positivismo e do evól ucion ismo que representam, em- 
nosso meio, o influxo de uma relativa urbanização e 
modernização da vida social que, em pouco tempo,- 
repercutiria no plano-^ais -visíveL_da - vida . política 
com -a- abolição da escravatura . e a proclamação da 
República.". (Machado Neto, 1978:14)
Didaticamente e com as restrições cabíveis nessa espécie 
de classificação, dadas as sempre existentes exceções, pode-se 
dizer que o positivismo teve sua maior influência no Sul do 
pais, nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo e.Rio Grande do 
Sul. Já o evolucionismo destacou-se no Nordeste, mormente 
através da Escola .do Recife.
A influência do positivismo sobre a intelectualidade 
brasileira, e também sobre os ‘círculos núlitáres, manifestou-se
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concretamente inclusive na Proclamação da República, tanto que 
a bandeira brasileira ainda hoje traz xnscrito o lema comteano 
ordem e progresso.
- Cor ele a preocupação passa a ser o fato socialmente
existente - no caso do positivismo normativista especificamente 
v com o direito estatal. Para Falcão, no entanto, esse chamada ao 
mundo do ser apenas mode.rnízou a -submissão ao deve ser ideal . 
Na ' área jurídica trouxe, ele duas. conseqüências principais:
"Por um lado, ao. reconhecer empiricamente o 
direito estatal como o direito mais... posi tivado, reduz 
. a  ciência jurídica à ciência do direito positivo do 
Estado: à ciência da lei estatal. Por '-outro lado, 
forjou o , método lógico-formal de apreensão e 
interpretação deste direito positivo estatal. Em 
outras palavras, tornou. o método de apreensão do 
direi.to. positiva . estatal num método mais 
rigorosamente Ifcgico, Onde se mantém um conhecimento 
estruturado a partir de dogmas, mantidos fora, da 
? discussão juridico-doutrinária. (...)
0 preço do maior rigor lógico foi afastar do 
conhecimento jurídico a preocupação com ó conteúdo do 
Direita. A ciência do Direito passoú - a * ser 
basicamente um método sobre as proposições normativas- 
'( . do dever-ser estatizado. (...)
A Dogmática Jurídica, enquanto ideologia 
jurídica dominante, é basicamente um método de. 
conhecimento do dever-ser formal, e hão um.método do 
conhecimento do ser—social." (Falcão, 19S4A:S7-8)
Comò conseqüência da influência do positivismo, ■a )  e de 
seu método na ciência do Direito, os cursas jurídicas, 
reprodutores desse conhecimento, "ensinam uma doutrina de 
Direito comp um sistema fechado, unidisciplinar, lógico-formal, 
qu.e obscurece a questão dos conteúdos das normas, que sublinha 
a questão da legalidade e validade das normas..." (Falcão,
íl> Utilizar-se-á a expressSo ‘positiviseo", neste texto, es seu sentido sais restrita, no 
sentido de “positivisso juridico", excluindo-se cos isso outras correntes ’jurídicas' de 
índole positivista (es sentido lato), coso o evolucionisso, o socialogisso, o realiseo e o 
culturaíisso.
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- F'ode-se, resumidamente, caracterizar as explicações 
positivistas do fenômeno jurídico como aquelas em que o 
conhecimento é estruturado a partir de -dogmas mantidos- fora de 
discussão e que, regra geral, são.o direito estatal vigente. Ou 
sej a ,V-o''"conhecimen to produzido- é -.uaH- conhecimento do dever-ser 
f/formal' e que dá ênfase à questão da legalidade. Esse tipo de 
visão confunde a norma com o Direito e cr# na isenção 
valorativa e na objetividade e neutralidade ideológicas do ata 
coqnascente. Confunde juridicidade com . positividade - Direito 
como ordem e controle sociais - e-: busca ,.- construir um sistema 
legal unívoco, fechado e completo. Já a su.a sustentação 
ideológica está no liberalismo, que vê a lei escrita como 
instrumento de controle do Estado pela sociedade.
E o imaginário'posi tivista. no entanto, reducionista, pois 
colocâ. o Direito dentro da visão histórica dos que detêm o 
controle político e económica do Estado e da sociedade. E na 
sua busca de. legitimação do poder estabelecido, cria uma 
representação do mundo que é unívoca, consensual e não 
democrática. Atrelados a esse paradigma, os juristas, nas 
várias atividades~que desempenham, transformam-se em burocratas
- técnicos a serviço de técnicos.
No período histórico contemporâneo o paradigma vigente tem 
sido um positivismo travestidó, em alguns- momentos, de pequenas 
nuances jusnaturalistas, como a apelação retórica á justiça, 
utilizada quando a pura norma não é suficiente. De certa forma 
pode-se dizer que q imaginário jurídico brasileiro atual tem 
como base, em determinadas situações, um positivismo
1984b: 64) , .
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transcendente.
Em nível do ensino jurídico essa prática- se repete. 
Atrelado ' ao paradigma positivista - não tem ele conseguido 
'Superar «s suas deficiências. As salas de aula se transformaram 
em luaares de reprodução de leis mortas que se chocam com a 
realidade social. □ aluno ê ,preparado para -trabalhar com 
códigos e estes são insuficientes para embasar atividades 
profissionais que busquem atender aos diversos e conflitantes 
interesses sociais. A prática jurídica embasada unicamente no 
direito positivo só pode servir a grupos e classes dominantes., 
mantendo marginalizados os oprimidas e dominados.
• ~ • , " /
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0 positivismo, 'como teoria antimetafísica, prende-se à 
análise da norma positivada- pele-Estado e, dessa forma,,, não 
consegue superar o direito posto, apenas o reproduzindo. Seu- 
método, o lógico-formal que - - apenas:.. .consegue... apreender o 
dever— ser, não tem -condições, de. superar. o...e:<istente ou vê-lo- -de.; 
forma dinâmica dentro da dialética social. Reduz - o Direito .à 
lei e busca apenas fazer da legalidade um sistema unívoco,' 
fechado e completo. . Dessa forma consegue inclusive, muitas 
vezes,1 obscurecer as próprias contradições existentes no 
ordenamento legal, fazendo-o parecer adquirir as
'características que lhe .imputa.
3. As conseqüências do positivismo 
no âmbito do ensino juridicos
Como conseqüência prática do positivismo e do seu método
i t>3
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lógico formal, em nível do ensino jurídico, tem-se o 
exeqetismo. S o breele assim se manifesta João Baptista. Villela:
... "Constitui’, destarte, uma visão inteiramente
falsa do ensino . jurídico fazê-io consistir 
bss i c amente num aprendizado das -leis era vigor. E o 
comportamento que já se caracterizou como,exegetismo:.
ao invés . de_dar ao aluno o instrumental . co.n-c.e_i tüal
que lhe' permita intervir ativamente na - constr'uçâo de 
uma sociedade melhor, .limita-se a fornecer— lhe uma' 
notícia de soluções .normativas garantidas para um.f 
contexto histórico, que provavelmente não será o d..e 
amanhã, isto' é, o do período em, que atug^-s-
■ profissionalmente os estudantes de hoje. Assim 
procedendo, as faculdades tíe Direita assumem (...) 
'uma atitude voltada para a passada, quando c seu 
verdadeira papel seria o de preceder., pela pesquisa e 
pela reflexão criadora, a intervenção;: d.Oi. juiz.— e, do . 
legislador, pois. pela ardem natural das coisas 
compete sobretudo a elas a vanguarda' da elaboração 
jurídica'. * (1974:40) • ^
"... â atitude preva1entemente exegética „acaba 
por imprimir à teoria e á prâxis do Direitò 
verdadeira síndrome de infanti 1ismo. Parece ser esta 
uma das mais graves limitações que afetam a cultura 
jurídica brasileira e cujas origens podem estar 
simplesmente no desconforto que suscita toda , ata de 
criação. Criar , ..em si , liberta e realiza. Mas supõe 
esforço e requer determinação." (1979:127)
"... par muita criadora e autônoma que se revele 
a postura exegética perante o saber jurídico, ela se 
constitui (...) em instante derivada, neste sentido 
de qu.e supõe a ato de criação da norma ou do - 
instituto, que não é questionada," (1979:128)
José de Oliveira Ascensão também faz críticas à essá
postura exegética:
v "0. Direito é ensinado■■•■em numeras-os , , cursas, com
caráter complementar em relação-ao objeta ministrada: 
tem então função informativa. Nos cursos de Direito, 
porém, esse ensino deve'ser essencialmente formativo. 
Ele não (..,.) deve tender a fornecer aos alunos o 
conhecimento de muitas leis: deve sobretudo preparar 
o aluno para saber pensar o Direito, capacitando-o 
para abordar os casos jurídicos com que vier a 
deparar. .
1 Por outro lado só um ensino crítico permite ao 
jurista em formação ser um agente de mudança e 
sobreviver a ela. Se todo ensino do Direito fosse um 
ensino de leis, o 'jurista', quando essas leis fossem 
revogadas,^ não saberia nada. Se for um ensino 
formativo, ele terá a base na qual poderá enquadrar
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todas__as alterações legislativas que surgem. 
Aprender-se-á por si a importância dèste aspecto em 
tempo de reforma legislativa ..." (1978:490)__
Sequndo Villela, (1979) o grande inconveniente do errki.no 
sxeqetista do Direita é que ele é pela sua própria estrutura 
contrário à idéia de progresso, social. Ele bloqueia o dinamismo 
próprio do processo de aprendizagem. Considera-o nâo 
progressista, só servindo para preservar o status quo.
Pode-se também dizer que esse tipo de ensino está 
diretamente ligada ao caráter legalista r apresentado pela 
cultura jurídica ocidental e a influência dela-sobre a ciência
+
do Direito. Segundo ‘Nelson Saldanha, "todo acerva de pensar e
i
de saber que constitui essa ciência (...) está construído sobre
uma experiência jurídica em que a lei escrita se áprèsenta como
elemento central". (1977a:15) Para ele a relação entre o regime
de predomínio da lei e a construção
apresenta em ambos os níveis: na
Direito. Aurélio Wander Bastos-. (1981) entende ser esse
dogmatismo um dos principais males
educação jurídidã. Segunda Roberto
"A grande inversão que se produz no pensamento 
jurídica tradicional é tomar as normas como Direita 
e,„- -depois, definir o Direito pelas normas, limitando 
estas às normas do Estado e da classe e grupos qué o 
dominam." (1982a:118-9)
"0 legalismo é sempre a ressaca social de um 
impulso criativo jurídico. Os princípios se acomodam 
em normas e envelhecem; e as normas esquecem que são 
meios, de.^  expressão do Direita móvel, em constante 
progresso, e não Direito em si." (19B2a:119-20)
inseridas na cantexta da 
Lyra Filho:
de um saber respectivo, se 
ciência e no ensina do
Outro autor que se insere na crítica ao exegetismo e áo
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lêgalismo <3> ê Luiz Fernando Coelho.- F'artindo do ponto de 
vista de que “a ordem jurídica de um país não è .o- sistema de 
leis em vigor, mas é o modo como juizes, advogados, promotores 
de justiça, professores e acadêmicos de Direito as interpretam, 
integram e aplicam", (1983:124) diz ele o seguinte:
"Atualmente não se admite mais a., dei imitação dos 
estudos jurídicos ao direito positivo nacional. 
Exiáe—se do jurista que tenha'- um conhecimento 
sistemático do ordenamento jurídico ao qual pertence, 
vale dizer, um conhecimento do direito positivo 
nacional referido ao contexto mais amplo, dos sistemas 
jurídicos das nações às quais a sua própria naçâo 
está'ligada por um .passado comum e .a consciência de 
uma destinaçâo comum. ' E:<ige-se 'àinda do jurista que 
ele seja tão fijái^0^0 quanto político' e sociólogo,- 
como condição para não ser -absorvido pela 
mediacrídavde a. que a f armaçào aca dêmi-ca :maL. oríentada 
certamente levará." (1974:12)
Inocêncio Coelho, analisando a questão do ensina jurídico, 
coloca o seguinte sobre o funcionamento dos cursos de Direita 
no Brasil:
"Orientados pelo exegetismo e? pelo judicialismo
têm se restringido ao ensino das leis em vigor 
e da jurisprudência dominante: esse fixismo, que se 
acentua no aprendizado das matérias tradicionais 
(...) faz com que os cursas de Direito se voltem pãra 
o passado ao invés de, prospectivamente, abrirem 
caminhos em direção ao futuro.
Estudando apenas as leis em vigor e a 
jurisprudência dominante nos tribunais, ainda quando 
estas sejam avançadas ou. progressistas, nossas 
estudantes não se libertam dos grilhões de uma 
dogmática estreita, que obscurece as raízes 
sácio-culturais do fenômeno jurídico, gerando a falsa 
impressão de que o Direito é apenas uma técnica para 
organizar a força ou uma panacéia para resolver 
conflitos." (1979:142)
Segundo José Eduardo Faria "a ciência do. Direito hoje
121 Criticas ao exegetisso e ao legalisao tasbés podes ser encontradas nas obras de Afíltor,
fiueno de Carvalho (1992), Francisco Pontes de Hiranda (1975), José Eduardo Faria, Luis Alberto
Barat (1979), Roberto Aguiar (19B0), Roberto Lyra F2 (1982a) e Tarso Fernando Genro (1988), 
entre outros. • -
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aceita como válida na maioria absoluta de nossos cursos 
. jurídicos não constitui um discurso homogéneo". (1986a:30) 
''^Alquns dos paradigmas vigentes estão associados a um 
positivismo transcendente e outros ao positivismo normativista:
"No conflito histórico entre esses dois 
.paradigmas, cada vez mais o positivismo normativista 
vai invadindo o espaço ocupado pelo positivismo 
transcendente, incorporando-o apenas com o objetivo 
de utilizá-lo de . maneira estereotipada como 
justificativa retórica da legitimidade de seus 
pressupostas lógicas, e de suas prescrições formais." 
(Faria', 1987:43) .
"Entre as conseqüências fundamentais da 
progressiva hegemonia do positivismo normativista, 
.enquanto principio paradigmático constitutiva das 
cursas juridicos do pais, está a de que o Direita 
pode ser todo ensinado, se forem .transmitidas as 
'"premissas básicas do sistema. As funções criativas e 
especulativas sào relegadas à categoria de matérias 
introdutórias, cuja função é menos a de 'formar' os 
alunas e mais de informá-los de maneira estereotipada 
e padronizada sobre a linguagem necessária ao 
aprendizado da dogmática. (...\ ... os institutos 
juridicos não são apresentados aos estudantes com 
referência aos problemas concretos que os geraram, 
mas sim como soluções definitivas em conformidade cam 
as leis vigentes." (Faria, 1987:44-5)
Decorre disso a atual inflexibilidade e imobilidade da 
estrutura dos cursos de Direita limitados a simples escolas dé 
legalidade.
Sequndo Luis Alberto Warat ê necessária analisar de -forma
critica as relações entre a educação jurídica e as 'formas de
poder estabelecidas, bem como as conseqüências da reprodução do
saber instituído que se efetiva através dela. Diz ele:
"As Faculdades de Direita devem deixar de ser 
centros de transmissão de informação, para se
dedicarem, prioritariamente, á formação ---da.
personalidade do aluna, do advogado, do jurista, de 
sujeitos que saibam reagir frente aos estímulos do 
meio, só_cip-econòmico.
... deve-se discutir, profundamente e sem falsos 
preconceitos normativos, as relações entre a produção 
teórica dos juristas e os requerimentos da vida
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comunitária. (...)
... a análise crucial reivindicada pela 
problemática educacional juridica reside na relação 
entre o que se ensina e o modo como se ensina., 
justaposta a outra 'face do problema que é a relação 
do que se aprende." (Warat & Cunha, 1977;61)
Deve haver uma preocupação com o exame dos aspectos 
ideológicos da educação. Para Warat (1985) a ideologia é a 
neqaçâo do plural do mundo. No campo do Direito a dogmática 
jurídica age dessa 'forma. 0 ensino dogmático, tal como existe 
hoje oferece explicaç&es unívocas sobre a realidade-, quando o 
, que'existe sâo. mü-Ltiplas formas de compjreajadê;- £á. é- etecirfrá— i-a.
Com relação à questão epistemológica no ensino juridico 
brasileira foi Roberta Lyra Filho o autor que produziu a 
critica mais contundente. A seu ver este ainda não corresponde 
às exigências da atual etapa do processo histórico, pois nele o 
Direito ê ensinado errado. Na sua visão existe um equivoca 
qeneralizado e estrutural na própria concepção de juridicidade 
que se ensina, e é dai que partem os problemas. E preciso 
chegar à fonte e não às conseqüências. E necessário repensar a 
educação juridica a partir de sua base: o que é Direito, para 
que então se possa ensiná-lo. "Se principiarmos com a idéia 
redutora do Direito no chamado ordenamento juridico - único, 
hermético e estatal - já teremos estabelecido, neste primeiro 
passo, o engano que vai gerar tudo o mais." (1980:6) Isso 
ressalta a questão fundamental: o que ê Direito? E necessário 
refletir sobre o que ele é, sob pena de acabarmos preconizando 
um ensina tradicional, que só o transmite quando positivado 
pelo Estado, como se este fosse a sua totalidade.
188
A tese básica de Lyra Filho sobre a educação jurídica è a 
seguinte: ....
"A questão do ensino jurídico não pode sery já 
não digo resolvida, mas sequer colocada, sem a 
percepção de que ela está ligada à correta visão do 
Direito. A esterilidade das reformas do ensino, que 
se vêm processando, deriva-se de que. movimentam, em 
arranjos diversos, o mesmo equivoco fundamental." 
(1980:8)
Para ele o Direito “admite várias abordagens e o erro está 
em imaginar que o discurso, feito sobre urna delas, abrange o 
fenômeno em sua total idade". (1980:8) Diz ele:
"0 ponto em foco ê que o significante - direito
- representa um entroncamento de .significados, que 
designam a realidade complexa, dialética e global do 
fenómeno iurídico. (...) Não basta reconhecer que 
vários aspectos .-do Direito existem? é preciso vê-los,, 
no seu en trosamen to,. sendo esta a única maneira de 
identificar e esclarecer cada um deles, em especial.
E preciso, portanto, manter em vista o direito 
em devir e sob todas as suas formas." (1980:8-9)’
4. A insuficiência dos jusnaturálismos e põsitivismos:
Como se vê do exposto, historicamente os paradigmas 
positivista e jusnáturalista têm sido as visões de mundo que 
têm justificado e embasado as diversas práticas 
juridico-políticas dos vários profissionais do Direito.
A realidade ê que ambos são insuficientes para embasar uma 
verdadeira práxis jurídica em qualquer de suas variadas formas. 
A complexidade social contemporânea, principalmente nos países 
do terceiro mundo - como é o caso do Brasil - nêto pode ser 
explicada e muito menos solucionada apenas por normas estatais 
ou ideais transcendentes. -
1S9
A condição subumana na qual se encontra a grande maioria 
da população brasileira é uma realidade que necessita de saídas 
concretas para as quais o Direita, dentro desses parâmetros 
clássicos, não encontra respostas. No entanto, positivismo e 
jusnaturalismo, em seus mais .diversos matizes, têm sido, no 
ensino jurídico brasileiro, as duas antíteses nas quais se. têm 
centrado as discussões acadêmicas. O positivismo vem sendo o 
dominante praticamente desde o fim do Império, sendo o retorno 
ao direito natural a forma tradicional pela qual os juristas 
têm tentado enfrentar as sucessivas crises do Direito.
Mesmo as tentativas feitas pelas esquerdas, através da
*
teoria critica -do Direito e do j usnatura 1 ismo de combate (ou de 
resistência), têm caído, invariavelmente, no positivismo, 
através da primeira, e no idealismo através do segundo, não 
tendo conseguido superar essa dicotomia e apreender o fenómeno 
jurídico em sua totalidade dentro do momento histórico.
D positivismo, reduzindo o Direito á norma ou ao fato, o 
jusnatura1ismo condicionando-o a idéias ou fatores metafísicos 
e o marxismo ortodoxo reduzindo-o a mera forma de dominação 
superestrutural determinada pela infra-estrutura, têm produzido 
apenas visões parciais do fenômeno jurídico (caricaturas) que 
não representam a sua integridade. Isso se deve aos métodos 
adotados por essas teorias.
0 positivismo reduz a validade do Direito ã sua 
positividade. 0 jusnatura!ismo colocada a validade do Direito 
em parâmetros transcendentais. Ambos, dessa forma, se preocupam 
com ,a validade, seja formal ou ideal, desvinculando-se dá 
sociedade e esquecendo-se ■ da eficácia. Este aspecto
190
fundamental, parque ligada à legitimidade e não à legalidade, é 
deixado de lado.
5 A teoria marxista do Direita, em seus padrões ortodoxos,
também nâo consegue superar a vis'ào parcial do jurídica. Seu 
método determinista acaba reduzindo-o a uma instância 
superestrutural determinada mecanicamente pela infra-estrutura. 
Dessa forma reduz o Direito ao direito positiva estatal e o., vê- 
exclusivamente como forma de dominação. Não se apercebe de que 
ele em sua dialética social serve, em muitos momentos,, também á 
libertação. Se transforma assim em' positivismo, nâo conseguindo 
superar os problemas existentes.
*
0 grande erro dessas teorias, em todos os seus matizes, é 
que através de seus métodos estáticos tentam apreender um 
objeto dinâmico - o Direito.
0 mundo é plural e polifônico. 0 conflito é sua. marca 
reqistrada. E dentro dele o direito positivo, como instrumento 
de controle social, vem perdendo rapidamente o seu. espaço. 
Também o Direito entendido como instrumento de justiça _social 
já nâa convence à sociedade que na sua maior parte se encontra
numa situação de desespero ascendente. A justiça como ideal a
1
ser atingido continua existindo, -na maioria das vezes, apenas 
como recurso retórico de justificação de determinadas 
situações.
Positivismo e jusnatura1ismo estão dando seus últimos 
suspiros como formas explicativas, em . nível jurídico, da 
realidade social.-No entanto, no Brasil, a prática dos diversos 
profissionais do Direito não tem conseguido escapar a esse 
dualismo. - ■
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Ambos são vis&es unitárias. Só que n^o há unidade no mundo 
jurídico, como nào há unidade com referência a nada (ou quase 
nada). A possibilidade de pensar e agir com relat-iva autonomia, 
f3'-> inerente ao ser humano, gera necessariamente a diferença, o 
pluralismo e também o conflito. No caso específico do Direito a 
comprovação da existência de normatizaçào extra-estatal 
(direito achado na rua, alternativo, insurgente) p5e pôr terra 
qualquer possibilidade de falar-se em unidade de fonte (o 
Estado).
í-ío lado a isso os avanços alcançados pela teoria cia 
linguagem e pela hermenêutica ■ demonstram também a
♦
impossibilidade de unidade de leitura das próprias normas 
estatais. Se se for um pouco mais além pode-se constatar que a 
própria psicanálise vai demonstrar a influência do inconsciente 
(individual e coletivo) sobre a produção da leitura jurídica, 
inviabilizando qualquer possibilidade de um mundo jurídico 
unívoco.
As teorias (nSo seriam crenças?) que ainda tentam resgatar - 
a idéia de unidade ;d.o universo, do Direito o fazem exatamente 
por não terem acompanhado a evolução que ocorreu nas outras 
áreas do conhecimento humano e por não efetuarem .uma análise 
interdisciplinar e dialética do fenómeno jurídico. A produção 
deste-e do seu conhecimento não são -mais ..exclusividade dos
I3J E necessário .ressaltar que cos fíarx o hosee è CGntextualirado. NIc iais pode. ser visto 
coso individuc iscladc. Sua identidade. está ligada à sua situaçSo na - sociedade,. _ .à sua - 
pertinência a grupos sociais e às forsas de produç&D saterial e cultural desses grupos. Já 
Freud evidencia, na história, a ir.ternalidade oculta dos seres husanos. fio lado das forças 
externas que o pressiona® o ser husano tasbés é sovido por puls&es que ves de seu interior; 
por ispulsos tanáticos e eróticos que, desde o 'id', iapeles sua conduta, fis contribuiitfes 
iarxista e freudiana pSee, portanto, usa série de restriçSes à existência da vontade livre.
(Aguiar, 199ía:450).
192
juristas.
Deve-sé, portanto, buscar a superação epistemológica dos 
positivismos e dos idealismos - de direita'-è de esquerda - como 
formas explicativas do fenômeno jurídico. As diversas teorias 
críticas existentes devem fornec.er instrumentos e categorias 
capazes de aproximar a visão construída sobre o Direito do 
próprio direito vigente, sem que no entanto se caia em um novo 
doamatismo. E imoortante observar-se que da efetivação dessa
- _ ■ v. ;
dupla superação depende em grande parte a concretização das 1 
n o v a s  funçóes que se busca alcançar com o ensino jurídico.
A realidade social, da qual o Direito faz parte. é
-- +
dinâmica e somente ' pode ser conhecida, se é que se pode 
conhecê-la, através de métodos também dinâmicos que acompanhem 
as evoluções, involuçòes e contradições existentes na dialética 
social.
Quando se pensa na produção do conhecimento jurídico (na 
denominada ciência do Direito) e no seu estágio ao compará-lo 
com o das demais áreas do conhecimento humano, em especial as 
humanas, observa-se.o atraso completo em que ele se encontra. E 
o que se pode denominar de crise epistemológica (ou do 
paradigma epistemolóqico).
Na área jurídica há ainda um idealismo primário. 
Analisando-se a produção existente pode-se constatar que mesmo 
o que se chama de positivismo não possui bases empíricas 
efetivas, pois fala apenas em nome de dogmas legais, muitas 
vezes sem legitimidade e eficácia sociais. Toda a lógica do 
direito vigente e seu conhecimento estão assentados nos 
pré—conceitos (ou preconceitos) do liberalismo do século XVIII.
193.
F'ode-se dizer, sem medo de errar, que a ciência jurídica 
está pelo menos dois séculos atrasada em relação às demais 
ciências. Conhecimentos fundamentais produzidos pela teoria da 
linguagem, pela hermenêutica, pela sociologia, pela ci.ência 
política e pela psicanálise, -entre outras, não foram ainda por 
ela assimilados. Pelo contrário, em muitos casos são 
simplesmente negadas em nome da lei. Afinal no- Direito, como 
regra, vigora o princípio da verdade formal-.
E não são apenas os conhecimentos das ciências humanas. Os 
novos conhecimentos, técnicos produzidos pelas, ciências formais 
e naturais, como nas áreas da informática, da ■ comunicação, da
*
medicina e tantas outras utilizadas direta ou indiretamente 
pelo Direito, são muitas vezes desconhecidos ou deixados de 
lado como se nenhuma importância tivessem.
Como lugar de conhecimento sobre as condições de 
possibilidade da ação humana projetada no mundo, os cursas 
jurídicos não-dão conta (ou. não querem fazê-lo) de captar as 
contradições da realidade. A sua busca de auto-suficiência no 
jurídico os torna impotentes para entenderem qualquer fenômeno 
a um palmo do código. A análise interdisciplinar e a utilização 
dos novos instrumentos produzidos pela tecnologia, 
principalmente nas áreas de informática e comunicação, hoje não 
são apenas possibilidades a serem encaradas: são necessidades 
que se impõem frente à complexidade do mundo contemporâneo.
Qual a solução, então, para a ciência do Direito? Não é,
s .
obviamente, nenhum tipo de positivismo, pois este, em todos os 
seus matizes, de um ou de outro modo:
"... se concentra na visão do Direito como ordem
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e controle sociais; é estático, em qualquer de suas 
formas, pois, com toda flexibilidade que se atribuam 
a hermenêutica e aplicação das normas, ou por mais 
que corra no encalço de novas ordens, capta-as, 
sempre, quando já passaram '-'à fase de estrutura 
implantada. 0 limite é o marco normativa, que a 
Estado, ou diretamente a ordem social que ele 
representa, instituem e refletem no espírito dos 
aplicadores do Direita. 1 (Lyrs FQ, 1981a: 30)
.Nem através do jusnatara1ismo. Q direito natural, em tòdas 
as suas concepções, faz apelos de índole nitidamente idealista, 
não possuindo base social. __
Tampouco na teoria crítica do Direita, entendida aqui a 
que tem origem no marxismo ortodoxo, que o reduz a uma simples 
instância .superestruturâl determinada, fruto ide uma leitura 
mecanicista da obra "de Karl Marx. E ela, também, uma forma de 
positivismo.
A insuficiência apresentada pelo .jusnaturalismo e pelo 
positivismo levou à necessidade da construção de uma nova 
teoria do Direito, que seja efetivamente crítica. Mas a 'sua
construção também, envolve uma.série de questões epistemológicas. 
e políticas. Os problemas referentes-ao objeto e ao método de 
produção do conhecimento e aos objetivas e estratégias do 
movimento são alguns deles - se não os mais importantes, pelo 
menos os primeiros a se apresentarem.
5. Algumas tentativas de superação da jusnaturalismo 
e do positivismo no pensamento jurídico brasileiro:
0 pensamento jurídica brasileira contemporâneo é rico na 
análise epistemológica do Direito. Os quadros a seguir são um
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levantamento da posição de alguns dos principais jusfilósofos 
brasileiros do século XX e de súas contribuiçòss sobre os 
pontos fundamentais da questáb epistemológica: o conceito de 
Direito, a concepção de ciência jurídica, seu objeto e seu 
método de análise e estudo e a posição sobre a relação sujeito 
cognoscen te/obj eto do conhecimento.
Quadro 1 
CONCEPÇftO DE DIREITO
Autor O que é o Direito?.
Pontes de Miranda t Processo de adaptação (adaptação mais
movimentos para corrigir os defeitos de 
adaptação do homem à vida social).
% Fenómeno natural (mundo do ser).
*
Miguel Reale . 't Síntese de ser e dever-ser (integração
normativa de valores).
% Fato social na forma que lhe dá uma norma 
racionalmente promulgada por uma autoridade 
competente segundo uma ordem de valores.
Tércio S.Ferraz Jr. % Sistema de controle / sistema de
comunicação através de normas que possui 
como princípio básico a interação. 
t A positivaçâo é o fenômeno que 
caracteriza o Direito.
L.. Alberto Warat * Ordem simbólica ( forma material e
principalmente simbólica de controle 
social).
t Fenômeno comunicacional prescritivo que 
possui complexidade significativa.
R. Lyra Filho % Direito é processo dentro do processo
histórico. E a resultante, num determinado 
momento histórico, da condensação de forças 
existentes na sociedade.
* Positivação da liberdade conscientizada e 
conquistada nas lutas sociais. Expressão 
dos princípios supremos da justiça social, 
enquanto modelo avançado. de legitima 
organização social da liberdade.
<4> Os quadros apresentados sâo fruto da pesquisa intitulada "Usa introdução à filosofia 
juridica brasileira contesporânea", efetuada pelo autor deste trabalho nos anos de 1989 e 1990 
para a elaboração da eonagrafia de habilitação do proçrasa de doutorado do CPBD/UFSC. Ela 
abrangeu tasbés a obra de Lourival Vilanova e us breve esboço sobre a Escola do Recife.
Quadro 2 
CQNCEPÇRO DE CIÊNCIA JURÍDICA
Autor
‘O
Pontes de Miranda
Miguel Reale 
Tércio 3.Ferras Jr
L. Alberto Warat 
R. Lyra Filho
Autor
Pontes de Miranda
Miguel Reale .
T^rcio S.Ferraz J 
L. Alberto Warat
R. Lyra Filho
De que espécie è  a ciência do Direito?
* Ciência causal-descritiva (neutra, 
objetiva e pressupõe a naturalidade do 
fenômeno a ser estudado).
* Hâ a unidade da ciência (é o objeto que 
diferencia as diversas ciências).
& Ciência social compreensi vo-no.rmativa e 
histórico-cultural.
. t Pensamento tecnológico que possibilita a 
decisão e cria condições para a ação. 
t Instância instrumental de viabilização do 
Direito (encerra questões dogmáticas e 
zetéticas: dogmatiza os pontos de partida e 
problemãtiza sua aplicabilidade concreta).
í. Fonte do Direito e da política (não cré 
na idéia de ciência).
* Doxa epistemoloqicamente privilegiada.
£ Ciência dialética de base sociológica 
(deve enfatizar o devir e a totalidade).
Quadro 3 
OBJETO DA CIÊNCIA JURÍDICA
Qual ê o objeto da ciência juridica?
* Relações jurídicas (o direito que se 
contêm nos fenômenos sociais).. A ciência 
jurídica busca revelar normas, entendidas 
estas como o que está na. vida ou ê 
necessário para ela.
* Fenômeno jurídico tal como ele se 
encontra historicamente realizado 
(concretizado no espaço e no tempo, 
positivado).
r. * Decidibi1 idade de conflitos.
t Direito enquanto: (a) discurso; (b) ordem 
simbólica e seus efeitos de convencimento: 
(c) poder; (d) mecanismo de controle do 
corpo e dos desejos.
t Direito em sua totalidade dialética (ver 
esquema p. 203)
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Quadro 4 
CDNCEPÇfíO DE METODO
Aivtor Qual é o método que deve ser utilizado
na análise e estudo do Direito?
Pontes de Miranda * Método causa 1-exp1icativc (indutivo e
necessariamente quantitativo e empirista - 
ú.nico para todas as ciências).
Miquel Reale * Dialética de implicação-pa1 aridade.
Tércio S.Ferraz Jr. * Método sistêmico-funcionalista.
L. Alberto. Warat $ Semioloqias (analítica, do poder e do
dese j o .
R. Lyra Filho % Dialética.
Quadro 5
RELAÇRO SUJEITCV COBNOSCENTE / OBJETO DO CONHECIMENTO 
Autor
Pontes de Miranda 
Miquel Reale
Tércio S.Ferraz Jr.
L. Alberto Warat 
R. Lyra Filho
Pontes de Miranda, membro da escola sociológica, entende 
que todo o Direito está contida na processa dé adaptação e nos 
movimentas que visam corrigir os defeitos de adaptação do homem 
á vida social. Com isso não o confunde com o direito positivo 
estatal. Para ele, sendo o equilíbrio e a simetria leis 
universais, conseqüentemente, o Direito está presente em todas 
as coisas.
Que espécie de relação se estabelece 
entre sujeito e objeto 
da relação cognoscente?
$ Neutra 1 idade.
# Objetividade (não é possível 
neutralidade avalorativa).
t Participativa (prescritiva).
% Participativa (construcional).
% Participativa (construcional).
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São pontos positivas de seu pensamento a superação das 
doutrinas jusnaturalistas e do .positivismo normativistà, aos 
quais faz severas críticas. A sua concepção de Direito como 
processa de adaptação, embora vaga, não o reduz nem à 
metafísica e nem às normas positivas estatais. E ele visto como 
um fenómeno natural e social.
Miguel Reale, considerado um integrante do culturalismo 
jurídico,, v# o Direito como possuindo estrutura tridimensional , 
formada por fato, valor e norma. Nessa estrutura o elemento 
normativo pressupõe sempre uma situação de fato, referida a 
determinadas valores. Mas o Direito só pode ser pensado se 
houver o momento de racionalização, expresso na. integração de 
natureza normativa.
Em função desses pressupostos entende Reale que as normas 
jurídicas são, em última instância, o objeto específico da 
ciência do Direito. Mas para que se possa conhecé-la, em seu 
sentido real, deve-se levar em consideração suas ligações com 
os fatos a que se dirige^e com.os valores que expressa.
Na posição de Reale há uma série de avanços em relação às 
concepções clássicas de índole empirista ou idealista. Nesse 
sentido não vê o Direito apenas como valor (jusnatura1ismo),
<6> Criticàvel na postura pontiana è o seu cientificisao, do qual advêi tasbéa as crenças, 
epistesologicasente questionáveis, da necessária neutralidade, objetividade e eetodicidade do 
conhecisento científico; bes coso a concepçSo do Direito coso fenôieno da natureza, concepçSo 
esta que abrange todos os fenósenos sociais. Gs parâsetros epistesolágicos herdados por Pontes 
de Riranda do positivisso o levaras a usa tentativa de neutralizaçSo do Direito - via 
naturalização do fenôaeno jurídico - ispedindo-o de ver este coto eleeento eainentessnte 
valorativo e de poder. Essa perspectiva talvez lhe tivesse persitido aspliar a sua concepção 
de Direito áe processo de adaptação natural para processo de adaptação ideologicasente 
construído.
\
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norma (positivismo norraativista) ou fato (socio1ogismo) mas sim 
como a integração desses trés elementos. Também não vê o 
Direito como fenómeno da natureza ou transcendente, mas sim 
como fenómeno cultural. (^ ’
Tércio S. Ferraz Júnior vê no Direito um sistema de 
controle, um sistema de comunicação através de normas, que tem 
como princípio básico a interação. E o que o caracteriza é a 
positivaçãó, sendo que esta envolve, necessariamente, o 
problema da decidibi1 idade.
Caracteriza a ciência jurídica como • um pensamento 
tecnológico que dogmatiza os pontos de partida e problematiza 
apenas sua aplicabilidade na solução de conflitos. Dessa forma, 
possui ela um caráter ambivalente: encerra questões dogmáticas 
e zetéticas. As questões são dogmáticas se privilegiam o ponto 
de vista das respostas; são zetéticas se acentuam o aspecto 
perqunta. Com relação à dogmática jurídica, esta se articula em 
três modelos teóricos distintas: a analítico, o hermenêutico e 
o decisional .
F'ara o autor não há correlação entre cientificidade e 
perfeição lógica do modelo construído. A ciência do Direito não
(7) Reale classificando a ciência jurídica coso norsativa e vendo a noras, es últisa 
instância, coso o seu objeto específico, acaba induzindo o cientista do Direito a estudâ-la de 
forsa preponderanteaente. isso descnstra que a superação episteaológica do positivisto 
forsalísta, efetuada pela Teoria Tridieensional do Direito, talvez seja apenas retórica. 
Taabéa na sua visão do fenôaeno jurídico repousas alguns problesas, sendo o principal deles a 
própria concepçSo de cultura. Esta, para ele, tes seus fundaaentos na pessoa huaana, fonte 
priseira de todos os valores. Ao lado disso v# a herança cultural coso usa herança 
civiliiadora. A cultura, nesse raciocínio, pode assusir a idéia de ordea necessária, 
negando-se a sua disensSo construcional. Isso acarretaria, ccso conseqSência, a transposição 
dessa crença para o Direito, visto este coso fenôseno cultural, abrindo a possibilidade para a 
utiliiaçSo do tridiaensionalisso jurídico realeano coso fonte teórica de iegitiaaçSo da ordes 
social estabelecida.
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é meramente explicativa. Ela busca propostas de solução, 
possíveis e viáveis. Possui, portanto, caráter tecnológico. E 
sèsu ponto de apoio ê a decidibi1 idade e n'ào a questão da 
verdade.
Este ê , sem dúvida, um ponto extremamente interessante da 
proposta teórica efetivada por Ferraz Jr. Ele supera a 
concepção de ciência como conhecimento neutro e descritivo da 
realidade, aceitando-a como prescritiva no momento em que a 
concebe como um conhecimento tecnológico e portanto 
construcionai.
No entanto, ao considerar a positivaçâo -como o fenômeno 
que caracteriza o Direito, concretiza a concepção de ciência 
jurídica como ciência dogmática. Para ele esta tem de. ser 
dogmática - aceitando sem discussão os pontos de partida - em 
função de uma razão técnica; possibilitar a decisão com base no 
Direito. Entende que o questionamento dos pontos de partida - 
as normas - não permitiria alcançar a decidibi1 idade jurídica 
dos conflitos. ce>
L.uis Alberto Warat através da semiologia analítica intenta 
compreender integralmente o Direita a partir de sua análise 
como fenômeno comunicacional. Já com a semiologia do poder 
começa a preocupar-se com a construção de um instrumental 
teórico que viabilize a análise do fenômeno jurídico como uma
<b> p (je se salientar que a visâo de Ferraz Jr. pode servir para reforçar a o rde® política 
vigente. Es noae do fator segurança - entendido aqui coso a possibilidade de decisSo jurídica 
dos conflitos - o autor acaba defendendo a sisples reproduçlo do ‘status quo". Isso ocorre 
devido à ispossibilidade de negação do direito doffiinante pela ciência jurídica. Esta, esbora 
prescritiva, no seu entender, é dogsâtica por r.âo poder negar o direito positivado cobo ponto 
de partida para a decisSo juridica dos conflitos.
Roberto Lyra Filho, considerado um critico marxista, 
entende que a questão central de que partem todos os problemas 
juridicos contemporâneos é o equivoco general izao-i e estrutural 
existente sobre o que ê o Direito - este tem sido reduzido 
unicamente ao direito positivada pelo Estada. 0 fenómeno 
jurídico, sequndo ele, admite várias abordagens e não se pode 
crer que o discurso elaborado sobre uma. delas possa abrangê-lo 
em sua totalidade. .
Combate a visão vigente de ciência - que cr# na 
neutralidade e na objetividade do ato cognoscente - e defende a 
posição de que só ê possível captar o direito .real através de
♦
uma metodologia dialética aberta e não conclusiva que possua a 
preocupação permanente de analisar os fatos dentro de uma 
perspectiva de transformação constante - em devir - e que leve 
em consideração a interdependência .de todos os aspectos da 
realidade — a totalidade.
Vê o Direito como a expressão dos princípios supremos da 
justiça social de um dado momento histórico. E ele entendido, 
por conseguinte, como a positivação da liberdade conscientizada 
e conquistada nas lutas sociais e formulador dos princípios 
maiores da justiça social que nelas emergem.
Ponto altamente positivo presente na análise efetivada por 
Lyra Filho é a superação que ele consegue empreender com 
relação aos diversos positivismos - normativismo, realismo, 
sociologismo e marxismo ortodoxo - no momento em que 
caracteriza o fenômeno jurídico como plural, polifónico e 
dinâmico.
Também é interessante- a ruptura por ele estabelecida com
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relação a o s •princípios•epistemolégicos clássicos da ciência ~ 
como a neutralidade, a objetividade e a crença na verdade 
cientifica como coisa pura e absoluta - através da sua proposta 
da dialética como metodologia de análise do fenômeno jurídico.
Isso é possível porque ele a vê> como um método aberto e não 
conclusivo, superando a visão-, determinista oriunda de uma certa 
leitura de Mar:;. Sua visão do fenômeno jurídico, num esquema 
dialético, pode ser exposta no seguinte quadra (1982a:99): <JC*>
Q u a d ro  6 :
O que é Direito
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uo> A obra de Lyra F9 è fundaeental no pensasento jurídico brasileiro, principalsente no que 
se refere à sua análise de caráter dialético, que busca apreender o Direito es sua totalidade. 
Es razlo disso será ela básica para a construção da tese, es vários aosentos.
VI - DIREITO COM QUE DIREITO?
(A CRITICA DO DIREITO E SEUS PRESSUPOSTOS)
A evidência dás insuficiências do atual paradigma 
epistemalóqico vigente na ciência e no ensina jurídicas 
demonstra a necessidade da construção de um novo imaginário 
sabre o Direita. Contemporaneamente alguns movimentas críticos 
vem - se destacando na busca de formas . . de superação das 
deficiências do positivismo, sêm cpntudò cair na ilusão 
jusnaturalista.
E necessária então buscar-se, em linhas gerais, a 
compreensão dessas novas proposições, analisando suas 
possibilidades e limites enquanto formas de e::pl icação do 
fenômsno jurídica em sua totalidade.
i. A necessidade de um novo paradigma:
Diz Agostinho Ramalho Marques Neto:
"Todas as concepções epistemolügicas que ignoram 
o processa essencialmente constitutivo das ciências e 
de suas aplicações práticas, vendo na objeto de 
conhecimento um simples dado, transferem tal 
concepção para o ensino, o qual passa também a ser 
dado, imposto a uma pura aceitação, como se os seus 
pressupostas constituíssem verdades intocáveis e 
absolutas, acima de qualquer crítica. E assim que o 
dogmatismo dominante na ciência e na Filosofia do 
Direito vai servir de base ao dogmatismo do ensino
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jurídico, o qual, por seu turno, retroalimenta e 
conserva o primeira, num autêntico círculo vicioso, 
dentro de um sistema de pensamento
extraordinariamente fechado." (1982:165)
S'ó a partir de novas teorias pode-se repensar a educação 
jurídica. Não hâ como mudá-la estruturalmente se não se 
revolucionar o próprio conhecimento dominante sobre o Direito; 
mudanças cosméticas não bastam. E necessário implodir a 
estrutura existente e construir uma. nova.
Marques Neto coloca a "necessidade de operar-se uma 
autêntica ruptura em todo o sistema de ensino do Direito, 
paralelamente a uma idêntica ruptura em relação às concepções 
que têm norteado toda a prática teórica da ciência. jurídica". 
(1982:168) E complementa dizendo;
"Não será com simples' reformas curriculares, mas 
com a definição de u.m novo tipo de ensino em 
consonância com um novo tipo de ciência jurídica 
dialeticamente integrada à realidade social, que se 
poderão propor novos objetivos para um ensino do 
Direito engajado na construção cie uma sociedade 
melhor e mais justa. Só então o ensino jurídico 
deixará de constituir uma simples e alienada 
transmissão de conhecimentos, para assumir o caráter 
de atividade visceralmente ligada à pesquisa e èt 
extensão, enriquecendo-as e enriquecendo-se com elas, 
dentro de um sistema universitário aberto à 
investigação e à crítica, em que os conhecimentos 
sejam produzidos em comum pelos professores com a 
participação ativa dos alunos e em que as atividades 
interdisciplinares sejam muito mais do que uma mera 
justaposição de conhecimentos de áreas diferentes." 
(1982 i168—9)
São necessárias, nesse nível, propostas que rompam com o 
senso comum teórico dos juristas, que sejam alternativas, 
afastando-se dos positivismes reducionistas e dos
jusnatura1ismos idealistas, para colocar o Direito dentro da 
história e a serviço da sociedade e da vida. E preciso 
substituir o legalismo, o idealismo e a validade pela
/
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jurídico, o quai, por seu turno, retroa1imenta e 
conserva o primeiro, num autêntica círculo vicioso, 
dentro de . um sistema de pensamento
extraordinariamente fechado." (1982:165)
Só a partir de novas teorias pode-se repensar a educação 
jurídica. Mão há como mudá-la estruturalmente se nâo se 
revolucionar o próprio conhecimento dominante sobre o Direita; 
mudanças cosméticas não bastam. E necessário implcsdir a 
estrutura existente e construir uma nova.
Marques Neto coloca a "necessidade de operar-se uma 
autêntica ruptura em toda a sistema de ensino do Direito, 
paralelamente a uma idêntica ruptura em relação às conçepçòes 
que têm norteado toda a prática teórica da ciência jurídica". 
(1982:168) E complementa dizendo:
"Não será com simples reformas curriculares, mas 
com a definição de um novo tipo de ensino em 
consonância com um novo tipo de ciência jurídica 
dialeticaraente integrada à realidade social, que se 
poderão propor novos objetivos para um ensino do 
Direito engajado na construção de uma sociedade 
melhor e mais justa. Só então o ensina jurídico 
deixará de constituir uma simples e alienada 
transmissão de conhecimentos, para assumir.o caráter 
de atividade visceralmente ligada à pesquisa e à 
extensão., enriquecendo-as e enriquecendo-se com elas, 
dentro de um sistema universitário aberto à 
investigação e à crítica, em que os conhecimentos 
sejam produzidos em comum pelos professores com a 
participação ativa dos alunos e em que as atividades 
intsrdiscipl inares sejam muito mais do que. uma mera 
justaposição de conhecimentos de áreas diferentes." 
(1982 :168—9)
São necessárias, nesse nível, propostas que rompam com o 
senso comum teórico dos' juristas, que sejam alternativas, 
afastando-se dos positivismos reducionistas e dos 
jusnaturalismos idealistas, para colocar o Direito dentro da 
história e a serviço da sociedade e da vida. E preciso 
substituir o legalismo, o idealismo e a validade pela
legitimidade, a história e a eficácia - engajá-lo na luta pela 
democracia.
A realidade é que uma mudança válida na estrutura do 
ensino jurídica .implica uma revisão qlobal do que ê Direita; e 
esta depende diretamente de uma revisão total da ciência 
jurídica vigente. Muitas das demais questftes são apenas 
corolário desta. Mas a proposição e efetivação de alterações 
desse tipo, que são revolucionárias, exigem condições de 
viabilidade que precisam ser também construídas.
2. A construção de uma teoria critica do Direito:
Segundo Roberto Lyra Filho (1980; 1982a) todos os 
problemas referentes ao conhecimento . jurídico partem de urna 
questão basilar: o que ê Direita? E ele parece ter razão, pelo 
menos em parte. Para que se possa efetivar qualquer estudo é 
fundamental a prévia delimitação do seu objeto. Como coloca 
Miguel Reale: "0 conceito de direito (...) ê a categoria 
primordial, segundo a qual se poderão determinar as demais," 
(1977b:382) Talvez seja melhor dizer: ê necessária a prévia 
construção do objeto. Este, como elemento de uma relação 
cognoscente, ê • sempre uma elaboração teórica. Para Michel. 
M i a i 11 e :
"A questão do objeto de uma ciência é ao mesmo 
tempo uma das mais difíceis e uma das mais decisivas, 
pois é da definição deste objeto que dependem os 
conhecimentos ulteriores. Contrariamente ao sentido 
comum, o objeto não é dado a priori de maneira 
simples e evidente. Ele é, na verdade, construído 
pelos pesquisadores e é esta construção que ê
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Gaston Bachelard (1977; 1981) demonstrou em seus trabalhos 
que o real construído não é uma simples leitura ou urna imagem 
perfeita do real concreto. Ou seja, "a definição do objeto de 
estudo é sempre o resultado de um trabalho teórico e nâo de uma 
constatação empírica". Conseqüentemente "a abordagem dos 
fenómenos é sempre mediata, nunca imediata", sendo que "a 
ciência não é descrição de um objeto mas construção deste 
objeto-" (Miaille, 1984:41,36,42) E a ciência jurídica - seja 
ela conservadora ou revolucionária - nâo foge a essa regra.
Miaille destaca que "a maneira como o objeto ê definida 
afasta, evidentemente,, um certo número de pesquisas." (1984:48) 
Por isso a construção de uma teoria crítica do Direita passa 
necessariamente pela sua delimitação. E ele que vai fixar os 
pressupostos da crítica. Esta não é possível sem um objeto 
determinado. 0 quê haverá, na sua ausência, será uma 
pluralidade de visftès críticas sobre uma pluralidade de objetos 
diferenciados e autodenominados Direito.
fintoine Jeammaud (1984:81) inclusive destaca não ser 
passível trabalhar sem um conceito operacional que, mesmo sem 
possuir pretensões à universal idade, permita apreender a 
especificidade de um determinada fenômeno jurídico. Em outras 
palavras, o desafio- inicial de uma teoria critica nessa área é 
buscar “responder a uma questão que tem atravessado os séculos: 
o que é o Direita? Como coloca Lyra Filho (1980) ê necessária 
defini-lo para que se possá estudá-lo.
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problemática." (1984:40)
A construção do abjeto ê abstrata e de certa forma
arbitrária. Em outras palavras, a questão conceituai no campo 
das ciências. em especial as humanas e sociais, é 
preponderantemente um problema político-ideológico. Por isso, 
para a efetivação de uma teoria crítica do Direito, é 
necessário, antes de tudo, que também se repensem as formas de 
elaboração e de abordagem dos fenômenos jurídicos específicos a 
serem analisadas.
0 problema do método, nessa linha de raciocínio, é 
fundamental, salientando-se no entanto que não se deve 
confundi-lo com técnica. (Ferraz Jr., 1980asll) Esta envolve 
apenas a forma, enquanto a questão metódica é de conteúdo. O 
método é o principal elemento de mediação entre o sujeito e o 
objeto do conhecimento. E ele o intermediário e também o 
caminho que leva à concretização da relação cognoscente. Em 
função disso a opção metódica é uma escolha política da maior 
importância.. Não há., possibilidades de se rever as concepções 
tradicionais sobre o Direito utilizando-se os mesmas 
instrumentos utilizados para construi-las. (Falcão, 1983:9-20)
Nesse sentida parece haver pelo menos três grandes opções 
sendo utilizadas pelos movimentas críticos contemporâneas. A 
primeira é a dialética, entendida como método aberto e não 
conclusivo. E ela a corrente mais forte. A seguir temos a opção 
sistêmica, que vem trabalhando com modelas abertos. E por 
último temos as opçòes de base semiológica e hermenêutica. 
Todas elas tem trazido resultados, sendo inclusive necessário 
salientar que não são eiícludentes entre si. Pelo contrário, 
suas análises e conclusòes são complementares.
Visando á construção de uma teoria crítica do Direito o
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que se deve ter presente com relação á questão metódica, sm 
função do produzido até o momento, talvez passa ser sintetizado 
da seguinte forma: (a) os métodos a serem utilizados na 
produção de u.m conhecimento juridico critica não podem ser os 
mesmos utilizadas pela positivismo e pela j u-sn atura 1 ismo ; (b) 
não hâ a necessidade de uma delimitação unimetddista como 
pressuposto para a produção de um conhecimento critico. A 
experiência demonstra que a coexistência tem sido produtiva e 
complementar. Se deve reconhecer, no entanto, a supremacia da 
dialética enquanto método e a sua predominância dentro dos 
movimentos contradogmáticos; (c) a consciência da
instrumentalidade .do método. E como instrumento ele não é 
neutra, devendo a sua escolha ser politica e em função do 
objeto a ser elaborado - a realidade e a verdade são sempre e 
necessariamente construçães.
Segundo Miaille "o direito nunca está sá" e "se torna 
compreensível unicamente, em relação com outros fenômenos 
saciais". (1984:49) Em função disso o fenómeno jurídico não 
pode ser abordado isoladamente, como também não o pode- ser 
através de critérios e pressupostos puramente jurídicos. Então 
uma teoria crítica nessa área tem que necessariamente transpor 
as fronteiras discipl .inares, levando em consideração os demais 
conhecimentos produzidas. Ou seja, além de uma opção metódica, 
consciente .é preciso também - que essa abordagem seja 
interdisciplinar.
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A construção de uma tearia crítica da Direita 'pressupbe, 
outrossim, o estabelecimento de metas a serem alcançadas. Lu is
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Alberta Warst parece ter conseguida enumerá-las de forma clara
"De certa forma, podemos dizer que a produção 
dos diferentes saberes críticos sobre o direito 
procura, entre outras objetivas:
a) rever o conceito tradicional da ciência do 
direito, demonstrando como a partir de um discursa 
organizado em nome da verdade e da objetividade 
desvirtuam-se as conflitos sócia-políticos, que se 
apresentam como relações individuais harmonizáveis 
pelo direita;
b) questionar as concepções juridicistas sobre a 
lei e a coerção, através das quais são apresentadas 
as formas jurídicas e estatais como instrumentos de 
caráter técnico e as relações jurídicas com um 
sentido especifica a priori, que afasta a compreensão 
de sua fundamentação nas relações saciais;
c) negar a visão reducionista que apreende o 
direito como um discursa punitiva, moralmente 
comandado, negligenciando, assim, a e:cplicação de 
como as formas jurídicas influenciam na organização 
de um determinado tipo de relações de produção 
económicas, políticas e ideológicas. (»..);
d) denunciar as funções políticas e ideológicas 
das concepções juridicistas sobre o Estada, que 
implicam a separação da sociedade civil e política, a 
partir da falácia de separação do interesse 
particular e geral, da separação do direito e da 
política e do estabelecimento da primazia da lei coma 
garantia das indivíduos;
e) propor uma inversão da razão jurídica 
dominante, que estabelece uma análise juridicista e 
não política do Estada, para situar-nos, 
substitutivamente, frente a um discurso que pretende 
falar politicamente do direito;
f) tentar estudar (recolocar) os efeitos sociais 
do dito, do calada, do reprimido, do que somos 
forçados a dizer ou interpretar a partir da cultura 
juridicista (..«);
g) criar urna consciência participativa que 
permita aos diferentes juristas de ofício 
engajarem-se. competentemente nos múltiplos processos 
decisórios, como fatores de intermediação das 
demandas da sociedade e não como agentes do Estado; 
ou seja, tentar refletir sobre as -condições para uma 
nova relação entre a técnica jurídica e a prática 
pol1tica;
h) modificar as práticas tradicionais da 
pesquisa jurídica a partir de uma critica 
epistemológica das teorias dominantes, de suas 
contradições internas e de seus efeitos id'eológicos, 
com relação aos fenómenos que pretende organizar e 
explicar
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i) proporcionar, rias escalas de direito, um 
instrumental pedagógico adequado para que os 
estudantes passam adquirir um modo diferente de agir, 
pensar e sentir, a partir de uma problemática 
discursiva que tente mostrar nào apenas a vinculaçâo 
do direito com as relações de poder, mas também o 
papel das escolas de 'direito como produtoras de 
idéias e representações, que logo se entrelaçarão na 
atividade social como um valor a priori, pleno de 
certezas e dogmatismo.“ j( 1984:20-2)
□s diversos objetivos dos movimentos criticas podem ser 
agrupadas em dois blocos diferenciados: um de atividades 
teóricas e outro de práticas. O primeiro compreende aqueles que 
dizem respeito á construção de um novo imaginária sobre a 
fenômeno jurídico - colocam-se em nível do simbólico. G segundo 
refere-se ao estabelecimento de estratégias em nível 
pragmático, visando modificar as formas de agir vigentes nos 
diversos campos da universo jurídica.
Cam relação aos objetivos teóricos a critica tem alcançado 
o seu intento. Ela tem conseguido produzir discursos 
desmistificadores e desmitificadores das crenças elaboradas 
pela ciência jurídica e formadoras do seu senso comum teórica. 
Construiu novas universos simbólicos que permitem um 
entendimento do Direita que está mais próximo da sua situação 
concreta e dos seus comprometimentos politico-idealógicos. E 
isso se deve, em grande parte, ás inovações introduzidas na 
área metódica.
No entanto uma maior compreensão do real a partir de novos 
conceitos e proposições teóricas não é suficiente. E necessária 
também a implementação de estratégias que modifiquem a 
realidade, permitindo a construção de uma sociedade mais justa
e democrática - principalmente no terceiro mundo. Nesse nivel 
as maiores contribuições foram o uso alternativo do Direito e 
algumas propostas desenvolvidas com ralação ás questões 
hermenêuticas e didático-pedagógicas-
Mas é exatamente nesse nível - das estratégias pragmáticas
- que a critica jurídica possui seus maiores vazios. Ela nâa 
tem consequido apresentar soluções efetivas para resolver os 
problemas que aponta. Consegue diagnosticar o que deve ser 
modificado, mas nâo oferece alternativas - caminhos ~ viáveis 
que possibilitem a sua efetiva modificaçêto. Para que uma teoria 
critica do Direito possa realmente desempenhar seu papel é? 
ainda necessário, entêco, que ela consiga realizar seus 
objetivas em nível da prátxis,. Fazendo-se um balanço da sua 
situação atual constata-se que há ainda muito a caminhar. 
Segunda Jeammaud:
"... as referências teóricas e as opções 
metodológicas dos juristas críticos, bem como os 
contextos políticos nos quais eles trabalham (.«□), 
parecem, variados demais para , que possamos pensar 
seriamente num balança útil de uma ' teoria- critica' !"
(1984:74)
No entanto, interrogando-se sobre as possibilidades e 
limites de um pensamento critico sobre o Direito,. coloca esse 
mesmo autor:
"... o espaço aberto . ê imenso, pois ainda 
conhecemos muito pouco sobre a especificidade, as. 
modalidades e as funções complexas do direito nos 
diferentes tipos de formações sociais; porém, por 
estas mesmas razões, ê v«( a aspiração a uma próxima 
elaboração acabada de uma construção teórica nova 
(...), que esteja em ruptura radical com as doutrinas 
conservadoras dominantes no pensamento jurídico. Só 
existe, e isto me parece, pensando bem, preferível, 
apenas um movimento de critica do direito,'resultante 
da coexistência e da colaboração nascente de 
correntes cuja diversidade está amplamente ligada ás
diferenças das condições políticas que prevalecem em 
seus países de origem ou às diferentes inserções 
profissionais de seus membros. 0 problema do momento 
ê portanto o da cooperação científica dessas 
correntes ..." (1984:76)
As constatações de Jeammaud apontam para a inexistência 
efetiva de um movimento homogéneo que possa ser denominado 
Teoria Critica do Direi to., na medida em que o que existe é uma 
pluralidade de agrupamentos. Esse fato se por um lado é 
negativo, por outro evita o periga da construção de um 
pensamento monolítico, consensual e totalitário. A atual 
situação possui características democráticas, uma ves que se 
apresenta marcadamente plural e conflitiva.
Pode-se, em função do exposto, vincular a essa pluralidade 
de movimentos uma outra questão importante: a da necessidade da 
autocrítica para que se possa evitar a estagnação. Nessè- 
sentido a pluralidade e a heterogeneidade existentes permitem, 
através das mútuas trocas de idéias e dos contatos de 
colaboração, a análise e a possibilidade de revisão constante 
do conhecimento produzido e das práticas estabelecidas'.
Ainda vinculada à existência dessa mui tipiicidade e não de 
uma única teoria crítica homogênea, há a indagação referente à 
viabilidade da construção de um discursa científico sabre o 
Direito, tendo em vista a perspectiva da ocorrência de 
diferentes resultados em pesquisas efetuadas sobre o mesmo 
objeto em função da diversidade de pressupostos 
epistemológicos. Na visão de Warart:
"Ninguém pode dizer o que é, nas ciências 
sociais, um resultado. □ que o cientista crítico pode 
oferecer ê u.ma abertura a essa prática que è o 
con he c i men to." (í 98 5a:73)
2i3
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Aceitando-se essa colocação como correta, a situação 
contemporânea da crítica jurídica é perfeitamente consentânea 
com a pesquisa cientifica. Mais do que isso, ela seria 
exatamente a manifestação daquilo que ê uma ciência. Esta deve 
ter consciência de que o conhecimento, como mediação eritre 
sujeito e objeto, possui sempre uma conotação
pol i tico-.ideològica. Numa teoria realmente crítica nâo pode 
haver a oposição ciência/ideologia, pois, como destaca Leonel 
Severo Rocha:
"... a ideologia moderna é positiva, ou seja, 
não è uma mera ilusão no sentido negativa do 
positivismo. Desta maneira, todo conhecimento 
científico tem um forte componente ideológico, o que 
não torna fortuita a lógica interna do seu discurso, 
mas apenas desmascara o compromisso de sua 
raciona 1 idade com a política." (1982:132)
Em função dessas colocações deve-se concluir que a-
possibilidade de uma pluralidade heterogênea de movimentos
críticos produzirem ou não um conhecimento que possa ser
caracterizada cama cientifico depende unicamente da concepção
de ciência a ser adotada. Frente a' isso pode-se afirmar que os
pressupostas da crítica do Direito, mais do que científicas,
são políticos. Rocha inclusive salienta que "o que se pode
efetuar é a proposta de uma nova diretriz política, nunca
científica, para o saber jurídico..." (1982:134)
Finalmente ê importante salientar que em razão da ausência
de estratégias concretas que viabilizem as mudanças
pol ítico-jurídicas e sòcio-econôniicas em geral defendidas pelos
diversos movimentas, eles não tem conseguido impar-se como
a 11ernativas te6ric.o/práticas efetivas. Segundo Tércio Sampaio
F e r r a z J r . :
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"... não se pode negar que teorias críticas, ou 
permanecem à margem do saber oficial, como um produto 
curioso que se louva, mas que n'ào tem nenhuma 
conseqüência prática, ou s2(o absorvidas pelo 
pensamento institucional que, então, as dogmatiza e 
as neutraliza como critica." (1984:70)
3. Alguns movimentas criticas contemporâneas:
Parece impartante, antes de analisar a situação do 
Direito Alternativa nesse contento, conhecer pelo menos 
resumidamente alguns movimentas críticos que tem se destacado 
no mundo jurídico contemporâneo, em especial o brasileiro. 
Inclusive porque eles tiveram influência no surgimento e 
estruturação desse movimento. <Xi
3.1. A "ftssociation Critique du Droit":
A Associação Crítica do Direita francesa é um movimento de 
pesquisadores, professores, juristas e filósofos que buscam 
romper com a ideologia dominante nos cursos jurídicos, visando 
uma nova prática pedagógica.
E:Ila funciona desde 1978 e visa, em especial, formar, grupos 
de pesquisa, estimular experiências pedagógicas e organizar 
seminários e encontros tendo por tema essas atividades de seus 
membros .
Os sovisento ui resumidos sSo aqueles çue tiveram maior influência no surGÍ^ento e na 
forsaçSo teórica dos ssabros do sovieento "Direito Alternativo* brasileiro. Deve-se deixar 
claro, no entanto, que não forais eles os únicos.
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A Associação organizou uma coleção denominada Critica do 
Direito, publicada na Europa e que busca estabelecer um debate 
sobre os pressupostos do conhecimento do politico-juridico nas 
sociedades ocidentais contemporâneas. Publica também uma 
revista denominada Procès.
Üs seus membros tem privilegiado uma abordagem histórica 
do Direito, - não abandonando, entretanto, a análise do 
funcionamento concreta das instituiçftes. Também tem questionada 
as separaç&es tradicionais das disciplinas jurídicas e 
políticas.
A sua produção teórica é apoiada principalmente nos 
aportes teóricos do marxismo - materialismo histórico e 
dialética - e busca efetuar uma crítica do formalismo e do 
realismo na área do Direito, bem como do 1iberalismo- 
juridico-político e do sistema capitalista.
Critica o ensino jurídico vigente que dentro de sua 
pretensa objetividade se satisfaz em reconhecer uma situação de 
y fato, omitindo os fundamentos e as funçêfes ‘reais do Estado e do 
Direito. Questiona também as distinções efetuadas entre as 
ciências.juridica e política e. entre os direitas pública e 
privada. Para a Association Critique du Droit essas distinções 
são arbitrárias e prejudiciais à investigação cientifica.
Entre seus objetivos estão a modificação das práticas de 
ensina e pesquisa e o desenvolvimento de uma consciência sobre 
o conteúdo e o funcionamento cio jurídico através de 
instrumentos pedagógicos a.dequados.
Seus trabalhos ,tem levado à demonstração do direito 
pública cama instância privilegiada de desenvolvimento das
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formas jurídicas do capitalismo. Tem também aprofundado os 
estudos sobre a relação entre direito e estado capitalistas.
Segundo Antoine Jeammaud:
"... uma das constantes mais notórias dos 
trabalhos provenientes do movimento Critica do 
Direito é este esforço de aprofundamento no sentido 
da distinção, e o desenvolvimento desta tese 
fundamental, segundo a qual o direito tem um papel 
constitutivo no modo dé produção capitalista..
Segunda o movimento, o direito participa da 
constituição, do funcionamento e da reprodução das 
relações de produção, representando-os de maneira 
deformada, quer dizer. através desta dimensão que 
facilmente chamamos de 'ideológica' e que todo 
enfoque crítico atribui ao direito. No fundo, a idéia 
é que a sociedade capitalista é essencialmente 
jurídica, ou seja, que o direito aparece como a 
mediação especifica e necessária das relações de 
produção que a caracterizam." (1984:78-9)
Ao que complementa:
"Esta colocação em evidência do papel necessário 
dó direito na infra-estrutura da sociedade 
capitalista é acompanhada por uma insistência em 
buscar e sublinhar a ligação estreita que este 
direito burguês mantém com a forma Estado." (1984:79)
Entre os membros da ftssociation Critique du Droit pode-se 
destacar Antoine Jeammaud, G. Farjat, J. Michel, J. Ponmaréde, 
Jean Jacques Gleizal, M. Jeantin, Michel Miai H e, Ph. Dujardin? 
e R. Chavin', entre outros.
3.2. A "Nova Escala Jurídica Brasileira" (NAIR):
A NAIR foi fundada por Roberto Lyra Filho e congrega um 
grupo de juristas e pensadores brasileiros, tendo como 
denominador comum o pensamento dialético e uma práxis voltada à 
busca do socialismo democrático.
Sua base teórica está vinculada ao idealismo alemão, á 
filosofia e ciências marxianas e às modernas correntes da 
sociologia crítica e da hermenêutica material. E está engajada 
em um compromisso claro com o humanismo e o movimenta 
anti-imperialista.
Busca., através de uma nova visão do que é Direito e da 
efetivação de uma práxis transformadora, a superação tanto do 
idealismo como do positivismo.
Dentro desse contexto a NAIR não toma a norma pelo 
Direita, não define a. norma‘pela sanção, não reconhece apenas 
ao Estado o poder de noraar e sancionar, não se curva ante o 
fetichismo do chamada direito positiva e não faz do Direito l u t s  
elenco de restrições â liberdade.
Além de seu fundador, Lyra Filho, é importante salientar, 
entre outros, também os nomes de José Geraldo de Souza Júnior e 
Tarso Fernando Genro como destacados membros desse importante 
movimento crítico brasileiro.
O movimento da NAIR repercutiu por todo ;o Brasil, tendo
havido, ná década de 80, algumas dezenas de grupos a ela
vinculadas. Através de uma revista - denominada Direito e
Avesso - ela buscou difundir suas posições. Essa publicação, no
entanto, se encontra paralizada desde 1986, ano da morte de seu
fundador. Este resumia da seguinte forma a proposta da Nova
Escola Jurídica Brasileira:
"Talvez fosse possível dizer que a NAIR tem, 
como balisas (mas, note-se, apenas ba lisas, que não 
esgotam o seu conteúdo de idéias), estas cinco 
proposições - nas quais, é òbvio, não se explica todo 
o seu trabalho renovador:
a) - que o Direito é. antes de tudo, liberdade 
militante, a afirmar-se, evolutivamente, nos padrões
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conscientizados de justiça histórica, dentro da 
convivência social de indivíduos, grupos, classes e 
povos - e isto quer dizer que o Direito é, então., em 
substância, processo e modelo de liberdade 
conscientizada ou conscientização libertadora, na e 
para a práxis transformativa do mundo; e não ordem 
social (que procure encerrá-lo ou detè-la), nem norma 
(que bem ou mal o pretenda veicular), nem princípio 
abstrato (que o desvincule das lutas sociais e 
concretas), nem apenas luta social e concreta (que 
desconhece os limites jurídicos de uma práxis 
transformativa do mundo e reivindícadora de direitas 
sonegados: não se conquistam direitos pelo 
esmagamento de direitos ...);
b) - que a Justiça histórica e concreta (...) 
não se determina senão pelo estabelecimento gradual 
de porç'àes crescentes de liberdade conscientizada, na 
luta dessas classes, grupos e povos, refletindo a 
dialética de opressores e oprimidos, espoliados e 
oprimidas, espaliadores e espoliados; em síntese: 
dominadores e dominadas, no interior das Estados e 
nações e na comunidade internaciona1 e interestatal;
c) - que o padrão de legitimidade, na 
concorrência das normas, está no vetor histórico, 
donde se extrai a resultante mais avançada duma 
correlação de forças, em que se torna reconhecível a 
vanguarda, se marca o posicionamento progressista e 
se atua para garantir as suas reivindicações, 
tratando de exprimir o sumo e a extrata da processo 
libertador, a que se dá o nome de direitos humanos 
(...);
d) - que o processo mesmo de libertação, nem 
pode desconhecer os seus limites jurídicos (ver a), 
nem deferir a 'tutores' (...) a determinação 
exclusiva e concreta do circulo de liberdade de cada 
um, já que a própria 'emancipação' das classes 
trabalhadoras NSO significa uma luta por privilégios 
e monopólios tie classe e, sim, uma luta por direitos 
e deveres iguais, bem como pela abolição dê todo 
domínio de classe';
e) - que a positivação dialética do Direito, 
isto ê, a sua efetivação gradual e em luta, na 
totalidade histórica em movimento, mediante a qual se 
esclarecem, concretizam e polarizam, como direitas 
reclamados, os aspectos concretos do Direita geral de 
libertação, jamais toleram que aquela positivação 
seja acorrentada numa ordem social e seu. suposto
direito positivo' (1984:16-7)
E importante salientar ainda que a NAIR, principalmente 
ai través da obra de Lyra Filho, ocupou no Brasil um papel
A
na crítica ao atual ensino jurídico, buscando 
como ele tem sido um elemento de reprodução do 
istema económico e político vigente.
3.3. A . "Associação Latino-Americana de Metodologia do 
Ensino do Direito“ (ALMED):
A ALMED foi fundada em 1974 por um pequeno grupo de 
professores universitários do Brasil e da Argentina quando de 
um congresso sobre ensino do Direito realizado nesse ano na 
Universidade de Morón. O objetivo central da Associação era o 
desenvolvimento de estudos críticos referentes à educação e aos 
processos de transmissão do saber jurídico.
De objetivos iniciais voltados ás quest&es didáticas, a 
ALMED foi deslocando progressivamente sua problemática em 
direção à epistemologia crítica das ciências sociais. Em função 
disso assumiu preocupações vinculadas ao desenvolvimento de 
formas de superação do egocentrismo textual que dirige os 
principais processos de produção do saber no mundo do Direito e 
à denúncia de suas funções sociais.
Segundo Luís Alberto Warat, seu presidente e principal 
articulador:
"A tarefa crítica da ALMED pode ser apresentada 
levando-se em consideração - três direções
concorrentes: a) uma via de questionamento das 
escolas de direito; b) uma tendência de reformulação 
crítica das bases epistemolôgicas da produção do 
conhecimento cientifico, tomando a teoria jurídica 
como forma social a ser explicada e não como 
explicação do real; c) um viés semiológico obtido a 
partir do deslocamento e da desconstrução do 
paradigma semiológico dominante, que, baseado em
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destacado 
demostrar 
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pressupostas positivistas e empiristas,
apresentava-se como extremadamente insuficiente, para 
mostrar o poder das significações como elemento de 
orqanizacâo, legitimação e reprodução das relações 
sociais." (1984:22 5
Com base nisso sua luta tem sido:
"... uma luta contra a estereotipaçâo dos 
discursos jurídicos como fórmulas encobertas de 
justificação e consenso das diferentes instâncias da 
ideologia dominante. assim como, também por uma 
atitude de rebeldia contra as ilusórias pretensões de 
uma ciência idealista e abstrata." (Cunha & Bravo, 
1981:128)
A ALMED viveu sua primeira fase - na Argentina - de 
maneira. informal. Nesse período editou a Revista 
Latino-Americana de Metodologia do Ensino do Direito. Foi com a 
transferência de sua sede para o Brasil, em 1982, que ela 
adquiriu personalidade jurídica, através de uma segunda 
fundação em nova assembléia constitutiva e da elaboração de 
seus estatutos. Passou então a editar a Revista 
Contradogmáticas. Esta ê atualmente publicada em conjunto com a 
Editora Acadêmica. A Associação viveu seu momento aúreo no 
início da década de 80, período no qual inclusive foram criadas 
várias secções regionais, espalhadas par todo o pais.
Durante sua existência a ALMED tem organizado cursos dê 
especialização e aperfeiçoamento, bem como seminários e 
congressos. Entre estes se destacam as VIII Jornadas 
Latino-Americanas de Metodologia do Ensino *do Direito. A última 
foi realizada em 1988 na cidade de Santa Cruz do Sul (RS), 
durante a qual se destacou a sua importância como projeto 
autónomo onde cabe a utopia e como lugar onde é possível a 
existência da pluralidade e da diferença. t;:í> Também como
espaço que permite o encontro, o diálogo e a qu.ebra do 
isolamento vigente — a interação dos seres humanos - o que 
favorece a cumplicidade e o exercicio de uma prática 
comprometida.
Entre os objetivos contemporâneos da Associação 
8 ncon tr3 —se a svaliação do estado atual do ensino e do 
conhecimento jurídicos, bem como suas tendências e
perspectivas. Também a análise das condições de possibilidade 
de u.m direito e de uma sociedade democráticos; a determinação 
das funções do Direito na pós-modernidade; o estimulo à 
implementação de formas de trabalho que permitam a percepção e 
diagnóstico de novas problemáticas sobre o jurídico, a cultura 
e a educação; o incentivo ã pesquisa; e a promoção d-a 
capacitação de docentes e pesquisadores na área do Direito e 
das ciências sociais.
A ALIiED não è um movimento ideológico, teórico e 
metodologicamente homogéneo. Como conseqüência também não 
possui uma práxis comum, mas sim heterogênea. Ela abriga (ou 
abriqava) uma série de tendências e movimentos críticos de 
diferentes matizes, sendo a defesa da democracia e a critica da 
dogmática jurídica e seus pressupostos políticos e 
epistemológicos os principais pontos de encontro presentes nas 
obras de seus membros.
Os três principais grupos presentes historicamente no 
interior da ALMED são o sistêmico e o dialético - ambos mais
t2) Infelizsente a prática da ALMED e de seus dirigentes nee setpre tes estada de accrdo coe o 
que defendes teoriçaaente. (Discursos desocrâticcs e práticas autoritárias pareces ser, 
inclusive, usa característica disseiinafla no sundo jurídico). Isso levou a çue suitos de seus 
sesbros tenhas sido 'excluídos' ou espontaneasente dela se afastado.
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vinculados à teoria política e à sociologia - e o semiológico - 
de preocupação principalmente fi1 osófico-epistemo1ógica. Entre 
os principais expoentes contemporâneos da Associação, além de 
Warat, pode-se destacar: Albano Marcos Bastos Pêpe, Agustin 
Squella, Carlos Al berto. Plastino, Eduardo Angel Russo , Enrique 
Puceiro Zuletta, Itamar F'édro Beviláqua, José Alcebíades de 
.Oliveira Júnior, José Luiz Bolzan de Moraes, José Maria Gómez, 
Leonel Severo Rocha e Maurício Berni.■
Entende Warat que:
"0 desempenho teórico da ALMED definiu-se muito 
mais por uma busca, por uma exploração de certas 
possibilidades desmistificadoras, do que pela 
determinação das categorias teóricas que possam 
tornar mais rigorosa a produção de um discurso 
critico do direito. Por tal razâo, a ALMED deve ser 
caracterizada apenas como um lugar estratégico para a 
conscientização teórica dos- juristas." (1984:23)
3.4. O "Uso Alternativo do Direito“:
0 Uso Alternativo do Direito ê um movimento 
teórico-prático originário da Itália, formado por operadores 
jurídicos progressistas, principalmente magistrados, que parte 
da negação de que as tarefas de interpretação e aplicação do 
Direito sejam tarefas estritamepte científicas.
"0 movimenta do Uso Alternativo do Direito
faz-se representar, desde a década de 60„ . por 
inúmeras magistrados integrantes da 'Magistratura 
Democrática', corrente dissidente no interior da 
Asoziazione Nazionale Magistrati. Além de editar duas 
importantes revistas (Magistratura Democrática e 
Quale Giustizia), aglutina o interesse de alguns dos 
mais importantes juristas críticos e antidogmáticos 
da Itália, tais como: Pietro Barcellona, Biuseppe 
Cotturri, Luigi Ferrajoli, Salvatore Senese, Vicenzo
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Accattatis etc. Destarte, - o reconhecimento de seu 
crescente significado permite aferir que os influxos 
do movimento critico italiano se difundiram e 
encontraram eco entre os juristas e os magistrados da 
Espanha (Nicolás López Calera, Modesto Saavedra López 
e Perfecto Andrés IbaPíez) e da Alemanha (Ulrich 
Mückenberger5 Dieter Hart)." (Wolkmer, 1991a:66-7)
Para essa corrente é fundamental reconhecer a função 
política do Direito enquanto instrumento de dominação de 
classe. Há uma estreita interdependência entre relações 
jurídicas e relações econômicas. Partindo disso nega a 
apoliticidade, a imparcialidade e a independência da juiz 
postulados fundamentais da cultura jurídica burguesa - e 
conseqüentemente a crença de que este é a sede dos interesses 
gerais e o depositário do bem comum. 0 Uso Alternativo do 
Direito afirma o caráter político da atividade judicial e a 
existência de opções de classe por parte dos juizes.
Não neqa o princípio da legalidade, mas propõe a 
utilização do direito positivo vigente e de suas instituições 
de forma alternativa, no sentido de propiciarem uma prática 
jurídica emancipadora, voltada aos segmentos sociais menos 
favorecidos. Em outras palavras; não busca fazer revolução 'via 
Direito e sim produzir interpretações progressistas desse 
objeto. Essa posição tem servido de pretexto aos movimentos 
mais ortodoxos para chamarem-no de reformista.
Seus defensores vèem-no não como um simples ato de vontade 
mas sim como uma manifestação da luta de -classes que busca 
colocar, dentro do possível, o Direito e os juristas ao lado 
dos que não tem poder.
"Con el uso alternativo dei derecho no se trata 
de hacer la revolución con el derecho, sino de 
reconducir las interpretaciones jurídicas
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progresistas al desarrolo de las contradicciones 
sociales no para la supervivencia de las
instituciones, sino para restituir a la clase obrera 
'la capacidad creadora de la historia' ..." (Calera, 
1978:17)
A doutrina do Uso Alternativo do Direito nâo possuí 
complexidades especiais, sendo suas questões teóricas 
fundamentais: (a) a declaração da natureza-política do Direito;
(b) a concepção de que as relações entre estrutura e 
superestrutura não são mecânicas e que a instância jurídica não 
é sempre um reflexo exato das relações de produção; e (c) que 
são notas características do Direito sua generalidade e 
vagueza. Como resultado da última dessas questões tem-se a 
impossibilidade de aceitar como verdadeiro o caráter objetivo e 
unívoco das tarefas de interpretação e aplicação do Direito.
O movimenta se inscreve dentro das atuais tendências 
neomarxistas e nenhum de seus defensores prega que uma 
revolução proletária tenha que realizar— se prioritariamente por 
meio do Direita. 0 que constata é a relativa importância que 
adquire a instância jurídica nas sociedades capitalistas 
avançadas.
Nesse sentida seus membros buscam utilizar o ordenamento 
jurídico vigente de forma diversa da predominante, numa direção 
emancipadora, colocando o Direito ao lado dos que não têm 
poder. 0 jurista alternativo deve utilizar-se das lacunas, 
imprecisões, incoerências. contradições, vaguezas e
ambigüidades da direito positiva em favor da classe 
trabalhadora, protegendo a consagrando práticas emancipadoras. 
E um movimento que busca, pela via interpretativa, a ampliação 
dos espaços democráticos existentes no ordenamento jurídico - é
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a procura da normatividade utilizável.
Nicolás Lòpez Calera assim resume esse movimento jurídico 
europeu:
"En suma, tal vez se puede concluir o resumir 
que dos son los aspectos más fundamentales y 
positivos de las doctrinas sobre el uso alternativo 
dei derecho. Por un lado, estais doctrinas han 
servido, más que para proporcionar un mero uso 
alternativo dei derecho, para replantear viejas y 
profundas cuestiones sin solucionar que siguen 
existiendo bajo todo proceso revolucionário, que 
precisamente no termina tan sòlo en el grito de 
desesperación de una clase oprimida rii en un 
voluntarismo utopista y sohador de una sociedad sin 
clases. Por otra parte, dichas doctrinas se han 
convertido en efectiva praxis y han contribuído 
modestamente a hacer avanzar el processo de 
liberacióri de la clase trabajadora. " (1978:31)
VII - POR QUE DIREITO ALTERNATIVO?
(A INSUFICIÊNCIA DA CRITICA JURÍDICA TRADICIONAL)
A constatação da existência de uma crise concomitantemente 
político-ideològica e epistemològica do Direito acarreta a 
necessidade da construção de uma alternativa viável, qu.e 
possibilite a sua recuperação enquanto instância representativa 
das aspirações sociais.
□ rsducionismo de grande parte dos movimentos criticas 
existentes ao nivel acadêmico acabou inviabilizando-os como 
opções concretas de superação do positivismo. Nesse espaço 
surge o Direito Alternativo como possibilidade de resgate da 
integral idade do jurídico.
1. Do "Uso Alternativo do Direito" ao "Direito Alternativo"
A América Latina, e em especial o Brasil, vê, a partir da 
década de oitenta, a estruturação de um novo movimento critico: 
o Direito Alternativo. Este não se . constitui, ainda, em uma 
escola jurídica ou em um movimento homogéneo. Não é ele também
- necessário frisar isso - a negação dos demais moyimentos 
críticos. Pelo contrário, é a sua conseqüência prática mais 
perceptível. Nesse sentido, quando se fala da Direito
Alternativo como superação da critica tradicional, <x> se está
referindo a ele como processo de absorção de seus avanços e 
eliminação ~ ou busca de eliminação - dos seus equívocos e 
lacunas. Inclusive é de se salientar que com referência ao 
movimento brasileiro especificamente não se pode negar o fato 
de que muitas de suas raízes, pressupostos e objetivos - talvez 
a maioria - estão no pensamento de Roberto Lyra Filho e no 
trabalho por ele desenvolvido através da NAIR. c:s> Também no 
Uso Alternativo do Direito europeu foi o movimento
brasileira buscar guarida, principalmente para a. prática dos 
juizes alternativos. Já a aguçada crítica epistemalógica 
efetivada pela Association Critique du Droit? que no Brasil 
ingressou principalmente através da obra de Michel Miai lie, c * 5 
permitiu ao movimenta estabelecer alquns de seus delineamentos.
Utiliza-se aqui o terso "crítica tradicional” para referir-se aos aovisentos críticos de 
base unicaeente ou preponderanteaente acadêaica. Não hâ na sua utilização nenhus sentido 
pejorativo, ft crítica esinentesente acadêaica teve us papel fundasental e histórico para que 
se pudesse chegar à consciênjcia da realidade jurídica e do seu papel ideológico. Apenas que 
esse papel ê hoje insuficiente.
{2> E provável que a continuidade do trabalho de Lyra Filho tivesse levado ao "Direito 
Alternativo*. No entanto a sorte preaatura e inesperada es 1986 sepultou suitos dos seus 
sonhos e diversos projetos que a NAIR pretendia iniciar. Os grupos "Direito e Avesso', 
espalhados por todo o pais, criados sob a inspiração de sua obra, estão hoje, na sua saioria, 
vinculados ao 'Direito Alternativo”. Hâ de se salientar taabè* o trabalho desenvolvido pêlo 
Núcleo de Estudos para a Paz e Direitos Husanos (“0 Direito Achado na Rua“), desenvolvido ea 
Brasília sob a coordenação de José Geraldo de Souza Jr., e inspirado no pensaaento daquele 
autor.
,3) 0 aovisento dos juizes alternativos do Rio Brande do Sul te» sua inspiração principal
nesse aoviaento europeu, taabés ua aoviaento de magistrados. Foi exataaente para o estudo do
"Uso Alternativo do Direito" que a Escola Superior da Hagistratura gaúcha c-r-iou uaa disciplina 
denosinada de "Direito Alternativo', sinistrada por Aaílton Bueno de Carvalho.
í4) 0 trabalho da “Association Critique du Droit" foi bastante divulgado no Brasil na priieira 
metade da década de 80, principaliente pela sua vinculaçâo coa a ftLRED. Foi o trabalho de 
Hichel Hiaiíle, entre os autores do aovisento francês, o que aqui aais repercutiu, devido 
provavelaente ao fato de seu livro "Uaa introdução crítica ao Direito' possuir versão - ee 
português. Hiaiíle esteve aais de uaa vez no Brasil e orientou e orienta os estudos de 
doutorado de vários brasileiros que estudaras ou estudaa na França.
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0 trabalho 1ingüístico-epistemalógico desenvolvido pela ALMED, 
principalmente através de Luís Alberto Warat, <cv> tem 
relevância com relação à hermenêutica jurídica, questão 
fundamental para os alternativos.
0 movimento, em principia, é uma conseqüência de todo o 
processo de critica do Direito desenvolvido principalmente a 
.partir do inicio da década de 70. A falta de resultados 
concretos, oriunda da ausência de estratégias .específicas, 
levou ao desenvolvimento de uma série de açftes individuais ou 
grupais e que em determinada momento começaram a despontar, às 
quais foi dada essa denominação.
A própria forma espontânea como se deu o seu surgimento - 
cujo batismo se deve aos não alternativos - c **’ deixou, de
(9) Prlncip«U«nt* no final tf« decada d» 70 • na prieeira eitad» da d» 80 a ALHED, 
prvpondtrantcBinte atrivfta d* Herat, dttvnvolvtu us important* trabalhe critico no Brasil» 
voltado prioritariaeente *i qu»»t6»t do »ntiflo, da htracntutic« • da l i n g u a g n  Jurídicos* 
Nesse pvriodo Narat -dividiu c o b  Lyra 'Filho a f rsnti do wovieento critico brasileiro, «■* no 
entanto poiiuir o nviao. engajaeento politico do seoundo» Esse trabalho deixou tt»ent«s 
vários pontos do paia t hoj» »uitos doa seus ew-alunos «atlo no "Direito Alternative”, 
inclusiva o autor dssts trabalhe» qua n*o poda nvgar a ioportftncia que assa fato taa na sua 
vida acadftMiiea. E fundaaental saliantar* no «ntanto, que Warat nlo sa aaauaa coao 
"a 1 ternativo" e tea inelueive feito criticas ao aoviatnto« E necessário, por Isso, diferenciar 
a predufto teórica e e trabalho desenvolvidos por ele, principaleente at* 1985» e que tea 
repercusslo no "direito altarnitivo*r das suas posturas ptssoais atuais, dela dissociadas*
,6> ft utilização do terao "Direito Alternativo” para caracterizar priseiraaente o soviaento 
dos juizes gaúchos e posteriormente o movimento coeo ue todo se deve à iaprensa, que o 
utilizou nesse sentido quando da divulgação de satêrias atinentes ao trabalho desenvolvido por 
m  grupo de aproxiaadasente 50 sagistrados gaúchos, 0 prieeiro texto jornalístico, intitulado 
'Juizes gaúchos colocas Direito acisa da lei", foi produzido por Luiz Raklouf a partir de us 
trabalho de entrevistas realizado co® os sagistrados do Rio Grande do Sul. No entanto o 
jornalista deturpou suitas posições por eles expressas, produzindo u$ artigo sensacionalista 
e, ao que parece, destinado a “queifflar" o movisiento. No dia seguinte foi publicado pelo sesao 
jornal - Folha da Tarde, de Slo Paulo - outro trabalho, de autoria de Teresa Cardoso, 
intitulado *'Direito alternativo' gera polêaica no STF". A essas duas sucederaa-se várias 
outras reportagens e artigos, publicados em vários outros jornais do país. Os textos 
divulgados pela isprensa geraras toda usa discussSo nacional sobre o probleisa do "Direito 
Alternativo8, cos posiç&es acirradas contra e a favor, fl utilização dessa denoainaçâo ocorreu 
es razSo do fato do juiz fiailton Bueno de Carvalho sinistrar, na Escola Superior da 
Hagistratura do Rio Grande do Sul, cadeira denosinada de "Direito Alternativo“.
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inicio, desconcertados, inclusive alguns de seus integrantes. A 
dialética entre a fraqueza e - força f^ 5 do movimento gerou 
então a necessidade de um delineamento, de uma definição de 
rumos e estratégias.
O Direito Alternativo, em relação à maioria dos movimentos 
. críticos anteriores inova. Eis faz uma opção pelos pobres - ce,) 
uma opção prática e não apenas retórica como se via 
an t e r i o rmen t e . ir»ua proposta n^ io se reduz ao estrito uni verso 
_i uridico-acadêmico, instância regra geral até então
privilegiada. De um lado sua proposta se desloca do académico 
para a rua (Direita áthado na rua) - há o contato direto com os 
problemas populares e a utilização do Direito como instrumento 
de luta« De outro traz uma proposta maxor, de construção de uma 
sociedade mais justa: uma sociedade socialista e democrática.
Seu projeta não é jurídico - até porque falar-se em projeto 
jurídico é uma hipocrisia, visto qu.e todo o Direito é 
construído politicamente — mas político—económico—social.
Em resuma pode-se dizer que embarahaja frentes de luta e 
espaços p r o f i ss i or-i a x s e políticas diferenciados a ocupar, o
<7) “Fraqueza" e s  razlo do surgiaento quase que espontâneoe ses usa preparação e discüssSc 
interna. TasbèiB peio .fato de nâo possuir o soviiento usa articulaçSo teórica pronta, - que lhe 
persitisse coipreender e explicar toáas as questões que passaras a lhe ser colocadas. “Força” 
es razlo da forte vincuIaçSo cos os interesses e aovisentos populares e à sua desvinculação 
politico-partidâria (nesse sentido o sovisento ê plural, eabora situado no caspo daquilo que 
se convencionou historicasente denotinar de “esquerdas'). Tasbèis pelo fato do apoio ou 
sispatia obtidos es todo o pais, inclusive de noies de destaque fora do taupo rias ‘esquerdas'1.
,B> Isso inclusive levou ftsílton Bueno de Carvalho a afirsar durante os desates de sua 
conferência *0 Hinistèrio Público, a Hagistratura- e o Direito Alternativo”, proferida no I 
Sesinário Cearense sobre Direito Alternativo, que o “Direito Alternativo“ § a “Teologia da 
Li'bertaçSo”.nã área jurídica.
1,1 Esta proposiçSo, forea aqui colocada - sociedade socialista e desocràtica - está 
alicerçada na convicção pessoal do autor deste trabalho de que o verdadeiro socialisso è 
necessariaiente democrático, e de que a desocracia sà é plenasente realizável no socialisso.
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movimento se coloca de forma praticamente homogénea com relação 
ás questões básicas: (a) a constatação de que existe uma luta 
de classes e de qu.e o Direito è um instrumento, uma arma dessa 
luta. Nesse sentido ê necessário qUe aqueles que a utilizam 
definam de que lado estão. Não há mais lugar para agentes 
duplos ou em cima do muro; (b) a luta pela construção do 
socialismo democrático. E um equívoco falar-se em .morte do 
socialismo e fim das ideologias frente à realidade -do Terceiro 
Mundo. A Pòs-liode r nidade é européia, não latino-americana; e 
(c) a utilização da justiça saciai como parâmetro para definir 
o que é a o que não é? Direito. Justiça social aqui entendida 
como aquela conquistada historicamente (legalidadss atendida e 
sonegada) ou reivindicada (legalidade relida e direito 
insurgente) pela própria sociedade, única fonte legitima do 
jurídico. Há também a aceitação, por grande parte de seus 
membros, da dialética como melhor método para a compreensão do 
fenómeno jurídico e suas conseqüências políticas, económicas e 
sociais. Essa aceitação, no entanto, não deve ser vista como a 
neqação do pluralismo metódico, mas sim como o privileqiamento 
de um método sem a exclusão dos demais, que podem também ser 
■utilizados de forma suplementar ou concomitante,
0 movimento comporta basicamente duas frentes de luta, 
diferentes mas complementares entre si. A primeira compreende 
as lutas desenvolvidas em nível do instituído e- a segunda as 
que se apresentam como instituintes. A divisão aqui apresentada 
tem por base as classitícaçdes que vem senoo adotaoas e 
expostas por Amí.l ton Bueno de Carvalho e Edmundo Lima de Arruda 
Jr. em seus textos e conferências. As diferenças parciais. são
principalmente de nomenclatura. Carva1ho (1992) denomina o
conjunto formado por essas frentes de Direito Alternativo Lato 
Senso. Este engloba: 1) o positivismo de combate; 2} o uso 
alternativo do Direito; e 3) o direito alternativo estrito 
senso. 'JO ^ Arruda Jr. prefere denominar estas frentes de luta 
de Usos do Direito. Segundo ele:
!1A expressão usos do direito deve englobar três 
niveis de juridicidade e de lutas: 1) A luta-no plano 
dos direitos institucionalizados, e negados (nivel do 
instituído sonegado); . 2) A luta no plano das 
releituras hermenêuticas de dado comando jurídico 
passível de fundamentações alternativas (chamado uso 
alternativa do direita e que denomino de nível do 
instituído relido); 3) A luta no plano dos direitos 
não institucionalizados, negados, reprimidos (chamado 
Direito Alternativo, expressão do pluralismo 
jurídico, que chamo de nivel do instituinte negado, 
típicos dos movimentos sociais)." (1992a:4)
A primeira das frentes, a luta dentro da legalidade, 
comporta dois níveis diferentes. 0 primeiro pode-se denominar 
de positivismo de combate. Este visa dar eficácia concreta
aos direitos individuais e sociais já inscritos nos textos 
leqais e que não vem sendo aplicados em favor das classes 
populares. E uma luta que se dá no nível da legalidade 
sonegada. < > De certa forma se pode dizer que essa ê uma
(10> Esta classificação foi apresentada por fisílton Susno de Carvalho durante a sua 
conferência no I Sesinàric Cearense sobre Direito Alternativo -(nota B). Pode tasbèê ser 
encontrada es seu livro “Magistratura e.Direito Alternativo'.
11X1 Este terso foi utilizado por fisilton Bueno de Carvalho - tendo por base a obra de Riguel 
Pressburçuer -. durante a conferência referida aníeriomente, para caracterizar a iuta 
jurídica e política que busca tio só o cmprisento das noraas jurídicas beneficiadoras das 
classes populares e que já se encontras positivadas. Tasbèa na conferência “Magistratura . e 
Direito Alternativo“,-proferida no 1 Fórus Reoional sobre Direito Alternativo.
1121 Ediundo Lisa de Arruda Júnior utilizou este terso durante a conferência “Direito
Alternativo e Uso Alternativo do Direito", proferida no I forus Regional ..sobre Direito 
Alternativo, para referir-se aos direitos já positivados «as que continuai, sesio assig, sendo 
neaados às classes trabalhadoras.
batalha histórica da Ordem dos Advogados do Brasil e uma
bandeira de luta que não fere o denominado princípio da 
legalidade, tão caro aos juristas dogmáticos. Pode-se dizer 
também que o positivismo de combate é um forte instrumento de 
luta utilizado pelos mais diversos grupos presentes no 
movimento Direito Alternativo.
0 uso alternativo do Direito CiS> è o segunda nível dessa 
primeira frente de luta. Ele se caracteriza pela utilização das 
contradiçoes existentes no sistema, bem como da vagueza
ou ambiqüidade de suas normas. Parte do pressuposto,, de. qu.e
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frente a uma antinomia jurídica ou à uma imprecisão 
significativa, deve o intérprete escolher aquela opção que 
esteja mais comprometida com a democracia e os interesses das 
classes e grupos menos privilegiados dehtro do contexto
social. 0 instrumento principal a ser utilizado no âmbito do 
u s o  alternativo do Direito é a hermenéutica. Nesse sentido a.
Í1S) 0 terso è aqui utilizado no sesso sentido que lhe esprestou o sovisento italiano "Uso 
Alternativo do Bireitc*.
Cl4> Hâ usa contradição no sistesa .setpre que o direito positivo possui aais de usa norsa 
vigente, aplicáveis à aessa situação fática. sendo que hà ua choque entre elas. -ft aplicação de 
usa é a neqação da outra. E o que a herssnêutica denosina de antinosias jurídicas. Us exeaplo 
presente na legislação brasileira contesporlnea é o conflito entre o ‘direito de propriedade“ 
e a “função social da propriedade0, asbos constitucionais.
<i»> Usa norsa è vaga quando .possui' -signos, palavras, que carregas .et si usa isprecisão 
significativa. Es Gutros tersos, usa norsa é vaga quando não possui us sentido claro s 
unívoco, quando persite sais de usa leitura do seu texto. Na legislação brasileira hâ inúieros 
casos de norsas portadoras de expressões vagas.. Dentre estes pode-se destacar, apenas para 
exesplifirar, tersos-coso função .social, aulher honesta, segurança nacional, Jegítisá defesa e 
estado de necessidade. Cos relação â asbigfiidade, diz-se que us • terso ou norsa è asbíguo 
quando possui sais de us.sentido lexicográfico, quando possui ..sais de. us significado, sas 
todos razoavelsente precisos. E o que ocorre, por exesplo, cos us terso que possui us sentido 
técnico e us popular, coso a palavra roubo.
(16) Roberte Lyra Filho ee "0 que è -Direito" (19S2j desonstra cosd alâs gds conflitos 
interclasses há tasbès, dentro das próprias classes sociais, os conflitos de interesses 
intergrupais e interindiviouais.
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expressamente a interpretação finalístir ,a com o critério 
necessário i\ aplicação do direito nacional. E o que se 
depreende da leitura de seu texto« L'íz ele. 11 Na apl i c a ç a o da 
lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e ás 
exigências do bem comum." tssa forma de luta, carac-tsrizada 
peio denominado uso alternativo do L/ireito, esta presente 
principalírien 110 entre os magistrados e membros do ministério 
público que integram o movimento.
Esse primeira campa de atuação do Direito Alternativo, 
co 1 ocaao dentro do prisiTia du ííi^ti lüíüg . e* aquele com o qual o 
jurista deve trabalhar -como -regra geral . A grande maioria dos 
conflitos (talvez quase a unanimidade) pode ser resolvida 
através do positivismo de combate (legalidade expressa) ou do 
uso alternativo da Direito (legalidade relida). Hás no entanto 
aqueles momentos nos quais a ordem, normativa ou é lacu.nosa ou 
injusta. Tambern as situaçOes em que uma lei em tese justa. ao 
ser aplicada ao caso concreto, gera uma injustiça. SSo as 
situaçÊJes, consideradas de exceção, nas quais, por
insuficiência do direita positivo, ter-se-á de buscar outras 
soluções.
A segunda e mais controvertida frente de luta do Direita 
Alternativo é a que diz respeito à aceitação do denominado 
pluralismo jurídico. ~0 estudo desse fenômeno coloca-se 
principalmente no âmbito da- sociologia jurídica e refere-se à 
possibilidade da existência concomitante de uma pluralidade de. 
ordenamentos em ura mesmo -espaço temporal e geográfico, 
possuindo um deles a chancela do Estado e os demais não. Essa
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questão é analisada, entre outros autores, por António Carlos 
Wolkmer (1992), Boaventura de Souza Santos (1988) e Roberto 
Lyra Filho (1982). 0 assumir pelo movimento da existência do 
direito insurgente 4 enquanto Direito . criado pela própria
sociedade nos casos de lacuna ou injustiça do direito estatal ê 
a maior, polémica que of cerca. A razão é simples: o 
reconhecimento da existência de outras normas jurídicas além 
das expressamente criadas pelo Estado leva è. defesa de sua 
aplicação em detrimento da normas estatais, sempre que essas 
torsííi in j Listas .
A segunda frente de luta comporta também a aceitação do 
denominado jusnaturalismo de caminhada» tiB) Este se
caracteriza pela luta em favor da aplicação irrestrita de 
alguns direitas básicos, como "os referentes á vida e á 
liberdade, que se entende estarem acima da ordem jurídica 
positivada, por configurarem uma conquista histórica da 
humanidade e que não pode mais ser questionada e muito menos 
negada. Como no jusnaturalismo, parte-se da premissa -de que há
(17> Aáiltan Bueno de Carvalho nas conferências jâ citadas es notas anteriores utilizou o 
terso “direito alternativo estrito senso6 para denoainar o que aqui se chasa de direito 
insuroente. Faz isso para diferenciá-lo do “direito alternativo lato senso“ coso denosinaçSo 
do sovisento coso us todo. Já Miguel Pressburguer (1991a) e fiiguel Baldez {es participação, 
coto debatedor na conferência sobre o tesa “Ensino Jurídico e Direito Alternativo' proferida 
pelo autor deste trabalho no dia 21 de outubro de. 199.1 na Faculdade de Direito Cândido Rendes 
no Ria de Janeiro) defendes a utilização do terso 'direito insurgente“. Tasbès a expressão 
“direito alternativo propriasente dito" tes sido utilizada para caracterizar o cesso fenúseno 
(Edsundo Arruda de Lisa Jr. na conferência citada na nota rê 12.). Al és dessas dénosinaç5e= 
tasbés a expressão ‘direito achado na rua' é utilizada no sesso sentido, principaísente a 
partir da publicação de texto c c í  esse nose escrito sob a coordenação de José Beraldo de Souza 
Jr. (1987).
I1B) Aaílton Bueno de Carvalho nas sessas conferências referidas anteriorsente ressaltou as 
diferenças existentes entre o *jusnaturalisso.-4Íe xatinhada* e o “jusnaturalisso de coebate". 
Sobre essa questão ver o artigo de sua autoria, denominado “Jusnaturalisso de casinhada: usa 
visão êtico-utópica da lei', publicado no livro Magistratura e Direito Alternativo (1992).
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uma ordem supra-legal que determina c conteúdo do direito 
positivo. Só que essa ordem supra-]iqal n ã o ê  divina ou oriunda 
da própria natureza das coisas, mas sim uma ordem construide 
pela própria sociedade nas suas lutas históricas. Pode-se de 
certa forma dizer que o jusnaturaiismo de caminhada está mais 
presente, dentro do movimento, entre os magistrados, em 
especial o grupo de juizes alternativos do Rio Grande do.Sul.
As situações de lacunas normativas e antinomias jurídicas 
não merecem maior análise, tendo em vista que a legislação 
pátria prevê mecanismos de preenchimento das primeiras . e 
critérios básicos de F-esolução das segundas. <■*■'?>
A possibilidade que parece mais complexa é aquela . em que 
existe o direito positivo, mas a sua apiícaçâo e injusta. Aqui 
é necessário analisar o que é Direito. Ou melhor, se Direito se 
confunde com direito positiva.
Com relação a essa questão parece elucidativo o ponto de 
vista daquele que é considerado o maior jurista brasileiro 
deste século: Francisco Pontes'de Miranda. Para ele a norma 
juridica não se confunde com a palavra do legislador, mas é “o 
que está na vida ou é preciso para ela. Norma ê o que se quer 
reconhecido como geral para o procedimento dós homens dentro de 
certo círculo social." (1972:3/12) E continua:
"A adaptação e os movimentos (regras jurídicas) 
para corrigir os defeitos de adaptação do homem á 
vida social (o que é também processo -de adaptação) 
contém todo o Direito. Tudo que escapa a tal esfera.
«**> Parí o preenchissnto das lacunas a legislação brasileira prevê nasicaiente o xostusE, a 
analogia e .os princípios gerais de .Direito {LICC art. 45, CPC art. 12ò, CPP art. 35 e CLT art. 
89). A CLT, no artigo referido, prevê tasbèi a jurisprudência, a eqüidade e o direito 
coeparado. No que se refere às antinoaias jurídicas os critérios básicos para a sua resolução 
slo o da hierarquia, o da especialidade e v cronológico.
tudo que excede a tais delineamentos e raias nâo è 
Direito ..." (1930:157)
Ele condena veementemente a identificação entre Direito e 
direito positivo, denominando essa atitude de empirismo 
ignorante:
" 0 que devemos condenar è o empirismo ignorante, 
a medicina das leis votadas por pessoas sem nenhum 
cabedal de Ciência positiva do Direito, uma das 
últimas e das mais perigosas sobrevivincias de 
autocracia, indompatível com o futuro. porque 
antagônica a toda a idéia de socialização e de 
adaptação do homem ã vida social,. segundo o máximo 
'atualmente' possível de verdade." (1980:156)
"... do simples discernimento do que è e do que 
não é fenómeno jurídico resulta, entre muitos outras 
dados exatas, a discriminação do que podia e do que 
não podia der imposto pelo legislador, pelo Estado, 
do que. dentre o direito escrito, deve e do que não 
deve ser atendido ou aplicado, bem como do que, ainda 
que não escrito, não votado e não promulgado, deve 
ser tido por direito e, portanto, observado, na. 
prática jurídica. (...) 0 Direito é o Direito do 
Homem:' como o bem e o mal, o belo e o feio são 
conceitos relativos - o bem e o mal do Homem, o belo 
e o feio do Homem. Só existe de absoluto no Direito o 
que corresponde, no Homem. ao relativo das leis 
infinitas do universo; sem se conhecerem essas e o 
que no Homem produzem de invariável não se poderá 
conhecer aquela partícula." (1980:157)
Pontes de Miranda- em seu Comentários ao Código de Processo 
Civil, ao analisar o cabimento da ação rescisória nos casos de 
decisão judicial que viole literal disposição legal (CPC ,art. 
485, inc. VII), faz uma longa análise em que busca. demonstrar 
as diferenças existentes entre lei e Direito. salientando que 
nas textos legais a palavra lei, muitas vezes, está utilizada 
no sentida de Direito e assim deve ser interpretada. E 
interessante destacar aqui algumas de suas preciosas 
observações:
" 0 direito, o ius, era todas as épocas, é o que 
se reputa justo/ e se realiza, o que se aplica 
secundum legem, praeter legem e corrigendi gratia.
0 Direito, em sua evolução incessante, ou, pelo 
menos, em sua mutabilidade, porque lhe faltam 03  
fatores de estabilidade, mais características da 
Moral e da' Religião, constitui o que, em cada 
momento, é tida pelo mais justo e ao mesmo tempo 
realizável- Ao primeiro elemento servem a lei, a 
doutrina e a dicção por parte dos juizes; ao segundo, 
o processo, como realizador do direito objetivo.
ü princípio de que -o juiz está sujeito à lei é, 
ainda onde o meteram nas Constituiç&es, algo de "guia 
de viajante', de itinerário, que muito serve, mas nem 
sempre basta- ( . . . ) .iue en teri demos que a palavra* lei 
substitui a qüe lá devera estar ,- -'-direi to ' , já muda 
de figura. Porque direito é conceito sociológico, a 
que o j li 1 z se subordina, p^lo fato mesmo üe ser 
instrumento da realização .dele. E esse é o verdadeiro 
conteúdo do juramento do juiz, quando promete 
respeitar e assegurar a lei. Se o conteúdo fosse o de 
impor a letra legal , e só ela;, aos Tatos, a função 
judicial não corresponderia àquilo para que foi 
criada: apaziguar, realizar o direito objetivo. Seria 
a perreicáo em ma ter ic*. dt? ora. ço mecânico do 
legislador, braço sem cabeça, sem inteligência, sem 
discernimento? mas anti—social e, como a lei e a 
jurisdição servem à sociedade, - absurda. Além disso, 
violaria, eventualmente, todos os processos de 
adaptação da própria vida.social, porque só atenderia 
a eles, fosse a Moral , fosse a Ciência, fosse a 
Religião, se coincidissem com o papel escrito. Seria 
pouco provável a realizabilidade do direito objetivo, 
se só. fosse a lei: não apenas pela inevitabilidade 
das lacunas, como porque a própria realização supôe 
provimento aos casos omissos e a subordinação .das 
partes imperfeitas aos princípios do próprio direito 
a ser realizado.
(...)
A regra extralegal (no sentido de -nâo-escri ta 
nos textos), assente com -fixidez e inequivocidade, é 
direito, ao passo que não no é a regra legal, a que a 
interpretação fez dizer outra coisa ou o substituiu. 
Pouco importa, ou nada importa, que a. letra seja 
clara, que a lei seja claras a lei pode ser clara, e 
obscuro o direito que, diante dela, se deve aplicar. 
Porque a lei é roteiro, itinerário, guia.
Do que foi dito podemos tirar que o direito, a
q u e  s e  . r e f e r e i T i  a s  l e i s  p r o c t í s s u a i b , Pt.à.O ê  _ a __l e i . :  m a s
aquele cercada, não muito 'fino'-, em que os textos 
são estacas, que às vezes, por serem duas ou mais. 
uma adiante das outras, o arame só por uma passa, 
porque a. outra ou outras ficaram 'fora' do que 
bastaria ao cercado ou seria ■ -preciso ao cercado. 
(...) 0 direito.,, e não a lêi como texto, é o q_ue se 
teme seja - ofendido. Alguns escritores desavisados 
leram 'direito expresso' como se fosse 'lei escrita
clara'' ,. ' lei escrita explicita" . E erro grave . .
' (197 5 : VI /2S9—292 )
Os ensinamentos de Pontes de Miranda, são corretos e partem
exatamente de uma consciência clara no sentido da que o
Direita, antes de ser um fato juridico é um fato social, Essa
visâo é o que falta, aos juristas do status quo., servos fiéis da
lei e. do poder estabelecido» seja ele qual for» Com relação á
■possitri I idade de decisões contra legis é importante destacar
ainda as seguintes passagens de sua obra:
“Ainda- quando o juiz decide contra legent 
seriptam, não viola o -direito, se a sua decisão 
corresponde ao que se reputa d i rtíi tu. Li
a d s  o 1 u t.i s m o * d a corre 1 sçâo necessária e n t r © texto e 
direito, que o Estado despótica .pregara, o Estado 
constitucional herdou e as chamadas escalas 
positivistas receberam como realidade social 
permanente;, por falta ds con hecimen to sociológico 
..." (1975:V/294)
“Por isso, o juiz deve afastar—se - do texto 
legal, quando, -deixando de aplicá-lo, serve ao 
direito do seu momento ..." (1975:V/299)
Pode-se denominar de deslegalizaçâo a negativa de 
aplicabilidade á uma de ter-mi-nada-norma em razão de .a mesma, 
contrariar dispositivo legai superior, como nos casos de 
inconstitucionalidade de leis complementares ou ordinárias. Ou 
seja, ela ocorre quando se po-dé negar vigência a um determinado 
mandamento juridico utilizando-se de um dos critérios formais 
adotadas e aceitos pela dogmática tradicional para a resolução 
d.as antinomias juridicas: o da hierarquia das . normas. Nesses 
casos se conseoue eliminar -a regre*. injusta. uti 1 1 zando—se o 
pròc-rio sistema-normativo, evitando a decisão contra— legis.
Marco Aurélio Dutra Aydojs .denomina esta possibilidade . de
desiegitimaçâo vertical. c =° 3
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Quando se trata da negativa de vigência a uma determinada 
norma em razãs de sua injustiça pode-se falar em 
deslegitimação. Esta ocorre quando a negativa de aplicação de 
uma determinada norma presente no ordenamento jurídico positivo 
se da. em razao da mesma Lon tf sí iar d irei nos hxstòricos, 
conquistas e lutas d a •humanidade (jusnaturalismo de caminhada e 
direito insurgente ) , ou eur r d^ sua ao li caça. o levar, no
caso concreto, a uma injustiça manifesta. Aydos denomina esta 
possibilidade de deslegitimação horizontal, c=o>
Parece consensual no movimento Direito Alternativo que se 
d e ve p re Te ren c i a x men t s utilizai o. g es i eoal i zaçà c , 'r-\ pen as q uan d o 
esta nào for possível & que se deve, como exceçSo, buscar a 
des1egitimaÇrfO. Nas em qualquer situação, não se deve aceitar a 
aplicação injusta do Direito.
A melhor forma de se enfrentar a questão das normas 
injustas parece ser ati* avês da percepção da existência., ao laoo 
das lacunas normativas., c 3x 1 das denominadas lacunas 
axiológicas. < =■! > Aceitando-se a sua existência, pode-se 
utilizar a dogmática jurídica e os critérios de integração 
previstos pelo próprio ordenamento jurídico positivo. Esses 
permitem a aplicação dos princípios gerais de Direito e d 
costume ambas categorizas que pooem levar â aplicação do 
iusnatura1 ísmo de caminhada ou do direito insurgente.
o
iz°> Qs tersos *deslegitiiaçSo horizontal* e BdeslegitisaçSc vertical" foras utiiizados per 
«arco Aurélio Dutra Aydos durante a conferência "Ministério Público e Advocacia - Práticas 
Alternatives6., proferida durante, c I Fórus Regional sobre Direito Alternativo.
t21) Enlenfle-ss -por -"Lacunas norsativas" . aquelas situações ee que o ordenasento juridicc 
positivo nSo possui noraa legal aplicável * 4»  caso concreto, ik a *iacuna -axiològica' ocorre 
. quando há norsa legal aplicável ao caso concreto, sas a sua aplicaçSo í aquela situação 
específica leva a usa decisão injusta, que nào está de acordo cos os valores sociais.
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Como se pode ver o campo de lutas do movimento Direito 
Alternativo è bastante amplo e a não sst" na questão referente à 
possibilidade de decisões contra leqis não assume ele nenhuma 
postura mais radical e que possa, no estrito universo jurídica, 
inouietar os -arautos da defesa do dito estado de direito.
h s  maiores reaçOes contra o movimento. prendem se .3. duas 
outras questões, ambas de ordem política: em primeiro lugar a 
opçcío pe í os pobres, pelos marginal í zados, por too-os -aoueles que 
formam as classes e grupos menos privilegiadas dentro da 
sociedade. O movimento como um todo, em suas diversas frentes e 
níveis de luta, faz uíTfa opç<So de classe: s'ào o positivismo ce 
c o Hl b a t e , o j u s n a. t u r a 1 í s m o de c a m x n h a o a e o uso a 1 1 e r n a 1 1 v o o o 
direito, todos em favor dos oprimidos. E o direito insurgente ê 
visto como aquele construído pela propria- sociedade na sua
grande maioria formada pelos desassistidos de toda natureza - a 
friarnem do Estaoo. Uiiison Fiamos r 1 1 ho destaca que a novidade 0 0  
.movimento está no caráter classista de sua. opção: "usar o ' 
direito estatal no interesse das classes populares e valorizar 
o direito alternativo -que é produzido pelas mesmas, à margem do 
direito estatal." (1991:157)
Parece claro que toda decisão jurídica é uma opção dentre 
as várias possibilidades existentes, todas de Direito. O que 
talvez não esteja claro é ó critério a ser adotado para a sua 
efetivação. Frente ao caso. concreto há a necessidade de 
determinar oual a norma individual a ele aplicávei. ^e toda 
norma individual - é a concretização de .uma das leituras 
possíveis da norma geral, como se chega a ela?
0 que o movimento Direi t/* Alternativo traz. então de novo
se encontra exatamente na fixação de critérios .básicos a serem
adotados, wsu t_ada caso, na s s l u  1 i ta dei g ^ l_x a set tonicidcí B G
principio (que consciente ou inconscientemente ê sempre 
d o I itico-ideolóqico) deve ser a opção pelos pobres, pelos 
QQri iTi x d os . pe i as classes e grupos marginai izados e geralmente 
expropriados de qualquer Direito, O pressuposto interpretativo 
deve ser o comprametimento com o bem comum, entendido como o 
bem da maioria da população. Segundo Amilton Bueno cie Carvalho:
"A a 1 ternatividade assume, pois, sua não 
neutralidade e seu comprometimento (entende que todo 
direito assim o é), mas muda de lado: é parcial e se 
compromete com os pobres.
Representa arma de combate na busca do novo: é 
um dos instrumentos do ativista juridico que 
ambiciona colocar seu saber na perspectiva de novo 
tipo de sociedade, que quer comprometer—se com, os 
□obres; ê combate à 'passividade' dos juristas.
A atuação interpretativo-alternativa ultrapassa 
os limites da reprodução de práticas consagradas, 
tornando—se: (a) mais próxima do real conflito 
humano; (b) permissiva de discussão axiológica 
desmascaradora da idéia de neutralidade; (c) 
politicamente participativa; (d) questionadara da 
ordem estabelecida e das leis que a mantêm; (e) 
inserida no contexto sócio—econômico; (f)
possibi1 itadora de novas soluçòes aos conflitos." 
(1991b:29)
A segunda questão, de certa forma conseqüência da 
primeira., è o fato de que o movimento defende a construção de 
uma sociedade democrática e socialista, A palavra socialista 
aqui utilizada tem o dom de aterrorizar todos os pseudo1 iberais 
defensores do estado de direito democrático. E qu.e talvez haja 
muito pouca diferença (se houver) entre os liberais ibrasi lsiros 
e os conservadores em geral-.
Ao lado disso, no campo metodológico, assume—s e . 
preponderantemente c o i t i g dialético e parte da constatação 
marxista da existência de uma luta de classes que não pode ser
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neqada. 0 Direito é um dos elementos dessa luta e representa,
como bem demonstrou Lyra Filho (19S2â) tanto opressão como
libertação. Em razão disso não busca efetuar uma revolução
através dele, mas utilizar-se dos espaços existentes na
instância jurídica para auxiliar na construção pacíTica cr
democrática de uma nova sociedade que seja mais justai e
igualitária. Nesse sentido está o Direito Alternativo, de certa
forma, inserido na estratégia denominada por António Gramsci de
guerra de posição. c 5
Caracterizado o movimen*co , ê? necessário a g o r a u e m a r car
aloumas de suas di fs'r*eriças em re 1 açcío ao Uso Aítef nativo do
Direita europeu. António Carlos Wolkmer, tendo por ba.se o
trabalho de Muno: Gómez, assim se expressa sobre essa questão:
"a) Primeiramente, a tendência jurídica 
latino-americana 'se desenvolve no âmbito da crise do 
capitalismo 'periférico" ou de 'dependência'' e nas 
condições criadas pelo autoritarismo repressor dos 
regimes militares, de fins das anos 60 e início da 
década de 70, que desencadearam torturas,
desaparecimentos, mortes. exílio, miséria,
marginal idade, fome e carências;. vitais (saúde, 
educação e habitação). Por outro lado, a escola 
européia tem sua origem na crise só cio—econômi ca que 
varreu o capitalismo das nações industrializadas 
(principalmente Itália e Espanha) em fins dos anos 
60. De qualquer forma, estas duas 'espécies' de 
crises implicam conflitos diferentes, e, portanto, 
interpretações e vias de solução distintas.'
b) Um segundo aspecto assinalado é que as 'duas 
correntes partem de práticas diferentes: uma da 
prática judicial e a outra das lutas das comunidades 
por seus direitos e a assistência legal que lhes 
possa prestar para tais fins. A versão européia 
pretende reivindicar o juiz como protagonista da 
justiça. Distintamente, na concepção
latino-americana 'não se pensa na reivindicação do
«»>_D terso 'guerra de posiçSo' surge ea contraposifSo ao terão "guerra -de sovieento*. Este 
últiio ê utilizado para se referir â estratégia ieninista de tosada do poder pela força, fi 
'guerra de posiç&es' é a ocupaçSo desocràtica e gradativa de espaços, fisbas sSo estratégias 
que visas a realização do projeto politico socialista.
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juiz como verdadeiro protagonista da justiça (...)', 
mas siiTi na própria comunidade * Al xa.s, pretende ■ s 
que seja a comunidade mesma os usuários diretas da 
Direito, que adotem mecanismos para a defesa de seus 
próprios interesses, estejam ou não reconhecidos e 
protegidos adequadamente peio Direito'.
c) Por último, cabe frisar que a noção européia 
do 'uso alternativa do Direito" se ocupa muito mais 
com a formação do jurista, submetendo "... a uma 
forte crítica os conteúdos e a forma como a 
Universidade organiza o ensina da Direito". Já a 
formulação latino-americana do 'Direito Alternativo' 
não "... se preocupa tanto com a formação do jurista, 
mas sim com a educação da comunidade, para que . os 
segmentas populares possam participar diretamente na 
solução de suas necessidades e na organização de uma 
sociedade realmente mais democrática" e
participativa." (1991b:49)
Sequndo -Wol kmer "o "Direito Alternativo' latino-americano 
passa do monopólio do juiz ou do jurista para . o domínio, o 
conhecimento e a prática popular . 11 (1991b: 49) Já Arruda J r . 
(1991) situa o Uso Alternativo do Direito como u.m movimento que 
trabalha basicamente a partir do instituído (direito positivo) 
enquanto o Direito Alternativo ao lado desse trabalho 
desenvolve um outro em nível do i n s t í t u í n t e reconhecendo que 
paralelamente às normas jurídicas editadas pelo Estado há 
outras criadas pela sociedade e também jurídicas. Salienta que 
talvez o melhor fosse utilizar.apenas o termo uso. do direito 
como forma de superar a dicotomia e evitar a ambigüidade gerada 
pelo termo alternativo. São suas a seguintes palavras:
“Com efeito, na periferia pode-se utilizar mais 
aproprxadamente s, expressão direita alternativa, que 
aproveita tanto o direito . paralelo, direito 
insurgente, principalmente, como o • direito dos 
trabalhadores já alçadas à legalidade estatal. Para 
ser mais preciso,- a expressão menos ambígua seria 
simplesmente "uso do direito', esteja ele no plano do 
' instituinte " ( movimento dos - -sem-terra., movimento 
sindical, movimentos associativos, etc. ) ou esteja -no 
plano do 'instituído'." (1991:92-3)
Com relação à essa questão terminológica, Carvalho (1992)
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prefere a utilização do termo direita alternativo- Entende . que 
falar em uso do Direito leva ao entendimento de que há um só 
Direito. D direito alternativo ê a alternativa ao usual 
predominante. E outro Direito.
E importante ainda destacar . que as diferenças entre o 
movimento europeu e o movimento latino dinef ícantj emcinani da-r> 
diferentes situações históricas em que se encontram ambos os 
continentes. No solo do surgimento do Uso Alternativo do 
Direita temos uma legislação estatal bem melhor aparelhada e 
garantidora dos direitos da classe trabalhadora, fruto de 
murtas lutas por ela1empreendidas principalmente a partir do 
século XVIII. Também o surgimento da social—democracia na 
Europa levou ao deservo 1 viiísnto e amp 1 iaçct.o dw umcr. série de 
direitos sociais. Com isso a maioria das lutas jurídicas se dá 
no sentido do cumprimento do já existente mais do que na 
reivindicação de novas normas. A situação latino-americana' é 
diferente. No Brasil, por exemplo, muitas das reivindicações' 
básicas da classe trabalhadora não estão sequer inseridas nos 
textos legais. E algumas daquelas que foram incluídos na nova 
carta constitucional e que .ainda nem tiveram eficácia concreta 
já estão sendo alvo de projetos . buscando eliminá-las. Ou seja, 
a luta do Direita Alternativo é a luta pelo reconhecimento de 
direitos em muitos casos ainda nlo - positivados. Nesse sentido ê 
ele um movimento mais político do que jurídico.-'Nâo nega, no 
entanto, a importância da positivação. Pelo contrário, busca a 
positivação de novos direitos para as camadas populares. Mas. 
até que essa legalização ocorra é necessário reconhecê-los, 
mesmo que á. margem ria legalidade instituída.
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Independentemente do instrumental a ser utilizado pelo 
Direito Alternativo uma posiç!*’"; parece pacífica: a legalidade 
não pode ser um entrave- â justiça. E o que coloca Carvalho:
"Na nossa realidade [brasileira], tenho que, em 
d e t e r m i n a d o s casos ha que ■=> f o t i i p e f os limites da
1 e Q a 1 i d a d e . A q u i tuoc è ií a o c r u tr I aoressi v a mi e n t S1
con tradi t o n o  que, na luta L.f avcida no jurioico. não 
se permite aceitação de tais limites. 0 -direito que 
lá C Eurooa j é ti d'i_j o m o a I te t 11 a t i v u a n iz e a. s 
conquistas da c laisse trabalhadora já erigidas à. 
condiçâo ,de ■ lei, ..aqui- dSsuiTse o papel de uso do 
próprio direito ha busca das mínimas dondiç&es de 
vida com dignidáde ao povo. E nesta busca. se a 
legalidade é entrave, deve ser superada com 
utilização de. princípios gerais do direito do pobre, 
os quais estão acima do direito positivado. 0 foco do 
direito deve ser alargado mesmo porque 'o
direito, erfquanto fenômeno social objetivo, não se 
pode esgotar na norma ou na regra, seja ela escrita 
ou n ão ' ...
Na luta pela ascensão do pobre (finalidade do 
' _ Direito Alternativo) deve-se utilizar todo
instrumental possível, inclusive o positivista (que 
quando a serviço do pobre passa a ser 'positivismo de 
combate' na expressão de Miguel - Pressburgu.er ; , para 
preservação das conquistas eventualmente já
alcançadas ( » - - ) , ou atiê par a que efetivamente sejam 
concretizadas normas ainda inaplicadas." íi99ic:57-8)
Tarso Genro analisa a questão da legalidade e busca 
demonstrar como esta funciona como um fetiche. Diz ele;
"0 extremismo fetichistada aplicação da lei 'a 
qualquer custo", no entanto, ê o desaparecimento dos 
sujeitos humanos criadores do Direito que passam a 
ser somente 'partes'; os interesses econômicos 
transformadas em categorias jurídicas abstratas. A 
hierarquia normativa estabelecida como uma hierarquia 
axiolóqica absoluta (formal) vincula, então, o Juiz 
ao processo de produção e circulação como uma simples 
peça parai somente manifestar o que ê expressão bru.ta 
da superioridade material e espiritual dos grupas 
dominantes da sociedade.
O suporte ideológico do julgamento, sempre e 
absolutamente segundo a lei, é a defesa de uma 
determinada hierarquia de valores e normas dentro do 
sistema, mas não é a única possibilidade do- Juiz no. 
interior do sistema. E passível 'forçar'.. o sistema 
sem cair no arbítrio e no autoritarismo. 0 julgamento 
segundo a lei é apenas uma das possibilidades do
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Juiz: traduz em boa parte das demandas a manutenção 
de uma determinada ardem e proporciona, na maioria 
' das suas decisões, o grau de justiça socialmente 
aceito. Noutras casos garante uma ordem jurídica que 
ampara todo um modo de vida, proporciona a 
continuidade e a segurança das relações mercantis e 
permite a uma parte privilegiada da cidadania uma 
previsibilidade, para qué o seu sentido cotidiano da 
p r —o c u p a ç a o ( ■ . . j possa ter a r a i o í i d i i q a d e 
sentido, tornando súas atividades produtivas ou 
especulativas calcuFàveis como uma máquina' ...
□ direito. alternativa não è , pois, o 
nâto-d i rei ta, muito menos um direito inventado ou 
simplesmente irítuido na tradição do bom Juiz Magnaud. 
Ele é sempre á melhor possibilidade de um sistema 
jurídico, dada pelos conflitos sociais e individuais 
que o ge r a ram, peia s u a histórid- s ps i c. c u 11 u r a da 
ãQciedaos em oue ele emef ge . Ncío t=! o cir bi lí io cio 
individuo-Juiz, nem sua simples vontade politica 
perante a drise de um sistema; mas é um ato de 
construção e desenvolvimento de valores que já estão 
postos pela história de afirmação da liberdade 
humana, do direito â vida, da luta pela repartição do 
produto social , pela reouçao da desigualdade e .pela 
defesa do futuro do homem, preservando-1he o ambiente 
e a natureza. - -
A experiência jurídica dos povos demonstra que, 
quanto mais apegado ao normativismo mecanicista e ao 
legalismo 'puro", mais servil é o jurista ou o Juiz 
perante os poderosos e mais sobranceiro e enérgico
..- ele é perante os pobres e socialmente fracos. Seu
amor ã Lonstituiçào e ã lei é, na vsrdade, o amor e o 
respeito aos privi 1égios que o sistema pode garantir. 
Afinal, quem esqueceu o papel de grande parte dos 
juristas e dos Juizes na época do nosso Regime 
Militar? Quem foram os redatores dos Atos 
Institucionais, os Ministros da Justiça, na época em 
que nos porões do Regime torturava-se e matava-se 
impunemente? Deles não se exigiria o suicídio ou a 
renúncia, mas é humano pensar que muitos poderiam ser 
chaves na surda resistência política e moral que 
estimulou a maioria dos . homens mentalmente livres 
deste país." (1991:21-6)
□ suporte do Direito Alternativo é a legitimidade, não a 
legalidade. Não é ele a construção retórica dos práticos do 
Direito e nem a ficção jurídica dos doutrinadares do status 
q u o .  E. ele o conjunto de. direitos conquistados historicamente 
nàs lutas sociais, mesmo' - -que sonegadas pela legalidade
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momentânea. Sua fonte é e deve ser sempre a sociedade. 0 que o 
intérprete e o aplicador dev m buscar, frente ao caso concreto, 
é encontrar os mecanismos jurídicos que permitam a efetivação 
desse Direito - produzido pela.comunidade - esteja ele ou não 
nos tentos legais. bl ele, nes e p r isma, antes de tlicio , j us1 1 ça 
social.
2. Da crítica do Direito ao Direito Alternativo:
0 deslocamento "efetivada pelo Direito AlteTrnativo, ao 
substituir a 1 e q a 1 i d a d e como elemento de a f e n c a u  do que è? 
Direito, pela legitimidade, é o primeiro pass'o rumo à 
construção do seu próprio objeto de trabalho. Ü segundo é a 
definição da justiça social como parâmetro da legitimidade 
jurídica.
A construção do objeto, no caso especitico a definição do 
que significa o signo direito para os alternativos,;- è processo 
fundamental. E-. dele que decorrem todos os demais.'- Aliás essa 
posição é assumida historicamente■ por Roberto Lyra Filho. 
'(19S0; 1982a) Segundo ele é necessário refletir .sobre o que é o 
Direito, sob -pena de se acabar preconizando visÈles sobre o 
j urid iço Gue s o o apreendeííi ouando positivado pe 1 u tz. s t a d o , como 
se esse fosse a sua total idade.
Além do risco positivista, dois outros, regra geral menos 
referidos, mas nem por ..isso menos perigosos,- tem de ser 
evitados: a. adoção de uma visão idealista de Direito, nos 
fn o I d e s Dos j usnaturaI ismos ciê.ssicos ou a adoçso da , viscto os
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Direito como estrita dominação, fruto de uma leitura 
mecanicista da obra de Kari liar;-', .
Questão importante com relação ao objeto é a diferenciação 
entre dogmática (enquanto conjunto de normas positivadas) e 
dogmatismo. <»»> Comumente a Critica do Direito tem negado à 
' dogmática juriciica a importância que eia possui, Tem tentado 
substituir o estudo do direito positivo pelo estudo 
preponderantemente filosófico - ressalte-se ter este grande 
importância mas ser insuficiente. Esse ê um equivoco histórico. 
0 desconhecimento das tradicionais fontes formais do Direito 
apenas prejudica aos oprimidos. 0 operador juridico alternativo 
vai buscar, na maioria das vezes, na própria legislação 
(instituído expresso, sonegado ou relido) possibilidades de 
soluções para as reivindicações populares. 0 direito positivo - 
material e processual - deve ser objeto de estudos 
•aprofundadas. Deve ser conhecido e utilizado. 0. que se deve 
evitar é o dogmatismo, ou seja, a leitura dogmática das normas 
juridicas estatais, fruto de uma leitura equivocada da obra de 
Mans Kelsen. cs-jo ■
□ movimento não possui ainda um conceito acabado de 
Direito, 0 que há são os parâmetros anteriormente enumerados: a
(23> Clêserson Berlin Clève tea insistido nessa diferenciação. Fê-lo durante o painel “fi 
foraaçSo do Bacharel es Direito e suas iaplicações no contesto • sòcio-cuiíurai s 
histàrico-poiitico brasileiro", do qual participou juntasente coe José Eduardo Faria e o autor 
deste trabalho/ por ocasilo do IV ECEE. ~Iaei>éa defendeu a sessa posição es conferência . 
proferida durante o XIII ENEü.
tz4> Kelsen (1979) adsite expressaaente s presença politico-ideológica tanto na leçislaçSo 
quanto nas decisões judiciais. D que eis -nSo aceita è essa presença na descriçSo desses 
eleaentos, ou seja, na ciência jurídica. Tasbêa reconhece a vagueia das noraas juridicas, 
destacando que quando._isso ocorre deve o cientista • do Direito descrever todas . as 
possibilidades interpretativas. NSo fazê-lo ê negar a pluralidade de sentidos do texto 
analisado - usa atitude política e nlo científica.
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legitimidade como critério de aferição do que è e do gue não é 
jurídico e a j ustiça social como paradigma básico de medição da 
Drópria 10 0 1 tiínidacis « Esses dois e 1 ementos ncío permitem ainda a 
elaboração de um conceito concreto do objeto Direito. mas jã 
possibilitam o estabelecimento de balisas gue viabilizam aos 
seus membros e simpatizantes trsbaIharem juntos, dentro de um 
campo heterogéneo, sem gue hajc* njaior e^ conf li to'=>. E s =; e não w 
ponto tina 1 dessa intricada guestS.. EI apenas o pt imezro passo. 
Mas ele está dado.
Com relação à questão metódica pode-se colocar, de forma 
sintética, que o movimento é majoritariamente dialético, sem 
com isso excluir outras opçòes que possam enriquecer' a' 
discussão e levar à concretização de seus -objetivos. Ao que 
parece, um grande número dos defensores do Direito Alternativo 
tem formação marxista e se colocam ideologicamente no campo das 
esquerdas democráti oas» c.m outf as palavras» um aos pr ini_ipais 
não o único — marcos teóricos do movimento é o que se 
convencionou historicamente denominar de neomarxismo.
Essa opção implica na abordagem interdisciplinar do objeto 
de análise e trabalho. 0 Direito deixa errtão de ser visto do 
ângulo restrito das chamadas ciências juridicas para passar a 
ser analisado também a partir das categorias e conhecimentos 
produzidas pelas ciências humanas e sociais.
Com relação especificamente à dialética é importante 
salientar gue é ela, como método, que permite a deslegítimaç&a 
das normas injustas. A deslegalizaçâío é feita utilizando-se o 
método lógico-formal da dogmática jurídica. Este não
possibilita, entretanto, a eliminação' da norma legal. Nessas 
situações é a dialética que permite a negação da lei e a 
afirmação do Direito.
A dialética, a i.ntereiiscip 1 inaritia.de e o marco teórico 
neomarxista nlo s'âo novidades no campo das teorias criticas do 
Direito. E importante salientar isso - para que não pareça, que o 
Direita Alternativo esteja reivindicando como novidade aquilo 
que já foi assumido na Europa pela. Association Critique du 
Droit e no Brasil pela Nova Escola Juridicá Brasileira.. entre 
outras movimentos. Nesse campo não há superação da Critica do 
Direito, ou pelo menos de parte dela, mas sim a incorporação de 
elementos vitais já utilizados anteriormente com resultados 
positivos. £ .claro que o tempo poderá levar a modificações 
também nesse território. "Mâs essa è uma possibilidade sobre a 
qual não cabe predição.
Parece claro de todo o exposto que o movimento Direito 
Alternativo possui um obj £ t í V'O bâblCO ” cÃ construção de uma 
sociedade mais justa - definida como socialista e democrática. 
Tem consciência, no entanto, que a. instância jurídica não é 
revolucionária e que não se. pode, a partir dela, modificar 
integralmente a real idade.social. Não se acaba com a miséria, a 
d i s o r i m i n a c ã o , .a v i ó 11? n c i a,, a fome, a f a i t a de ■ moradia , 
educação, .saúde e saneamento básico - apenas para" citar . alguns 
dos graves problemas sociais do pais - por decreto.
Mas algumas atividades podem ser desenvolvidas a partir do ■ 
Direita: a conscientização . popular, trabalho realizado 
principalmente pelas Assessorias Jurídicas Populares,, no que se
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refsre aos direitos já positivados e n'ào respeitados 
(legalidade soneg da) e à reivindicação de novos direitos 
emergentes (direito insurgente) necessários para garantir o 
mínimo de condições dignas de vida dentro do capitalismo 
periférico em que o Brasil se encontra inserido. Também a 
utilização dos mecanismos jurídicas existentes para fazer valer 
os direitos já institucionalizados bem como para redefini-los 
(leqalidade relida) em favor das classes trabalhadoras.
C trabalho de conscientização é um trabalho fundamental e 
que übrioa o j u r i s ta a viver a rea i idace dos ma rg i n a 11 z ad os in 
loco. Não deve, entretanto, ser uma atividade imposta de cima 
para baixo, mas sim criada a partir das necessidades das 
próprias comunidades. 0 trabalho junto às -associações de 
bairro j oe sem terra e sem "ceto s3.o exemplos ampiamgh te 
dese.nvo 1 vioos com resul tacos f avoráveis devido exatamenis ca 
integração entre comunidade e a.ssessoria jurídica.
O segundo nível de trabalho, na prática forense, pode ser 
•feito tanto a p a n i r  das - próprias assessorias j urídicas 
populares, quanto da atividade profissional engajada de 
advogados liberais ou da advocacia sindical e classista. Também 
deve aqui ser incluída a atividade reivindicatória que vem 
sendo desenvolvida pelos ministérios públicos estaduais e 
federal com resultados por vezes mais rápidos e eficazes.
Tanto o trabalho de conscientização -- quanto . o de 
reivindicação sâo campos de' luta principalmente desenvolvidos 
em nível da advocacia, nela incluida o ministério público. fias ■ 
há um outro campo de Luta .fundamental : o da decisão.. ..Nele o 
papel da magistratura é definitivo. E ela que pode deferir in
253
concreto a aplicação do Direito em favor das classes, e ' gru.pos 
menos tovorecidos da sociedade? sempre que a reivindicação for 
justa e legitima» fc.m todas essas situaçóes é necessário cjue o 
jurista seja um jurista orgânico. c=res
Cabe um papei tambsü; impof "udinxití aos docentes ^ 
pesa u i sado res da área do Direito. Devem eles refletir e 
d i VLí 1 qar o movimen lo de Líííid tuf iiiw. l 1 a f s . ub j et iva e engajaPa. EZ 
buscar, principai.ii)en te . m u O n ç a =3 e i eti vas em ni vei* do ensino 
. jurídico. São essas mudanças que viabilizarão, a formação de 
profissionais comprometidos com o novo,
Níao 5 9  deve oifiitir. outi- .qssíüi . uma outra estratégia 
importante de lutas a busca de positivação dos noves direitos 
0msroentes reivinoicados ps 1 db classes popuic^res . h sua 
inserção nos textos de lei facilita o trabalho reivindicatòrio 
e decisório pois transfere a frente de luta do instituinte para 
o instituído.
O Direito não é~ instrumento suficiente de mudança social. 
Por isso a definição a priari de estratégias de ação ê 
complexa, as vezes quase impossível. O que existe efetivamente 
são linhas de ação, específicas de cada profissão . jurídica. 
Fundamental é assumir o objetivos no caso específico a. 
construção do socialismo democrático. Frente às sitiiações 
especificas é que o jurista alternativo deve buscar a 
estratégia que viabilize a melhor decisão possível para-o caso 
-e to.
De'outro lado o Direito também não é mera superestrutura
(25) Sobre c tesa ler o ensaio °ü jurists orgànicc: usa contribuição', de Asílton Bueno os 
Carvalho , publicado no livro “Magistratura e Direito Alternativo6 {1992}.
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determináda_ pela infra-estrutura. A instância jurídica possui 
uma rilativa autonomia que lhe permite, em muitas situações 
concretas, resolver sérias questões sociais - o Direito não é 
instrumento suficiente para a revolução mas é uma arma 
importante que pode auxiliar no ■ seu desencadeamento 
democráiti co.
A Critica do Direito tradicionalmente se preocupou em 
mostrar os efeitos do Direito enquanto dominação. E se 
restrinqiu a isso. O Direito Alternativa busca resgatar a 
possibilidade transformadora do jurídico, colocando-o a serviço 
03 .1 m Lr8 f_ nisso siqni i ics âDrif luti novo sspdço r~i-i
luta revolucionária pela democracia e pelo socia1ismo. Nesse 
sentida a estratégia global do movimento é a guerra de pasiçâo. 
0 Direita tem importância sim, E exatamente por isso ê 
fundamental ocupar os vários espaças jurídicas existentes.
Deve—se destacar -finalmente qu.e é no campo dos objetivos e 
estratégias que existem as maiores diferenças entre o Direito 
Alternativo e os demais movimentos críticos. Estes ficaram, 
reara geral, apenas em nível dos objetivos e .estratégias 
acadêmicos (ou teóricos), com um mínimo de inserção social■ Com 
isso produziram uma crítica contundente e fundamental cia 
sociedade capitalista e de .sua instância jurídica. Não 
ofereceram, entretanto, alternativas concretas ou instrumentos 
de luta.em nível da práxis. Foram insuficientes. -
parece que as próprias .denominações Critica do Direito e 
Direito Alternativo de certa forma já situam essa realidade. De 
um lado temos a crítica ao jurídico .vigente, nos -níveis teórico 
e prático, de outro temos a a 1 terna ti vidad.e, ou .seja, a busca
2 ^ d
efetiva ds saldas e opções concretas ao vigente. Aqu.i também 
apenas os primeiros passos sstâo ciados. Muito caminho ainda há 
pela frente. Talvez a- própria a 1ternatividade seja ainda mais 
u m sonho do q u s  u m a  rea. i idade. Mas a motivaçéto existente e as 
açóes empreendidas levam a crer que a sua trilha será 
necessariamente di versa das an terlores .
Não uma nova escola juridica, não mais uma teeria critica 
do Direito, mas sim um movimento que busca, dentro das 
limitações dessa instância» r ta iizaf o possível para que se 
possa Tazer justiça social e tonsiruir. a. médio prazo, uma nova 
s o c i e d a d e . P; a c e i t a ç ã o de seus pressupostos
político idEüiópiCDb e episttíinolòqiLüb imlj 11cc* uma pruf;unda 
-revisão do ensino jurídico,. em toda a sua. estrutura: uma 
verdadeira r e v o 1u çâ o »
VIII - E POSSÍVEL CONHECER DIREITO O DIREITO? 
(A QUESTftO DO METODO)
O ensino jurídico se dá em três etapas concomitantes, ou. 
seja, nSo estanques: (a) o método de abordagem do fenómeno 
iuridi co : a forma pev 13 qual se cipresndE o Di.re 1 tu: ( b } o wbj eto 
que é transmitido: o Direito que é apreendido peia método; eI - * • 1
(c) ai metodologia didático-pedagóqica através da qual se 
transmite para os alunos o objeto construído; a forma de 
transmissão do conhecimento produzido.
0 ponto fundamental dessa trilogia é o método- cognoscente. 
0 conhecimento do objeto, a sua construção, a prescrição de seu 
conteúdo, dependem diretamente da forma de apreendê-lo. E para 
efetivar mudanças reais nesse nível, nâo bastam reformas. E 
necessária uma. revoluw.èío: ai troud do paf cidigma domincintt1 nc* 
ciência do Direita. E preciso utilizar instrumentos metódicos 
capazes de elaborar um novo objeto para a ciência e o ensino 
jurídicos, voltando-os para-a realidade vigente. Para isso é 
imprescindível negar os paradigmas que .se' .t#m alternado 
historicamente como dominantes nessa área: os jusnatura1ismos e 
positiv.ismos de todos os matizes. E fundamental adotar novos 
instrumentos que revelem o Direito em sua totalidade e devir. E 
necessário encontrar uma forma de .colocá-lo a serviço da 
democracia e da sociedade. Uma das críticas históricas aos
2^7
cursas juridicas no Brasil tem se centrado na sua desvinculação 
da realidade social. E preciso enquadrá-los nessa perspectiva, 
não para a sua estagnação, mas para a su.a adequação A justiça 
social efetiva.
i. A importância do método 
e a inviabilização da refonna.:
Toda. atividade de conhecimento abrange três elementos: 
sujeito, objeto e método. Segundo Joaquim F aI cão método são as 
"regras minimas indispensáveis que determinam o produzir. (...) 
São as reqras que regem o caminhar intelectual." (1984a: 84-5;)
ba 1 ienta sie que dii-otoínia método conLeuoo t?
estabelecida pslo positivismo e. que a tendência epist.emológica 
moderna critica tial separaçao. F‘ara esta o método n<=io é 
independente do conteuoo, n^ to ê neutro, A rsIaçí.G entre eles e 
c sujeito é dinSmica e gera influências recíprocas:
"Dependendo do método escolhido, dependerá o 
conteúdo - produzido. í . )
O fato de existirem vários métodos 
epistemológicos coloca um problema. 0 problema de 
escolher qual o método" "a seguir. Neste sentido 
qualquer conhecimento é a expressão5 ao mesmo tempo, 
da opção por um método e do abandono de vários 
outros. (...) 0 conhecimento e seu método são 
socialmente condicionados. ( . , , j
... apesar da pluralidade de métodos disponíveis 
aos .homens, cada -sociedade, cada momento histórico e 
cada profissional escolhe apenas um método, (...) 0 
método escolhido, é tido como método dominante." 
(1984a -..85-6)
Para Falcão há no Brasil uma relação entre a situação 
atual dos Cursas de Direito e o' problema do método. Aurélio
Wander Bastas também destaca a questão metódica como ponta 
fundamental na área educacional no campa jurídica:
"0 desenvolvimento e aprimoramento do ensino 
jurídico nâto pode privilegiar o conteúdo e desprezar 
o método. (...) 0 desprezo do método como forma de 
pensar, de ensinar e de aprender é uma das causas 
fundamentais do enqui losamen to não só do ensino 
jurídico, como também do processo-interpretative e de 
conhecimento da pragmática do Direito." (í981."63)
José Eduardo Faria também critica a atual forma de 
produção do conhecimento jurídico, fruto da utilização do 
método lóqico—formal — vinculado ao positivismo. Ou seja, 
critica a abordagem epistemolôgica prevalecente na ciência do 
Direito, que cie certa.1 forma ainda cré na possibilidade da 
isençâc valorativa e na neutralidade axiológica no âmbito das 
ciências sociais, a partir da. utilização do método cientifico. 
Diz eis:
"... do mesmo modo como a escolha do método 
influencia e determina o conteúdo, ele também é por 
este condicionado. Assim, dependendo do tipo - de 
ordenação e racional idade escolhido para ordenar o 
pensamento, dependerá o próprio conhecimento 
produzido." (1987:21-2)
"... não existe um método único e 'ideal' de 
produção cientifica e acadêmica, mas diversos, em 
função das circunstâncias de cada realidade e de cada 
momento histórico - variando, por conseguinte, o 
próprio significado dos conceitos de verdade, justiça 
e ciência." (1987:23)
Segundo Luis Alberto i'Jarat e Rasa Maria. Cardoso da Cunha 
os Cursos de Direito. são locais onde se processa uma 
transmissão ultrapassada do saber. Entendem que em nível 
educacional a questão~do conteúdo é fundamental - todo conteúdo 
é conhecimento produzido por um método., e como tal , construído 
pois é ele que-permanece no imaginário do jurista, formando
seu senso comum teórico. A crise do ensino do Direito é,
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objeto do conhecimento, seu conteúdo, e o mê bdo que è
responsável psla sua produção, além da metodologia utilizada na 
sua reprodução. Indo além;
"... o problema -pedagógico no campo do Direito 
transcende o piano da r s v 1 1 a 11 z a ça o das formas de 
ensinar, para ascender a própria revisão da temática 
transmitida. (...) E preciso perguntar, ,previamente, 
em que consiste saber Direito, para logo decidir como 
ensina.— lo. “ (Islarst & Cunha, lV//:59)
F‘âra Warat seria necessana a constituição de uma 
epistemologia educacional :■
"... um discurso que pense os problemas 
emergentes da ação educativa e que supere as teorias 
dogmáticas que orientam a prática pedagógica, 
exercitada nas Faculdades de Direito. (...) As duas 
preocupações básicas de uma. epistemologia de natureza 
pedagógica deveriam ser a análise crítica do método 
de constituição do conhecimento jurídico e a crítica 
-do método de ensino "deste ■ - -conhecimento. - (...) 
Dever-se-ia analisar criticamente a maneira como os 
dogmáticos organizam seu conhecimento e a forma como 
os professores de Direito o reproduzem nas salas de 
aula." (Warat & Cunha, 1977;65—6)
Sempre que se fala na questão metodológica há a tendência 
de confundir método -com metodologia: as atividades que dizem 
respeito á produção do conhecimento e as que dizem respeito à 
sua reprodução.,
v '
Tércio Sampaio Ferraz Jr. entende que as ciências humanas
exíaem instrumentos próprios, diferenciados dos das ciências 
naturais. Salienta que uma mvestioaçao tem caráter cíentíTico 
em função do método e não das técnicas utilizadas, - pois - essas 
são realidades distintas:
"Uma ciência (...). vale-se de diferentes 
técnicas. Mas.não são as técnicas que decidem sobre o 
caráter científico da: iTTvestig.ação e sim o método. 
Ora, a pluralidade dos métodos desconcerta o teórico 
que reflete sobre o sentido da. atividade do cientista
-í! ò O
do D i r e i t o (1977:357)
"Não se confunde método com técnica. Uma ciência 
pode utilizar muitas e variadas técnicas, mas só pode 
tsr um único método.
Método é um conjunto de princípios de avaliação 
da evidência, cânones para julgar a adequação das 
explicações propostas, critérios para saiscionar 
hipóteses, ao passo que técnica é o conjunto dos 
instrumentos, variáveis conforme os objetos e temas. 
Li praolema bï_> -méti-ído, poí- i_riPitw, tíxz í- e^uexto 
proüria d e T i n i ç ã o de t} n lí n c ia d o ve r d a. d e x r o . N dis- se ■ 
de enunciado verdadeiro e nâo de verdade.," (1980a: 11)
E questionável na colocação de Ferraz Jr. a
unimetodicidads da ciência. No entanto é bastante pertinente a 
sua g i s t i n ç Mo entre me tod o e técn i ca.
No que se reíere ao problema metódico, no campo do 
Dxrex to, s de slima xiíipor L’anLÎa a superação def m i i x  va oo 
raciocínio dedutivo simplista, que dá origem ao silogismo 
jurídico, e que não permite trabalhar fora'do âmbito estreito 
da legalidade. Estudar o Direito não "é .apenas conhecer dogmas 
colocados fora da história, ou neles enquadrar casos fictícios 
(ou rêais, o que é pior) e chegar— se a uma conclusão.
?qra a erai
através do estudo da jurisprudência. é absolutamente 
insuficiente. Querer definir o conteúdo do Direito a partir das 
decis&es judiciais dos tribunais é omitir o fato "de que o 
segundo grau 'de jurisdição, no Brasil-, é algo completamente 
afastado da realidade que julga, e que sua principal função é 
ser exatamente o filtro do novo. fio lado disso é também omitir 
o fato de que muitos de seus membros são nomeados pelo chefe do 
Poder Executivo (Presidente da República, .e Governadores de 
Estada) com o beneplácito oo Poder Legislativo (Senado Federal
A s s e m b l é i a s  Legislativas). 0 Direito por "eles “construído é
apenas uma faceta de sua totalidade; talvez não a melhor.
Com relação á questão metódica parece s ,r a dialética a 
melhor opção, pois permite compreender o Direito em sua 
totalidade e devir: não apenas conhecer a lei, mas também sua 
motivação e conseqüências, estas em nível geral e na aplicação 
individual . Ha também c:>. possibilidade de se traoalitar L-tjm o 
método sistémico, cx 5 a partir de uma concepção de sistemas 
abertos, mas a dialética o supera em qualidade de resultados.
Todo método guarda uma relação de segredo {3> com o objeto 
do conhecimento. Quanto menos aspectos da realidade ele expõe, 
mais ele omite - mantém em segredo. A relação de conhecimento
'—. i—'• d cX . d tu1 '_w' f cr- 1 O I" i i 1 , j_í O f cA «t- 1 ■ '—1 i í i i zí ã O .
x_j e t e r m i n a d o s u. j -rj i c o ^ a ursvès d t: um mètcGu ■ Aquele a. pret—i-rA lj 
objeto a partir das categorias e das técnicas que este coloca è. 
sua disposição. Em toda relação coqnoscente o produto final 
sempre será fruto das duas outras variáveis — sujeito e método. 
Estas variáveis ' i.nf iuenciam e são inf 1 uenciadas pelo objeto 
trabalhada, fazendo com que o resultado da pesquisa sempre 
enuncie determinadas dadas e omita outros. .Quanto mais rígido, 
inflexível e unívoco procure ser o instrumental utilizado, mais 
parcial será a produção do conhecimento por ele determinada. A 
neutralidade e a .pureza metódicas são formas de encobrir as 
oarceías da realidade qu.e não interessam ou não podem ser
‘^•Exeaplo dessa possibilidade é c trabalho desenvolvido por Fernando Noronha no Livro 
"Direito.e sistesas sociais" {1938}. Taabês Eduardo ftngei 'Russo-es “Interpretation de la lev: 
saber y poder" (1990;.
(2> Sobre a questão do segredo.ver o trabalho de Lígia fiaria da Silva Cavalcanti intitulado "0 
seqredc, ques diria' ! 1985
desvendadas pelo pesquisador. As teorias, metafísicas ou 
materia 1istas, que tentam apreender o abjeto, vendo dele apenas 
LifTi aspecto como fazem os j usnatura 1 ismos e positivismos 
jurídicos, através de- seus métodos reducionistas, acabam 
encobrindo — mantendo em segredo uma prsndt' Dcaí- c e i ua
realidade, que não são capazes ds perceber. Essa atitude 
coqnoscitiva faz com que a informação produzida seja parcial, 
desvinculada da concr.etude social - No sn tanio .. o seu
oaradiqma metódico for o dominante, poae -sia acaoar sendo 
■aceita como conhecimento total, o que ' acarreta uma série de 
repercussões em nivél* da prática. E o que ocorre atualmente na 
ci&ncia e Pio ensino do L-ireiio ( com a acexta.ção do posi tiv isüío 
como parâmetro oominante nc* pí- tjduçãtj co conheciinen tu j lu 1 u.iuu * 
E não foi diferente quando o jusnatuicalismo .era a doutrina que 
vingava .
Segundo Faria "no que concerne a questão do método de 
ensino e de ciência no âmbito dos cursos jurídicos, pois, é 
cheqada a hora de resgatar a historicidade do Direito". 
(1987:57) F'rop'de ele uma atividade cognoscente eminentemente 
reflexiva, amplamente especulativa, conscientemente critica e 
■que não tenda a privilegiar a dimensão exclusivamente 
farmalista inerente á dogmática jurídica. Entende -que "as 
funções de organização, reprodução e consenso, cumpridas pelas 
leis, não podem ser concebidas à margem do - -saber que as 
constitui". (19ti/:.i2)
A questão metódica é vista de tal maneira como importante 
due Falcão atribuí a ela em grande parte a falta de soluções
c o n c r e t a s  para o ensino d o  Direito. Analisando a atual crise 
epistemológica ele demonstra a iní íequaçào do instrumental 
lóaico-formal como forma efetiva de produção de conhecimento 
jurídico. E vai mais além: mostra que uma das causas da 
inadequação da maiorid das propos ^ «5 apresentadas nessa ères se 
deve a utilização desse mesmo método para a sua.elaboração;
"Uti 1 iza’-se na confecção das propostas de 
reforma do ensino'jurídico basicamente o mesmo método 
utilizado no desempenho das ‘ atividades
jurídico-profissionais. Este método, através do qual 
ss tenta, explicar e apreender o direito positivo 
estatal, e inadequado para explicar e apreender a 
situação real do ensino jurídico. Não pode, portanto, 
fundamentar as propostas de sua reformulação,"
( 1984a : 84-5h
A utilização do método lógico-formal na análise da questão 
do ensino jurídico e na elaboração de propostas para. sua 
solução não tem encontrado as respostas necessárias, pois os 
oroblemas deste são os do ser—social e não do dever-ser formal.
"A incapacidade de observar, . explicar e 
apreender a realidade social. que caracteriza o 
método lógico formal da dogmática, produz propostas 
de reforma do ensino, mas não as viabi1iza. (...)
Na verdade, a maioria dos profissionais ca 
Direito trata a reforma do ensino do mesmo modo * como 
a Dogmática Jurídica os ensinou a tratar o direito 
positivo estatal. Ou seja, assim -como o método lógico 
formal afastou do conhecimento jurídico qualquer 
preocupação com o conteúdo das normas, tendo em vista 
ser o conteúdo sociológico, político, económico ou 
cultural, e não 'jurídico', assim também as propostas 
de reforma; deveriam ser para estes profissionais 
apenas propostas 'jurídicas'.
Não devem. Ao contrário. . Devem penetrar na. 
questão económica, política, cultural e social. No 
fundo há uma correlação entre a pretensão inacabada, 
unidiscipl inar da Dogmática Jurídica, em ser 'ciência' 
acima do bem e do mal económico, político ,e ...social , e 
a ausência de economistas. sociólogos, .cientistas 
políticos nos debates sobre a reformai de ensino.. 
(...) Estruturar a reforma a partir de . um 
conhecimento calcado no método lógico-formal que - 
apreende apenas o “dever—ser, só faz■ rontnibuir para 
que as legítimas e necessárias propostas de reforma
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desáqüem ou na utopia ingénua ou na ' frustração 
renovada. Do mesmo modo como ultimamente o Direito, o 
profissional jurídico e a própria ciência do Direito 
cada vez mais perdem poder, porque se afastam do 
Brasil real, em nome do compromisso com o Brasil 
formal“ (FalCáo, í984a:91-2)
El dcj r tan to ne cessa ria a e 11 mina ç o  de f i n i t_ i va cio 
positivismo e do seu método em todas as áreas jurídicas. A 
dialética, nesse sentido, se apresenta como a melhor opçêío de 
sua superação. Concebida corno um método plural j á que visa
apreender a totalidade social em todos os seus níveis e
_<_JÍ \ o.LsJLV'-' e e í í! 5t;u d e v i t h i ^ ti o f ico f e. 1 d uma ci ci ~ ; i_j r m d
etetiva= oe cons^q.ui 1 ^ « lias n á o se- d=?ve ví? coíuo
necessariamente excludente de outras possibilidades existentes. 
Uma ciência un imetioG is ta qera um saber ííionoparddiQiTid ti co e , 
por tan uo. a u t o r 1 1 á r i o ou totalitario . M consti tui Çcíu g e u rn 
saber democrático, talvez po1iparadiqmático, deve ser feita a 
partir ae uma visão aberta cJa reaildaoe, o que importa; na 
u 11 1 1  z ç a ci de um método p t i n c i p a i , mas ridu s a c i uoen te de out r o s 
qlíe lhe s e j a. m auk i i iares . A p 1 ura i idade e o con T 1 i to t? náo a 
unidade e o consenso sâc 
uma práxis democráticos..
A análise da questão metódica é fundamental, portanto, 
quando se fala da crise do ensino jurídica, pois não basta 
mudar a forma de transmitir o Direito. E absolutamente 
fundamentai alterar s. forma de apreendê-lo para que se possa 
entào conhecê-lo em sua totalidade. E necessário mudar a 
própria ciência jurídica para que. sé possa colocá-la a serviço 
da democracia e da justiça social ■
2é>5
2. Interdisciplinaridade e dialética:
Segunda Bastas:
"Não se deve desvincular o ensino do Direito, 
enquanto proposta juridicamente consolidada de 
compreensão s percepçâo da vida, da própria vida. 
Assim como o ensino do Direito níio pode estar 
dissociado de sua própria ocorrência judicial, também, 
não o pode' . de su.a ocorrência social . (...) 0 
estudante de Direito nâo pode ser levado a entendê-lo 
como uma abstração sem referências .práticas, 
acadamicismo, ou uma prática sem - referências 
conceituais - o burocratisnio. " (1981:62)
Defende éle o desenvolvimento de um ensino 
interdisciplinar como forma de ajustar a ordem jurídica às
*
novas realidades sociais e institucionais, para.que dessa forma 
possa ela ocupar o lugar que lhe cabe. Vê assim a necessidade 
de corrigir a defasagem entre o ensino formal oferecido -•£= as 
expectativas da sociedade -e a interdisciplinaridade como um dos 
instrumentos indispensáveis nessa caminhada.
Também Warat e Cunha (1977) entendem aue o ensino * 'deve
I
ser interdisciplinar e ter uma preocupação maior com a formação
' í
do aluno, antes que com o cumprimento rigoroso dos conjLeüdos 
Proqrafiiâticos . F‘ara Robertc Aguiar :
"... nSo há mais a juridicidade isolada, no 
mundo onde . a informação é o poder e a 
interdisciplinaridade é uma necessidade. As normas 
jurídicas, em si mesmas consideradas, são vazias. E a 
saa interpretação ou sua derrogação por nova norma, 
que tem vida, e essa vida é dada por - fatores 
transjurídicos de natureza social, política,
econômica e cultural. Logo, se o- advogado ... não 
conhecer de filosofia, de ciência política, da 
sociologia, dentre outras ciências, corre o risco de 
se tornar um reprodutor burocrático menor das 
interpretaçbes dominantes relativas às normas 
jurídicas." (1991a:449)
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Mo entanto a própria questão do ensino interdisciplinar é 
li tTi a proposta q li e t e m ci e ser rn e I h o r e x p 1 i c i t a cí a . Pi sTi a i o r i a d o s 
Liristas o vê corno & incluscío no clii- ri luXo dB unia sérití de 
disciplinas de outras áreas afins e que propiciem, cada uma 
delas, a sua apreensão d
totalidade. A interdiscip1inaridada não se realiza em um 
con j u.n to de d iscursos estuanqLies issu s íTílí 1 ixc!zscip I i n a n d a d s
p s r  ti0 n C 0 H t 0 3  3. v Ãr"jLLj'H i' ca11!o d L j  l_oPn ítf L-o.iiísn l.lj cíiTi u m  t s i trrrz. í n o. 
tiiOíTisn to p buscanao ciprssnd&r toüos os s s li 3. -h> d 0 c t o ^ ^ 01T; lí 0,
.culos e introduzir novas disciplinas.
Ao i a cí o cia q li e s t ã o o a i n t e r d i s c i d 1 i n a r i d a o e em sentido
Lima relação intsrdiscipí inar entre as suas próprias sLibareas, 
U 1 a O. d i o Íü o li t o í i9bifcã ! s a 1 i e n t a a n e c e s s i d a d e de li m trahalPiO que 
enq 1 ohe a dooruát ica n a sociolooia e a Ti 1 osof ia j liridicas _ .como 
• forma de captar a totalidade do Direito. .Salienta que regra
q e r a 3. a análise da norma,, do fato e. do valor são efetivadas ds
tornid i s o  1 ade , , o QLie Piáo p e r m i t e  a d p r c s n ^ d D  glj oí3jb=?ti_> comi-j um 
t o d o ,  m o s t r a n d o  ds-ie a.perias lumc* f a c e t a , , Lima ca,r ica ,tLira .
C o n s t a t a - s e , p o r t a n t o ,  a n e c e s s i d a d e  d e  um estudo 
interdisciplinar do Direito, e n g l o b a n d o  uma a n á l i s e  que  l e v e  em, 
c o n s i d e r a c ã o  d e  um la d o  a s  v á r i a s  d i s c i p l i n a s  j u r í d i c a s  e de  
o u t r o  aqu .elas  q u e  lh e  sã o  a f i n s  e que  podem c o n t r i b u i r  na  s u a
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cotTjpf esnsau.•
A questão da interdiscipiir aridade interna tem sido 
omitida em muitos momentos pelas teorias críticas. Estas tem 
proposto, nas mais das vezes apenas visões filosóficas (e 
■ e e n t u a 1 iTi e n l. e sgcío 1-óq i cãs i » esquecendo se da líxiDonânciâ d a 
doqmá*tiC-a .> Ao ionorar 3.. impor tcsnciei do aspecto normati vlj e do 
99U- conhecimento esses moviíTisn tos caem num reducionisrno teórico 
que os torna incapazes de agireiu concretamsntie e rssoiv^rBiTi os 
conflitos reais. Percebem as contradições entre o discurso do 
oi rei to e a realidade. bUdb ar uíc^ u 1 1 has ideol oy i L~ar>, nia=- sao 
i m p o t e n t e s  p a r a  a o i r e m  c o n c r e t a m e n t e  n a  s o l u ç ã o  d o s  p r o b  1 e m a s .
E importan te oestâcsf ^e i n o a que a in uErd isci pI ii ísí i o a d e 
é um pressuposto fundamental de uma análise dialética do 
fenômeno jurídico. Sendo este um.objeto .complexo, formado por 
elementos normativos. Táticos e valorativOs, a. conipreensâo de 
sua totalidade em devir pressupõe 
conhecimentos atinentes aos ..seus vários aspectos.
Lyra Filho (1980, 1982) vê 
totalidade e no devir as suas mais importantes categorias. A 
sociedade é um sistema - uma totalidade dinâmica — em que tudo 
está inter-re1 acionado. O método dialético busca apreender o 
objeto -do conhecimen to eis todos os,-.momentos das várias 
contradições existentes, tanto em. nível -de infra—estrutura como 
de superestrutura em seu.devir histórico, em sua transformação 
constante. Nessa relação dinâmica de contradições vê a 
infra-sstrutura não como determinante, pois é éla, também em
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parts, influenciada pela superestrutura, mas como 
condicion ante.
ft dialética como instrumento de apreensão do Direito, 
dentro do jogo das contradições sociais, possiDil.ita superar os 
pasitivismos e os jusnatura1ismos. Segundo Lyra Filho "um 
modelo dialético há de ser aberto e com a preocupação constante 
de encarar os fatos, dentro duma perspectiva que enfatiza o 
devir í a transf ormaç-So constante) e a tonai idade í, d' 1 ípa y a o otr 
todos os segmentos da resl idade. em funçaío do conjuniu í . 1 
C1930 s14) A análise dialética não é conclusiva. Ela ê "o estilo 
de pensamento q ue , r e T 1 e t i n d o o t ed i ( não s li p r i si ie a 
con tradições; absorve-as e reorganiza-as, em sínteses de.-, que 
são, ac mesmo tempo, parte integrante e elementos fundidos e 
transfigurados." (19BTs^Y)
Mas a; dialética aqui expressa não é a dos gregos. Entre 
estes ela era uma forma de discutir assuntos filosóficas: 
apresentava se L'. m a ttnv^ e ( li íTi c.-í c?. í i f‘lüd w.ãu j , a i u L-. tf í í ci p f ti ^ c: i 11 ci v d. luüc; 
contra-tese, ou antítese-, discutia-se e chegava-se a uma 
conclusão, uma síntese- que aproveitava elementos de ambas. ft 
sin tese e n l r e os dois p o ri t o s de vista tornavâ se Li.m a nova tese 
e o processo seguia, indefinidamente, Não é também a dialética 
hegeliana, embora dela tenha muitos elementos. Em Hegel ela é 
Ltm método para compreender e expor o movimento das coisas, da 
idéia e do homem em termos de totalidade.' Busca seus 
fundamentos últimos na idéia ou no espirito, o que a torna 
metafísica. Ní e m é o dialética do .mat- xismo 'msce*nxcistcr; oue a vê . 
apenas em nível -de inf ra—estrutura. Marx tentou expurgar da 
proposta hegeliana, na q-ual se baseou, os aspectos idealistas.
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metafísicos» Para ele. d  impulso para o movimento histórico é 
dado pe i as vontades con t i i tantss cios homens que compõem as 
classes sociais 5 a d 1 a I ê 11 ca ê , n esse s e n t.id lj ^ s>; p i i ca ti V8. dos 
fenómenos sociais humanos» e não do movimento em geral-
para Lyra Filho a possibilidade de uma abordagem do 
Direito que esquematize os pontos de integração do tenüiseno 
juriflico na vida social e verifique como transparecem os 
ângulos de entrosamento dos seus diferentes aspectos, se dá 
através daí aplicação de um modelo dialético a esse traoaiho.
G Direita como objeta cultural só pode ser totalmente 
compreend ido através de uma . analise diaie tics. e
ínterdisciolinar. Dixe rente mente dos objetwtr- í uf u ; c* i e ideais, 
que tem como - método de análise a dedução, e dos objetos 
naturais 5 que possuem na indução a to*ma clá^si^a os 
compreensão, os objetos pertencentes ao mundo da cultura 
n e ces sa r i amen t e construídos teínpora 1 e ee-pacia 1 men te só podem 
ser conhecidos integralmente se apreendidas todos os elementos 
que os compSem e sobre eles influem -em seu devir histórico. 
Indo além;
"A compreensão dialética da totalidade significa 
não só que as partes se encontram em relação de 
interna interação e conexão entre si e com o todo, 
mas também que o todo não pode ser petrificado na 
abstração situada por cima das partes, visto que o 
todo se cria a si mesmo na interação das partes."
f  j—u i  1/ 1 w “ 7 jL  e A  O  '•(K L _/  3 X 1' .  i| . i .  /  /  w : »  * * T  jL. } .
A complexidade do Direito exige nessa análise dialética, 
necessariamente, a presença de todos cs conhecimentos humanos 
aue se referem, direta ou indiretamente, ao objeto de estudo.
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Nesse sen tido vê-se com relaçâo a ele a interdisciplinaridade 
corno um pressuposto da dialética. Isso parece  ^ estar líTiplicito 
na proposta de Lyra Filho (19S2), assumida neste texto.. . coítto 
principal iTtodelo dialético na area j u r i  dica, no Brasil -
3. Hermenêutica e semiologia:
b n t e n d e  — se por hermeneutiica j u n d i c a  o conjunto cie 
conhecirnen tos e de, prà.ticas q li e p-ermi tiem a i n t e r p r e t a ç <=(o e a 
x n teci ra* ça o do iJ: 2. r 01. xi o ? bem l_ o rnct so i us s lí a s an uit iOínjLcr.s . U
5 0 i_í p p o b I e m a central è "o da s k trd.Çcio 0 ci 3. i n t e r p r e t a ç ^ o o o 
sentido". (Japiassu,. 1983:1) Já se ressaltou anteriorraente a 
isTiDortancia dos s 1 rn d  o  1 o s n a s o c i e o a d e c o n t e m p o r s n e a . E> ã o eis 3 a 
forma de expressão da realidade. □ Direito, enquanto instância 
siíTibdl iCd, se mano. festa através da Ixnguageni. £ atravês da 
compreensão riesta que se pooe apreender a sua imporrsncia e 
materialização:
"... é .0 simbolo que exprime .nossa experiência 
fundamental e nossa situação no ser. E ele que nos 
reintraduz no estado nascente da linguagem. 0 ser se 
dá ao homem mediante as seqüências simbólicas, de tal 
Torma que toca vxsão do _ser, toda SAistência como 
relação ao ser. já ê uma hermenêutica." (Japiassu, 
1983:3)
Nesse sentido a análise lingüística, efetivada através da 
s e m x o l o q i ã ,  é um elemento fundamental da hermenêutica jurídica. 
0 Direito enquanto manifestação discursiva apenas pode ter seu. 
sentido plenamente compreendido levando—se em consideração esse 
aspecto. Mais do que isso ela. “deve ser vista como uma
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m e t o d o l o g i a  c r i t i c a ,  d o s  p r ó p r i o s  m é t o d o s  ’ d e  i n t e r p r e t a ç ã o .  "  
( U i a r a t ,  1979:93)
0  D i r e i t o ,  s e j a .  c o m o  c o n h e c i m e n t o  o u  c o m o  c o n j u n t o  d e  
n o r m a s , e x t e r i o r i  z a — s e  c o n t e m p o r a n e a m e n t e  s e m p r e  a t i r a v s s  d e  u m  
d i s c u r s o  l i n g ü í s t i c o .  E s s a  - m a n i f e s t a ç ã o  p o d e  s e r  e s c r i t a
u m a  f o r m a  d e  c o m u n i c a ç à o  p r e s u f  i t i v a  o u  a. s u a  n t r s c n ç a ü  
a t r a v é s  d a  q u a i  s e  d t r i o u s m  d i r e i t o s ,  d e v e r e s  o u  p c G e r e s .
E s s a  c a  r  a. c  ü  e  r  i  s  1 1  c a  T a  z  d e l e  u m  T  e n o m e p *  o  cs l i e  n  e  l _e  s  => 1 1  a  , 
p a r a  s e u  c o m p i e t i o  e n  t e r i d  i m e :n  t o  » d e  luti t r a . t a m e n t o  s e m i o i g g i  c o  . c.. 
a t r a v é s  d a  a f i a  I i s e  d o s  d i s c L i r s o s  j L í r i d i c o s  q u e  e  p o s s i  V 9 1 
v e r i f i c a r  a  x o r m a  p e i a  g l à a  1 o  D i r e i t u  f l í P i c i o n a  c o i T ío  i n s t r u m e n t o  
q  u  e  r e p r o d L i Z  e  i m p o  e? d  e  t  e  r  m i  r» a. d  o  s  v  a  1 o  r e s  > h ' o o e  s e  ci x  z  e  r  q  lí e  ê  
a t r a v é s  d e s s e  e s t u d o  q u e  s e  p o d e  p e r c e b e - l o  e n q u a n t o  f o r m a  d e  
v i o l ê n c i a  s i m b o i i c a »  U í a r a t q  n e s s e  s e n t i d o ,  d e s t a c a  a  . p < a t l i r 0 p.a. 
p o l  i t i c a  d a  l i n q L i a g s m ;
" N e t o  e x i s t e m  p a l a v r a s  i n o c e n t e s .  0  e s p a ç o  s o c i a l  
o n d e  e l a s  s ã o  prodLtzidas  é  c o n d i ç ã o  d a  i n s t a . L í r a ç â o  
d a s  r e l a ç õ e s  s i m b ó l i c a s  d e  p o d e r .  A  d i m e n s ã o  p o l i t i c a  
d a  s o c i e d a d e  é  t a m b é m  j o g o  d e  s i g n i f i c a ç õ e s .  I s t o  
s u p õ e  q u e  a  l i n g u a g e m  s e j a  s i m u  1 t a n e a m e n . t e  u m  s u p o r t e  
e  u m  i n s t r u m e n t o  d e  r e l a ç õ e s  m o l e c u l a r e s  d e  p o d e r .  
M a s  t a m b é m  u m  e s p a ç o  d e  p o d e r  n e l a  m e s m a .
A  s o c i e d a d e  c o m o  r e a l i d a d e  s i m b ó l i c a  é  
i n d i v i s í v e l  d a s  f u n ç õ e s  p o l í t i c a s  e  o s  [ s i c ]  e f e i t o s  
d s  p o c i e r  d a s  s i g n i f  i u a ç ú e s .
. . .  é  i m p o s s í v e l  ( . . . )  t r a b a l h a r  a s  d i m e n s õ e s  
i n T i n i t d S  d o  ' r - . i . m u ó l i c u  , f u u i P t L j O  der L U ü a  f ^  t i ^ K í i o  s o b r e  
o  p r ó p r i o  p o d e r  d a  s i g n i f i c a ç õ e s  e  a  p r e s e n ç a  
m a r c a n t e  d o  p o l í t i c o  n a s  l i n g u a g e n s .
( . . . )  A n t e s  d e  e s t a r  n a s  c o n s c i ê n c i a s  d o s  
sujeitos, a s  c o n d i - ç õ e s  d e  p r o d u ç ã o  d a s  s i g n i f i c a ç õ e s  
e s t ã o  n a  história c o m o  dispositivo d e  e n u n c i a ç ã o  e  
Doder." (1985:100-1)
A partir de uma semiologia da poder ele considera 
insuficiente, para desmascarar s. ; natureza politica da 
linguagem, a abordagem meramente retòrico-discursiva. p ’Direito 
precisa a ser visto como uma complexidade significativa que 
deve ser interpreiadd a partir de uma ieori a que c o n s i cí ere o 
condicionamen to social de suas sign i T i caçòes , E o senso comum 
te d ri co dos juristas a;ssume sentido de sinonxmia com essa 
coíTip 1 e x x d a o e 3 ion i 1 1 ca 11 v a , p a s s a n d o , portan to > a ser t a m D e m 
objeto de uma semiologia que analise o caráter 
idsaloaico polxtiço das conLíijyij^b .1 uridicaa. r-vssim c* ciência 
passa a ser entendida como Kum processo cumulativo de discursas 
0 sion i 1 1 caçdes pois toda pesquisa iiTipi iça. em umiS. . S9i eç^o 
arbitrária e fragmentada de informações". (Warat et al, 1984:7) 
Entende que:
"A semiologia; do poder tenta estudar as leis e 
regularid-ades dos discursos, o caráter 1 ingíAístico 
dos mesmas, como jogas de. efeitos, de estratégias e 
normas de ação, de dominação e de luta.
i-í p I i C ei Li d:. aO Dl. ^ tf i. LU •, w. 'rjüTi iO i up id do Pudwl1 t cf r i i 
como ODj etivo central a. ana i 1 se das funções. dus
efeitos políticos- e ideológicas__dos.. diferentes
discursos jurídicos." (Warat et al, 1930:147)
Ela tem. como ponto focal a preocupação com o 
condicionamento que os discursas exercem na -sociedade».. Busca 
"mostrar especif ícamente. como certos discursos, que carregam um 
sistema de sentido ideológico, funcionam como uma técnica de 
efeitos sociais que conTere aos que t^m a posse da g rarná ti ca 
interpretatívá um manifesto poder social". (Warat et al. 
1980:14S)
Nesse sentido, a semiologia do poder busca situar. a 
produção discursiva dentro da produção social geral. 0 discurso
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é um dado social e não pode ser abordado isoladamente. 0
conhecimento deve buscar a determinação do valor social das
significações. Warat busca demonstrar como através da forma o
discurso jurídico encobre outras leituras das relações sociais.
Co1o ca também que ela:
"E um espaço* disciplinar deslocado
(contradiscursivamente) da semiologia oficiai, para 
fornecer, a partir de um novo ponto de vista teórico, 
um modo diferente de compreensão e diagnóstico dos 
fenómenos poli ticos da significação na sociedade,” 
(Warat et al, 1984 5 101)
"Nesta perspectiva ? a semiologia politica deve 
associar á retórica oficial cio discurso uma outra 
retórica: a retórica, do corpo. Através desta retórica 
tentar-se-á. demonstrar como os discursos não somente 
persuadem. mas também procuram se apoderar . dos 
corpos. 0 discurso, ligado à ideologia, tende a se 
d es te rritorializar do registro e c 1 us i vamen te 
simbólico, para invadir os sujeitos. Temos, assim, a 
tentativa de gerar 'corpos ideológicos'' , que agsm de 
forma fascista sobre si mesmos." (Warat st al , 
1984;102)
"A polissemia, os tópicos e os estereótipos não 
são apenas problemas lexicográficos; são também 
problemas políticos. ... a relação de significação 
detectável numa formação discursiva depende sempre cie 
uma prática política." (Warat et al , 1984:101)
"... a semiologia política deve sé ocupar da 
linguagem que se produz e se espalha sob a 
proteção do poder." (Warat et al , 1984:102)
Com relação a ela destaca José Alcebíades de Oliveira 
Júnior:
"Nela, buscam—se novos espaços, novas fronteiras 
para o pensamento . problematizado do direito que não 
os tradicionais até agora mencionados.
Indubitav.elmente, a .semiologia do poder (política) 
avança sobre as insuficiências das análises puramente 
lingüísticas ou discursivas que não chegam a 
tematizar os efeitos políticos da própria
significação articulada pelo saber dominante. Com 
efeito, a semiologia do poder pretende ter como 
objeto de análise o poder dos discursos (saber 
jurídico dominante), .-situado como co-con.stituinte .da- _ 
produção .social . geral . " (1983f99)
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Seoundo Warat “a semiologia nos mostrará, como realmente os
juizes produzem significadas con\ ..ncentes" (1979:93), tendo em
vista que os métodos de interpretação que compõem a
hermenêutica j uridica tradicional são na realidade recursos
tópicos para a produção de redefinições das palavras da leis
"... na interpretação da lei o .. processo 
definitòrio está sempre determinado por fatores 
axiológicos. (...) De forma mais ampla podemos dizer 
que toda vez que no uso contextuai de um termo são 
alterados os critérios de relevância 'regularmente 
expiicitados, isto è, a significação de base dc 
aludido termo, ocorre uma redefinição." (1979:95)
"Para redefinir os juristas interferem,
diretamente sobre • as significações dos termos, 
propondo novas regras designativas, ou realizando uma 
forma indireta de interferência. Na segunda hipótese,, 
pode este modo redefinitório aparecer como um 
conjunto de argumentos retóricos ... impôsm-se nos 
contextos onde as propostas de novas significações 
são consideradas arbitrárias ou 1ingüisticamente 
impossíveis." (1979:100)
A redefinição pode se' dar, então, de forma direta ou 
indireta. A vagueza e a ambigüidade, vistas como imprecisões 
significativas da linguagem, permitem a primeira dessas formas. 
Os valores jurídicos segurança e eqüidade são, regra geral,, os 
elementos utilizados retoricamente para demonstrar a
procedência dessa (re)leitura da norma. No que se refere à 
seounda, ela utiliza-se das variáveis axiológicas, entendidas 
como tipos jurídicos que não apresentam uma clara significação 
descritiva. Também do recurso às teorias, da adjetivação 
desqualificadora e da análise retórica dos fatos.
A ainálise semiológica crítica é capaz de desmascar as 
falácias jurídicas da univocidade significativa e da garantia 
de segurança através da posit:ivação .do Direito. Ela desnuda as
práticas hermenêuticas que buscam demonstrar a existência de um
sentido que é a própria essência da most r an do—a s CüiiiG
instrumentob dt cuubtt uyâi-i cie siçni f i'_c.;düs ideo 1 ogi í_amen te 
comprometidos, principalmente com os valores dos que -detêm o 
ooder político e económico. Segundo Luís Fernando Coelho:
"A hermenêutica tradicional•pressupõe certo grau 
de autonomia significativa das normas jurídicas, como 
se fosse possível descobrir um sentido preexistente, 
tal como a vontade do legislador, por exemplo, e que 
as expressões normativas reproduzem. Contra esse 
mito, concepção critica assume que o trabalho- de 
descoberta de um sentido consiste, em verdade, numa 
atribuição de significado; ou seja, o intérprete não 
é nenhum autómato que, pelos procedimentos 
metodológicos, possa. simplesmente descrever um 
significado autónomo e unívoco: ele ê na verdade um 
criador de sentido e, como tal, o intérprete consiste 
numa instância - ideológica de atribuição de
significados heterônomos." (i98i ;182)
Nesse sentido ê necessário redimencionar a hermenêutica, 
transformando-a num instrumento de desmascaramento do discurso 
legalistas do positivismo. Só assim será passível buscar-se a 
compreensão integral do Direito. Para ser eficaz na apreensão 
da instância jurídica ela deve, portanto, levar em 'consideração 
todos os instrumentos que a semiologia .J..he coloca, à disposição 
para compreender os discursos normativos e o conhecimento sobre 
eles produzido. Deve também ser ..dialética. Apenas dessa forma 
atingirás seus objetivos.
Como coloca Antônio Carlos Wolkmer “as questões de 
validade e justificação do Direito só podem ser tratadas 
adequadamente através _ de uma hermenêutica
crítico-emancipatória..." (1987:18) Para Coelho:
"A hermenêutica passa - : assim a . ter novo 
significado e alcance, pois a tarefa de 
esclarecimento do sentido da lei depende
essencialmente da .ideologia do intérprete e da
a ideo 1 og ia
d irs íto não
conScien te ,
q ues tioná- la
da própr ia
dís simu 1 ar li
.ideologia que s. lei espelha; corno tarefa científica, 
a hermenêutica ' ; tende assim à revelação dos 
pressupostos ideols.' gicos cias expressóes normativas, 
para questioná-los em atenção ao que é melhor para a 
sociedade.
A hermenêutica crítica não rejeita 
mas exige qus a ideologia do 
permaneça inconsciente e que. tornando-a 
possa estar o jurista em condições de 
quanto aos seus efeitos na vida social, 
ideologia e das normas que 'a pretendem 
(1981:ÍS2 5
Ao lado disso é de. se salientar que a bermenêuti ca possui 
necessariamente um cunho interdisciplinar:
"Não porque toma de empréstimo a outras 
disciplinas aquilo de que tem necessidade, mas porque 
se constrói na luz que reciprocamente lhe lançam 
linguagens oriundas de perspectivas profundamente 
distintas, porém susceptíveis de imprevisíveis 
convergências epistemológicas..." (Japiassu, 1983:8)
Do exposto se constata qus em nível do ensino do Direito 
não se pode continuar reproduzindo os princípios 'hermenêuticos 
tradicionais oriundos do dogmatismo jurídico. 0 positivismo 
enquanto paradigma spistemologico e o código comentado como 
metodoloqia didático-pedagóqíca dominante são parâmetros que 
impedem uma hermenêutica crítica, de base dialética* A de 
origem tradicional é eminentemente lógico—formal, nâo possuindo 
instrumentos de superação do exegetismo e do legalismo, 
servindo dessa forma coma instrumento retórico de manutenção do 
status qua.
E pare. que possa ser eficaz como instrumento de 
interpretação e compreensão da realidade não basta utilizar— se 
das concepções 1 ingüisticas clássicas, muitas já ultrapassadas. 
E necessário uma metodologia semiológica que lhe permita
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trabalhar em nível da fala., do discurso, da mensagem. Sua 
redução às questões da linqua, enquanto código de comunicação, 
é insuficiente. Também ê necessário superar o reducionismo que 
iioa a hermenêutica apenas c\s questões sintaticas e ssítián ticas« 
Para ser critica é necessário seu deslocamento para o nível da 
praQiTtati ca. Ao l.ado disso é preciso levai- em consideraçào o 
aspecto conotativo da linguagem. A denotação é insuficiente 
pois nela o sentido, está descon tex tua 1 i zadc . E a -ideologia a 
condição de sentido básica do discurso jurídico. E essa só pode 
ser percebida em n 1 ve 1 da conotação e oa prâÇfnamcs^, ^
Para que se possa implementar u.ma educação jurídica 
compremetxda com as mudanças sociais e com a plena compre-ensa. o 
do Direito é n e ce s s a r i o que a p a r ti x r de Lí m a r s e n a 1 s e m x o 1 o oico 
crítico se construa uma nova 'hermenêutica, de base dialética, 
que permita colocá-lo efetivamente a serviço da justiça social.
‘3> -Sobre .a questão tia.iinçuaoas jurídica ver os trabalhos de 66882 & Bruera (í9S4), Buibourg 
et ai. (1984) e Isarat st al. 11984), No que se refere i reiaçào entre linçuaofii e heraenêutica 
vers- Riccsur {1983). Especificasente no que se refere à relaçSo entre o discurso e a 
heraenêutica jurídicos ver Karat (1979).
IX - O.DISCURSO DO ENSINO E O ENSINO DO DISCURSO: 
(AS CRISES DA EDUCAÇRO JURÍDICA E AS 
POSSIBILIDADES DE SUPERAÇÃO)
A  q u e s t ã o  d a  a t u a l  c r i s e  d a  e d u c a ç ã o  j u r í d i c a  - é  b a s t a n t e  
c o m o  1 e>!ci e  íTí ü. i t i p i  a s  a s  x. e  Pi ti a  t  i v a s  d e  e x p l i c a  i a »  a. s  v  e  z e  s  d  e  
f o r m a s  i n g ê n u a s  e  s x m p l i s t a s  ° A  n â o  c o m p r s e n s à o  d e  s e u  a s p ê c t o  
fnul t i  f s c ê f t i c o  ^ q u e  a t ^ i n g e  o x  v e r s a s  i n s t â n c i a s  e  n i v ç i s ,  è1 u m  
d o s  p r o b l e m a s  o u s  r e v e s t e  m u . x t a s  d a s  r e s p Q s r a s  q u e  v e m  s e n d o  
a p r e s e n t a d a s  « Li u  t  r o  ? n S D  rn e  n o s  q  r  a  v  e  ? £■ a  fí e  q a  ç  o  d s  s  e  li s
0 1 0  ff» 0 n t o s  p r D p r i ü s  ■? x n  t  e  r  n  o  s  ^ v  e  n  d  o  "  a  c o  rn o  m  e  r a  c  o  n  s  e  q Q  ê? n  c x w= G e
11 17;a  c r i s e  p o l  í t i c o - e c o r í t j m x c a  > h  b * u s c a  d e  u m  e n t e n d i m e n  t o  d a  
a  t  li a  1 s i t u a ç ã o  d o  e  n  s  x n  o  d o  u  x r s i  t o  e  x i q  e  lí m  a  anè, 1 i s s  i n t e o r s i  *, 
d i a l é t i c a ,  q  li e  p e r  m  x t a  c o m p r e e n d e  r e  ■=>■=> cr 
s e n t i - d ü '  i m p o r t a n t e  s a l i e n t a r  a l g u m a s  c o i o c a ç u í  
A g L i i a r s
11Q  Li a  Pi d  o  t r a t a m o s  d e  c r i s e -  é  p r e c x s o  e  v  i  t  a  r  
a l g u n s  c  a  m x n b  o s  e  s  t  e  r  x  1 i z a d o r s s  . N ã o  p o d e í T i o s  L í t x l x . z . a . r  
o  p a s s a d o  c o m o  s e  ~f o s ■=>e  limc?. li l o p x a  i n  v e r ^ c í .   ^
i n s t a u r a n d o  u m a  d i m e n s ã o  r e t ò g r . a d a  c o m o  p a r a d i g m a  d e  
a n á .  1 i s e  e  c o m o  m e  t  a  a  s e r  a. t  x n  g  i  d  a  * T a  m b  e  m n ã o  
p o o e i T i ü s  " f a z e r  L ima  a p i c i x i s e  d e  c a r p i d s i  r a s  . s e m  
e l e m e n t o s  i n d i c a t i v o s  d e  s u p e r a ç ã o  d o s  p r o b l e m a s  
a p f  e s e n  i d o o s  » c  t i s t 1 s o  t e i ü  s  — n t x d o »  c  o  m lj o c j i e t o  d  f  
r e T  1 e x a o  * oLiancJo . p r o p x c x a  -a p o s s x b x  1 í c a d e  g e  
e n g e n t í r a m e n  t o  d e  Lima c o n  s  c  1 1  i i c x  a  c o i s t x v a  "de 
s u p e r a ç ã o «
N S o  m e n o s  d e s p r e z í v e i s  s S o  o s  p r c b x s f i t a s  o r x u n u o s  
d e  -u m  c e r t o  m e  c  a  Pt x  c  i S í ü u  ^ q  Lie w. p  o  t s t a  • a.s c r  x s s s  
i n t e r n a s  t ã o  s o m e n t e  c o m o  r e f l e x o  d e  Lima . . c r i s e  
e n v o l v e n t e  m a i o r .  .£ c l a r o  q u e  n ã o  p o d e m o s  d e s v i n c u l a r  
a  c r i s e  d o  d i r e i t o  d a  c r i s e  s ô c i o - p ü 1 1  t i c a — e c o n ò m x c a  
a Lie s e  a b a t e  p?o tír a s i  I *> M a s  e x i s t e m  e s c e c x  t x  c  x.d a d e s
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e s t r u t u r a i s  no â m b i t o  j u r í d i c o ,  q u e  também devem s e r  
Bfi f r0 n tcidaS í até:' mesmo p a r a  dc*r r i g o r  ^ a n a l i . s e  
d e s e n v o l v i d a .
D t r a t a m e n t o  d o  prob 1 e m a , n ã o  a d m i t e  s i m p 1 i s m o s . 
Não b a s t a  d i z e r  q u e  o s  c u r s o s  j u r í d i c o s  devem 
m e l h o r a r ,  ou q u e  o e x a m e  d e  o rde m  d e v e  s e r  m a is  
r i g o r o s o .  0 p r o b l e m a  é bem m a i s  p r o f u n d o  e a p o n t a  
p a r a  q u e s t õ e s  r a d i c a i s  q u e  Gevem s e r  t r a t a d a s * 1
i .  A c r i s e  f u n c i o n a l :
Por crise funcionai tio ensino jurídico entende-se aqui 
-T; q ela. reiatíva a q u ai 1 i d a q e do produtu i n w, i do se li proc e s s o 
educacionai e sua aQsorçao pelo mercado dt tí ciDaihu. k sxere—se 
p-ortanto. á sua crise enquanto instancia "formacora de mão os 
obra qualificada para o desempenho de determinadas tarefas 
profissionais.
1.1. crise do mercado de trabalho:
f-*j crise do iiisf Ccsdo oe tí- cA^wtlho pjc*o tf ljí- lunua qü -^ir; tc?m<rí 
educacional. De um lado há os problemas econômicos do país. que 
tem produz ia o em todos os setores e nso cípenas no CcAmpo do 
Direito. E>e outro emerge a situação concreta de um excesso de. 
mão de obra, que mesmo -em condiçòes de demanda aquecida não 
conseouiria ser totalmente absorvida: em 1990 haVia no país um 
advou ad o para Cada d O - h a* b x t ci n t e s . i-i isso s lj rn <=> se a situaçcio da 
falta ds preparação profissional para o desempenho de uma série 
de novas atividades emergentes. bem como das antigas que 
necessitam hoje de um tratamento diferenciado,’
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A lg u m a s  t e n t a t i v a s  de  m i n o r a ç S o  d e s s a  c r i s e  podem s e r  
i m p l e m e n t a d a s  a t r a v é  ; do  e n s i n o  j u r í d i c o ,  p r i n c i p a l m e n t e  no que '  
s e  r e f e r e  è. f o r m a ç ã o  d e  um p r o f i s s i o n a l  m e l h o r  p r e p a r a d o  e 
a t u a l i z a d o  d e  a c o r d o  com a s  n o v a s  d e m a n d a s  s o c i a i s  e com. os  
i n s t r u m e n t o s  que  a m t o r m à t x c a  e a t e c n o l o g i a  c o i o c a m  a. s u a  
d i s p o s i ç ã o .  V i v e - s e  a e r a  da c o m u n i c a ç ã o ;  a i n f o r m a ç ã o  
n tr c e s s  1 1 a c h e  □ a r c a d a  vez  m a is  í~ á p i d o . de  torm a  a q li e se  p o s s a. 
i m p l e m e n t a r  m e c a n i s m o s  e f i c a z e s  de  l u t a .  F. p r e c i s u  d e i x a r  a 
i n q e n u i d a d e  de  l a d o  e s e  u t i l i z a r  de t o d o s  03 i n s t r u m e n t o s  que  
a moei e r n 1 d a d e p r o p i c i a . .  P*apidez  de  inTormaç-^o e comunicaç-ío e 
a a i l i d a d e  n a s  a ç õ e s  sã o  e s t r a t é g i a s  f u n d a m e n t a i s ^  A c a b o u  a 
é p o c a  da máquina, de- e s c r e v e r  e do a d v o g a d o  s o l i t á r i o .  E c h e g a d a
- j á  t a r d i a m e n t e  - a h o ra  do c o m p u t a d o r , do  f a x ,  do  t r a b a l h o  em 
e q u i p e .  Ou s e  a p r e n d e  e s s a  l i ç ã o  ou se  c o n t i n u a  a v a n ç a n d o  de 
f o r m a  lenta, e g r a d u a l  , s e  s e  c o n s e g u i r  a v a n ç a r .  «•*• >
E s s a  c o n s c i e n t i z a ç ã o  d e v e  t e r  l u g a r  na  i n s t â n c i a  
e d u c a c i o n a l . Não v a i ,  no e n t a n t o ,  s o l u c i o n a r  a c r i s e  do  m e r c a d o  
d e  t r a b a l h o .  A m a i o r ’ p a r t e  d a s  s o l u ç õ e s  para. e s s e  p r o b l e m a  
e x t r a p o l a m  o s  l i m i t e s  r e s t r i t o s  d o s  c u r s a s  j u r í d i c o s .  São  e l a s ;  
( a )  a n e c e s s i d a d e  de  uma m e lh o r  d i s t r i b u i ç ã o  de  r e n d a ,  
v i a b i l i z a n d o  d e s s a  form a  c o n d i ç õ e s  - e c o n ô m i c a s  d e  a c e s s o  à 
j u s t i ç a  p a r a  uma m aior  parcelas da p o p u l a ç ã o  5 ( b )  a c r i a ç ã o  de  
i n s t r u m e n t o s  p r o c e s s u a i s  e j u r i s d i c i o n a i s  m a i s  c é l e r e s  na  
r e s o l u ç ã o  do s  c o n f l i t o s  i n d i v i d u a i s  e c o l e t i v o s .  d e  fo rm a  a
tl) Essa afiriaçso tes a cusplicidade de Roberto ftguiar. Pelo asnos é 0 que se depreende das 
colocaç&es per ele efetivadas no XIII EMED, quando participou juntassnte cos 0 autor deste 
testo e cos üoaquis Falcão de ut painel sobre a *DeiocratizaçSs do Ensino'. Tanbès de suas 
colocac&es durante .a conferência s0 Di.r.eito..coio..íaio.r ,de sudança. .social", proferida -rio ■ I 
Forus Regional sobre Direito Alternativo. No sesso sentido suas colocações es ’A crise da 
advocacia no Brasil' (1991). E 0 que ele denosina de utilização política da iníorsâtica.
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i c e n t i v a r  a b u s c a  d e  s o l u ç õ e s  a t r a v é s  d o s  m e c a n i s m o s  f o r m a i s  
do  D i r e i t o ,  o q u e  p r e s s u p õ e  a c o n t r a t a ç ã o  de  um a d v o g a d o ?  ( c )  a 
c o n s c i e n t i z a ç ã o  d o s  membros  do  p o d e r  j u d i c i á r i o  no s e n t i d o  d e  
que  c p a d r ã o  d e  s u a s  d e c i s õ e s  d e v e  s e r  a l e g i t i m i d a d e  e de  que  
s e u  comprom x s s o  é com a m a i o r i a  na  p o p u ia ^ í .u  s n ã o  çom Lima 
m i n o r i a  de  p r i v i l e g i a d o s .  I s s o  l e v a r i a  a uma m a io r  b u s c a  da 
i n s t a n c i a  j L i r i s d i c i o n a i  por  p a r t e  daoLteies  qLie n o j e  n ^ o  
a c r e d i t a m  na j u s t i ç a . ,  pois a. ve^íTi comororrie t i d a  comi o p o d s r  j e 
( d )  a d e c i s ã o  p o l i t i c a  de  i m p e d i r  a c r i a ç ã o  de n o v o s  c u r s o s  
j u r í d i c o s  , bem como a G r a d a t i v a  r ^ducí .o  oo nuíT;8r 
o f e r e c i d a s  por  a i g u n s  c e i e s ,  v e r d a a e i r a s  i n d u s t r i a s
vao
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1 . 2 . c r i s e  d e  i d e n t i d a d e  e  l e g i t i m i d a d e  d a s  o p e r a d o r e s  
i u r í d i c c s :
N e s s e  n í v e l  d a  c r i s e  f u n c i o n a l  o e n s i n o  do D i r e i t o  pode  
d e s e m p e n h a r  uma a t i v i d a d e  bem m a i s  c o n s t r u t i v a  que  no a n t e r i o r .  
F u h  c j-on a n d o  com o Lima fo rm a  d e  v i o l ê n c i a  s i m b ó l i c a  é e l e  o 
p r i n c i p a l  r e s p o n s á v e l  p e l a  f o r m a ç ã o  do  i m a g i n á r i o  j u r i d i c o  
d o m i n a n t e  - o s e u  s e n s o  comum t e ó r i c o .  E é e s t e ,  p e l o  menos  em 
qrande '  p a r t e ,  o r e s p o n s á v e l  p e l a s  a t u a i s  c r i s e s  de  i d e n t i d a d e  e 
i e q i t i m i d a d e  d o s  o p e r a d o r e s  j u r í d i c o s .
Em p r i m e i r o  l u g a r  os c u r s o s  d e  D i r e i t o  geram  n a q u e l e s  q u e  
n e l e s  p r o c u r a m  a s u a  f o r m a ç ã o  p r o f i s s i o n a l  uma s é r i e  d e  
e x p e c t a t i v a s ,  t a i s  como:  ( a )  a a u t o n a m i a  ■ p r o f i s s i o n a l '  p a r a  
a q u e l e s  qu.e o p t a r e m  p e l a  advoce.ciirs l i b e r a l  , o qLie é um m i t o .  
t e n d o  em v i s t a  que  c o n t e m p o r a n e a m e n t e  a r e g r a  é  o a d v o g a d o  
em d rea  a a  c í V t / o e x e r c í c i o  c e  u m a  a t i  vioacss qu e  b L i s c a
p r e p o n d e r a n t e m e n t e  s  r e a l i z a ç ã o  d a  j u s t i ç a ,  p  q u e  e f e t i v a m e n t e  
n ã o  o c o r r e  t e n c  e m  v i s t a  q u e  a  l e g i s l a ç ã o  v i g e n t e  è  c l a r a m e n t e  
b e n e f i c i a d o r a  d e  u m a  p e q u e n a  p a r c e l a  d a  p o p u l a ç ã o ,  j u s t a m e n t e  
a q u e l a  q u e  d e t é m  o s  m e i o s  d e  p r o d u ç ã o  e  o  p o d e r  p o l í t i c o ?  s  ( c )  
u m a  r e m u n e r a ç ã o  c o n d i z e n t e  c o m  a  q u a l i f i c a ç ã o  p r o f i s s i o n a l . 
N e s s e  s e n t i d o  d e s t a c a - s e  s e m p r e  o  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  c o m o  
s e i e c i o n a d a r , o m i t i n d o  s e  q u . e  n a  u r S t i L c ;. s ã o  a  s i t u a ç ã o  d e  
c l a s s e ,  o  n o m e  d e  T a m í  I x a  e  o  e s c r i t ó r i o  g o  p  a  i  i p a r a  a  g  l.í e  i. e  s  
c u  i d  a s c e n d e n  t e  e x e r c e  a  p r o T i s s a o )  q u e  d e f i n e m  n a  m a i o r i a  o a s  
v e z e s  o  s-u c e s s o  e c o n ô m i c o  d o  e x e t  c i c i o  d a .  s d v D C ã C i â . i vo  c i u e  s e  
r e f e r e  a o s  c a r g o s  p ú b l i c o s  a i c a n í â v s i s  a t r a v é s  d e  c o n c u r s o s  — 
p r i n c i p a  1 m e n t e  m a g i s t r a t u r a  e  m i n i s t é r i o  p u b l i c o  a  s i t i u a c a u  
s a l a r i a l  a t u a l  n ã o  é  m u i t o  d i f e r e n t e  d a  d o s  d e m a i s  f u n c i o n á r i o s  
d o  E s t a d o :  e m  p l e n a  d e c a d ê n c i a .
Li i n g r e s s o  no  e x s r c i c i o  d a s  p r o t  i s s ô s s  j u r x o i c a s  , em 
e s p e c i a l  a a d v o c a c i a ,  v a i  c o l o c a n d o  po u co  a p o u c o  por t e r r a  
e s s a s  e x pe c na 1 1  v a s  . ÍMota se  e ri C. a o q u e  a ciUionoífiia proT  i s s i o n d i  
i n s u i s t e , -  q u e  a i g u a l d a d e  e n t r e  a d v o g a d o s ,  j u i z e s  e p r o m o t o r e s  
no  p r o c e s s o ,  é uma T a l a c i a .  Uue  a b u s c a  da  j u s t i ç a  e s b a r r a  em 
uma l e g i s l a ç ã o  m a t e r i a l  e p r o c e s s u a l  u l t r a p a s s a d a s ,  em um 
j u d i c i á r i o  b u r o c r a t i z a d o .  l e n t o  e c o r r u p t a .  Também em uma 
m a q i s t r a t u r a  m u i t a s  v e z e s  c o m p r o m e t i d a  com o p o d e r ,  
p p i n c i p a i m e n t e  p e l o s  c r it iè r í o s  a d o t a n o s  p a r a  a s u a  a s c e n s ã o  
p r o f i s s i o n a l .  P o r  f im  n o t a —se  que  p a r a  s o b r e v i v e r  n e s s e  circo é 
n e c e s s á r i o  s e  a d e q u a r  ao  status quo e  a b a n d o n a r  o s  i d e a i s  d o s  
tem p os  d e  e s t u d a n t e .  E s t á  c o n c r e t i z a d a  ...a. . c r i s e  d e  i d e n t i d a d e .
A c r i s e  de  l e g i t i m i d a d e .  .prin .cipaime.nte .  de  a d v o g a d o s  e 
i u í z e s ,  d e c o r r e  d e  uma p r á t i c a  d e s s in t o .n i z .a d a  d o s  i n t e r e s s e s
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profissionais descompromissadas com as lutas maiores 
população.
□ ensino jurídico, nesses aspectos, possui grande cuipa 
conf ssísr . { de ) formação p r s p o p. d s r a p» teme n x. 0 0 K5 cê t íca
Isoa!ista por ele proporcionada e a disseminação de tal 
cr8nça5 com .rsidCaO a rEai idads o.a. prot issao sâo elemeri 
*f li n d a rn bp tais na c o n s l ,  1 1 li i ç =1 d das a t li a i s c r x s.s s de iG8 n tidao e 
legitimidade -
Li m pi o v" o snsinü. conerenamente v* o 1 x. a. do p a r c^. a ’■ e a i 1 ci 
social e para as novas necessidades do mercado de ‘trabalho p 
auxiliar, a mèdiò pr-azo ? na superaçào dessas crises. I 
de p £ i"i d e » e citíro». pr in ci Da i rnen >_e d cr-, ■:=> ; i í o d 1 1 1 ca çõer- 1.t í í p X e rn e Pi t a 
em nível epistemológico.
2- A crise operacionais
Utiliza—se a denominação crise operacional para tratar 
can j unto Tios problemas referentes è. estrutura. formal -do. ens 
do Direito - composta pelos paradigmas curricular 
d id ático-pedagógico - , acrescidos das qu.es td es pertinentes 
administração dos cursos jurídicos. Todos esses aspectos 
dizem resoeirXio d i re tâínBn lie ao c o Pi 10 li d o 8 d li ca c i on a i r mas sim 
s li a op e raci o n a M z a :;5.o con cre ud a o a o efeitos dos va 1 c 
pro ter id os ~pela sua e s t r li t li r a a.xiolog ica»
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2.1. crise curricular:
0  c u r r í c u l o  t e m  s i d o  m o s t r a d o  h i s t o r i c a m e n t e  c o m o  o  g r a n d e  
v i l á o  d o  e n s i n o  j u r í d i c o ,  A  s u a  d e f a s a g e m  s e  a t r i b u e m  g r a n d e  
p  ^  r  t  e  d  o  s  iTi a  i e  s  a  j. j. p  t ^ s s n  u s s  . L, o  m lj c g h s & q ü H í  iCãci a> m a. i o r i  a  cl a  s  
p r o  p ó s  t a s  o  e  s  u  -a t ^  i lj f i >; la i ~v ^  —t:—í x  n  i '— i. c*. m ij o  r tn.: ^  o. i  í : to. n  i_i  d  « lj 
e n t a n t o  m a i s  d e  c e m  a n o s  d e  c o n t i n u a d a s  m u d a n ç a s  n e l a  e f e t u a d a s  
n â o  t e m  r e s o l v i d o  n e n n u V i i  d o s  s e u s  p r o b l e m a s  b á s i c o s ’,.
NS.O S 0  ü £ V 0  CQiTí Í 5  5 G  D 3. P t i' P D c:\ P 5. LlíTi-S COfl C 1 L= 3  cü G  a  p P 0 S  S a.G -ri
q  0 q  lí e  c  o  r r s ç  O  & 5  n  ©  s  s  0 pi i  v  i p1 cá o S c i ü  í  íti d o  1 t  a  n  "c 0 s  = r- o  ci e  n 1 s  0 i- o
S  0  Pi t i d O  a  G  Li a  i C) LI 0  P Q  P Q  3. Pi X Z d í  -irí O  T O  P iTi -5.1 0  a  T X Pi ci 1 I d ci Q  8  G Lí '0 .EI a
b  lis ca a t i n q i r .  M s s i f n  è  « em • D x  r e i  t o  c o m  o p r o c s d i í n s n  tio qLie 
a D s n s B  a d q u i r e  s e n t i d o  0 íTí p a z è i o  q o  p r o c e s s o »  E s t s  por SLia v s z  
e x i s t e  c o m o  i n s t r u m e n t o  d a  j u r  i s d  i c ã o , è  q u a l  cabe d i - z e r  q u a l  â  
ri q  j-_ff• a. p i i c a  v 0  i a  laíTí ci 0 t.e r m  x n a.cl o  ccjr í á 1 t_o cl 0  x n  i_ cr r ^  ■».s » i_- rr< 
o  c u r r i c L i I o  n a o  o o d e  s e r  d i f e r a n t s .  E  n e c e s s á r i o  p r i m e i r o  
d e f i n i r  s ( a )  o  que s e  d e s e j a  d o s  c u r s o s  j u r í d i c o s ; Ctr) OLie 
d i r e i t o  e n s i n a r  % ( c )  □ Lie t i p o  d e  p r o f  i s s x o n a .  i f o r  rn a  r ij ( q ; . QLia.x 
.o  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  a  s e r  a t i n g i d o ;  e  ( e )  q u a i s  o s  
c o m p o n e n t e s  é t i c o s  d a  a i i i v i c i a d ©  j L t r x d i c a  qli0  d e v e m  p e r p a s s a r  a s
SllIV i d â G S S  G Í d á t Í C O  D S d S O Ó Q  Í C 8 S  *
S e m  a  a d e q u a d a  r e s p o s t a  a  e s s a s  a u e s t S e s ,  e n t r e  o u t r a s ,  
nê(o bài c o m o  d s t i n i r  u.ma o r a d e  C L i r r i clí 1 a.r s e r x d =  i e r  s e  -~t s . D s n a s  
Lima a m o n t o a d o  d e  m a t é r i a s  s o l t a s .  U m  c u r r í c u l o  d e v e  s e r  
o r q s n i c o ,  d i a l  e t i c a m e n t e  i n t e g r a d o ,  O  . c o n j u n t o  d e  d i s c i p l i n a s  
d e v e  e s t a r  d i s t r  i - b u i d o  d e  f o r m a ,  a  p r o p i c i a r .  u m a  v i s ã . o  i n t e g r a d a  
d o  f e n ó m e n o  j u r i  d i c o  -e a o  m e s m o  t e m p o  Lima f o r m a c c t u /  p r o f  i s s i o n a i
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a d e q u a d a  ao m e r u a d o  eis t r ã D d l h o  e âs n e c e b b i d a d S b  r e g io n f i i  = . 
N e s s e  s e n t i d o  não  p o d e  e l e  s e r  i m p o s t o  de  c ima  p a r a  b a i x o ,  v i  
C o n s e l h o  F e d e r a l  d e  E d u c a ç ã o  ou  Ordem  d o s  A d v o g a d o s  do  B r a s i l ,  
p o i s  cada  r e a l i d a d e  c o n c r e t a  d e v e  s e r  r e s p e i t a d a .
Aqu i  ê de  .se  s > a l ie n t a r  q u e  tern h a v x o o  a t e n d ê n c i a  os  
b u s c a r  as  mod i 1* i caçdss- c it rav ê s  d e  uma n o va  R e ^ o  i u Ccío o o !_/r ti qLie 
s u b s t i t u a  a 0 3 / 7 3 .  E a t r a n s p o s i ç ã o  do v i c i o  p o s i t i v i s t a  p a r a  o 
p l a n o  da a p r e s e n t a ç ã o  de  p r o p o s t a s  de  s o l u ç ã o  d o s  p r o b l e m a s  do  
e n s i n o  j u r í d i c o .  A l e g i s i a ç â o  v i g e n t e  e s k t r e m a m e n t e  a b e r t a  e 
p e r m i t e  a. c o n s t r u ç ã o  d e  cen  t e n a s  s t a l v e z  n;i i i í a } oe  y r a g e s  
c u r  r i  cu l a r e s  d i  f e r e n c i s d a s  . A., a d o ç ã o  do  c u r r í c u l o  mínimo  como 
máximo p e l a s  i n s t i t u i ç õ e s  de  e n s i n o  n ã o  pode  s e r  v i s t a  como um 
p r o b le m a  l e c a l  . A l e i t u r a  d o g m á t i c a  d a s  no rm a s  e Lima tracií çao 
r e o r o d u z i d a  p e l o s  p r ó p r i o s  c u r s o s  d e  D i r e i t o .  E e l a  uma q u e s t ã o  
de  m e n t a l i d a d e ,  náo  iriodif i c á v e i  por d e c r e t o .  üsíti a s u a  
s u p e r a ç ã o  a. i m p l a n t a ç ã o  d e  urna novw. l e g i s i  ciÇcio a p e n a s  
s u b s t i t u i r á  um dogma por  o u t r o .  Tudo  f i c a r á  i n a l t e r a d o  e 
^ g r —se~á n o v a m e n t e  um c u r r i c i u o  em m u i t a s  " s i t u a ç õ e s  i n a d e q u a d o  
ás  r e a l i d a d e s  r e g i o n a i s  ou sem c o n d i ç õ e s  e f e t i v a s  d e  s e r  
i m p l e m e n t a d o .
Um r e f o r m a  c u r r i c u l a r  q u e  n ã o  l e v e  em c o n s i d e r a ç ã o  e s s e s  
a s p e c t o s  s e r á  m e r a m e n t e  c o s m é t i c a . .  Ao la.de d i s s o  há o u t r a s  
q u e s t S e s  f u n d a m e n t a i s :  ( a )  n ã o  basta, c r i a r  uma ser 
d i s c i p í i n a s . fc. n e c e s s á r i o  p o s s u i r  um c o rp o  d o c e n t e  
0 p r e p a r a d o  p a r a  m i n i s t r á  ia.s.  a ma^ioria do s  c u r s o s
b r a s i l e i r o s  Picío os  p o ssu e m  s e q u e r  p a r a  le .cionar em a s  m a t é r i a s '  
t r a d i c i o n a i s ; (b j  e  i n s u T Í c i e n  te  c r i a r  c a d e i r a s  t e ó r i c a s  
c o n s i d e r a d a s  c r í t i c a s ,  como a f i l o s o f i a  do D i r e i t a  por  e x e m p l o .
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s e  o d i r e i t o  p o s i t i v e  c o n t i n u a r  s e n d o  e n s i n a d o  de fo r m a  
d o q n i H i c a .  A in  t e r d i s c i  p 1 m a r  i d a d e  d e v e  s e  r e a l i z a r  
p r i n c i p a l m e n t e  no  e n s i n o  d e s t e ;  e ( c )  è f u n d a m e n t a l  não  
e s q u e c e r  a q u e s t ã o  do  e s t á g i o ,  Q=:'> r e g r a  g e r a l  não  t r a t a d a  (o u  
mal  t r a t a d a )  n a s  r e f o r m a s  c u r r i c u l a r e s  e d i d á t i c o - p e d a g ó g i c a s .
Como se  vê  não. é o c u r r í c u l o  um i n s t r u m e n t o  s u f i c i e n t e  de 
m o d i f i c a ç ã o  e s u p e r a ç ã o  da  a t u a l  c r i s e  do  e n s i n o  j u r í d i c o .  P o d e  
s e r  ú t i l ,  mas d e p e n d e r á  s e m p r e  d a  fo rm a  como f o r  errearado e d o s
} f  p  i  =J u  cr i
2 . 2 . c r i s e  d i d á t t e o —p e d a g ó g i c a %
Em n i v e 1 g i d a t i c o p e g a o do  á Cu . d e n  i_ro da  s i t u a u. á o v i o e n t e , 
a ú n i c a  m e d id a  p o s s í v e l  é  a s u p e r a ç ã o  do c ó d i g o  c o m e n t a d o  como 
m e t o d o l o g i a  a s e r  u t i l i z a d a  no e n s i n o  d a s  d i s c i p l i n a s  que  
t r a t a m  de c o n t e ú d o s  l e g i s l a d o s .
Q u a l q u e r  o u t r a  m o d i f i c a ç ã o  d e p e n d e  de  c o n d i ç õ e s  de  
v i a b i l i d a d e ,  p r i n c i p a l m e n t e  d e  c a r á t e r  a d m i n i s t r a t i v o ,  t a i s  
co m o :  ( a )  r e d u ç ã o  do  número  d e  a l u n a s  pa r  s a l a  d e  a u l a ;  ( b) 
e x i s t ê n c i a  de  b i b l i o t e c a s  a t u a l i z a d a s  à d i s p o s i ç ã o  d o s  
e s t u d a n t e s ;  ( c )  p r e p a r a ç ã o  d i d á t i c o - p e d a g ó g í c a  a d e q u a d a  d o s  
p r o f e s s o r e s ,  a t r a v é s  de c u r s o s  e s p e c í f i c o s ;  ( d )  m a i o r  tempo de  
d e d i c a ç ã o  do s  d o c e n t e s  e d i s c e n t e s  à s  a t i v i d a d e s  a c a d ê m i c a s  d e  
p s s q u i s d  e tr** u^n .
Sem m o d i f i c a ç õ e s  n e s s e s  n í v e i s  a a u l a  e x p o s i t i v a
‘2* Acoapanna esta tese.a iegislaçSo básica sobre a questão do estágio, .-aloans destaques de 
osrseeres jjQ CFt sobre essa ouestSo e uiia proposta de Requlasento abrangendo a estruturação 
dos esiéoios Suoervisionado e de Prática Forense e OroanizaçSo Judiciária.
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c o n t i n u a r é  b s n d o  c*- liiiiiCd fo rm a  po^='=>i.vçI de  m i n i ^ t f  sr .  o 0n b i n u  
i u r i d x c o . H s u a  s u p s r a í S o  p r e s s u p ô s  c o n d i ç & s s  c o n c r  i a s  h o j e  
não e x i s t e n t e s .
2 . 3 .  c r i s e  a d m i n i s t r a t i v a :
0 a p a d r i n n a m ento  corno s u b s t ix t ut o  da  compett?ncxa teíTi s i d o  
uma' c a r a c t e r í s t i c a  h i s t ó r i c a  na  c o n t r a t a ç ã o  de  d o c e n t e s  e no  
p r e e n c h i m e n t o  d o s  c a r g o s  a d m i n i s t r a t i v o s  d o s  c u r s o s  d e  D i r e i t o .  
P o d e - se  d i z e r  q u e , d e  c e r t a  f o r m a ,  o n e o p a t r i m o n  i a  1 isrno f 3> é a 
b a s e  d a s  p r á t i c a s  a d m i n i s t r a t i v a s  r e g r a  g e r a l  d i s s e m i n a d a s
r [£5 S £t ",Z> X W w CÀ JL. ZZt e
I s s o  l e v a  á; e x i s t ê n c i a  d e  uma s é r i e  de  p r o b l e m a s  no. 
e n c a m i n h a m e n t o  d e  s o l u ç õ e s  c o n c r e t a s  p a r a  a s  q u e s t õ e s  que  ,se 
a p r e s e n t a m ,  t a i s  com o :  ( a )  o c o r p o r a t i v i s m o  d o s  p r o f e s s o r e s ,  
que s e  a u t o  p r o t e g e m  e a j u d a m  a m a n t e r  a i n c o m p e t ê n c i a  5 ( b )  o 
acoíTsodâíner to  d o s  e s  nu d a n t e s  q u e ,  por o e s c o n n e c e r e m  a s u a  t o r ç a  
ou em r a z ã o  do  p a c t o  de  • . m e d i o c r i d a d e , ac ab am  a c e i t a n d o  -as 
r e q r a s  do  j o g o ;  ( c )  a c u m p l i c i d a d e  do c o r p o  f u n c i o n a l  q u e  em 
t r o c a  de  f a v o r e s  p e s s o a i s , h o r á r i o s  e s p e c i a i s  e  o u t r a s  fo r m a s  
de  a c o r d o s  e s c u s o s  e n c o b r e m  as  f a l h a s  e f a l t a s  d o c e n t e s . :  e (d )  
a c o n t r a t a ç ã o  .de p r o f i s s i o n a i s  d e s p r e p a r a d o s  p a r a  o e x e r c í c i o  
da  a t i v i d a d e  p r o f i s s i o n a l .  Mas i n s t i t u i ç õ e s  p a r t i c u l a r e s ,  o n d e  
r e y r a  qera*l n ã o  na c o n c u r s o ,  -1 Sr>o se..  dá at.rs.ves -de i n d i c a c i j e s  
p e s s o a i s ,  m u i t a s  v e z e s  de  p a r e n t e s ,  a m i g o s  ou c o l e g a s  de
I3) 0 neopatriaoniaiisao é usa fona de doain.açisrçoiitica exercida por-ua '*grupo • social que, 
recra oerairnSo tes honra social por aèrito próprio .e -nea .è- proorietârio soe seios de 
produção - a burocracia e eb cujo exercício nlo hà usa divislo nítida entre as esferas de 
atividade pública e. privada. (Schnart2aan, 1982:43-9).
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e s c r i t ó r i o  ou d e  a t i v i d a d e ,  N a s  u n i v e r s i d a d e s  p ú b l i c a s  o c o r r e  
a t r a v é s  da  p r á t i c a  de  c o n c u r s o s  d i r i g i d o s  e p r e p a r a d o s  p a r a  
s e r e m  v e n c i d o s  por  d e t e r m i n a d o s  c a n G i o a t o s .
As  s o l u ç õ e s  n e s s e  n í v e l  p a s s a m  b a s i c a m e n t e  p e l a  a d o ç ã o  de 
íTí e d i d a s c o n c r e t a s  em d o i s  a s p s c t o s  í ( -rv} a c o n t r ã t  a ç â o de  
p r o f e s s o r e s  a p e n a s  por  c o n c u r s o  p ú b l i c o  d e  p r o v a s  e t í t u l o s ,  
d e v e n d o  p e l o  m enos  m e t a d e  d o s  membros  q u e  compõem a s  b a n c a s  
s e r e m  de  o u t r a s  i n s t i t u i ç õ e s  d e  e n s i n o  e n ã o  d a q u e l a  q u e  e s t á  
r e a l  i z a n a o  a* seieicao« M o i a d o  d i s s o  a. e x i q é n c i a ,  corno rt.jG u i s i  to
Naq  u s 1 as  r e g i  ds
t í t u l o  de  m e s t r e  d e v e  s-er exicxicío como r e q u i s i t o  miiiiniQ p e l o  
m enos  n a s  á r e a s  de  c o n c e n t r a ç ã o  a l i  e s t u d a d a s  e p e s q u i s a d a s ;  e 
( b 3 o p r e e n c h x m e n t o  d e  idogs os c a r g o s  a t r a v é s  oe  e l e i ç õ e s  
d i r e t a s ,  com a' p a r t i c i p a ç ã o  d o s  c o r p o s  f u n c i o n a l ,  d o c e n t e  e 
d i s c e n t e .  P a r a  a q u e l e s  c u j a  a t i v i d a d e  ê p r e p o n d e r a n t e m e n t e  
a d m i n i s t r a t i v a ,  como c h e f e s  de  d e p a r t a m e n t o  e d i r e t o r e s  de  
c e n t r o ,  p a r e c e  s e r  o v o t o  p a r i t á r i o  e n t r e  as  d i v e r s a s  
c a t e g o r i a s  uma opç^to q u e  d e v e  s e r  a n a l i s a d a ,  úJá p a r a  o s  d e  
v i n c u l a ç ã o  b a s i c a m e n t e  acadêmica ,-  t a i s  como c o o r d e n a d o r e s  de  
c u r s o  e d e  e s t á g i o ,  o v o t o  u n i v e r s a l  ê uma i n d i c a ç ã o  q u e  
n e c e s s i t a  p e l o  m enos  s e r  m e lh o r  e s t u d a d a . «
3 .  A c r i s e  e s t r u t u r a l :
P or  c r i s e  e s t r u t u r a l  do e n s i n o  j u r í d i c o  e n t e n d e - s e  a de  
»eus: " o a r a d i g m a s  a x i a l ó g i c o s .  E s t e s  c o lo c a m - s e  um em n í v e l
289
po1ítico-iúep1óqiCd e o outro em nivel epistemológica.
3.1. crise do paradigma palitico—ideológica:
A crise do paradigma político-ideológico do Direito e do. 
seu ensino no Brasil não ê apenas interna.» Na real idade a crise 
é do capi ta 1 ismo, enquanto modeio econOniico, qus busca 
concretizar as crenças e valores do liberalismo' político e 
jurídico. No entanto os seus problemas trazem desdobramentos em 
todos os subsistemas. entre os quais encontra-se o educacional.
No caso especifico do ensino jurídico essa v.inculação 
ocorre de uma. torina mais clara, tsnao em vista que eis desde a 
sua criação sempre teve como meta especifica funcionar como 
aparelho ideológico do Estado. Já nas discussões parlamentares 
que antecederam a sua criação, bem como nos Estatutos do 
Visconde de Cachoeira, ficam claros os objetivas que
levaram à opção pela sua implantação: (a.) a sistematização e 
-divulgação (reprodução) da ideologia de sustentação do estado 
nacional: s (b) a formação dos quadros necessários à sua 
implementação.
A crise contemporânea do modelo capitalista periférico 
adotado pelo terceiro mundo gera, ê claro, uma • deslegitimação 
do discurso politico-ideològico que lhe dá sustentação. Todo o 
pensamento e a prática jurídicas .adotadas no Brasil possuem 
como pressupostos uma serie de crenças presentes no denominado
<«> Sobre a criaçlo‘..dos .cursos jurídicos no Brasil e seus pressupostos e funções políticas ler 
BQs aprendizes do poder', de Sérgio fidorno (1988). Tatbêi os trabalhos de ftiberto Venincio F9 
(1982} e Silveira Neto (1977).
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paradigma'liberal-legal, tais como: (a) a idéia de contrato 
social como fato político fundamental que dá origem ao Estado e 
através do qual se delega a este uma série de direitos que ele 
passa a controlar ou tutelar; (b) a aceitação do sujeito ds 
L)xrei to e indiv idus.I . 1 ivre e c p a z de exercer autonomamen ce a 
sua von tade, como p r d ta o o n í s ta do pacto social e de todas as 
relações jurídicas; e (c) o Estado de Direito, oriundo dessa 
vontade 1 ivre, como real izador e garantidor da democracia r. ca 
justiça e da segurança,
No momento em que a sociedade política concretamente 
existence na%o consBous reai iZar apui io d oue se propõe e que * é 
esperado pela populaçKo há um Questionamento da própria 
instância jurídica. No oensamento e na prática liberais é o 
Direito o instrumento-fundamental de emergência de todas as 
atividades, tanto públicas quanto privadas. A falência do 
Estado é portanto também a falência do Direito. A identidade 
entre eles, reproduzida epistemologicamente pelo positivismo, 
está. presente no senso comum teórico dos juristas e .no próprio 
imaginário sociai.
A educação jurídica é o ensino dssse Direito, 
contextualmente construído a partir de determinadas posições 
político-ideológicas, mas apresentado como neutro e
comprometido com a justiça e a democracia. Seu questionamento 
atinge frontalmente todas a s ■instâncias que a ele se referem. .
Para que se possa ter um ensino transfurmador é necessário 
que ele deixe de ser um aparelho .ideológica -do Estado — mera 
instância reprodutora — e se. transforme em uma "instância 
oraânica de construção de um novo imaginário social criativo e
'T' O < y x
COfTípf O f í í S t i d O  COiTi CjS V d i G T S B  d  &. m c± I O  f  Í cr-. d —; p O p U  1 â. Ç.cíO « S ü 8 .  
•vinculaçâo deve ser á sociec' ide civil e não á política.
No entanto s 3 la p e r a ç -5 o idsolooiCd deis crsnçds o o 
1iberalismo nlo depende exclusivamente do mundo jurídico. Esses
ValorSS 65"tê.O G  X S S S fTi X Pt 3. Q  OS em tQdO'~ u b  f l  1  v  S  i  r -  SOCXaXS .  L J  iTt 
modificaçao nssss sentidG pressupGE uma revo 1 uç-íio cul turaI 0 
esta nâo se efetiva apenas através dos canais da educação 
forma 1 o *_js mexos de coiTiuni ccííLwíu , a -> t c^lxQx.oes e cr. "íc^ mí i is s5o 
.instrumentos ideológicos mais eficazes. Sem o engaj amento 
tambsm■ desses c.a.p;axs r. éntre outros , conuxpiuar se a* d buscar 
soluções .de farina insuficiente.
0 ensino do Direito enquanto instância privilegiada. em. 
nível educacional, no que se refere à formação e divulgação da 
ideologia.1iberal, tem entretanto sua contribuição a dar nessa 
luta para a modificação do atual status quo. Porém é ela apenas 
parcial , pois ele ncâo possui a.branQc?ncia e canais operacionais 
capazes de proporcionHr uma revoiuçao. r-Jesse senü i g o  seu. papei 
deve-ser-o de formar operadores jurídicos críticos, juristas 
orqânicos, que’ comprometidos com os valores cia maioria da* 
população busquem paulatinamente, através de uma guerra de 
posições, a construção de um nova sociedade.
Os cursas de Direito tem a peculiaridade de formarem 
academicamente a maioria dos políticos do pais s também grande 
parte da burocracia estatal-..£sses são-.espaços fundamentais. A 
formação de juristas realmente preparados para ocupé-los e 
exercê-los eticamente é fundamental.
£m resumo pode—se dizer que em nível do paradigma, 
polítíco-ideológico o que pode ser ., feito através do ensino
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juridico, tendo em vista ser ele parte integrante deste e ao 
mesmo tempo um instrumento de sua reprodução, é buscar a 
construção de um novo imaginário axiológiço comprometido com a 
democracia, a ética, a justiça social e a construção de uma 
sociedade solidária e não mais individualista.
superaçao d a. c r x s e do Druprio b i s 11  hí Lapi idi íbis e um a 
questão que independe da vontade dos cursos juridicos e de seus 
atores - PressuoDe uma von tade m a i o f e co ie ti va » ímao se pode , 
portanto», f icar esperanço por eia como xorma de uraiís í ormar o 
erssino do üx r3i .
3.2. crise do paradigma episteíisalógico:
Todo ato pedapõQicg esta ~ vinculòdo a um cetemiinaco
p a  f'~ a o  IL Q iTi3 ,G £  C X t i l C l t í  tr H 0 S S 0  S S H T 1 Í.C Í0  cr c* X íTí p  O *—-1. Ç S. O G 0  LlíTí
saber em detrimento de outros, o que o caracteriza como uma 
v iolência si m bo11 ca « £m r a z a o dis s o a q uss t a o e pis te mo 1cg i ca s e 
apresenta como principal sempre qus se trata de questões 
S  d  Li \Z c  i  o  n  3.X S  b
Para Pierre Bourdieu e üean Claude Passeron (1982:20) toda 
práxis educativa,- todo ato 'pedagógica, é sempre uma forma de 
violência simbólica. . E. o. ensino jurídico não .foge a -essa • regra. 
3 e a u n d o José t.GLíaí do P f id í
. . . isso .sign._L i i ca .oue ensinar ‘‘.o l)x re.i to è , 
■também, uma forma de se ensinar .a encarar, e..acatar o 
Direito. Ou seja: de aceitar, mediante um sutil 
processo de dissimulação.,, reprodução e- justificação
i d ec* 1 ócj i ca , os valores, os conceitos, as cateooria.s 
etc.. que correspondem a uma formação social e 
.politica especifica.“ .(1987:.50)
Ao lado disso entende que*.
"... ê certo que toda atividade acadêmica e 
cientifica pressupôs uma teoria que estabeleça seus 
parâmetros báí. ^ cos e, se é correto que tanto as 
teorias quanto as técnicas de investigação e de 
ensino a elas correspondentes vinculam-se' ás 
perspectivas sócio-económicas e politico-culturais 
dos vários grupos sociais, refletindo assim (embora 
de maneira indireta) seus interesses específicos e 
e;< tracisn tí f i cos , jamais haverá educação nem pesquisa 
q u e pos s a rn s e r considsr 0^,5 pi e u *c t a « Dai \ , * . a 
importância de uma permanente vigilância
eoistemolòcica e de unia critica metodológica capaz de
icas tanto das normas, 
doutrinas sobre- o
(...) os estudantes 
rados e perdidos no 
) . . „' ao deixarem a 
, terão a amargura de 
re a (in)formação 
iverso de conflitos
o teórico e prático 
seus conceitos e 
e responsável por 
unções do Direito."
te que, através da 
utilização de um determinado método, produz' um determinado 
objeto- Este ê o conhecimento posteriormente transmitido, no 
caso oa ciência do Direito, através do ensino jurídico,
Para que se possa mudar estruturalmente a instância 
e d u c a c i o n a l  é necessário mudar-se antes o próprio conhecimento 
a ser transmitido e, conseqüentemente-o paradigma dominante de 
ciência. Só assim se pode alterar efetivamente o seu ensino, 
que é a o  mesmo tempo reprodutor e realimentador dos saberes por 
e la produzidos.
Modificar a ciência juridica significa deixar de lado a 
atual estrutura de produção de saberes e substituí-la por 
outra. Para isso é necessária a mudança do método de abordagem!
propiciar contraleituras . ideológ 
jurídicas quanto das próprias 
direito positivo.
Ssm esse tipo de preparação 
estarão condenado-» a viver frust 
universo' político-jurldico. (... 
faculdade com o diploma nas mãos 
descobrir 0 descompasso ent 
profissional recebida e o un 
r sais , pí a o c o n a n ti o a s sim p r e p a r 
suficientes para reordenar 
ajustar—se a uma realidade nova 
inúmeras transformações nas f 
(19B7: 51)
Toda ciência é um processo cognoscen
utilizado no ato cognoscente. pois apenas dessa forma pode—se
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produzir um novo objeto de conhecimento.
Acredita-se, portsntQ ^ nâ necsssidcide de alteração da 
atual concepção de ciência jur.idica, e conseqüentemente do que 
é o próprio E^ireito, como condições básicas para a efetivação 
cie qualquer mudança estrutural no seu ensino . Mas tem-se receio 
de uma possível mera substituição paradigmática. A simples 
troca de paradigmas; è uma rriera permuta de verdades - retira-se 
um dogma e coloca-se outro no seu. lugar. Isso nega a 
pluralidade de si gn i t i cs çDes e a . politvonia oo real , n-íio 
so iacionsnao, portanto, a questão, ü au tor i turismo permanece .
Parece,, atualmente, que a forma mais eficaz de 
construir-se um saber '-democrático- sobre o Direito é faz#-lo 
através de uma ciência que esteja cómprometid-a com a vida e com 
a justiça social concreta,, e na qual não haja restrições á 
produção oo conhecime n t o , Fsrc isso é n e c e s s a r i a a constituição 
de um saber estruturado a partir de um método e de um paradigma 
epistemolôgico aibertos. Os saberes fechados, estanques, 
unívocos são perigosos e autoritários, transformando-se o 
ensino a eles vinculado em um ato extremado de violência 
simbólica. Apenas o ato pedagógico ligado a uma visão plural do 
mundo, e comprometido com a construção de uma sociedade mais 
justa, pode recuperar um espaço livre, democrático, e não 
.autoritário para o ensino jurídico,
Há, portanto,' a necessidade de substituir-se o paradigma 
positivista de ciência do Eúreito e seu método 1ógico-forma1. 
Este serve apenas para apreender o dever-ser, produzindo, dessa' 
forma, uma visão unidimensional do real e transformando o 
ensino jurídico em mera descrição e exegese do direito positivo
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S  H ' V/ i .  CJ O  I •>
0 grave proLiema qu.s apresenta a educação jurídica 
conteifiporSnea é que ela reduz, geralmente, na suai organização 
tradicional., o Direita ao direito positivado pelo Estado, "Esta 
a grande deturpação. Ela taz de um incidente, sem dúvida 
r0 l evâri te ç mas parcial, a i mai g em da 'cota 1 io ade ci o te nome no 
jurídico." (Lyra F 9 , i960 : IV j
L.-omo se tem atuai 1 me n te, como oem colocai Lyra F* ilno, ai penas 
cursos de direito positivo, com raros orifícios curriculares 
onde se pode inserir a visão coerente, o i^ireito em sua 
totalidade dialética raramente emerge no desenvolvimento da 
educacSo luridica p ai d r à o , s e _j ai i s o 1 a d ai m e n t e , seja Ps a isit-ecra ç â o 
em todo exame de c o p* juncos Pi o r m a i i v o -> « 'Deste jeito, i_í ensino 
do Direito não tem pé (um suporte de reta focalizaçâo 
histórica, econômica e sociológica), nem cabeça (uma filosofia
i urid i ca ) , mas a p e pi a. s m á o , p ai r a o soco ai 1 1 e pi a v\ t e co ■ direi to 
[positivado] pelo Estado , que não admite contraste." (1980:20) 
Fara ele o oosi tiv íSíTíO , em sua aborOacem que se çoptcentra 
no direito positivo: *
"... não tem grandes dificuldades para definir ai 
órbita do jurídico, segundo sua perspectiva. Ele a 
liga, f undamentalmente, ao Estado, e vê., portanto, o 
Direito, entre as normas sociais, como algo que se 
distingue,' na medida em que vem assentado, 
fundamentalmente, no sistema de leis e princípios que' 
os órgãos estatais recortam, formalizam e impoem. Qu 
pretenderão impor, já que nem sempre o conseguem.
0 grande erro desta redução está no duplo corte 
mutilador. Seu primeiro aispecto é a confusão entre as 
normais que enunciam o Direito e o Direito .mesmo, que 
nelas ê enunciado. O segundo aspecto do mesmo erro é 
o que, a pretexto de melhor assinalar o que é, 
afinal, jurídico, nega vários aspectos e setores do 
Direito." (1980:20) .
□ ensino vigente, ao dizer que o Direito é as normas
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estatais, contrai, arbitrariamente, a dialética do fenômeno 
jurídico, deixando em aberto o que tais regras pretendem 
veicular. "Isto é, o passageiro é definido pelo automóvel e 
tudo que nele transita é  o passageiro.” (Lyra F2,- 1980:21) Isso 
traz como conseqt.\en cia a nsoacdu ue .positividaoe cYio que ricio e 
direito estatal, oue assim t^ e oljIí-jCcú coiTiQ dooiiia inquestionavei . 
Ei a inf luencia da ciência positivista idogmatica juriGica.) 
sobre o ensino do Direito. •
hisse tipo de concepcâo iieg^ g o i s  Ta tos l j D v i q s :  o  primeiro 
é a existência de normaçâo jurídica nas sociedades em que nâo 
Há hsiado. lJ seq Lindo é qLie Ta tos j uridicos, como o pocsr 
con3 1ituintè por exemplo, passam a n5'o ssr DirBiio.
A tentativa oe captar o Direito em bloco, para Lyra Filho, 
deixando de lado as postu 1 civGtíb ig 6dI ist^^ e as reoLições 
positivistas, aponta um caminho em três etapas:
a )  a a bo rd agem  do fenômeno j u r í d i c o  em Lima . p e r s p e c t i v a  
S G C i o i ó q i c a  , a o ra n oe n G o  t o d o s  ljs a sp e c t io s  Ga -SLia '-man i  TesteiC-íÈio:
b) a procura de Lima:
"... síntese preliminar, a t r a v é s  do r a e x a m e .  
q u e r  da posição do Direito IX., c&> como entrosamento 
de todo o material e m p í r i c o ,  q u e r  das 
par t icuI ar idâoes de f orífia I i zaCcío e a.p i ioaçâo .oas 
normas jLirídicas,. e m .especial"; ( 1 9 8 0 : 2 6 )
c) a busca de um reenquadramento global, como tarefa da 
filosofia jurídica. Ou seja, a reelaboraçlo dos dados empíricos 
em busca das categorias, "como formas do ser e determinações da
(5) D Direito IX na proposta de Lyra Filho ê a síntese, a cada eosento,- o ..guia da.-jirâxis 
husana progressista, e envolve: *a) o aproveitasento fias contradições dos -sistesas noísativos 
estabelecidos í; b} a criaçSo de novos instruientos jurídicos .de intervenção. - dentro da 
pluralidade de ordenasentos1'. (1980:27) E a síntese abrangedora da aspecto jurídico dentro do 
processo histórico sociai, et-sua totalidade e transforsaçSo.
existência", (lVB0:26) através de uma ontologia dialética do
/
Direito.’'
Um ensino em que tal visão seja omitida .ou negada, segundo 
Lyra Filho, mutila o Direito e aliena o espírito docente e 
discente, paralisando-o'na descrição da legalidade positivada 
pelo Estado, para que nSo se dedique a repensar o direito da 
independência econômica e da liberdade politico-socíal. Entende 
ele que:
"0 que mais urgentemente necessita ganhar, o 
primeiro plano do Direito, em sua doutrina,. fundada 
na. prâxis retamente analisada, ê .precisamen te a 
discriminação, na pluralidade de ordenamentos e 
leqalidades, do que nelas aponta, encaminha e dirige 
a criação duma sociedade nova, sem mais
discriminaçães e privilégios, sem minorias
favorecidas, minorias oprimidas e classes, o . [sic] 
povos e náç&es desamparados. (...)
Não é óbvio que os currículos e programas estão,
'de forma geral, muito longe de ensejar uma abordagem 
dinâmica, totalizadora . e progressista do universo 
jurídico? Neles, o que adquire relevo é. sempre, o 
Direito [positivo estatal], ainda assim considerado 
como pleno, hermético e sem contradições: isto é, 
aítiputando-se o que mesmo este possa ter de vitalidade 
nas contradiçòes gritantes que se pretende negar." 
(1930:27—8)
Entende Lyra Filho que contemporaneamente manifesta—se um 
consenso razoável quanto ao fato de que enfrentamos uma crise 
do ensino jurídico. Mas ao perguntar-se mudar o quê e como, 
inaugura-se um dissídio aparentemente irremediável. 0 seu 
diaqnóstico—proposta é que “tudo deper.de, em última análise, da 
que se entenda por Direito". (1981a:7)
Para ele "se o ensino do Direito ajustar seus parâmetros 
pela bitola estreita do status quo, toda pretensa renovação de 
currículo e programas continuará gerando seus títeres e
autômatos". (1981a:8) Se a reforma do ensino tiver por ■base
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visão positivista, reproduzida pela dogmática jurídica, não 
haverá niuaança real .
□ pensar o Direito e as condições para a reforma do seu 
ensino está ligado a um objetivo único. em nível -histórico 
para todas as naç&ssí
CciRâ Ma Y~a a n»di u r pdl Li CXpay.d '
'=S XE>•J-.L s da bOC X 0dad tí » nuíT;
.1 0u 0 ;■ pnr tan to « j u ríd X'i~ r~. 4 — —. W  l _ C \ mDêí »Ti ?
bases ciemacr átx cas , no cüntr o 1S do
1O O Q ^
ÍSÍLide 1 u b D C i O  D G  i 1 1-ÍL
de alargamento c
p o d e r  « "  ( L y  r a  'r t i , 1 V t s i a ; '■?
P a r a  Lyra F i l h o ,  Lima d a s  m e n t i r a s  m a is  comuns do e n s i n o  
v i q e n t e  è s u s t e n t a r  q u e  s e  c e v e  oriiiiSiro con-nscEr oem a s  í e i s ,  
p a ra  d e p o i s  , s e  se  d s s s  j.ar ? en lSu 11 a t a  x a ^  d^ pc^rspectx v a s
s e crític as. Di^ 1
"Os juristas a duma forma gera i * u d L. ia a l! w s
de um sècu lo, na teoria e prâti ca d d xnte r pre L. açso. e
a í n d a pen sam que LUTi te;< to a ir.ter pr J_ _cr í_d ê Li ÍT:
dOCLlíHen to unívoco ti G9H Tlio de um s Xstema a LI tcÍ5 Pi oiTio i o
ordenamento jurid íco d i o pleno © hermé tico ) e MLie sò
c a b e d e t e rminar— 1 he o sen tido ex ato j, se pele
d e s e n t r a n h a me nto dos c onceitos, se i a Del a O LISca d a
fina 1idade — isto é , acer t a n d o o que diz OLÍ pa ra que
diz a norm a sburdada.
Isto é ignor ar to ta 1men te que o d X Scurso d a
'n o r íFi a , tan to quanto o discurso do intêr o «•“■ cr. w • >—te cs d O
apl icador , —v — r*i —,t=r => Lau inse pidos num c o p i  t e x to q  lie OS
condicionai; que abrem feixes de função • plurivoca e 
proporcionam leituras diversas: ... o procedimento 
interpretativo è material e Criativo, não
simplesmente .verificativo e substancialmente 
vinculado a» um sò modeio supostamente irisito na d i ç a i O  
da lei." (1984b: 18-9).
Bequndo Luís Alberto Warat:
í;-l -A. i _C \'"A partir de ' uma perspectiva sem ia lá 
poder. torna—se possível revelar o caráter n'ào 
acidental dos discurso do professor de Direito na 
formação do senso comum teórico dos juristas e as 
conaiçOes de ■ sobrEvivéncid .deste . como arsenal de 
lugares tópicos, .mediante os qu.ai.s se organiza o 
consenso em torno dele, se disciplinam os indivíduos 
e se reassequra a* reproouçcío de uma. estrutura
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econômica específica.
... o discurso docente, mais que um discurso de 
') poder, é um lugar de poder, um ponto de convergência. 
condensação e reorganização dos discursas produzidos 
nas diferentes insti tui ç&es produtoras de. 
significações jurídicas.
□ discurso docente, como lugar de poder, 
estabelece os 'topoi' e as fórmulas tópicas, mediante 
as quais se constitui o imaginário teórico dos 
juristas, organizador de seus diferentes discursos. 
Encoberto peio saber jurídico dominante, existe um 
pensamento tópico que permite aos juristas assumir as 
principais categorias organizadoras do seu saber como 
“Cdisas óbvias.e não problemáticas." (Warat et a l , 
1 9 8 0 ; 1 4 9 - 5 0 )
Dessa forma o ensino jurídico produz um sistema de
argumentos e um conjunto de açóes institucionalizantes. Seu
discurso manifesta-se’ a partir de um conjunto ~de fórmulas
tópicas. Fórmulas estas que permitem a:.
" . . . produção d'e um discurso docente 
fetichizado, que ...impede aos sujeitos do processo de 
ensino/aprendrsageffi compreender as funções sociais 
das informaçoes propostas e também as verdadeiras 
funçôas que a Escola de Direito cumpre para impedir a 
constituição de um lugar fora do poder.
... as Escolas de Direito são escolas de 
inocência que nos colocam em uma relação fatal de 
alienação, caracterizada mais pelo que obriga a falar 
do que por aquilo que impede dizer." (Warat et al , 
1 9 8 0 : 1 5 2 )  ' '
E necessário destruir com a visão positivista da ciência 
que, através do método lógico-formal da dogmática, se coloca 
numa posição de neutralidade e objetividade no ato de 
conhecimento do objeto de estudo., E esta visão que transforma o 
ensino do Dir-eito .. .em jnera- repetição e exegese dos textos 
leqais. Hoje sabe—se que inexiste a verdade científica. c o í t i g  
coisa absoluta e pura.
”... a ciéncia moderna já mostrou que não 'se 
interpreta", primeiro, para, depois, criticar, pois o 
elemento crítico. tanto quanto o conformista, já
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estâo presentes na interpretação." (Lyrã F2,
■! u p / !  «  7 / 1  \  . .  .-j- /  D  t o .  » -r j
"Ideologia léi, ciência cá é um tiro de 
maniqueismo que sacrifica a dialética e empobrece a 
ciência, pois esta nunca deixa de portar certas 
contradiçftss ideológicas, tal como a ideologia não 
deixa de transmitir certas verdades deformadas. (...) 
Níáo existe ciência acabada e perfeita.1 (Lyra F 2 , 
1984b:24-5)
"Enquanto a doutrina predominante se confinar no 
positivismo., enquanto os advogados virem- a si • • mesmos 
como fiéis ''homens de leis'' . enquanto o ensino 
jurídico for mera navegação de cabotagem ao longo dos. 
códigos, estaremos paralisando, amesquinhando,
reduzindo o Direito e o. Jurista - às funções 
subalternas de arquivo e moço de recados dos 
interesses ciassisticos e do voluntarismo estatal." 
(Lyra F Q , 1981bs28)
Destaca Lyra Filho que se nào começarmos lego a real
reforma da educação jurídica, “continuaremos a girar no âmbito
•do positivismo, que ao Direito mata, para exibir a anatomia de
seu cadáver", (1981a:28) Ou seja: nada se fará para mudar se
não repensarmos o Direito-, para. antes de tudo, livrá-lo das
- teorias dogmáticas e dos tecnicismos despistadores. E preciso
começar encarando—o em função da práxis sócio-poli'ti ca atua.l e
local. Apenas " ' modernizar' o mesmo veiculo acritico è
contribuir para o reforço da dominação".' (198ia:4i)
Entende ele que a reforma válida do ensino jurídico deve
ser feita baseada numa revisão global, sociológica e filosófica
do oue é Direito, em que tudo o mais é : complemento, opção
metodológica, apuro formai.
"Porém o ensino jurídico permanece bi to 1 ado,- -sob 
o impacto, de um lado, das rotinas -ineficazes e da 
castração intelectual; e. de outro, enquanto 
proliferam ao lado das instituições oficiais ou 
para-of iciai.s, os estabelecimentos particulares, no 
acréscimo duma comercia1ização desbragada e cúpida, 
Entre conformismo e faturamento, o Direito ..definJia e 
se deforma." (1981a:40)
Para Lyra Filho o Direito em globo só pode ser apreendido.
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na sua dinâmica s o l í s I , atravás da dialética. Hpenas um=t visâo 
só-, iológi co-dia lê tica , que enfatize o devir e a totalidade, 
será capaz de apreender a síntese juridica - a positivação da 
liberdade conscientizada e conquistada nas lutas sociais,
0 A  p t ~ 0 S 5 c í O  d c l  j  LA t_ i  V  CA Í U  L  I  d  I d t ü . d  i X  i C i i j d  í
Nas observações que faz a respeito do Direito, Lyra Filho 
deseja que resulte claro;
"a) que o Direito ê .um fenômeno bem mais 
complexo do que se postula , ainda hoje, no debate 
sobre o seu estudo e ensinos b) que as condições, 
baseadas nessa camisa de força, desfiguram o Direito, 
não sò em termos gerais, mas áté na reta compreensão 
de cada um dos seus aspectos, sempre isolados, como 
se fossem compartimentos estanques;, ( . , . )
A discussão da reforma didática há de assentar, 
portanto, na ' re-vis«3o' do conjunto,1 (1980:14)
□ que se deve fazer, neste momento, è colocar—se, como 
partícipes do ensino jurídico, na busca da construção de uma 
sociedade democrática e humana, recuperando no Direito o seu 
aspecto libertário e colocando-o a serviço da justiça social 
efetiva. E necessário também construir novas teorias sobre o 
Direito, comprometidas com esses valores - teias simbólicas 
alternativas, a partir das quais se apreenda e compreenda o 
fenômeno jurídico de forma integral - que permitam a 
.transformação da própria práxis jurídica,
Para Jacaues Lacan, a "práxis é o termo mais amplo para 
designar-uma -ação realizada pelo homem, qualquer que seja ela. 
que o pSe em condição de- tratar o real pelo simbólico." 
(1985:14) ‘65 Essa idéia é complementada por Warat, (1988b:98)-
Sobre a itpcrtèneia da-relação entre o sisbôlico e d real é interessante ler *0 que è 
ReliúiSo5, de Rufaee ftlves-{1984a).
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o q lí a 1 e n t e n d e q ui e , p r a í*1a v ?£■ r li ít* c* p í á x i s _t r 5. n 5 f q títi â d o , ê?
necessário que o real esteja relacionado com as utopias.
0 agir dos professares de Direito deve ser uma práxis que 
passe a tratar desse abjeto a partir dessa nova simbologia 
aItsrnativa e comprometida com ljs vaIut t±=> maior 0 — da prOprxa 
sociedade. E o real visto a partir de novas categorias. de um 
novo xmaaxhário . Essas .redes simbólicas a í terna 11. va.s passam 
0 p; y a o a ser utooias 1, pso sentxdo de susta s a ser em atxnqida.s. A 
práxis transformadora, aquela que- realmente .mexe e altera as 
estruturas vigentes, deve necessariamente relacionar a real com 
as utopias.
m homem só consegLixu evcilixr e m Lidar a re‘a%i xdcj0 no 
decorrer da história, no momento em que começou a sonhar. □ 
novo nào- pode ser fruto do. passado, dó velho e do ultrapassado. 
Ele ^ sempre f rLPCo dos sonnos e oas Litopi.as daquexes glis tÉ?m a 
coráqsfFi de li i trapassar o x n s tl x t u. i d o ? q l'. a n d o nscsssârio . 
ioqando-se no desconhecido. Nào se modificará a práxis jurídica 
vioente. se nSo se modificar o simbólico a ela correspondente:
"A prática dos juristas unicamente será alterada 
na medida em que . .mudem as crenças matrizes que 
oroanizaiTi a ordem sxmbólxca d es na* prática. A 
pedagogia emancipatória do Direito passa pela 
reformulação de seu imaginário instituído." (Warat, 
1990a:98)
Déve-se sentir a necessidade de construir o novo. para que 
a partir dele._se possa, repensar o real, modificando-o. Isso 
caracteriza um pensamento como revolucionário. A proposição de 
novos paradigmas a partir dos quais se possa conhecer o real, é 
fundamental para qLie sé possa -alterar o status quo. N<=(o há 
possibilidades de inudanças estruturais no ensino jurídico
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contemporâneo a partir do positivismo vigente.
' A alternatividads c 7 5 tem uma importância muito, grande 
nesse contexto, como busca de compreensão e superação do 
dominante, possibilitando então o’ ato de criação. Alternativo é 
aquele que não se conforma com o vigente ilegítimo. que não 
aceitando as injustiças do real, tem a coragem de 
demonstrá-las, buscando novos caminhos, novos rumos, pelos 
quais se possa trilhar à procura ds sua superação.
0 senso comum e os preconceitos instituídos, que 
caracterizam o padrão ds normalidade, procuram .descaracterizar
*
o discurso alternativo, mostrando—o como ideológico e irreal. 
Todo paradigma posto procura desvirtuar tudo o que se lhe 
contrapõe, como forma de auto,prsservar-se. fias a sua 
unilateral idade e univocidade pde a descoberto a sua própria 
irrealidade e ideoloqícidade. 0 mundo, e o fenômeno jurídico 
faz parte dele. é plural e polifônico. A tentativa de negação 
desse fato é a maior comprovação da desvinculação entre o 
discurso dominante e a realidade.
A proposição de uma rede simbólica alternativa, a partir 
da qual se procure apreender .o real, é. um pressuposto 
fundamental de efetivação de mudanças das estruturas vigentes. 
Para isso é necessário construir utopias e lutar por elas. E 
preciso enfrentar o senso, .comum - e construir discursos 
alternativos que propiciem novas visoss—e perspectivas.
l7) A alternatividade I vista coes a nâo aceitação das regras que' são ispostas-, sespre que 
estas s£o injustas. L  o ate de -negar-se a s e  restringir ao instituído e ao - institucionalizado
- no caso do-Direito, aos sodeios paradigsáticos dosinantes isa ciência' e-no--ensino jurídicos 
quando'eies'sto insuficientes. E o atrevisento de criar o novo, .sespre que necessário, 
rosoendo as barreiras estabelecidas pelo senso cosus teórico.
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No caso especifico do ensino jurídico, a .perpetuação das 
vis&ss tradicionais só servira para a manutenção da estrutura 
viqsnte. Só a. construção . de propostas alternativas alargará 
seus horizontes e permitirá que ele emerja de seu berço 
centenário, abrindo-se para o devir.
Mas quais as perspectivas de mudanças reais imediatas na 
atuai e s t r u n u r a cl o e n s i n o j u í- id i lg de q r a d u a ç a o d ra s i i e i r o P. 
construção de teorias altsrnstivas que propiciem visDss 
diferentes e práí-cis comprometidas que permitam o ire) pensar e o 
agir do Direito.e do k u  ensino, a partir de novas categorias, 
é uma necessidade que se impfte. Fora disso há poucas ou nenhuma 
08 rs De c 11 v a . LJ u. ítí e 1 h o r , pi c? uma. a &s i_âonãçèu e p e r p e t u a ç ã o d o 
ti r a c3 i c i o n a 11 s mi o e do c o n s e r v a o o r i s m o r&indn c e s .
A questão contemporânea não ê assumir esta ou aquela visão 
d o Direito e do seu ensino cüíííq a Lín i cêi viavel , mas sim 
compreender que não é através do dominante, do senso comum,, que 
se poderá repensar e reestruturar o status q u o ,  E preciso que 
pelo menos haja a consciência de que o novo não nasce do velho. 
E preciso sacar que se . necessita construir alternativas que 
realmente busquem modificar as estruturas vigentes na teoria;, 
na pràMÍ5 e no ensino jurídicos. Essa .é a única forma de 
moo i T icê i os , c*tcando ._ d i í etamen e as ■ suas Dsses <
revolucionando-os.
Propostas reformistas mantêm o padrão, e não apresentam, 
soluçcíes efetivas. As estratégias revolucionárias têm o mérito 
ineaãvel de lutar ate o fim è sua procura e de mostrar que se
Direito Alternativo.
4. Ensino jurídico e Direito Alternativo:
D Direito Alternativo, enquanto movimento, articula um
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uc >trabalho que enql.oba' os niveis do instituído e do ínstituín' 
£)essa forma não reproduz os vícios do positivismo, que 
identifica, o Direito com a norma. De outro lado, ao reconhecer 
na legislação estatal um elemento importante e principal de 
manifestação da juridicidade se ai.asta da crítica inconsequente 
e mecanicista, que a vê simplesmente como um instrumento de 
d o ,T: i n a ç a o . . A o x a. d o disso» ao valorizar o papel do j u r idico n a 
s c; cie ci a d 0 contemporânea, reconhece sua crescente autonomia.»
Nesse sentido o Direito Alternativo se apresenta com um 
Pi q v q p a r a d 1 o mi a e p 1 s n. e m o IO o 1 c u v 1 a v ei r p o s s 1 d 1 11 1 a n d o a 
recuperação da legititnida.de da instância jurídica peia busca da 
realização concreta da justiça nas .situações dos conflitos que 
ee apresen tam. i %amoem como novo pararnatro feorico parei o ensino
i uridi co.
O principal problema em nível educacional, na área do 
Direito, ê o tipo de conhecimento nele reproduzido; abstrato, 
dogmático, a-histórico, ineficiente, desconectado da realidade 
social na qual vai ser utilizado. 0 Direito Alternativo busca a 
construção - de um conhecimento novo, contextuaiízado, . em 
consonância corri a sociedade ooncretamente existente; um saber" 
Q^e viabilize as novas práticas exigidas»
Além disso não desvincula a teoria da prática. Esse temi 
sido um dos grandes equívocos dos vários movimentos que buscam 
soluções para as crises do Direito e do seu ensi-rro. De u.m lado 
sempre houve aque.ies oue viram na prática o elemento suficiertte 
para o exercício, profissional, confundindo-a com a posse do. 
conhecimento dogmático das normas estatais. De outro teve-se, 
em muitos momentos da crítica do Direito, a falsa idéia de que
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teórica possui auto-suficiência, sendo a sua 
alterado o bastante para mudar a - realidade.
Em vários aspectos das atividades desempenhadas pelos 
egressos dos cursos juridiccs se nota a total ausência de 
conhecimentos básicos de cunho dogmático e de prática 
profissional. Um certo ensino crítico, compreendido aqui aquele 
rn e r a m e n t e g u s s t i o n a d o r o a i n s t -a n c i j uri ciica p o s 1 1 1  v o a e o a s 
teorias jurídicas dominantes, 'sem apresentar-lhes qualquer 
alternativa, é um dos culpados 'por essa situação. Ao criar a 
falsa imagem de que a teoria pode substituir a prática fez com 
qu8 muitos estuoantes passassem a estudar til osof ia.. 
sDcioiogiâs economia , etc. e esquecessem! de qlie tambèiti Geveriam 
estudar Direito (entendido no seu sentido amplo, de conjunto 
normativo e corpo de conhecimento teórico-prático).
0 Direito Alternativo veio demonstrar que a crítica 
meramente acadêfiiica *=? mlope. pois vs? apepias Lim dos e xemen tcs oa 
crise, o ideoiog i co. ntravès o o epigaj a.mePi to de memoros ca. 
magistratura,, do ministério público e de advogados de carreira, 
que., fazem de suas atividades profissionais um lugar de 
realização da revolução possivel via Direito, trouxe ele a 
confirmação de que a superação das crises jurídicas (do seu 
ensino, do seu objeto, de identidade e legitimidade dos seus 
operadores) só será possível através de uma dupla mudança: (a) 
de um lado ê necessário produzir um novo conhecimento, que seja. 
condizente com a realidade ' sobre a qual e para a qual é 
construído; e (b) de outro é preciso buscar na -adequação d as• 
práticas jurídicas ao --mundo .. concreto < no qual estás se 
.desenvolvem, e ao ideal maior de efetivação da justiça social ,
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um novo elemento de sustentação da própria prática. E 
necessário que a teoria seja r ,al mente um corpo de 
conhecimentos capaz de permitir aos operadores jurídicos uma 
trabalho consciente e concreto: uma verdadeira práxis.
. Ao demonstrar a possibilidade do uso- alternativa da 
Direito o movimento recupera a necessidade do conhecimento da 
dogmática material e processual , passiveis . sempre de u.ma 
.utilização critica e consciente.. Mais do que isso, ao tratar do 
positivismo de combate demonstra que o direito estatal não ê só 
dominação, mas que con lenti muitios eiementos de 1 ibsrtaçHü > 
duramente conquistados pela sociedade e que devem . ser 
valorizados e utilizados.
Ao lado disso ao mostrar a existência do pluralismo 
jurídico, representado pela existência de normatizaçào extra 
estatal naquelas -situações em qu.e ou o poder público se omitiu 
de legislar ou onde a legislação existente não atende mais os 
interesses sociais. faz ver que ê possivel .não confundir 
Direito com lei ' sem cair na armadilha ~ j u s n a t u r a l i s t a E  
possivel, sociologicamente, perceber a emergência e existência 
de novos direitos fora das normas positivadas e que devem ser 
reconhecidos pelos juristas mesmo antes de serem legalizadas.
Aceitando a dialética como método tis conhecimento do 
Direito — em sua totalidade e devir — traz ele um elemento 
importante para. a cípi.ica.ção d.o D^ireito. A cidoeSo do metodo 
lógico-formal só permite a •des1ega1ização. A dialética é o 
instrumento que permite ao jurista a. des legitimação 5 através da 
compreensão „integra. 1 do -fenômeno juridico . em cada momento 
histórico e em cada situação concreta.
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A transposição dessa prâxis do Direito Alternativo para o 
ensino jurídico propiciará a correção de grande parte de suas 
'deformações. Acredrta-se que a sua -adoçâftr xorno novo paradigma 
teórico e prático propiciará a superação do imaginário 
tradicional e das práticas ultrapassadas presentes na educação 
vigente nessa área. A luta não é fácil. Na verdade está apenas 
começando. Mas ê preciso acreditar nela. Mais do que isso: é 
necessário fazer da instância educacional um lugar privilegiado 
de uma guerra de posiçftes. Ocupar os espaços existentes e 
buscar através deles a realização de pequenas revoluções 
oermi tirè a construção 5 a mecíio e longo prazo, de urn novo 
Direito comprometido com a maioria. Este è um elemento
'v
indispensável em uma sociedade verdadeiramente democrática.
Lyra Filho, autor da crítica mais' contundente do ensino 
jurídico brasileiro e talvez o autor que melhor vislumbrou o 
conjunto de seus problemas. assim se manifestava sobre a 
possibilidade de uma revolução no ensino do Direitos
"E evidente que uma reforma global do ensino 
jurídico (...) exigiria condições de viabilidade que 
estamos longe de entrever. Porém, ainda que atuando 
em campo mais limitado, é preciso ter sempre em vista 
esse delineamento inteiro. Pois - com ele .. é que 
discernimos o . Direito apresentado no sistema 
tradicional como verdadeira mutilação, que apresenta 
as sobras torcidas do que realmente o Direito é. 
(...) E esta jè è uma contribuição ao processo geral, 
histórico, de superação, que evidentemente transcende 
a reforma do ensino jurídico em si., ou mesmo a 
concepção global do Direito. Elas são. apenas, dois 
aspectos de outra totalidade ainda maior: o que se 
realiza no itinerário histórico para. um .futuro de 
liberdade, paz. ju.stiça e união fraternal . em vez de 
dominação do semelhante. O Direito ê
substancialmente..., na sua ontoteieologia, um 
instrumento que -deve (para preencher o seu fim) 
propiciar a concretização de justiça social, ~ em 
sistemas de normas com particular intensidade 
coercitiva. No universo jurídico, -entretanto, uma
>10
dialética se forma, entre as invocações de justiça e 
as manifestações, de iniqüidade, para a síntese 
superadora das contrac Vçõss. Mas a consumação do 
projeto, como o de um ensino certo do direito certo, 
sò pode ocorrer, como direito justo e homogeneizado, 
numa. sociedade justa e . sem oposição de dominantes e 
dominados. Preconizá-lo é também um passo, embora 
minúsculo, pára o seu advento. 0 único, porém. ao 
alcance das minhas deficiências e temperamento; o que 
realizo, como posso, devolvendo o Direito,, como um 
todo, aos espíritos jovens e inquietos que o 
reclamam, iz. isto é vi-=ivei , deniro das condiçòes do 
próprio ensino atual, desde que os professores de 
índole progressista o focalizem nos seus. programas e 
aulas. (...) De qualquer maneira, 'o- mundo dos 
juristas féío calmos, tão bem-educados e tão-pensantes 
não é mais o mesmo. (...) E preciso ver os sinais do 
mundo diferente que está em gestação'." (Lyra F9, 
19yo£ 28—V )
Sem utopias e fauita luta para concretizá-las não há 
p o s s i b 1 11 d a o e de n r a n s T o r m a ç ã o ci c:-. rsal idaos B L y r a i. i h o ■=> o n h a v a 
e acreditava na viabilidade da construção de um novo ensino e 
oe uma nova sociedade, democrática e socialista, onde aquele 
pudesse se realizar. Sua esperança toi sempre fundamental como 
incentivo para aqueles que também acalentam este sonho. Não se 
vê hoje ainda a possibilidade da construção dessa nova 
sociedade, pelo menos a. curto prazo, mas se entende, 
diferentemente do mestre, que se pode .construir um ensino 
renovado do Direito "mesmo ..assim. Não pensar nessa possibilidade 
é cair na armadilha mecanicista que v# a solução de . todos os 
problemas na mudança, do sistema poli tico-econófflico. A instância 
jurídica, .’mesmo dentro de umc^ . socieoade oe classes, possui uma 
certa a^utonomia. Mcredi Lando z^ e nisso necessâi io buscar
aq uel a. s modificações q u e p o d e • j í set s f e t i v ad ãs a p a f tir oe la « 
sem 'ficar esperando que a revolução aconteça. A revolução
verdadeira é uma construção constante.
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3. Em nivel didático-pedagógico é necessário superar o 
código comentado. No ent^ito, diante das condições materiais 
existentes (principalmente número de alunas e falta de boas 
bibliotecas) e de formação do corpo docente, não há muitas 
possibilidades de evitar as aulas expositivas. Continuam elas 
seno o uma gss poucas opcCes con cre tatíj^ n l.ü <=ípl icâvtris »
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6. A implantação de um sistema de avaliação docente também 
ê necessária. Esta deve ser feitá com a participação dos 
EstuQsniBS e con ia r d o n n. o s para o. p t o q r e s s ã o Tunciona j. do
/. 0 mercado de trabalho está saturado, principalmente no 
que se rsTere a pra tica da auvocdcia» A solução desse . probiems 
e de oroÊiTi política e económico -suciai e indepenue q a i n s t á n c i a 
educacional, a. não ser no que se refere à formação de
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simbólico que estabelece a lógica do raciocínio adotada nas 
atividades acadêmicas.
14.. Nessa linha ds raciocinic ss pode, diser que toda 
atividade acadírmica seja oe ic ? pEbuu.i5ã o li exuensã. o
p r e s s u D Ô e  o estabelecimento de alguns conceitos operacionais 
básicos que permitam o feed baçk entre o emissor e o receptor 
do discurso, E, entre eles, o ds'Direi1 0 é fundamental. Toda 
atividade acadêmica que tratar do fénômenó jurídico pressupõe o 
prévio estabelecimento da concepção adotada e que' lhe dá 
articulação — o estaSe1ecimento de um acordo semântico em torno 
do objeto de análise. Sem isso è extremamente difícil uma boa 
comunicação entre as partes envolvidas e a efetivação de um 
raciocínio c.laro, inteligível e lógico.
15. Também ê pressuposto da atividade acadêmica a prévia 
definição do método de análise a ser adotado. E ele uni dos 
elementos fundamentais de toda atividade sistemática de 
conhecimento, juntamente com o objeto e o sujeite, 
condicionando o seu resultado. Portante a sua prévia 
estipulação é também necessária para permitir o feed b a c k  entre
o emissor e o receptor da mensagem.
16. Outrossira, também é preciso o esc1arecimento, por 
parte do docente, da concepção que o mesmo possui de sujeito 
cognoscente. Esse também ê um elemento fundamental na atividade- 
acadêmica. Dependendo dela, o resultado será mais ou menos 
confiável. O sujeito do conhecimento ê sempre portador 'de uma
316
art; . D-3 it í (_un ?n rs
J.. c i  » U  p it “  X  V  X  1 0 O  X  c z iiT ic f l 5 L .O
ü S u  i s l Q l  i X T  i L c l  r i  cr' u  ci.
. V  U) \ u U Ü I i í d  i .
Ti c  O I
nível simbólico (teórico) contudo 
icia ao aprendizado do
is or- -  i  4 -  n  -
iXr e_l lu
í_; ^r> U  X  V  ti ; zõ í
O p i r ;  cri d  O í~  tr1 J  L l  \ i ü  i  U .U * r j  .  L i  ; i i scl V e i l ’ U  ít íC J  i f  X ¥~  cA p r á X X S  5 ü  "rr “îD C ' ï
camdo do Direito se oriunda- de uma sólida formação qus in tea rs
esses três tfiemçs n 1 c> -
19 ? 5 l d ü i ü t r  => uf i- i j .  :
3Í 7
e extensão - são um momento que deve ser 
educação jurídica. Atualmente são relegadas a 
não sendo sua dimensão pedagógica devidamente
u i  a ; v' a . ada na
n í i G li n d o p i c:i n o 0 
© x p 1 o f" a g a o
EVENTOS CITADOS
I v Encontro Catarinense de Estudantes se uireito { )  ; sedia­
do pelo Diretório Acadêmico Clòvis Beviláqua (DACLQBE5, da Fun­
dação Universidade Regional de Blumenau (FURB), em Blumenau 
(SC), ds 21 a 23 de junho de 1991.
XIII Encontro 'Nacional de Estudantes de Direito ’ (ENED): sediada 
pelo Centro Acadêmico4ds Direito, da Universidade Federal do 
Piauí (UFPI), ern Teresina, ds 19 a 2B de julho de 1991.
I Encontro Internacional de Direito .Alternativo: realizado pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Ordem dos Advo­
gados do Brasil (OAB) e Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AHB). em Florianópolis, de 4 a 7 de setembro de 1991.
VII Conferência dos Advogados do Estado do Rio de Janeiro (A
justiça para o Brasil do ano 2000'-• Congresso Sobral Pinto):
realizada pela OAB/RJ, no Rio de Janeiro, de 30 de novembro a 4
de outubro de 1991,
1 Seminário Cearense sobre 
Centro Acadêmico Pontes de 
za (UNIFOR). em Fortaleza,
1991 .
I Fórum Regional sobre Direito Alternativo; realizado pelo Cen­
tro Acadêmico Amaro Cavalcanti, da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN), em Natal. de 28 a 30 de novembro de 
1991,
Direito Alternativo: realizado pelo 
Miranda, da Universidade de Fortale- 
de 30 de outubro a .19 de novembro de
J5IBLIOSRftFIft
AuAuEMICuS criam' escola de governo. Folha de Sâto Paulo, Sao 
Paulo. 2 fev. 1992. p. 1—0 .
ADORNO. Sérgio. Os aprendizes do poder: o bacharelismo liberal 
na política brasileira,, 'Rio de • Janeiro: Pa 2 e Terra, 19SS.
AGUIAR, Roberto A„ R % d e . Direito, poder e opressão. São Pau­
lo: Alfa-Omega. 1980.
------ . , O que é justiça: uma abordagem dialética. São Paulo:
Alfa Omeaa, 1982.
------ . A crise da advocacia no Brasi1 . In s CuNf- fciKENC IA NA­
CIONAL DA OAB, XIII, 1990, Belo Horizonte. Anais... Brasí­
lia: OAB, 1991[a j, p. 447-55.
------ - A crise da advocacia no. Brasil. São Paulo: Alfa—Ome-
qa, 1991[b1.
ALMEIDA, João Ricardo Cunha de. "Direito alternativa". Desali­
nho apoteótico. Gazeta do Povo, Curitiba, 7 dez. 1990.
ALMEIDA JR., J0 S0 Mendes de, 0 ensino jurídico. Revista de 
Direito Público, SSfo Paulo. Rev. Tribunais, a. V, n. 20, p. 
129-53, abr./j u n . 1972.
ALTHUSSER, Louis. Ideologia e aparelhos ideológicos do Estado, 
Lisboa: Presença, 1980.
ALVES, José Carlos Moreira. Conferência na sessão solene de 
instalação ... In: ENCONTRO BRASILEIRO DE FACULDADES DE DI­
REITO, VIII, 1979, Campos do Jordão. Anais... [Taubaté]: U n . 
de Taubaté, jun. 1979. p. 17-35,
ALVES, Rubem. Filosofia da ciência: introdução ao jogo e suas 
regras. 4. ed. São Paulo: Brasiliense, 1983..
---- . 0 que é religião. 5. ed. São Paulo: Brasiliense,
1984[a].
----. Conversas com quem gosta de ensinar. 8. ed. bâo Pau­
lo: Cortez, Autores Associados: 1984[b],
------ . Estórias de quem gosta de ensinar» SSg Paulo: lortez.
A u t o r e s  A s s o c i a d o s :  1 9 8 4 [ c j .
ANDR ADE ,  L é d i o  R o s a  d e .  Direito alternativo. Diário Catari­
nense, F l o r i a n ó p o l i s ,  17  fev . 1 9 9 1 .  p .  6 . '
A N D R A D E , V e r a  R e g i n a  P e r e i r a  d e .  E n s i n o  j u r í d i c o :  reforma sob 
a á n q u l o  de qual "crise "  '? b s n t a  U r u s  tío s u l  : F I S C ,  j u n . 
1 9 3 S ,  ( T r a b a l h o  a p r e s e n t a d o  na  d i s c i p l i n a  M e t o d o l o g i a  do  E n ­
s i n o  do D i r e i t o ,  .do C u r s o  d e  E s p e c i a l i z a ç ã o  em D i r e i t o  Pro- 
oe s u a í  ; .
ARAuJC,.  Flávio . D i r e i t o  a l t e r n a t i v o .  Boletim Infornsativo, C u ­
r i t i b a ,  Bonij uris , 1 9 9 1 .  d . 8 3 8 * - 3 / .
A R N A U D . A n d r è - J e a n .  Ser j u r i s t a  e contestador . Critica d o  .Di­
r e i t o ,  Sã o  P a u l o ,  C i ê n c i a s  H u m a n a s ,  n . 1 ,  p .  1 5 - 2 6 ,  Í 9 8 0 .
ARRUDA JR. , Edmundo L im a  de. B a c h a r é i s  em Direi-to e 
mercado  de  t r a b a l h o  ï algumas r e f l e x õ e s .  Seqüência,
6. p . 2 9 —4 0 ,  dez . 19B2 .
---- E l e m e n t o s  e s t r u t u r a i s  e c o n j u n t u r a i s  da c r i s
t i d a d e  p r o f i s s i o n a l  dos b a c h a r é i s  em D i r e i t o  no Bra 
CONFERENCIA  N A C IO N A L  DA OAB, X, 1 9 8 4 ,  R e c i f e .  Anai 
s i l i a ,  OAB ,  1 9 B 4 ?  j . p .  1 0 1 1 - 3 2 .
------ . Advogado e mercado de trabalho., Cam-pinas: Julex,
1 9 8 8 [ a ] .
c r i s e  de  
U F S C , n .
;e de  id e n -  
isi  1 . I n ;  
i s .  . . [Bra--
---- , Introdução ao idealismo jurídico. (Uma rsleitura de
San Tiago Dantas), C a m p i n a s :  J u l e x , 1 9 8 8 [ b j .
---- _ P r o f i s s ã o ,  a d v o g a d o :  e d a í  ? Folha Académica, F l o r i a ­
n ó p o l i s .  C A X I F ,  a .  I I .  n . 4, abr . 1 9 8 8 [ c ] ,  p. 5.
--j— _ E n s i n o  j u r í d i c o :  e l e m e n t o s  p a r a  uma r e f l e x ã o .  I n :
CONFERENCIA  N A C IO N A L  DA O A B ,  X I I ,  1982, P o r t o  A l e g r e .  Anais.. 
. [ B r a s í l i a ,  O A B ,  l v 8t í ? ( d ) ] .  p .  9 ô 9 ~ b 5 .
---- _ O A B :  e l e m e n t o s  p a r a  uma r e f l e x ã o  s o b r e  a c r i s e  de r e ­
p r e s e n t a ç ã o .  Seqüência, F l o r i a n ó p o l i s ,  U F SC ,  n .  1 7 ,  p .  
9 6 - 1 0 8 ,  dez..  1 9 S 8 [ e  j ,
-----„ Ensino jurídico e sociedade: formação, trabalho e ação
s a c i a i .  S ã o  P a u l o :  A c a d ê m i c a ,  1 9 8 9 .  • ■
--- . D i r e i t o  a l t e r n a t i v o  - n o t a s  s o b r e  as  c o n d i ç õ e s  d e  p o s ­
s i b i l i d a d e .  In : ARRUDA J R . ,  Edmundo  L im a  d e  (ora . ) .  Lições 
de Direito Alternativo. S ã o  P a u l o :  A c a d ê m i c a .  1 9 9 1 .  p,  
7 1 - 9 8 .
---- , s o b r e  u s o s  do  ü i r e i t o .  0 Estado, l o r i a n ó p o l í s ,  1 5
j an . 199'*i [ a 3 . p . 4 .
321
------ . "Keflex&es. sobre um' ensino jurídico alternativo. Re­
vista de Dire: :to Alternativo, São Paulo, Académica, • n . 1,
1992 C b 3.
-----Advocacia e trabalho: a crise real e a imaginária,
Florianópolis: s . n , Í992[c]„
------ - Direito alternativa e extensão universitária. Curiti­
ba: UFPR, 1992[dl. (Texto apresentado na Oficina Direito Al­
ternativo e Extensão, promovida-, pela UNE, em 21.03.92, na 
UFPR).
------ - Ensino jurídico: conteúdo, didática e comunicação na
qraduaçâo. Rio de Janeiro : OAB. i992[e3. (Texto apresentado 
no I SIMPED, promovido pelo Dép. de Estágio da OAB/RJ- e pelo 
C.A. da Faculdade de Direito Cândido Mendes, em 04.04.92),
------ „ Teoria do Direito: esperando Bodot? Florianópolis, s.
n. . 1992.
*
ASCENSRO, J o s é  de Oliveira. O Direito: introdução e teoria ge­
ral. Lisboa : Fund. C. Bulbenkian , 197S. >,
A3 DEZ faixas de renda. Folha de São Paulo, São Paulo, S abr, 
198S. p. A—31.
'ATHENIENSE, Alexandre Rodrigues. 0 uso dos computadores- no 
exercício da profissão jurídica: responsabilidade pelo uso 
ilegal dos computadores. Revista de Informação Legislativa. 
Brasília, Senado Federal, a. 26, n . 103, p. 285-94. jul./set. 
1989.
AUMENTA a concentração de renda no país. Folha 
São Paulo. 22 nov. 1991. p. 1-10.
AUXILIO jurídico gratuito é deficitário em SP, Rolha de Sâo 
Paulo. São Paulo, 9 fev. 1.982. p. 4-2.
AZEVEDO. Alberto Gomes da Rocha, Missão ética do advogado numa 
sociedade em desenvolvimento. In: CONFERENCIA NACIONAL DA 
OAB, IV, 1970, São Paulo, Anais... [Brasília, OAB, 1970?]. 
p. 94-9.
------ - A formação profissional e a militância advocaticia co­
mo garantia do Estado de Direito. In : CONFERENCIA NACIONAL
DA OAB, ..VII , 1978. .Curitiba. Anais _ _  EBrasí l.ia, OAB,
197871. p. 249-55.
AZEVEDO, PI auto Faraco de. Crítica à dogmática e hermenêutica 
jurídica- Porto Alegre: S. Fabris, 1989«
------ „ 0 ensino jurídico e a índole da investigação. In:
CONFERENCIA NACIONAL DA OAB, XIII. 1990, Belo Horizonte. 
Anais... ürasilxa: LiP.b, 1991. p. 3tí5—vu .
de São Paulo,
BACHELARD, Gaston. 0 racionalismo aplicado.. Kio de '•Janeiro: 
t - 2-ahar , 1977 .  . , )
---- -—  . epistemologia. Lisboa: Ed . /O, São Pâulo: Martins
Fonteè, 1981.
BAETA, Hsrmann Assis. Reflexões sobre estágio profissional. 
Revista da OAB, Brasília.. UHB . a. X / X I . v. XII/XIII., n . 
27/28, p. 3-12, set. 1980/abr. 1931.
------ . Algumas questões sobre o papel da OAB no ensino jurí­
dico. Revista da OAB.,. Brasília. DaB, a. x 11 , v . XIV, n . 29. 
p. 72-82, set./dsz. 1981.
BAPTISTA. Luiz Olavo. Reflexão sobre o ensino jurídico: o di­
reito para a Desenvolvimento e um desenvolvimento para o Di­
reito. Revista da QAB, Brasília,, OAB, a. XII, v. XIV, n . 29. 
p. 41-8, set./dez. 1981.
BARBOSA, José Tülio. Do- direito alternativo. Zero Hora., Porto 
Alegre, 9 nov. 1990,
BARRETO FILHO, Oscar. Os métodos do ensino do Direito a nível 
de q raduaçSa . In: ENu OimTRU BRAblLfc.I.RU i)E F AüULl) AUES DE 'D I RE— 
ITO, VIII, 1979, Campos do Jordão. Anais... [Taubatéls Ur. . 
de Taubaté, jun. 1979. P» 59—98.
BARRETO, Vicente. 0 Estado de Direito e os cursos jurídicos: 
debate original. In: BASTOS, Aurélio Wander. (coord.). Os 
cursos jurídicos e as elites políticas brasileiras, Brasí­
lia: Câmara dos Deputados, 1978. p. 179-208,
------_ Sete notas sobre o ensino jurídico, In: Encontros da
UnB. Ensino 'jurídico.- Brasília: UnB, 1978-9. p. 73-86.
BARTHOLGMAY, Raul Gaspar, Ensino jurídico. Santa Cruz do Sul: 
FISC, [1982?].
BASTOS, Aurélio Wander. O Estado e a formação dos currículos, 
jurídicos no Brasil. In: BASTOS, Aurélio Wander (coord.). 
Os cursos jurídicas e as elites políticas brasileiras. Bra­
sília: Câmara dos Deputados, 1978. p. 13-64.
------ - Ensino e jurisprudência; notas críticas, In: Encon­
tros da UnB. Ensino jurídico, Brasilia: UnB, 1978-9. d . 
87-93.
------ - Ensino jurídico: tópicos para estudo e análise. Se­
qüência, Florianópolis, UFSC, n . 4, p. 59-72. dez. 1981.
------ . Pesquisa jurídica no Brasil": diagnóstico e perspecti­
vas. Seqüência,. Florianópolis, .UFSC, n . 23, p. 11-24, dez. 
1991.
BENJO» aimâü. Por uma revisão do curso de Direito.. Perspecti­
v a  Universitária. Rio de Janeiro, Fund. MUDES, a. XV , n . 225 , 
abr. .ÍVtíB. o. 5.
BERGER, Mánfredo. Educação, e dependência. São Paulo: Difel , 
1984 ,
'BERNARDES, Hugo Bueiros. Sobre a metodologia do ensino jurídi­
co. Revista de Informação Legislativa, Brasília, Senado Fe­
deral, a, VIII, n , 32, p. 83-90,. out./dez. 197.1.
------ - 0 ensino jurídico e o método: graduação e pós-gradua­
ção. In: Encontros da UnB. Ensino jurídico» Brasília: UnB„ 
1978—9. p , 99-106»
BERNi. Maurício Batista, A .reforma universitária - como modelo
• dependente» ln: CAUBET, Christian Buy (org.). O Brasil e a 
dependência externa. São Paulo: Acadêmica, 1989. p. 77-94.
BLASI, Paulo Henrique. 0 ensino do Direito Público: aspectos 
metodológicos. Seqüência, Florianópolis, UFSC, n . 6 , p . 
59 — 6 6 . ciei..,
BÜDENHEIMER, Edgar. Direito e método científico. In: ------ .
Ciência do Direito» Rio de Janeiro: Forense» [197-1, Gap, 
XVII, p. 363-85.
BOURDIEU.' Pierre. &. PASSERQN, Jean Clauds. A reprodução: ' ele­
mentos para uma teoria do sistema de ensino, 2. e d . Rio de 
Janeiro; F . Alves. 198L,
BRAGA, Antônio . Er1 indo» Tecnologia educacional aplicada ao en­
sina do Direito Constitucional. In: ENCONTRO BRASILEIRO DE’ 
FACULDADES DE DIREITO, VIII, 1979, Campos do Jordão. Anais..
. [Taubatê 3: U n . de Taubatè. jun. 1979. p» 235-98»
BRASIL. Assembléia Nacional Constituinte. Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil» Brasília: Senado Federal.
1988.
BRASIL» Congresso Nacional. Código Civil. São Paulo: Saraiva, 
1991. (Leaislação Brasileira).
----, Código de Processo Civil. bão Paulo: baraiva. i9vi.
(Legislação Brasileira).
---- . Código de Processo Penal, São Paulo: 'Saraiva, 1991,
( L e g i s l a ç ã o  B r a s i I e i r a ) .
--— . Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo: Sarai­
va, 1991. (Legislação Brasileira).
---- „ Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. Brasília:
OAB, 1980,
324
BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Conselho Föderal ds 
Educação. Currículos mínimos dos cursos de graduação.. 4 »ed. 
Brasilia: MEC/CFt, 1Vtíl. ■ >
BRASIL, Ricardo. Magistrado ou magistério ? O Pulso.. Belo Ho­
rizonte, D.A. de Direito da PUC, a» I, n„ 0» nov./dez. 1990. 
q . 1 »
13 RUM, Nilo Bairros de. Requisitos retóricos da sentença penai. 
Sào Paulo: Rev. Tribunais, 1980.
------ r. Dificuldades nos processos de transmissão do conheci­
mento jurídico. Seqüência., Florianópolis, UFSC, n. 5, p. 
11.4-22, jun. 1982.
CABRAL, J- Bernardo. Sesquicentenário dos cursos jurídicos 
(discurso). Revista da OAB., Brasília, OAB, a. VIII, v. VIII, 
n . 22, p. 283-93, maio/jun. 1977 .
------ „ Por uma assembléia nacional constituinte 5 pela melho­
ria do ensino jurídico *no Brasil (discurso). Revista da OAB, 
j~ a s 1 i i d, .uPi h;, a » Aii, v . X i v , r>. ~ - p » 0 o , set. / dez» 
1981.
CALDEIRA, Marina. Incompetência profissional preocupa conse­
lhos. Folha de SSto Paulo, Slo Paulo, 2 jul . 1989. p. C-B.
CALERA,’Nicolás López. Sobre si alcance teórico dei uso alter­
nativo dei derecho. In: CALERA, Nicolás López st al . Sobre 
ei uso alternativo dei derecho. Valências F» Torres, 1978. 
p. 11-32.
CAMARGO. Laudo de Almeida. Considerações pertinentes aos cénto 
e cinqüenta anos da instituição dos cursos jurídicos no Bra­
sil. Revista da OAB, Brasília, OAB,'a. IX, v. IX, n . 24, p . 
63-3, j an./abr. 1978,
CAMPI LONGO, Celso. Direito alternativo. Jornal da Tarde, 'dão 
Paulo, 10 nov. 1990. p. 4.
------ - Assistência jurídica e realidade, social: apontamentos
para uma tipologia dos serviços legais. In:•CAMPILONGO, Cel­
so & PRESSBURGUER, Miguel. Discutindo a assessoria popular. 
Rio de Janeiro: IAJUP, FASE; jun. 1991. p. 8-28. (Coleção 
"Seminários” n9 15).
CAMPOS, Alcibiades Silveira. A profissão= de 'advogado. Ins. 
MEDEIROS, Antônio Paulo de (orq.). Instituto dos Advogados 
do Rio Grande do Sul: 60 anos de existência.. Porto Alegrei 
IARGS, 1986. p. 205-16.
CAPPELLETTI, Mauro. 0. acesso à justiça e a função do jurista 
em nossa época. In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB, XIII, 1990, 
Belo Horizonte. Anais... Brasília: OAB. 1991. p. 123-40.
CARCOVA , Carlos Maria. Sobre o poder, o Direito e a política. 
Seqüência, Florianópolis, UFSC, n. 11, p.. 103—7, dez, 19S5.
CARDOSO, Teresa. “Direito alternativo1' gera polêmica no STF. 
Jornal da Tarde, São Paulo, 25 out. 199o. p. 6.
CARTA de Fortaleza. Diagnóstico da universidade brasileira.
Fortaleza: Fac. de Direito do Ceará, 1983.
CARVALHO, Amilton Bueno de. Direito alternativo; breve refle­
xão. O Libertas, Teresina, CAD~UFPI, mar. 1991[a],
------ . Direito alternativo: breve reflexão. Direito em Deba­
te-" Ijui, UMIJUl , a. I-, n. 1, p . 27-30, out. 1991[bj,
------ „ Lei nQ 8.009/90 e o direito alternativo. In: ARRUDA
J.Ri , Edmundo Lima de (org . ) . Lições de Direito Alternativo. 
São Paulo: Acadêmica, 1991[c]. p . 53-70.
------ . Direito alternativo. 0 Onze de Agósto, C.A. XI de
Agôsto—USP; nov, 1991[d]. p . 6—7.
-------1 Magistratura e direito alternativo. Sâo Paulo: Acadê­
mica, 1VV2 .
CARVALHO, Márcia Dometila Lima de. Em defesa do direito alter­
nativo. 0 Estado de São Paulo, São Paulo, 11 o u t 1991. p. 
'21. '
CASTELO, Francisco Ary. Montenegro. A profissão do advogado e a 
GAB na evolução na sociedade brasileira: propostas para deba­
te. . In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB, XII., 19BB, Porto Ale­
gre-, Anais... CBrasilia, OAB, 1988?j. p . 161-182.
CATS0, Yolanda. O perfil do advogado.. Rio de Janeiro: OAB, 
1980.
CAUBET, Christian Guy. Pesquisa juridica: elementos para um 
diagnóstico. Contradogniáticas, São Paulo; Acadêmica, .FISC, 
AL MED; n. b/~7/ü, p. 43—b , Ivtihi,
CAVAGNARI , Claú.dia Márcia Costa. Universidade de Brasilia — 
ensino juridico, profissões juridicas: um estudo de caso.
Florianópolis: CPGD/UFSC, 1991. (Dissertação de Mestrado)..
CAVALCANTI, João Uchôa. 0 Direito, um mito- 2. s d . Rio de 
Janeiro: Rio, .jul . 1977.
CAVALCANTI, Lígia Maria da Silva. 0 segredo, quem diria. Con— 
tradogmáticas, Santa Cruz do Sul; FISC, ALMED: v. 2, n . A 
p. 104-14, 1935.
CENEVIvA, Walter. Constituição prestigiará advogados. Folha 
de São Paulo. São Paulo, 14 ago. 1988[a]. p. A—12.
------ . Quantidade de escolas jurídicas è prejudicial á quali­
dade do ensino. Folha de São Paulo, 8âo Paulo, 4 set. 
1938[51. p. C-7.
------ „ Tendência informal do Direito. Raz&es Finais., Soroca­
ba, OAB, nov./dez. 1990. p. 5.
CHAVES, Antônio. Reformulação do-ensino do Direito 
vas técnicas. Um programa. Revista -de 
Legislativa, Brasíla, Senado Federal, a. XII,
20.7-14, out./dez. 1975.
CHAVES, Pedro.. Academia de Direito de SSo Pau 1 o e Olinda. In: 
Enciclopédia Saraiva do Direito,, Coord . R. Limongi Franca. 
São Paulo: Saraiva, 1977. V . 2, p. 146-56
CLEVE« Clèmerson Merlin. O Direito em relação: ensaios,, Curi­
tiba: Veja, jan . 19a-5.
— _----_ Q Direito e os direitos: elementos para uma crítica do
direito contemporâneo. São Paulo: Acadêmica, Scientia et La­
bor ; 1988.
------ - Ensino jurídico e mudança social. Jurisprudência Bra­
sileira, Curitiba, Juruâ, n. 160, p. 43-9, nov./dez. 1990.
------ . A teoria do uso alternativo do Direito. Boletim In­
formativo., Curitiba, Bonijuris, n . 96, separata 14, [19911. ;
COELHO, Inocência M. A reforma universitária e a crise do en­
sino jurídico. Revista de Informação Legislativa, . Brasília, 
Senado Federal, a. 14, n . 55, p. 183-94, jul./set. 1977,
------ . A reforma universitária e a crise do ensino jurídico.
In e Encontros da UnB. Ensino jurídico. Brasília: ünB, 
1978-9, p. 131-44,
COELHO, Luiz Fernando. Teoria da ciência do Direito, São Pau­
lo: Saraiva, 1974,
-- - ---> Lógica jurídica e interpretação das leis. Rio ds Ja­
neiro; Forense, 19S1.
------ „ Da ideologia do Direito.á ontologia do social. Se­
qüência, Florianópolis. UFSC, n . 6, p. 67-82, dez. 1982.
------ - Introdução è crítica do. Direito,, Curitiba: HDV, 1983.
uivil . Ncj- 
I n formação 
n. 48, p.
---- . Ideologia e Direito. Seqüência,, f- lorianópol is , Uf-bü,
r,. 11, P- 67-75, dez. 1985.
---- _ Sobre a legitimidade ' do Direito. Seqüência,, Florianó­
polis, Uh S C , n. 1-i, p. 89—104, dez. 1986.
Teoria crítica do Direito,, Curitiba: HDV, 19tí7.
------ , do direito alternativo. Boletim Informativo, Curiti­
ba, Boni juris, n . 73-4, separat 7, [1991],
COMPARATO, Fábio Konder. A lei como expressão da vontade ge­
rai . 0 Onze de Agòsto, C.A. XI de Agosto-USP, nov. 1991, p.
7 >
CONGRESSO interno da FADUSP. São Paulos Centro Académico XI de 
Agosto, [1.936?]«
CONSIGLIO, Angélica. .Informática agiliza o trabalho de advoga­
dos. Folha de São Paulo, São Paulo, 27 fev. 1991. p. 6-10.
CONVERGENCIA. Produção académica: coletânea de sugestões. 
FlorisnóDolis: ÜP0D/UFSC. n . 4, out. IVB/.
CORBISIER,. Roland .• Filosofia no Brasil . Encontros com a Civi­
lização Brasileira., Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
n. 4« d . 52-67. out. 1978.
.
CORREAS. Oscar. La democracia y las tareas de los abogados en 
América Latina. Critica Juridica, Puebla, UAP, a.i, n . 1,, p. 
51-7. 1984.
COSTA. Alexandre Bernardino. Ensino juridico: 
violência simbólica. Florianópolis: CF’GD/UFSC, 
sertaçã.o de Mestrado).
COSTA, José Maria d a . Pela aplicacäo da lei. Folha de São Pa­
ulo, São Paulo. 27. abr. 1991. SP Nordeste.
COSTA, Paulo Roberto liunhoz. Bacharel ou advogado. j In Verbis, 
Curitiba, DACP, a,. VI. n. 2, 13 mar. 1991. p. 4.-Í.
■'j-
UUUTINHO. J a c m t o  Nelson de hiranda, Dirsito al ternativo: tem
-Vj _
razão os juizes gaúchos. Boletim Informativo, Curitiba, Bo­
il i j u r i s , 1991. p . 84 5—44.
CRETELLA JR., José, . Curso de filosofia do Direito,, 3. e d . Rio
de Janeiro: Forense, 1983.
CRESCI SOBRINHO. Elicio de. Justiça alternativa. Porto Ale­
gre: S. Fabris, 1991.
CUNHA. A m o .  Critérios de avaliação do estágio profissional. 
In: ENCONTRO BRASILEIRO DE FACULDADES DE DIREITO,' VIII, 1979, 
Campos do Jordão. Anais... [Taubaté]: Un. de Taubaté, jun . 
1979. p. 403-9.
CUNHA, Elza Pereira & BRAVO, Dirce Dione. Noticias _da ALMED. . . . 
Contradogffiáticas, Florianópolis, ALMED, n. 1. p.. 127-8, 
mar./j u 1. 1981 .
disciplina s
1992. (Dis-
CUNHA. Rosa Maria Cardoso da. O caráter retórico do principio
• da legalidade. Porto Alegre: Síntese, lv7v.
DALLARI, DaIma de Abreu. Homenagem das Arcadas ídiscurso). 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, Senado Federal, 
a . 1 4 ,  n . 5 4 .  p. 1 1 - 1 4 ,  abr./jun» 1 9 7 7 .
--- No sesquicentenàrio dos cursos jurídicos (discurso).
Revista da OAB, Brasília. OfiE*, a. VIII, v. VIII, n . 23, p. 
331-4, set./dez. 1977.
---- :— _ Elementos de teoria geral do Estado. 11. ed. aão Pa­
ulo: Saraiva, 19S5.
DANTAS, San Tiago.. A educação jurídica e a crise brasileira. 
Revista Forense, Rio de Janeiro, Forense, n. 159,- p. 449—58, 
1955.
------ - Renovação do Direito. In': - Encontros da UnB. Ensino
jurídico, Brasília, UnB, 1978-9.- p. '37-45.
DINIZ, ’ Maria Helena. * Compêndio de introdução é. ciência do Di­
reito. Scfo Paulo: Saraiva , . 1988.
DIREITO alternativo è mais justo. A Província do Pará, .Belém,
13/4 out. 1991. p.. 13.
DIREITO alternativo ê úmà”"discussão filosófica. Jornal da OAB, 
Porto Alegre, [1991?].
ECO, Umberto. O nome - da rosa,, 9. e d . Rio de Janeiro; Nova 
Fronteira, 19S3.
EGGER, IIdemar. Análise sociológica da dogmática jurídica; a‘ 
dogmática como epistemologia, como doutrina e como ideologia. 
Florianópolis: CPGD/UFSC, 1983[aj. (Dissertação de mestra­
do) »
------ . u estado autoritário técnico-.burocrático e o ensino
jurídico. Seqüência, Florianópolis, ÜFSG, n. S. p. 90-100, 
dei. 19S3 L b].
£ IZIRI K', Nelson Laks. 0 1 iberal.ismta económico e a criação das 
disciplinas de Direito Comercial e Economia Política. In: 
BASTOS, Aurélio Wander (coord.j. Os cursos jurídicos e as 
elites políticas brasileiras. Brasília: Câmara dos Deputa­
dos, 197b. p. VD-lk: /.
ENCONTRO BRASILEIRO DE FACULDADES DE DIREITO. VIII . 1979, Cam­
pos do Jordão. Conclusões finais. In: Anais... ffaubaté]: 
Un. de Taubatè, jun. 1979. p. 225-32.
ENCONTRO Brasileiro de Faculdades de Direito, X. Revista da 
OAB, Brasília,.OAB, a. XII, v. XIV, n. 29, p. 149-60, 
set./dez. 19ol,
E N S I N O  do D i r e i t o  e s t á  em g r a v e  c r i s e . i e r o  H o r a ,  P o r t o  A le-  
o r e .  2 6  j u l  . 1 9 B 7  • p .  • 2 9  .
■) _
•ENTREVISTAS s o b r e  d i r e i t o  a l t e r n a t i v o .  Revista do SAJU, P o r t o
- A l e g r e ,  S A J U / U F R S S ,  n .. 1 ,  p .  8 6 - 9 7 ,  1 9 9 1 .
ESTUDANTE  r e i v i n d i c a  m u d a n ç a  c u r r i c u l a r .  Folha de Sâlo Paulo, 
São Paulo, 4  s e t .  1 9 8 8 .  p .  C - 7 .
EXAME da Ordem d a s  Advogados não  c o n s e g u e  m a n t e r  o 
p r o f i s s ã o .  Folha de S&o Paulo. Sã o  P a u l o ,  2 j u l .
c-e.
FACULDADE de D i r e i t o  d a  USP  a t u a l i z a  c u r s o  e p r o c u r a  e s t i m u l a r  
a D e s q u i s a .  Folha de São Paulo. Sã o  P a u l o ,  4 s e t .  1988. p.  
C-7 .
F AL C Au .  J o a q u i m  d e  A r r u d a . 0  e n s i n o  j u r í d i c o  e o c u r r í c u l o  m í ­
nimo . I n : A r e f o r m a  do  e n s i n a  j u r í d i c o .  C a d e r n o s  da PUC, 
R i o  de  J a n e i r o ,  P U C , n . 1 7 ,  p.  9 7 - 1 1 5 ,  1 9 7 4 .
*
----- - C l a s s e  d i r i g e n t e  e e n s i n o  j u r í d i c o ;  uma r s l s i t u r a  d e
San T i a g o  D a n t a s .  Revista da QAB, B r a s í l i a ,  O A B ,  a .  V I I I ,  v .  
V I I I .  n .  2 1 «  p .  3 3 - 4 0 ,  j a n . / a b r .  1 9 7 7 .
----- •. Os  c u r s o  j u r í d i c o s  e a fo rm a ç ã o  do  e s t a d o  n a c i o n a l .
In:. BASTOS , A u r é l i o  Wander ( c o o r d . ) .  Os cursos jurídicos e 
as elites políticas brasileiras.- B r a s í l i a :  C âm ara  d o s  D e p u ­
t a d o s ,  i 9 7 B C a j . P .  6 5 —¥-i.
—   C r i s e  d a  u n i v e r s i d a d e  e c r i s e  do  e n s i n o  j u r í d i c o .  Re­
vista da  OAB , a r a s i  l i a ,  üttiá, a . I X ,  v .  i x . n . 2 4 ,  p.  7 ¥—1 2 9 ,  
j a n . / a b r .  1 9 7 S £ b j .
-- - --. A a v a l i a ç ã o  da  r e f o r m a  do c u r s o  de  D i r e i t o .  I n ;  E N ­
CONTRO B R A S I L E I R O  DE F AC U LD A D E S  DE D I R E I T O ,  V I I I .  1 9 7 9 ,  Cam­
pos do J o r d ã o .  A n a i s . . .  [ T s u b a t é l :  U n . d e  T a u b a t é ;  j u n . 
1979[<33 . o .  3 7 - 5 8 .
------------------ -- Lawyers in Brazil: ideals and praxis. Recifes UFF'E ,
1979C  b j..
------ - Cultura jurídica liberal e ordem política autoritária.
□ l i n d a :  [ s . n . ] .  1 9 7 9 .
----- . M e r c a d o  d e  t r a b a l h o  e e n s i n o  j u r í d i c o .  Revista da
OAB,  B r a s i l i a ,  O A B , a . -XII ,  v . .  X I V ,  n . • 2 9 ,  p . 8 3 - 9 1 ,  
s e t . / d e z .  1 9 8 1 .
----- . 0 m ét od o  e a r e f o r m a  do e n s i n o  j u r í d i c o . .  C o n tr s d Q g m â -
ticas. S a n t a  C r u z  do  S u l ; F I S C , ALMED ;  v .  I ,  n . 2 / 3 ,  p ,  
9- 20 .  1 9 8 3 .
n í v e l  da  
1939. p.
----. Os advogados: ensino jurídico e mercado de trabalho.
R e c i f e ;  Fund. J. Nabuco. Massangana ; 1 9 8 4 [a].
------ . Uma proposta para a sociologia do Direito, In: F'LAS~-
TINO, Carlos Alberto (org. ) . Critica do Direito e do Estado.. 
Rio de Janeiro: Graal, l‘-'84[Dl. p . 5V—é>4.
— •-----. Os advogados - a tentação raonopolistica. Folha de São
Paulo, São Paulo. IS abr. IViátí. p.
------ . Democratização e serviços legais. In: FARIA, José
Eduardo (org.}. Direito e justiças a função social do judi­
ciária. São Pau l-o: Atxca , IVSV. p. 135—8.
------ „ Ensino de. Direito - a proposta da U SP. Folha de São
Paulo, Bão Paulo-, V tev. 1 . p. 4—kl.
FALCPiQ, Joaquim & HIRALLES, Tereza. Atitudes de professores s 
aiunos do Rio de Janeiro e São Paulo em face do ensino jurí­
dico . In: SOUTO, Claúdio & FALCAQ, Joaquim. Sociologia e 
Direita: leituras básicas de socilogia jurídica. São Pau1o : 
Pioneira, -1980. p. *26/ — bò.
FALCftü, Raimundo Bezerra. A crise da advocacia. In: CONFEREN­
CIA NACIONAL DA OAB, XIII, 1990. Belo Horizonte. Anais... 
Brasília: ÜAB, 194*1. p. 45/ — òhí.
FARIA, Josè Eduardo. 0.ensino jurídico e a função social da 
doamática. In: Encontros da UnB. Ensino jurídico. Brasi- 
1i ã ; Un B , 1978-9. p. 107-17.
------ - Sociologia jurídica: crise do Direito e práxis políti—
. ca. Rio de Janeiro: Forense , 1984[a] -
------ - Retórica política e ideologia democrática: a legitima­
ção do discurso jurídico liberal. Rio de Janeiro: Graal, 
1984[b] .
------ - Professor apresenta proposta para o ensino do Direito
(entrevista a Ricardo Bonalume Neto). Folha de São Paulo, 
São Paulo. 29 abr. 1986. p. 31.
------ - A reforma do ensino jurídico. Porto Alegre: S. Fa­
bris, 198-7 .
------ - Mitos e delitos: os direitos humanas no Brasil. Corj—
tradogmáticas, São Paulo; Académica, FISC, ALMED; n. 6/7/8, 
p. 2 i“u, lvytii.aj.
------ - A noção de paradigma na ciência do Direito: notas oara
uma. critica ao idealismo jurídico. In: FARIA. José Eduardo 
(orq.). A crise do Direito numa sociedade em mudança. Bra­
sília: UnB, 1988[b 3. p. 13-30.
-----— . Ensino jurídico: o alcance de uma. reforma. Folha Aca­
dêmica. Florianópolis, .CAXIF, a., II, n. 4, abr. 19SS[cj. p.
Eficácia jurídica e yiolé 
ma instrumento de transformação
1988[d 1.
---- --„ A justiça & a formação da
OAB, São Pau.la, Brasiliense, n .
1988[ej.
— :----. 0 modelo liberal de Direito & Estado, In: FARIA, José
Eduardo (org.). Direita e justiça: a função social do judi­
ciário. São Paulo: Atica, iVtíV. p. lv—ó d .
—   —  " Justiça e conflito. São Paulo: Rsv, Tribunais, 1991.
------ $ reforma do énsino jurídico. Falha de São Paulo. São
Paulo. 2 f ev . 1 W'^1. p. 4—D.
FARIA. José Eduardo & CAMPILONBO, -Celso. Fernandes. A sociolo— 
aia jurídica no Brasil. Porto Alegre: S„ Fabris, 1991.
FELKER, Reginald D. H . 0 advogado e a GAB no processo de 
transformação óla sociedade brasileira. In: CONFERENCIA NA­
CIONAL DA OAB, XII, 19SS. Porto Alegre. Anais... [Brasilia, 
OAB, 193873. p. 936-1001.
FERRAZ JR., Têrcio Sampaio. Reforma do ensino jurídico: refor­
mar o currículo ou o modelo ? In: .A reforma do ensino jurí­
dico. Cadernos da PUC,. Rio de Janeiro. PUC, n. 17. . p. 
.126-30, 1974.
_____ . Ciência do Direito. In: Enciclopédia Saraiva do Dire­
ito. Coord. R . Límongi França. São Paulo; Saraiva. 1977. 
v, 1.4, p. 354-8.
------ . A criação dos cursos jurídicos e a concepção de
cia do Direito. In: BASTOS, Aurélio Wander (coord. 
cursas jurídicos e as elites políticas brasileiras, 
lia: Câmara dos Deputados, 1978. p. 165-78.
— .----. 0 ensino jurídico. In: Encontros da UnB. Ensino ju­
rídico. Brasília: UnB, 1978-9. p. 67-71.
------ - A ciência do Direito, 2. ed . São Paulo: Atlas.
1980[aj,
. Função social da dogmática jurídica. São Paulo: Rsv. 
dos Tribunais, i9S0[bj.
------ „ Existe um espaço no saber jurídico atual para uma teo­
ria crítica? In: PLASTINO, Carlos Alberto (.org.). Crítica 
do Direita e da Estado. Rio ds Janeiro: Graal , -4.984. p. 
65-72,
ciên- 
) . Os 
Brasí-
ncia simbólica: o Direito co- 
social. São Paulo: USP,
magistratura. Revista da 
43/48, p. 48-56, inverno
Introdução ao estudo do Direito. Técnica, decisão, do-
minacäo. São Paula : Atlas, 19Stí.
FERRAZ, Sérgio. 0 ensino jurídico e os problemas instituciona­
is. Revista da OAB,, Brasilia, OAB, a. XII, v. XIV, n. 29, p. 
105-14. set./dez. 1931.
------ „ A OAB e o ensino jurídico. i n : CONFERENCIA NACIDNAL
DA OAB, XIII, 1990, Belo Horizonte. Anais. ... Brasilia: GAB.
1991, p. 391-3,
FERREIRA, Nilo Entholzer. G apostolado e o lado • oposto. A 
Tribuns, Santos. 19 abr. 19vl. p. 2.
FERREIRA, Paulo Condorcet Barbosa. A ref ormulac'äo • do ensino . 
jiiridicD ha USP. Folha de São Paulo, SS;o Paulo,-8 mar. 1992. 
p. 4—4.
FERREIRA. Pinto. Faculdade de Direito. In: Enciclopédia Sara­
iva do Direita. Coord. R. Limongi França. SUo Paulo: Sarai­
va ,•1977. V. 36, p. 50-60. '
i
------ - A faculdade de Direito s a Escola do Recife. Revista
de Informação Legislativa, Brasilia, Senado Federal, a . 14, 
n . 55, p . 5—20, j u l ./set. 1977.
FEYERABEND, Paul. Contra o método. Rio de Janeiro: Francisco 
Alves, 1977. — --
FI3C forma todo ano 60 bacharéis para mercado de Direito satu­
rado . 'Gazeta do Sul,, Santa Cruz do Sul, 29 jun. 1990. p . 2.
FONSECA, Maria Guadalupe Piragibe da. Modernização do ensino 
jurídico. Cantradoçmâticas, SSo Paulo; Acadêmica, FISC, AL-’ 
MED: n. 6/7/8, p. Stí—4>:, l9bB.
FREIRE, Roberto & BRITO, Fausto. Utopia e paixão: a politica 
do cotidiano. 2. ed. Rio de Janeiro: Rocco, 1984.
FREITAG, Bárbara. Escola, Estado & Sociedade. Sâo Paulo: Mo­
raes," 19S4,
FULLER, Lon L. Q caso dos exploradores de cavernas.. Porto 
Alegre: S. Fabris, 1976.
GENRO, Tarso Fernando. Profissão e história, uma reflexão so­
bre a advocacia. In: MEDEIR0S, António Paulo de (oro.). 
Instituto dos Advogados do Rio Grande. ^do Sul: 60 anos de 
existência. ' Porto Alegre: IARGS, 19S6. p. 247-52.
------ . Introdução crítica ao Direito, Porto Alegre: S. Fa­
bris, 1988.
------ _ 0= juizes contra a lei. In: ARRUDA JR., Edmundo Lima
de (orç.)• Lições de Direito Alternativo. São Paulo: Acadê­
mica, 1991. p. 17—27.
BIANNOTTI. José-Arthur. A universidade em ritmo de barbárie.
■ . 2. ed . São Paul--. >: Brasiliense , 1984,
------ - Contra a demagogia (Entrevista a Mário Sérgio Conti
páqinas amarelas). Veja, São Paulo, Abril, (B85):3-6, 21 
ago. 1985.
GLEIZAL, Jean Jacques. Associação.Francesa de "Critica do Di­
reito" . Contradogmâticas. Flori anòpol is , ALMED , n . i .. p. 
129-30 5 iíisr./jul . 1981.
GOMES, Orlando. Reforma do ensino jurídico. Ensino prático. 
In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB. lã-, 1958, Rio de Janeiro. 
Anais... [Brasilia. OAB, 1987?]. p. 621-39. .(Debates: p. 
218-54),
SOMEZ. Astrid & BRUERA, Olga Maria. Analisis del language ju­
rídico . Buenos Aires: Belgrano. 19b4.
GRAMSCI, Antonio-. Búadsrni dei cárcere. Edizione critica del 1- 
'Instituto Gramsci. Torino: Einaudi, 1975.
GRANDINETTI, Luiz Gustavo. A divida social do ensino jurídico. 
Perspectiva Universitária, Rio de Janeiro, Fund. MUDES, a. 
XV, n . 225, abr. 1988, p. 6.
SRINOVER, Ada Pellegrini.- Ensino jurídico. In: Enciclopédia 
Saraiva da Direito. Coord. R. Limongi França. SSo Paulo: 
Saraiva, 1977. V. 32, p. 226-35. '
GRISWOLD, Erwin N. Exame de Ordem: razoes que o justificam, 
Revista da OAB, Brasilia, OAB. a . V , v. V, n. 13, p. 275-85,' 
maio/ago. 1974.
GRUPO toma posição sobre forma de ensino jurídico. Zero Hora, 
Porto Alegre, 27 set. 1984. p.' 45.
GUARINONI, Ricardo Victor. Hay derecho a definir el derecho? 
Seqüência, UFSC, Florianópolis, n . 9, p. 76—86, jun. 1984,
GUEIROS. Nsheiíiias. Ciência e arte do Direito - o estágio pro­
fissional. Revista da OAB, Brasilia, OAB. a. I, v. I, n. 1, 
p. 11-8, out./dez. 1969.
üUIBUUkg. Ricardo A. et ai . Introducción al conocimiento jurí­
dico. Buenos Aires: A s t r e a 1984. 2 v.
HABERMAS, Juergen. A crise de legitimação no capitalismo tar­
dio. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1980.
IBANEZ. Perfecto Andrés. Uso alternativo dei derecho y prácti- 
ca judicial, ín s GALERA, Nicolâs López et al . Sobre el uso 
alternativo dei derecho. Valencia: F. Torres. 1978. p. 
61-93.
JAF'IftSSU, Hilton. Apresentação. Paul Ri coeur : filósofo cio sen-' 
tido. ' In : RICOUER, Paul. Interpretação e ideologias. 2. 
ed. Rio de. Janeiro: F. A 1vas, 1983. p. 1-13.
JARDIN. Torquato. Ensino juridico. [s.1.: s.n.], 1984. (Tra­
balho aoresentado no I Congresso Juridico Erasi1-Alemanha, em 
set. 19S4)3.
JEAMMAUD, Antoine. Algumas qusstòes a abordar em comum para 
fazer avançar o conhecimento ''crítico do Direito. In: PLASTI- 
N Q , Carlos Alberto (org.). Crítica do Direito e do Estado. 
Rio de -Janeiro : Graal , 1984. p. 73-94,
------ . La critica dei derecno en hrancia. Critica Jurídica,
F'uebla, UAP, a. 3 , n . 4, p. / 3—V V , may o l9bò.
JOB, João Alberto Leivas. 0 ensino juridico. Estudos jurídi­
cos, [São Leopoldo, Unisinos], v. XVII, n . 39, p. 53-60, 
1984. (Separata).
JOSE Néri adverte juizes. Zero Hora, Porto Alegre, 31 * .out.
1990 p . 40. .
.^
JUIZES alternativos. Jornal da Tarde, São Paulo, 25 out. - 1990.
_  I 'jUIiEb colocam Direito acima da lei . Gazeta do Povo,, Curitiba, 
28 out. 1990.
JURISTAS buscam saídas fora da justiça estatal. Folha de São 
Paulo, São Paulo, 8 mar. 1992. p. 4-4.
KARAli, Elizabeth. 0 direito alternativo dos ' juizes qaiúchos.. 
Jornal da USP, o3o Pau ío, UtíP, l// a br. 1W 1 . p. J
KATQ, Shelma Lombardi d e . A crise do Direito e o compromisso 
da libertação. In: FARIA, José Eduardo (ora.). Diréito e 
justiça: a função social do judiciário. São Paulo: -Atica,
1989. p. 167-84.
KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito.. 4. ed. Coimbra: A. 
Amado, 1979.
K0SIK, Karei. Dialética do concreto, Rio de Janeiros Paz e
Terra, 1976.
KKfc.I IUHMANN JR. , Paulo. s-oraiaclo do advogado: ensino juridico. 
In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB, XII, 1988, ' Porto Alegre. 
An aí s « • • [ t'r así i. i a « Li Mb . xVt.d :■ j . p , 1 uuii 1 .
KUHN. Thoraas. A estrutura das revoluções científicas. São Pa­
ulo: Perspectiva, 1982.
LACERDA FILHO. Fausto Pereira. . 0s juizes farroupilhas. Gazeta 
do Povo, Curitiba, 5 ago. 1991.
LACERDA, Ruy Homem de Mel lo. Avaliação do estágio de advoca­
cia. 'In: ENCONTRO BRASILEIRO DE FACULDADES DE DIREITO, VIII,
1979, Camp -s do Jordão. Anais... £ Taubatê 3 : U n . de Taubaté, 
j un. 1979. p. ltib-2.il«
LAMY FILHO, Alfredo. A crise do ensino jurídico e a experiên­
cia do CEPED, In: A reforma do ensino jurídico. Cadernos da 
PUC, Rio de Janeiro, PUC. n . 1/. p. üb-36, IV /4.
LASSALLE, Ferdinand. A essência da constituição.. Rio de Jane­
iros Lifaer Juris, 1985.
LE.CHNER, Norbert. 0 significado dos direitos humanas para os 
paises capitalistas desenvolvidos. Encontros com a Civiliza­
ção Brasileira. Rio de Janeiro. Civilização .Brasileira, n .
10, p. 19-42, abr. 1979,
LEITE, Eduardo de Oliveira. A aula de Direito. fs.i.: s .n ., 
198-3. P- 41-52. (Separata).
LEHMANN, Otto Cyrillb. Sesquicentenário do Senado e dos cursos 
jurídicos no Brasil. Revista de Informação Legislativa, Bra­
silia, Senado .Federal, a. 14. n . 54, p. 15-20 , abr./jun. 
1977-.
LIMA, Miguel íloacir Alves. Sinal de alerta: fragmentos quase 
criticas sobre o Direito e o ensino juridico. Tubarão? [s. 
n » j , mar. lVtí7.
------ . Por uma revisão do carriculo pleno do curso de Direito
da UNISUL. Tubarão: UNISUL, 7 jun. 1989. (Encaminhamento de 
proposta de novo curriculo para-o curso de Direito da UNI- 
SUL). '
LIMA, Roberto .Kant de. A antropologia da academia: quando os 
indios somos nós. Niterói: Vozes. UFF; 19S5.
LOEFF, Milton Carlos. 0 direito alternativo. Revista do SAJU, 
Porto Alegre, SAJU/UFRGS, h. 1, p. 23—6, 1991.
' LOBO, Paulo Luiz Neto. Ensino ju.ridico na atualidade brasilei­
ra. In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB. XIII , 1990, Belo Hori­
zonte. Anais... Brasilia: OAB, 1991. p. 377-84.
------ - Anteprojeto do Estatuto da Advocacia e da OAB, Revis­
ta da OAB, Brasilia, OAB, a. 2 2 , .v. XX, n. 55, p. 73-81, set. 
/dez.- 1991.
LOPES, José Reinaldo de Lima. Função social do ensina da ciên­
cia do Direito» Revista de Informação Legislativa, Brasilia. 
Senado Federal, a. 16, n . 72, p. 365-80, out./dez. 1981
------ _ Volta à teoria da justiça? Revista de Direito Alter­
nativo, São Paulo, Acadêmica, n . 1, 1992.
LOPES NETO, Silvino J . O Currículo e os programas de ensino do 
cursa de graduação em Direi to. in: ENCONTRO BRASILE IRO DE 
FACULDADES DE DIREITO, VIII, 1979, Campos do Jordão. Anais ).
[Taubatè]: Lín. de Taubatê, jun. 1979. p. 141-165.
LGPEZ, Modesto Saavedra. interpretación jurídica y uso 
nativo de I dsrecho, in: UALtKn, Nicoiàs Lopez et ai. 
ei uso alternativo del cierecho. Valencia; F. Torres, 
p , ■ 33—60.
LÜHMANN j Niklas. Legi timação pelo procedimento. Brasilias 
UnB, 1.980«
LYRA FILHO. Roberto. 0 Direito que se ensina errado. Brasi­
lias Centro Acadêmico de Direito da UnB, I960.
- ---- Problemas atuais do ensino juridico. Brasilias Obrei­
ra, 1981[a j »
— .----. Razões de defesa do Direito,, Brasilias Obreira,
1981[bj.
---- -—  _ o que é Direito» 2. e d . São Paulo; Brasiliense,
19S2[a 3.
------ - A Nova Escola Juridical Brasileira. Direito e ft vessc,
Brasilia, Nair, a, I, ri. 1, p. 13-5, jan./jun. 1982[bj„.
------ - Normas jurídicas e outras normas saciais. Direito e
Avesso, Brasilia, Nair, a . I, v. 1. p . 49-57, jan./jun, 
1982Cc].
------ - Pesquisa em que Direito'? Brasilia: Nair, 1984-[a] .
------ . Por que estudar Direito» hoje? Brasília; Nair,
1984 L b1.
LYRA, Roberto. Formei—me em Direito. E agora '? 2. ed . Rio de 
Janeiro: J. Olympio,' 1988.
MACBRITTON, MÒnica. A formação jurídica: um elogio à esquizo­
frenia? [s.1.: s.n., 198-j.
MACEDO, Rubens Mário de. A Constituição de 88 e o mercado de 
trabalho do advogado. In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB, XII, 
1988, Porto Alegre. Anais... [Brasília, OAB, 1988?], p. 
388-93.
MACHADO, António Alberto. Para. um direito mais democrático. 
Folha de São Paulo, São Paulo, 27 abr. 1991. SP Nordeste.
MACHADO.,... Antônio Alberto & GOULART, Marcelo Pedroso. Ministé­
rio público e direito alternativo, São Paulo: Acadêmica,
1992.
a 1 ter — 
Sobre
1978,
MACHADO. Cordeiro.• As favas "justiça alternativa". Gazeta do 
Povo.' "Curitiba, 2 'dez . 1990 .
< :
MACHADO NETO, A. L. História da idéias jurídicas no Brasil. 
São Paulo: Grijalbo, 1969.
______. A filosofia do Direito nd Brasil. In: CRIPPA, Adolpho
( coord. } . As idéias ^filosóficas no Brasil — século XX parte
II. São Paulo: Convívio, 1978. p.. 11-37.
______ „ Compêndio de introdução à ciência do Direito. São Pa­
ulo s Saraiva, 1984.
MAKLOUF, Luiz: Juizes gaúchos colocam Direito acima da . lei. 
Jornal da Tarde, São Paulo, 24 out. 1990[a]. p. -6.
------ „ Presidente do TSE critica juizes gaúchos. Jornal da
Tarde. SSo Paulo, 31 out. 1990[bj. p. 3,
MAGALHr ES, Jacy M . 0 espaço da verdade comum: ’ metodologia do 
P1 a n ej amento i n duz Id o. In: Anais do VI Xl Encontro Brasileiro 
de Faculdades de Direito. Campos do Jordão: U n . de Taubaté, 
_i un . 1979. p. 299-324..
MARINONI, Luiz Guilherme. Sobre o uso alternativo do Direito. 
Gazeta do Povo, Curitiba, 6 out. 1991. p. S.
MARQUES NETO, Agostinho Ramalho. A.ciência do Direito: concei­
to, objeto, método., Rio de- Janeira; Forense, 1982.
MEDEIROS, Antônio 'Paulo Cachapuz de. Reforma do ensino juridi- 
■co. Advogado,, Porto ftieqre, 1ARGS, a.' IV, n. 13, p. 17-21, 
set./dez. 1987.
------ _ Avaliação e reforma do curso de Direito da UNISINQS;
considerações prelisinares e dados para estudo. Estudos Ju­
rídicos. São Leopoldo, UNI SINOS, v. 22, n « 51, P» 3—126, j an . 
/abr. 19SS.
MEDEIROS, Wanderley. Modernizar e atualizar o ensino. Revista 
da OAB, . Brasília'. OAB, a . -XII, v. XIV, n. 29, p . 23-6.
. set./dez. 1981.
MELLO, Celso A. Direitos do homem na América Latina. In:
. PLASTINO? Carlos Alberto (orq.). Critica do Direito e tío Es­
tado. Rio de- Janeiro: Graal , 1984, p. 153-60.
MELO, Ari Kardsc Bosco de. 0 ensino do Direito Econômico nos 
cursos jurídicos. Seqüência, Florianópolis. UFSC, n. 16, p. 
25-30, jun. 1988.
MELO FILHO, Alvaro. Ensino juridico-e o problema da verdade. 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, Senado Federal, 
a. 18, n . 72, p. 3-43-8, out,/dez, .1981 [a].
---- -  ^ Impasses e alternativas dos cursos de Direita no E-íra-
sil. Revista da OAB, Brasília, OAB. a. XII, v X I V ,  n . 29,' 
d , 115-33, set./dez. 19811 b].
------ - Metodologia do ensino juridico. 3.. e d . Rio 'de Janei­
ro: Forense, 19S4.
------ . Reflexões sobre o ensino juridico. Rio de Janeiro:
Forense, 1936.
MENDES, António Celso. Considerações sobre direito alternati­
vo. . Gazeta do Povo., Curitiba, 25 abr. 1991. p. 6.
------ . Direito alternativo e semiologia. Judicial is.,- Curiti­
ba , Fac. Direita, a. I, n. 5, p. 10.
MENEZES, Djacir. A formação profissional do advogado. In:
------ . Introdução à ciência do Direito,. Rio de Janeiro;
Aurora , 1952 . p . 25V-B.Í .
-----Páginas recentes da história da filosofia do Direito
no Brasil. In; ------ . Filosofia do Direito. Rio de Janei­
ro: F;io, 1975, p. 14-5—60.
------ „ A propósito do sesquicentenário dos cursos juridicos:
de 1827 a 1977. Revista da OAB., Brasília, OAB, a. VIII, v. 
VIII, n . 21, p. 7-17, jan./abr, 1977.
MESSIAS. Francisco das Chagas Bi 1. Os limites do discurso cri­
tico nas escalas de Direito. Seqüência, Florianópolis, UFSC, 
a. II, n. 3, p. 9-14, 1981,
MESSIAS, Stênio Jório d e . Para uma sociologia critica: o novo 
currículo da UCG. Direito e Avesso, Brasília, Nair, a. I, n .
2, p. 89-90, jul-/dez. 1982.
MIAILLE, Michel. Uma introdução critica ao Direito» Lisboa: 
Moraes, 1979.
------ - Reflexão critica sobre o conhecimento juridico: possi­
bilidades e limites. In: PLASTING,. Carlos Alberto (org. ) , 
Critica do Direito e do Estado. Rio de Janeiro: Graal, 1984« 
p. 31-57.
------ - Crítica do Direito. Contradogmáticas, fflo Paulo, Aca­
dêmica, a. lu, n . V , p. 32—0, 19vl.
MINELLA. Olga Maria de Aguiar. Repensando o ensino e a apren­
dizagem juridicos. Seqüência, Florianópolis, UFSC, n . 15, p. 
56—61. dez . l9tí/ . .
MÜNCAYQ, Hèctar. EI derecha aitern atíVO GD prÍ.íRSPoE p 1 âPã c
[Bogotá: s,n ., 19911.
MuNHtAL. Eduardo Navoa. 0 Direito como obstáculo à transforma—
CcSo -social . Porto Alegre: S. Fabris, lv88.
MOi TORO, André Franco. •Objetivos e métodos do ensino do Direi­
to, Revista de Informação Legislativa, Brasilia, Senado Fe­
deral, a, XI., n . 42, p. 61-78, abr./jun, 1974.
------ - 150 anos de luta pela humanização d a  vida pública bra-.
■si leira ( no Sesauicentenário do Senado e da Criação dos Cur­
sos Jurídicos). Revista -de Informação Legislativa,, Brasilia, 
Senado Federal, a. 14, n « 54 f p . 23 — 54, abr./jun. 1977.
---- --n Urna visão crítica do Direito. Revista de Informação
Legislativa, Brasilia, Senado Federal, a. 18, n ..72, p. 5-12. 
out./dez. 1.981,
:------. Introdução è ciência do Direito, 11. e d . S'äo F'aulo:
Rev. Tribunais, 1982.
MORAES FILHO, Antonio Evaristo d e . A crise da advocacia. In; 
CONFERENCIA NACIONAL DA OAB, XIII, 1.990, Belo Horizonte. 
Anais... Brasília.: OAB, 1.991. d . 443-6,
MORAES, José Luis Bolzan de. A importância da filosofia polí­
tica nos currículos de Direito: ura aspecto,. Santa Crus do 
Sul 5 FI SC ? ALMED? out. 1988 . .(Trabalho apresentado na VIII 
Jornada da ALMED).
NEDER, Gizlene. 0 Direito no Brasil, história e ideologia. 
In: LYRA, Doreodó Araújo (org.). Desordem e processo. Estu­
dos sobre a Direito em homenagem a Roberto Lyra Filho. Porto 
Alegre:- S. Fabris, 1986, p. 145-57.
NOGUEIRA, • Ruy Barbosa. Saudação ao Presidente do Senado Fede— ' 
ral (discurso). Revista de Informação Legislativa,, Brasilia, 
Senado Federal, a. 14, n. 54, p. 7-8, abr./jun. 1977.
NORONHA, Fernando. Direito e sistemas sociais: a jurisprudên­
cia e a criação de Direito para além da lei, Florianópolis: 
UFSC, 1988.
OAB critica 'expansão’ de escolas de Direito, Folha de São Pa­
ulo. São F’aulo, 19 j an. 1992. p. 4-3.
0 DIREITO acima da lei. Razões Finais,, Sorocaba, OAB, 
nov./dez, 1990, p. 4,
0 DIREITO alternativo. Cs.1.: s.n,], 15 nov. 1990.
0 "DIREITO alternativo" - 1. O Estado de São F'aulo, São Paulo, 
27 out. 1990. [Editorial 3•
0 "DIREITO alternativo" - final. O Estado de São Paulo, São 
Paulo, 28 out. 1990. [Editorial],
0 ESTAGIO para a formação profissional. Perspectiva Universi—
340
tária, Rio de Janeiro., Fund. MUDES, a. XV, n . 225, abr. ivBtf. 
p . 7 ,.
OKADA j Adriane. Direito alternativo em busca da justiça so­
cial. 0 Estado, Florianópolis, S set. 1991. p. li.
OLIVEIRA, José Lamartxne Correia de (rei.). A liberdade e’ o 
ensino jurídico. In: CONFERENCIA. NALluNAL UA OAB, VIII,
1980, Manaus. Anais. . . CBrasil ia, OAB, 1980?]. p. 101-.3Í .
------ . tnsino j u r í d i c o  e' o problema p o l i t i c o  s o c i a l .  Revista
da OAB, B r a s i l i a ,  D A E ,  a ,  X I I . ,  v .  X I V ,  n ,  2 9 ,  p .  9 2 - 1 0 4 ,  s e t .
• / d e z .  1 9 8 1 .
O L I V E I R A ,  M á r c i a  M a r i a  Calainho d e .  Formação do a d v o g a d o :  e n ­
s i n o  j u r i  u i  c o .  I n :  UUNh E K E N L l A  N a u i O N A L  D a  UAtí, X i i. , 1 9 8 8 ,  
P a r t o  A l e q r e .  Anais... [ ' B r a s í l i a ,  O AB ,  1 9 8 8 ? j .  p .  1 0 1 3 - 2 5 .
------ „ E;<ame de ordem versus estágio profissional - uma visão
pedagógica. In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB, XIII , 1990, Be­
lo Horizonte. Anais... Brasília: OAB, 1991. q. 395-400.
OLIVEIRA, Régis Fernandes ds. Uma autocrítica dos magistrado^. 
Folha de São Paulo, São Paulo, 19 jan, 1992. p. 4-5. £
;i ■ - :
ORDEM dos Advogados do Brasil. Conselho Federal. DecitOes. Es­
tágio de Prática Forense s Organização Judiciária. Revista 
da OAB," ‘ Brasilia, OAB,' a, IV, v. IV, p. 303-36, set. 
1972/ago. 1973.
------ - Coerência e competência: a Ordem intervém no ensino
jurídico (oficio encaminhado pelo presidente da OAB ao Minis­
tro da Educação e Cu 1 tura ) . Revista da OAB., Brasl lia, OAB, 
a. XIII, separata do v. XV, n. 30, p. 29-37, set./ídez. 1982,
t:
ORDtM dos Advogados do Brasil. üarta de boiánia. -1 Revista#' da 
OAB, Brasília, OAB. a. XII, v. XIV. n . 29, p. 63> set./tiez. 
1981[a 3.
---- _ TT r0r.grs3s0 Nacional de tnsino Jurídico. Revista da
OAB, Brasília. OAB, a. XII, v. XIV, n. . 29, p. 134-48, 
set./dez. 1981[b].
------ . Cair ta de rortaleza. Revista da OAB, Brasília, UAB, a.
XII. v. XIV. n .' 29, p. 148, set. /dez. 1981[cj.
ORwEL. Beorge. 1984. 7. E d . São Paulo: Nacional, .1973.
08 ENTUSI ASIiADOS da família ' jurídica. Perspectiva Universitá­
ria, Rio de Janeiro. Fund. MUDES, a. XV, n. 225, abr-. 19S8. 
d . 7.
0S0RI0. Antonio Carlos Eliza.lde., Humanismo e técnica do advo­
gado no desenvolvimento brasileiro. In: CONFERENCIA NACIONAL 
DA OAB, IV, 1970, São Paulo. Anais... [Brasília, OAB,
341
197071. p. 100-1i.
F-RGENDLER, ftry. 0 direito alternativo. Revista do SAJLL Pot—  
to Alegre, SAJU/UFRG3, n . 1, p. 26—31, 1991.
PftSOLD, César. A pesquisa e o ensino jurídico. Seqüência, 
Florianópolis, UFSC, n. 20, p. 40-5U, jun. 1990.
P ASSAFv INH0, Yesis I leia Y Amoedo (orq. ) . Resoluções e porta­
rias do Conselho Federal de Educação: 1962—1978,, Brasília, 
íiEu/GFE; Santa Maria, UFSM; 1979.
PAULGiM, Carlos Artur. 0 progresso .da ordem e o direito alter­
nativo. In: LYRA. Boreodó Araújo (oro.). Desordem e- - proces­
so. .Estudos sobre o Direito em homenagem a Roberto Lyra 
Filho. Porto Alegre: S. Fabris, 1986. p . 223-9.
PAUPERI0„ A. Machado. A propósito do ensino jurídico. Revista 
da OAB, Brasília, uAts, a. X i 11 , V. XV, n. 3ü , p . 31 — óD, 
set./dez. 1982. i
PEPE, Alba.no Marcos Bastos. Direito e ciências sociais. Se­
qüência, Florianópolis, UFSC, n . 7, p . 64-S, jun. 1983.
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Advocacia e desenvolvimento so­
cial. Revista da OAB., Brasilia, OAB, a. VII, v. VII, n. 20, 
p. 419-28, set./dez. 1976.
PEREIRA j, Nilo. Perspectivas da universidade na Assembléia 
Constituinte de 1823. ' In í BASTOS, Aurélio Wander (coord.). 
Os cursos jurídicos e as elites políticas brasileiras. Bra­
sília: Câmara dos Deputados, 1978. p. 129-163.
PEREIRA, Hariolus Amancio. Da oratória forense: su.a necessida- 
d e c o m o e 1 e me n t o f u n d a m e rrt a I *n a f o r ma ç =s o do a d v o g a d o . In*. 
ENCONTRO BRASILEIRO DE FACULDADES DE DIREITO, VIII, 1979, 
Campos do Jordão. Anais... CTaubaté]: U n . de Taubaté, jun. 
1979[a]. p. 411-3.
------ - Da necessidade de uma didática própria para o ensino
jurídico. In: ENCONTRO BRASILEIRO DE FACULDADES DE DIREITO, 
VIII, 1979, Campos do Jordão. Anais... JI Taubaté j: Un . de Ta­
ubaté, j u,n. Iv79[bl. p. 425—6.
PEREIRA, Sérgio Gischkow. Relevância do pensamento teórico e 
filosófico no Direito. [Porto Alegre., s.n. , 198-].
PINHEIRO JR., Joio Sualberto. 0 meio ambiente e o ensino jurí­
dico. In Verbis, Curitiba, DACP, a. VI, n_. 1, 25 fev. 1991.
Li B ; e
PINTO, Magalhães. 0 parlamento brasileira e os cursos jurídi­
cos^ ..Revista de Informação Legislativa, Brasília, Senado Fe- 
dei/al, a. XIII, n. 52, p. 29-30, out./dez. 1976.
342
Kobert M. Zen e a arte de manutenção de motocicletas: 
ivestigaçãfo sobre valores., 2. ed. Rio de Janeiro: F'az 
-a, 1984’-
.idiciàrio: conflitos com autonomia. Visão. São Paulo,
, n .. 39 5 p. ài—9, 28 set. 1 W O .
DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Sistema de .ciência 
iva .do Direita. Rio de Janeiro: Borsoi . 1972.
Comentários ao Código .de Processo Civil» Rio de J'ane- 
Forensa, 1975.
JMa tural itíads do fenômeno .jurídico. .In.:- -SGUTO , Claúdio 
CAO» Joaquim. Sociologia e Direito: leituras básicas de 
ogia jurídica. São Paulo: 'Pioneira, 1980[aj. • p . 155-7.
Introdução à sociologia geral.. 2. sd . Rio de Janei— 
’orense, 1980Cb3 .
Introdução à’ poli ti ca cientifica. .Rio de Janeiro: Fo- 
r. 1983.:
'ú
i .
ÃL, üelso de Macedo. Oposição ao direito alternativo. O 
ia do Paraná, Curitiba, 3 nov. 1.991.
■X ,
TZAS, Nicos. As transformações atuais do Estado’, a crise 
tica e a crise do Estado. In: POULANTZAS, Nicos et. ai. 
tado em crise. Rio de' Janeiro Girai 1, 1977. p. 3—41.
A lei. Critica do Direito, São Paulo, Ciências Huma— 
n . 1, p. 63—83, 19tíU[aj. ■
£
0 método dialético na compreensão no universp' jurldi- 
In: SOUTO, Claúdio & FALCSÜ, Joaquim. Sociologia e Di- 
:o: leituras básicas de soei log ia jurídica. Eíâo Paulo: 
ieira, 1980Cb] . p. 87—70.
3URSUER, T. Miguel. Derecho alternativo y sèrvicios lega—
Buenos Aires: CELS, ago. 1989.
Direito insurgente: o Direito dos oprimidos. In: AR- 
í JR., Edmundo Lima de (org.). Lições de Direito Alterna- 
3. São Paulo: Académica. 199lLa]. p.. 9-16.
A construção do Estado de Direito e as assessorias ju— 
Lcas .populares. ..In: CAMPILONBD, Celso & PRESSBURGU.ER, Mi- 
L. Discutindo a assessor.ia popular. Rio ds Janeiro: IA- 
, FASE; jun. 1991[bl. p. 29-44. (Coleção "Seminários" n2
Fü quer reformular curso ds Direito. Folha de São Paulo. 
Paulo, 8 set. 1991. p. 4-5.
I
<0, Enrique Zuleta. "Criticai Legal Studies" y la renova-
343
cxon ds ia teoria jurídica norteamericana. Anuário de Filo­
sofia Jurídica y Social,, Buenos Aires: Asociacion Argentina 
de Derecho Comparado, Abeledo-Perrot; n . 7, p. 109-24„
1987[a].
-----_ leoria dei derecho: una introducción critica.,
Aires: Depalma, i987£b].
------ . Qué leen los : juristas críticos sn Estados Unidos'7
Contradopmáticas, São F‘aulo; Académica, h i SU, ALMED, n .
6/7/8, p. 68—9, 1986.
RAMOS FILHO, Wilson. Direito Alternativo e cidadania operária. 
In: ARRUDA JR. , Edmundo Lima de (org. ) . Liç&fes de Direito 
Alternativo. SSo Pauio: Acadêmica. l'-/91 . p. 1Díj— /1.
RANGEL, Vicente Marotta.' 0 Direito na formação .do diplomata. 
Revista de Informação .Legislativa,. Brasília, Senado Federal, 
a. 18, n . 72, p. 349-64, out./dez. 1981.
REALE. Miguel. O Direito como experiência. São Paulo: Sarai­
va , 19óti.
Fundamentos do Direito. São Pau1o : Rsv. dos Tribuna­
is, EDUSP: 1972.
_____ . Filosofia e ciência positiva. I-n: Enciclopédia Sarai­
va do Direito. Coord. R-. Limongi França. São .Paulo: Sarai- 
va, 1977[a].. v. 37, p. 362-72,
Filosofia jurídica, teoria geral do Direito e doomãti-
ca jurídica. In: Enciclopédia Saraiva do Direito. Coord. R . 
LifTionqi França. São Pau 1 o : Saraiva, 1977[bj. v. 37, p. 
372-86,
_____, Dialética da expressão -jurídica-. In: FARIA, Anacl.eto
de Oliveira (coord.). Textos clássicos de filosofia do Dire­
ito. Publicação em homenagem ao professor Higuel F^eale, São 
Paulo: Rev. dos Tribunais, 1981. p. 1-7.
Teoria tridimensional do Direito. Situação atual. 4.
e d . rev. aum. São Paulo: baraiva, lVtí6.
_____. Filosofia do Direito. 12. ed . São Paulo: Saraiva,
1937.
------ , - a justiça alternativa. bolha de São Pauio. bião Paulo,
31 jul. ,199l[aJ. p. 1—3.
------ . A vez dos intérpretes. O Estado de São Paulo, São Pa­
ulo, 3 set. 1991fbj, p. 2.
REZENDE, Carlos Penteado de. Coimbra e os cursos jurídicos de 
São Paulo e Olinda. in: Enciclopédia Saraiva do Direito, 
Coord, R. Limongi França. São Paulo: Saraiva, 1977[a]. V.
344
------Faculdades livres de Desito. In: Enciclopédia Sarai­
va do Direito. Coord. R. Limongi França. São Paula; Sarai­
va , 19 / 7 [ b ] . V. 3*6 ; p- 6'^ -tíO .
RIBAS, José- Vieira. A pesquisa jurídica no Brasil - saidas?
F' o r~ t. o Pi iso T8 í UFRbb , o u. t.. i. 9’ 6 9 . í j r a. d a. 1 r i íj a p r e s e n 'b a o o n 3 . I.
Eros e o ensine juridico. Bslo.h
----r i"v0 p9n s a n d o o 8n s 1 ri g j li r i o x -c o . O F u I so ., ir- ^ .l o h o n z e
T r iy . H * d& L-: I TE I. t-G Ga i“'LÍ‘w , -ri. . X , ii . U , HOV . .-■'Ci E; I-L , j. V 9 ^
K l & b i K U  , u O d U  .U 
1 o p
Política. Rio de Janeiros Nova i-ronte:
RIüOUtR, Paul'. • Interpretação e ideologias.. 2. ed . Rio de Ja-
Seqüência. . F iorianópoi is, U h b L .  n. 6 , p. 1^ *::—.3b » dez . 19tíü .
----.— . Crítica dc Direito e orâ;<is social. Seqüência., Fio-
UFSC, n. 7, p. 20-7, jun, ; “  r
—  . Saber juridico e autoritarismo. Contradogmâticas. 
nta Cruz do Sul; FISC, ALMED; v . I, n . 2/3, p. 97-108.
T  r—. a I V D A
U  LJ í” LJ  d Í_J A r d l  U  j UJ (  l_J i‘ C i n )
Desordem e processo. Estudos sobre o Direito em homenagem 
Roberto Lyra Filho.. Korto Alegres 6. Fabris, l'-"dfa. p
----- . Ensino do Direito e cultura política. Seqüência, -Fio-,
r  1 3 .n  o  d o  í i  s  n U F d L  , s i . 1  ~ , p  . / 6  v ^ t » d e z .  í  ~/o .
------ . Em defesa, da teoria do Direito. Seqüência... Florianó­
polis. UFSC, n. 2 3 ,  p. 41—5fa, dez. 19V1.
RODRIGUES, Horàcio Wanderlei. O ensino juridico de graduação 
no Brasil contemporâneo: análise e perspectivas a partir da 
proposta alternativa de Roberto Lyra Filho. -Florianópolis, 
CF'L)/ Uh6l, , i9o / . i L'is32f tzav5.o de Mestrado) .
----. Ensino juridico: saber e poder. SSo Paulo: Acadéiii;
iooor- 1i  /  L J U  L  w  J •
dTi-ä i IScí t:
CüntradQGfuáticas. S'äo Paulo'; Acadêmica. FISC, ALMED ; n. 
ö f ~7fcl • p * 4-ö”bî 5 1 7 gîj [ b j *
345
------- Ensino jurídico e realidade saciai. Seqüência., Flo-
rianòpo 1 is , UFSC , íí . 17 , p . / /—ti / , dez . 198BC c3 .
------- Ciência y poder: un análisis crítico de la concepción
de ciência jurídica en el pen'samiento de Hans Kelsen. Revis­
ta de Ciências Sociales, Valparaiso, Universidad de Valparai­
so, n. 32/33, p. 103-27, "1988 Cd}.
------, 0 discurso dos direitos humanos como veiculo da domi­
nação exercida pelos países centrais. In; Ca UBET, Christian 
Guy í org, ). O Brasil e a dependência externa, São Paulo: 
Acadêmica, 1989. p. 35-56.
------. 0 ensino de Direito e a saturação -do mercado (I). Ga­
zeta do Sul, Santa Cruz do Sul, .24 jui. 1990[aj. p. 4.
;------. 0 ensino de Direita e a saturação do mercado (II),
Gazeta do Sul, Santa Cruz do Sul, 25 jul. 1990[bj. p. 4.
------ . Còdígo coroerftadü: método de ensino em discussão. In—
tearaçSc, Santa Cruz tio Sul, FISC, a. VIII, n . 45, out. 
1990[c3• ' p. 2. v
i
------_ por um ensino alternativa do Direito: manifesto: preli­
minar. In: ARRUDA JR., Edmundo Lima de (org,). Lições de 
Direito Alternativo. São Paulo: Acadêmica, 1991[al. p» 
143-54. .
------ - Uma introdução k filosofia jurídica brasileira contem­
porânea.. Florianópolis: CP6D/UFSC, 1991Cb]• (Monografia de 
doutorado;. ;
------ - Direito com que direito? In: ARRUDA JR., Edmundo Lima
de (org,). Lições de Direito Alternativo 2. São Pau.lo, Aca- 
dêiii i ca, 1992 C a 3 -
------ . Ensino jurídico para que(m )? Revista de Direito Al­
ternativo, São Paulo, Académica, n. 2, 1992[b3,
RODRIGUES, Hugo Thamir. Reflexões sobre o ensino jurídico.
Santa Cruz do Sul: FISC, 1989. (Monografia de Curso de Pós- 
Graduação em nível de especialização).
RODRIGUEZ, José Rodrigo. Direito alternativo é coisa de viado.
O Onze de Agôsto.. C. A. XI de AgÔsto-USP, nov. 1991. p. 5.
ROSAS, Roberto. A reforma do currículo de Direito: benefícios 
e malefícios. Revista de Informação Legislativa, Brasília, 
Senado Federal, a. IX, n. 35, p . 93-100, jul,/set. 1972.
------ . A pesquisa e sua conjugação com o.ensino do Direito a
nível de pós-graduação. In: ENCONTRO BRASILEIRO DE FACULDA­
DES DE DIREITO, VIII, 1979, Campos do Jordão. Anais... [Tau- 
batêj: U n . de Taubatê, jun. 1979. p. 99-139.
RUFINO. José Fernandes da Câmara Canto. Perspectivas atuais 
para o curso de Direito. Revista da Faculdade de Direito, 
Florianópolis, UFSC, v. 1, n. 3, p. l/~'.i!ò, set. 196S.
RUSSO, Eduardo Angel . Interpretacion de la ley i saber y poder, 
Seqüência, Florianópolis, UFSC, n . 20, p. 9-19, j  un. 1990.
SALDANHA, Nelson. Lsgalismo e .ciência do Direita. São Paulo: 
Atlas.' 1977Caj,
------ . Filosofia do Direito. In: Enciclopédia Saraiva do Di­
reito. Coord. R. Limongi França. São .Paulo: Saraiva, 
1977[b1. v. 37, p. 358-62. -
____ A "Escola do Recife" na evolução do pensamento brasi­
leiro. In; CRIPPA , Adolpho (coord,). As idéias filosóficas 
no Brasil - séculos _XV_I II ,e .-XIX. São Paulo: Convívio, 1978. 
p. 81-114,
SAMMOGINI , Alexandre. Direito alternativo., O Unze de Aç-ósto, 
C.A. XI de Agôsto-USP. nov. 1991. p. 5.
SANT'ANNA, Sérgio Luiz Pinheiro. Crítica e reflexão sobre o 
e n s i n o  jurídico no Brasil. In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB,
XIII, 1990, Belo Horizonte. Anais... Brasília: OAB. 1991. 
p, 401-8.
SANTOS, Antônio dos et a l . Projeto do currículo do curso de 
Direito. In: ENCONTRO BRASILEIRO DE FACULDADES DE DIREITO. 
VIII,‘ 1979, Campos do Jordão, Anais... ['Taubatéj: Ü n . de. Ta- 
ubaté, jun. 1979. p. 391—402.
SANTOS,, Boaventura de Souza. 0 Direito e a comunidade: as
transformaçôes recentes da natureza do poder do Estado nos 
países capitalistas. Direito e Avesso, Brasília., Mair. a..
II,.n . 3, p. 139-63, jan./jul. 1983,
------ - 0 discursa e o poder. Porto Alegre: S. Fabris, 1983.
------ , J u s t i ç a  popular, dualidade de poderes e estratégia so­
cialista. In: FARIA, José Eduardo (ora.). Direito e justi­
ça: a função social do judiciário. São Paulo: Atica, 1989_. 
d. 185-205.
SANTOS JR., Belisário et al . 0s direitos humanos: a luta pela 
democracia. I n : ------ . Direitos humanos: um debate neces­
sária. SSo Paulo: Brasiliense, 19SS. p. 11-76.
SARAIVA, Paulo Lopo. Barantia constitucional dos direitos so­
ciais no Brasil, Rio de Janeiro: Forense, 19S3.
SCHNEIDER, Fernanda Jorge .& SISCHK0W, Emilio Alberto Maya. 
Critérios de ensino e avaliação a nível de. graduação. In: 
ENCONTRO BRASILEIRO DE FACULDADES DE DIREITO. VIII. 1979,
347
Campos -do Jordão. Anais... ['. Taubatéj: Un . de Taubaté, jun , 
1979. - -p .- 415 — 6 .
•')
5CHWARTZMAN , Simon . Bases do autoritarismo brasileiro., Brasi-
1 iai UnB, 1982.
SEGURADO, Milton Duarte. História resumida do direito brasile­
iro. Rip de Janeiro: F. D . Estácio de Sa, lvS2.
SILVA, Jònathas. Reflex&es sobre o ensino do Direito e . outras 
questões jaridicas. Goiânia: Líder, 1981.
SILVEIRA NETO. Aspectos políticos da fundação da faculdade de 
Direito. Revista de Informação Legislativa,, Brasília, Senado 
Federal, a. 14, n . 55, p, 215-26, jul./set. 1977.-
SILVEIRA, Raul de Sousa. Ensino jurídico: justiça e liberdade. 
Fvsyista da OAB, tsrasi i ia, OAB, a, Xlii, V. XV, n. .5U, p. 
121-7, set./dez. 1982»
SINGER, Suzana. MaioVia dos estudantes prefere aula expositiva 
a seminário. Folha de São Paulo, São "Paulo, 8 maio 1988. p. 
A—31.
SODERO. Fernando Pereira. Ensino jurídico (Direito Agrário). 
In: Enciclopédia Saraiva do Direito. Coord. R ..Limongi Fran­
ça. Sao. Paulo: Saraiva, 1977. V. 32, p.. 235-49.
SODRE, Ruy de Azevedo. Advogado (formação êtico-profissional). 
In: Enciclopédia Saraiva. :do Direito,. Coord. R. Limongi Fran­
ça. Sáo Paulo: Saraiva, 1977. V. 5, p. 71-91.
------ . 0 problema da multiplicação das faculdades de Direito.
Requisitos para o acesso aos cursos jurídicos e sua repercus­
são TiO nível profissional. In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB, 
lã, 1958, Rio de Janeiro. Anais... [Brasília, OAB, 19S7?J. 
p. 609-17. (Debates: 176-217),
SOUTO, Claü.dio, I n terd iscipl inaridsde : o caso das ciências ju­
rídicas básicas. Ci. & Tròp., Recife, v. 14, n . 1, p. 61-69, 
jan./jun. 1986[aj.
------ . Educação jurídica e conservadorismo acadêmico. In:
LYRA. Doreodò Arau.jo (orq.i. Desordem e processo. Estudos 
sobre o Direito era homenagem a Roberto Lyra Filho. Porto 
Aleqre: S. Fabris, 198òLbj. p. 197-213.
SOUZA JR.. José Geraldo. 0 ensino jurídico no âmbito da Intro­
dução ao Estudo do Direito. In: LYRA, 'Doreodò Araújo (org. ) . 
Desordem e processo. Estudos sobre o Direito em homenagem a 
Roberto Lyra Filho, Porto Alegre: 8. Fabris, 1986. p. . 
93-110.
------ . Movimentos sociais — emergência de novos sujeitos: o
sujeito coletivo de Direito. In: ARRUDA J R ., Edmundo Lima de
íorq.). Lições da Direito Alternativo. Säo F'au 1 o : Académi- 
ca,"l991. p. 131-42.
SOUZA JR., José Geraldo (orq.). O Direito achado na rua. Bra­
sília: UnB, 1987. (Curso de Extensão Universitária á Distân­
cia) .
SO 30% dos formados em Direito sâo aprovados em exame da OAB. 
Falha de São Paulo, São Paulo, 10 set. 1.991. p. 4—1.
STEINER, Henry J . Tradições e tsnsBss na educação jurídica 
brasileira; um estudo sobre a mudança sóeio-econômica e jurí­
dica. In: A reforma do ensino jurídico. Cadernos da PUC, 
Rio de Janeiro, PUC, n . 17, p. 37-9-6 , 1974.
SUCESSO no seminário de ensino jurídico. Zero Hora, Porto Ale­
gre, .25 set. 19B4. p. 38.
SURGIK, Aloisio. 0 judiciário e o povo. In: LYRA, Doreodó
Araújo ícrg. ), .Desordem .e processo. Estudos sobre o Direito
em homenagem a Robkrto Lyra Filho. Porto. Alegre: S. Fabris, 
1Vbò . p - í 1.1 — 2 / .
TEIXEIRA. João Régis Fassbender. "Justiça alternativa": juiz 
em tênis, juíza de biquini. Bazeta do Povo, Curitiba, 11 
nov. 1990.
TENGRIO, • Igor. 0 advogado -e a tecnologia, a reformulação - do 
Direito. Revista da OAB, Brasília, OAB, a. VII, v. VII, . n . 
19, p. 269-77, maio/aga. 1976.
USP tem informática na. formação . de advogados. Folha de Sâo Pa­
ulo, São Paulo, 5 jul. 1989. p . tó—o .
VALLADãO, Haroldo. 0 ensino jurídico e o desenvolvimento na­
cional. In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB, IV, 1970, São Pau­
lo. Anais... [Brasilia. OAB, 1970?j. p. 71-9.
---- _ o senado e a lei de criação dos cursos juridico—socia­
is. Revista de Informação Legislativa, Brasília. Senado Fe­
deral , a. XIII, n . 52, p. 31-42, out./dez. 1976.
------ - Métodos de ensino jurídico: tradicionais e modernos.
Revista da OAB, Brasília, OAB, a. XII. v. XIV, n. 29, p. 
49-54, set./dez. 1981.
VASCONCELOS, Berardo, 0 ensino da pos-graduação em Direito. 
In: ENCONTRO BRASILEIRO DE FACULDADES DE DIREITO, VI.II , 1979, 
Camoos d o •Jordão. Anais... CTaubaté 3: Un. de Taubaté, jun. 
1979. p. 325-90.
VASCONCELOS, Luiz Cruz de. Uue fizeram as universidades para a 
melhoria do ensino jurídico no Brasil 7 Revista da OAB, Bra­
sília, OAB, a. XII, v. XIV, n. 29, p. 67-9, set./dez. 1981.
VÉNANCIO FILHO, Alberto. San Tiago Dantas e o ensino jurídico. 
In: A reforma do ensino j uridico. Cadernos da PUC* Rio de 
Janeiro, PUC, n. 17. p. 11-23, 1974.
------ - u ensino jurídico, instrumento de realização do Estado
de Direito. ■ Ir.: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB. VII, 1.978, Cu­
ritiba. Anais... [Brasília,' 'OAB, 1978?]. p. 787— 792.
------ - Análise histórica do e n s m o  jurídico no Brasil. In:
Encontras da UnB. Ensino jurídico. Brasília: UnB, 1978-9. 
p. 11—36. • .
------ . Das arcadas ao bacharelismo: 150 anos de ensino jurí­
dico no Brasil. 2. ed. São Paulo: Perspectiva, 1982.
VERAN1, Sérgio. Ensino jurídico: dogmatisaçào do conhecimento. 
A oposição entre teoria e. prática. [Rio de Janeiro, s.n.,
. 1989?].
VILLELA, João Baptista. A pesquisa científica no campo do Di­
reito. Revista da4Universidade Federal de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, UFMG, n. 16, p . 71-6, dez. 1966. (Separata nS 
16).
---,---_ Uma formação jurídica para os novos tempos. Revista
da Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 
UFMG, n. 17,.p. 98-110, dez. 1967v (Separata n2 17).
------ - Ensino do Direita: equívocos e deformações. Educação,
Brasília, MEC, a. 3, n . 12. p. 40-8, abr./jun. 1974.
------ . Uma nova política de vagas para o curso de graduação
em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Ho­
rizonte: Cons. Est. Ed, de Minas Gerais. 1975[s. J.
------ . Educação jurídica na escala de Heráclito. Belo Hori­
zonte: Cons. Est. Ed. de. Minas Gerais, 1975[bj.
------ - Os cursas pós-graduados em Direito e a superação da
idade exegética. In: Encontros da UnB. Ensino jurídico. 
Brasília: UnB, 1978—9. p. 125—30.
------ . A nova dimensão social da família. Revista Jurídica
Lemi, C.s. 1 . , s.n. j, p. 3-24, abr. 1980. (Separata).
WALD, Arnold. Novas dimensões da advocacia. Revista da OAB, 
Brasília, OAB, a. I, v. I, n. 1, p. 19-22, out./dez. 1969.
------ . DimensDes da advocacia num país em desenvolvimento.
In: CONFERENCIA NACIONAL DA OAB, IV, 1970, Sáo Paulo. Anais. 
.. [Brasília, OAB, 1970?]. p . 80—93.
------ . A advocacia no mundo contemporâneo. Revista da OAB,
Brasília, UAB, a. VIII, v. VII1, n. 21, p. 33—40, jan./abr.
350
WARAT, Luis Alberto.- Semiótica y •tierecho. Buenos Aires: tí- 
kon. 1972. ,)
_------_ Mitos e teorias na interpretaçâo da lei. Porto Ale­
gre; Síntese, 1979.
------ - La filosofia .1 ingüistica y ei discurso de la ciência
social. Seqüência., Florianópolis, • UFSC, a . I, n . 1, p.
89-98, 1980[a]. '
—  _ Sobre la -dogmática jurídica. Seqüência.. Florianópo­
lis, UFSC, a. I, n. 2, p. 33-55,, 1980[b].
------ _ jOj procura de uma semiologia do poder. Seqüência, Flo­
rianópolis. UFSC, ,a. II, n . -3 , p. 79-83. 19S1 [a] .
------ . El sentido comQn teórico•de los juristas. Contradog-
máticas,- -Florianópolis, .ALMED, n. i , p. 43-7-1, 19Bl[b] .
------ „ Saber .crítico e senso comum teórico .dos juristas. Se­
qüência, Florianópolis, UFSC, n . 5, p. 48-57, jun. 1982[aj.
------ . Dilemas sobre a história das verdades jurídicas: tópi­
cos para refletir e discutir. Seqüência., Florianópolis, 
UFSC, n. 6, p. 97—113, dez. 1982[b].
------ , Do postulado da pureza metódica ao princípio da hete —
ronimia significativa. Seqüência,, Florianópolis, UFSC, n . 7, 
p. .28-34, jun. 1983[al.
------ - A la fortune du pot. . Seqüência,, Florianópolis, UFSC.
n . 8. p. 27—40, dez. 19S3[bj.
------ . 0 grau zero e o grau histórico das significações do
Direito: um modelo de idéias, para armar. Contradogmáticas. 
Santa Cruz do Sul: FISC, ALMtD: v, i , n. '*£/■!• r; p. IOV— 23, 
1983[c].
---c fí pureza do poder,, Florianópolis: UFSC, 1983[dj.
------ . 0 lugar da fala: digna voz da magestade. In: FALCfiO,
Joaquim (org.)„ Pesquisa cientifica -e Direito. Recife: 
Fund. Joaquim Nabuco, Massangana; 1983[e]. p. 77-88,
------ _ f) produção critica do saber jurídico. In: PLASTINO,
Carlos Alberxo (.org, ] . Critica ..do Direito e -d d Estado. Rio 
de Janeiro: Graal, 1984. p. 17-29.
------ . A ciência jurídica e seus dais .maridos. Santa Cruz do
Sul: FISC, lYübCa}.
------ . El jardim de los senderos que se bifurcam. A teoria
critica do Direito e as condições de possibilidade da ciência 
jurídica. Contradoamáticas. Santa Cruz do Sul; FISC, ALMED;
351
v. 2, n. 4/5 r, p . 60—7 ti, 1985[bl.
------ - As falácia jurídicas. Seqüência, Florianópolis, UFSC,
n . 10, p. 123-8, ago. 1985[cj.
----- -. Esboços para uma epistemologia das significações e
suas pro j eções . sobre o Direito. In:. CuNüKtSQ BRa SIl EIRu Dl- 
FILOSOFIA DO DIREITO, II. Anais... Liberdade, participa­
ção , comunidade. São Paulo: Inst.•Bras. de Filosofia. 1986. 
d . 241-51.,
------ „ As vozes incógnitas das verdades jurídicas.
Seqüência, Florianópolis, UFSC. n. 14, p. 57-61, jul. 1987.
------ O sentido comum teórico dos juristas. In:- FARIA, José
Eduardo (org.). A crise do Direito numa sociedade em 
mudança, Brasília: Unfcj, lYtítíL s J • p . •51—4^ .’.
------ -. Manifesto da surrealismo jurídico. S3d Paulo, Acadé­
mica, 1988[bl.
*
------ . Etica, direitos humanos e' transmodernidade. Humanida­
des, Brasília, UnB, a, VI, n. 21, p . 25—7, 1989.
------ „ Manifestos para uma ecologia do desejo. São Paulo:
Acadêmica, 1990Ca] ..
-- 1--- . 0 abuso estatal do Direito. Seqüência,, Florianópolis,
UFSC, n. 21, p. 34-50, dez. 1990Cb].
-----— . 0 futuro de dinossauro: ou a hiper— realização da histó­
ria. Seqüência.. Florianópolis,. UFSC, n . 23, p. 25-37, dez. 
1991.
WARAT,.Luís Alberto &• CUNHA, Rosa Maria Cardoso da. Ensino e 
saber jurídico. Rio-de Janeiro: Eldorado Tijuca, 1977.
------ _ Materiais para uma contradogmática: anotações polêmi­
cas. Contradogmáticas, Florianópolis, ALMED, n. 1, p. 11-6,
1981. ..
WARAT, Luis Alberto & ROCHA, Leonel Severo. Memórias de uma 
utopia. Con tradogmáticas, São Paulo, .Acadêmica, a. 10, n. 9, 
p. 5-3, 1991.
WARAT, Luís Alberto et a l . 0 poder do discurso docente das es­
colas de Direito. Seqüência, Florianópolis, UFSC, a. I, n. 
2, P. 146-52, 1980,
------ - 0 Direito e sua linguagem. 2ê.versão, Porto Alegre:
S. Fabris, 1984.
W0L.KMER, Antônio Carlos.- Para uma hermenêutica jurídica criti- 
co-emancipatória. Seqüência, Florianópolis, UFSC, n. 15, p. 
14-24, dez. 1987.
rt\ 
&'
— ---_ Ideologia, Estado e Direito. São Kaiiio: Rev. Tribuna­
is, 1989.
---- - Introdução ao pensamento jurídico crítico. São Paulo:
H C a d ê 1 ÍTl 1 C ci . 1 ~7 9' 1 F a 3 .
-— — . Contribuição :para :o projeto cia juridicidads al ternati- 
I.n : ARRUDA J R . "Edmundo Lima de ( org . ) . Lições de Dire— 
a Alternativo. São Paulo: Académica., 1991 [ b] . p. 28-52.
-----. Pluralismo jurídico, -movimientos sociaies y prácticas
alternativas. El Otro Derecho,, -Bogotá; Temis, ILSA; n . 7-, p. 
29—4-0, ene . lVVl [-C J-. -
-----Pluralismo jurídico: ..espaço de práticas sociais par­
ticipativas. Florianópolis: CPGD/UFSC, 1992. (Tese de dou­
torado ) . -
REGULAMENTO DOS ESTAGIOS DO CURSO DE DIREITO
(PROPOSTA) «*> .
I - DOS P R I N C Í P I O S G E R A I S
.
A r t . 12 E s t e R e q u 1amen to r e g e  a s  a t i  v i d a d e s  d e  e s t á g i o  do C u r s o
d e D i r e i t o , n e l a s  • i n c l u í d a s  o E s t á g i o S u p e r v i s i o n a d o
( c u r r i c u l a r ) e o E s t á g i o  de  P r á t i c a  F o r e n s e é O r g a n i z a ç ã o
J u d i c i á r i a  (e x t r . a e u r r i c u l a r  ) . -*
A r t , 22 As a t i v i d a d e s  de  e s t á g i o s ã o  p r e p o n d e r a n t e m e n t e
práticas e devem proporcionar ao sstudants a participação em 
situações reais ds vida•e trabalho, vinculadas è sua área de 
formação, bem como • a análise' crítica das mesmas.
Art. 32 As atividades de estágio devem buscar, em 'todas- as suas 
variáveis, a articulação entre ensino, pesquisa e extensão. .
Art, 4Q 0 estudo da ética profissional e sua prática deve 
perpassar todas as atividades vinculadas ao estágio.
II - DA COMISSfiO DE ESTAGIO
Art. . 5Q 0 órgão responsável pela fixação da diretrizes, 
programas e conteúdos das atividades de estágio é a Comissão ds 
Estágio, composta pelos seguintes membros;
I- professores de estágio;
II- professor Coordenador de Estágio;
III- dois alunos, um do curso diurno e um do curso 
noturno, indicados pelo Centro Académico do .Curso de Direito 
entre os alunos que estão . .matriculados nas disciplinas de 
Prática Forense, sob a forma de Estágio Supervisionado.
Parágrafo único. A coordenação da Comissão de Estágio é 
exercida Delo professor Coordenador de Estágio. •
Art, 62 Compete à Comissão de Estágio;
I— definir a pauta de trabalhos e pesquisas a ser
11) Esta proposta de replatsntaçSo dos estáoios dos cursos jurídicos está elaborada de acordo 
c o ê  a ieoislaiSo es vioor. Sua aáoçSo pode exigir- adaptações específicas â instituiçto 'de 
ensino na qual for ser aplicada.
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desenvolvida, em cada fase, pelos alunos do Estágio de Prática 
Forense e Organização Judiciária sob a orientação dos 
professores de estágio;
II- definir a pauta de audiências que devem ser assistidas 
pelos alunas do Estágio de Prática Forense e Organização 
Judiciária;
III- aprovar os modelos dos formulários para atas de 
audiências e dos formulários necessários para o bom 
funcionamento do Escritório Modelo de Assistência Judiciária;
IV- propor ao. Colegiado de Curso a - fixação de critérios e- 
condicôes a serem exigidos para o credenciamento de escritórios 
de advocacia, órgãos, entidades e empresas públicas e privadas 
para receberem alunos do Curso de Direito como estagiários;
V- ca i í a* 1 1 S- w. r e a p r o v a r o s p a r e c e r e s  d O —* p r o f es s a r e s  de
e s t á g  io s o b r e  os o s  r e l a t ó r i o s d o s  E s t á g i o  s S u p e r v r s i o n a d o e d e
P r á t i c a F o r e n s e e O r g a n i z a çao J ud i c i á r i a , a p r e s e n t a d os pe 1 os
r e s p e c t  :Lvos e s t a g i á r i o s ;
VI-- a p r o v a r p r o j  e t o s a l t s r n a t i .v o s  d e  es tág  i o q u e p r e e r * :_ ï 1 CÀ ÍT í
os  r e q u i s i t o s l e g a i s  . e p r á t i c o s  nec s s s á r i o s ao s e u
d e s e n v o !Lv im e n to ;
vi :[- m a n i f e s t a r - s e  e d e i  i b e r a r , sem pre c ue i s t o 1 he f o r
s o l i c i t a d o  peli-j- Co 1e q i a d o d e ' C u r s o ,  p e l o ( s ) Depa r tarnen to ( s ) ou
p e l o  pt^ o f e s s o r Coordena-d or de  t s t á g i a . 3o b r e 3. Ei S un tos
pertinentes às diversas atividades de estágio.
III - DO PROFESSOR COORDENADOR DE ESTAGIO
Art. 72 0 professor Coordenador de Estágio é eleito em votação 
direta e secreta, por alunas, professores e funcionários, na 
forma estabelecida pelo Colegiado de Curso, para um mandato de 
dois anos, permitida a recondução, competindo-lhe
principalmente:
I- convocar e presidir a Comissão dei Estágio;
II- propor ao Colegiado de Curso modificações, neste 
Regulamento, aprovadas pela Comissão de Estágio;
III- implementar todas as decisões da Comissão de Estágio;
IV- definir semestralmente, juntamente com o Coordenador 
de Curso, o calendário dos seminários de estágio;
V- propor à Comissão de Estágio modificações nos diversos 
formulários utilizados nos estágios;
VI- elaborar semestralmente proposta de distribuição entre 
os professores de estágio das diversas atividades atinentes aos 
Estáqios Supervisionado e de Prática Forense e Organização 
Judiciária, encaminhando—a ao Departamento de Direito 
Processual e Prática Forense para apreciação;
VII- propor á Comissão de Estágio projetos alternativas de 
estágio;
VIII- propor à Comissão de Estágio modificações nos 
conteúdos programáticos e na pauta de trabalhos e pesquisas do. 
Estágio de Prática Forense e Organização Judiciária, bem como 
na pauta de audiências que devem ser assistidas pelos alunos 
desse curso;
IX- encaminhar á Pró—Reitoria de Ensino -de Graduação as
>5ü
propostas de convênios cie estágio aprovadas pela Coleqiado de 
Curso;:
; X— autorizar, ouvida a Comissão de Estágio, atividade 
externa de estágio em escritório de advocacia ou órgão, 
entidade ou empresa conveniada com a Universidade;
XI- autorizar a participação em programa alternativo de 
estágio aprovado pela Comissão de Estágio;
XII- elaborar a escala de horários dos estagiários junto 
ao Escritório Modelo de Assistência Judiciária de forma a 
manter uma distribuição eqüitativa de acadêmicos nos diversos 
horários de funcionamento cio mesmo;.
XIII- distribuir entre os professores de estágio as 
visitas e avaliações do estágio externo;
XIV- distribuir entre os professores de. estágio os 
relatórios entregues pelos estagiários para que estes - procedam 
a ava i iacâo cos mesmos;
XV- coordenar e supervisionar todas as atividades de 
estágio;
XVI- cumprir e fazer cumprir este Regulamento.
Parágrafo único. 0 professor Coordenador de Estágio
dedicará dez ‘horas 'semanais. às tarefas administrativas da 
coordenação dos Estágios, neles incluídos o Estágio 
Supervisionado (curricular) e o Estágio de Prática Forense e 
Orqanização Judiciária (extracurricular) .
' IV - DOS PROFESSORES DE ESTAGIO
Art, 82 São professores de estágio os professores, que, além de 
ministrarem disciplina do currículo do. Curso de Direito, 
orientem e/ou supervisionem as atividades de estágio, nelas 
incluídas as dos Estágios Supervisionado e de Prática Forense e 
Orqanização Judiciá.ria, competindo-lhes principalmente:
I- ministrar as aulas teóricas e práticas do Estágio 
Supervisionado que forem distribuídas peloís) Departamento(s)j
II- coordenai" os seminários do Estágio de Prática Forense 
e Organização Judiciário, quando indicados na forma prevista 
neste Regulamento;
III- orientar e corrigir os trabalhos e pesquisas do 
Estágio de Prática Forense e Organização Judiciária?
IV- orientar e supervisionar o trabalho dos estagiários 
junto ao Escritório Modelo de Assistência Judiciária;
V- assinar, juntamente com os estagiários, as petições 
encaminhadas á justiça através do Escritório Modelo de 
Assistência Judiciária;
VI- acompanhar, juntamente com os estagiários, as 
audiências dos processos • encaminhados à justiça através do 
Escritório Modelo de Assistência Judiciária;
VII- participar das reuniões da Comissão de Estágio;
VIII- visitar, por designação do professor Coordenador de. 
Estágio, os escritórios de advocacia, órgãos, entidades e 
empresas conveniados para avaliar a forma como está se 
desenvolvendo o estágio externo;
IX- desempenhar todas as demais atividades decorrentes da
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sua funcão e as designadas p>elo professor Coordenador de 
Estáci xo c ouvida a Comissáo de Elstag io .
§ 19 Aos professores orientadores de est ;qio que 
trabalharem junto ao Escritório Modelo de Assistência 
Judiciária será atribuída, no seu Flano Individual de Trabalho, 
uma. carga, horária semanal, referents a essa atividade docente, 
equivalente a vinte heras aula.
§ 22 Todas as atividades de orientação, supervisão, 
acompanhamento, avaliação e coordenação atinentes aos Estágios 
Supervisionado e de Prática Forense e Organização Judiciária 
são consideradas atividades docentes, sendo seu exercício 
privativo dos membros do corpo docente da Universidade.
V - DA SECRETARIA DE ESTAGIO
Art. 99 Compete á secretaria de estágio principalmente:
I- manter arquivo com cópias de todos os processos 
ajuizados através dp Escritório Modelo de Assistência 
Judiciária;
II- manter arquivo dos relatórios dos Estágios 
Supervisionado e de Prática Forense e Organização Judiciária?
III- efetuar o controle de freqüência dos acadêmicos ao 
Escritório Modelo de Assistência Judiciária;
IV- manter fichário de clientes do Escritório Modelo de 
Assistência. Judiciária que deve ser atualizado pelos 
estaaiârios a cada • novo ..atendimento ou ato processual ;
v- fazer a triagem inicial de carência para encaminhamento 
das partes ao atendimento pelos estagiários?
VI- manter e atualizar uma agenda das audiências 
referentes aos processos ajuizados através do Escritório Modelo
• de Assistência Judiciária;
VII- acompanhar as publicações oficiais visando manter 
atualizada a agenda a que se refere o artigo anterior;
VIII- receber os trabalhos e pesquisas do Estágio de 
Prática Forense e Organização Judiciária entregues pelos 
estagiários, lançando na ficha individual do aluno a. referida, 
entregai, depois de efetuada a correcao por um dos professores 
de estágio;
IX- encaminhar ao professor Coordenador de Estágio os 
trabalhos e pesquisas a que se refere o inciso anterior, bem 
como receber e encaminhar ao referido professor os relatórios 
dos Estágios Supervisionado e de Prática Forense e Organização 
Judiciária;
X- desempenhar as demais atividades de sua competência e 
as que lhe forem solicitadas pelo professor Coordenador de 
Estáa io«
VI - DAS MONITORIAS
Art. iO. Compete aos monitores a tarefa de assessorar os 
professores de estágio, bem como orientar os estagiários no
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c ! s 0 íTiC;crrino d e  s u * a s  a  t  i v i o a d s s  .
§ 1Q 0 número de monitores, bem como a forma de sua 
seleção, será fixado pela Comissão de? Estágio.
§ 2'2 ' Os monitores serão selecionados necessariamente 
dentre alunas que já tiverem cursado pelo menos cinqüenta por 
cento do Estágio Supervisionado.
§ 32 0 exercício da monitoria dispensa o aluno das demais 
atiyidades atinentes ao Escritório Modelo de Assistência 
Judiciária.
VII ~ DO ESTAGIO SUPERVISIONADO (CURRICULAR)
'Art. li- As atividades do Estágio Supervisionado do Curso de 
Direito são desenvolvidas através da matéria Prática Forense, 
sob a forma de Estágio Supervisionado e obedecem ao estipulado 
na leqisla.ção em vigor sobre estágios e ao previsto neste 
regulamento.
Parágrafo únicc. ,São atividades pertencentes ao Estágio 
Supervisionado: .(a.) as áulas teóricas e práticas da matéria 
Prática Forense, sob a forma de Estágio Supervisionado'; bem 
como os trabalhos e pesquisas delas decorrentes; (;b) s.s 
atividades decorrentes do Escritório Modelo de Assistência 
Judiciária.
i - Dos estagiários
Art. 12, São considerados estagiários para fins do Estágio 
Supervisionado todos os alunos matriculados na matéria Prática 
Forense, sob a forma de Estágio Supervisionado, competindo-lhes 
,./ principalmente 
’t-^v  I- freqüentar as aulas teóricas e práticas?
II- elaborar e entregar, aos respectivos professores, os 
trabalhos e pesquisas referentes á matéria Prática. Foreníse, sob 
a forma de Estágio Supervisionado que lhes forem solicitados, 
dentro dos prazos fixados;
III- cumprir seus plantdes junto ao Escritório Modelo de 
Assistência Judiciária, com exceção dos alunos que estiverem 
autorizados a realizar estágio externo ou participar de projeto 
alternativo de estágio;
IV- preencher fichas de, atendimento de todos os clientes 
que atender no Escritório Modelo de Assistência Judiciária, 
anexando-as aos relatórios mensais de estágio;
VI- entregar mensalmente á secretaria relatório de estágio 
onde deve descrever -detalhadamente todas as atividades 
realizadas durante o mês respectivo e efetuar uma 
auto-avaliaçáo do seu desempenho;
VII- redigir e assinar as petições. juntamente com o 
professor de sstâgio. de todos os processos nos quais 
participou, ativamente;
VIII- comparecer a todos-os atos processuais decorrentes 
dos processos dos quais tenha participado do ajuizamento;
IX- acompanhar as publicações oficiais visando manter
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atualizada a agenda de audiências existente junto â Secretaria 
de- Estágio;
X— agir de acordo .com a ética profissional ;s selar pelo 
bom nome do Escritório Modelo de Assistência Judiciária.?
XI- cumprir este regulamento e as demais determinações 
legais referentes ao Estágio Supervisionado.
ii - Das aulas teóricas e práticas
Art. .13. Cinqüenta, por cento do total da carga . horária 
destinada ao Estágio Supervisionado ê utilizada em aulas 
teóricas e práticas.
§ 19 Os conteúdos ministrados são definidos pela Comissão 
de Estágio e incluem as práticas de processo civil, penal e do 
trabalho. '
2 2.Q As aulas teóricas e. práticas s'à'o ministradas pelos 
professores de estágio indicados pelo(s) Departamentais), 
ouvido o professor Coordenador de Estagio.
• § 3£ Sempre que os professores encarregados das aulas 
teóricas s práticas entenderem necessário podem convidar 
palestrantes, conferencistas, autoridades, etc. para
ministrarem conteúdos específicos.
iií - lio Escritório Modelo de Assistência Judiciária
Art. 14. Cinqüenta por cento do total da carga horária 
destinada ao 'Estágio Supervisionado é utilizada para o 
atendimento de partes e acompanhamento de processos junto ao 
Escritório Modelo de Assistência Judiciária.
5 12 0 trabalho junto ao Escritório Modelo de Assistência 
Judiciária será desenvolvido obrigatoriamente pelos acadêmicos 
matriculados na matéria Prática Forense, sob a forma de Estágio 
Suosrvisionado, com exceção daqueles que estiverem realizando 
estágio externo ou participando de projeto alternativo de 
estágio.
§ 2Q 0 atendimento no Escritório Modelo de Assistência 
Judiciária abrange as áreas penal e civel e se destina á 
população carente.
§ 33 Os académicos devem preencher fichas de atendimento 
para os casos que atenderem e anexá-las ao relatório mensal do 
Estágio Supervisionado.
§ 45 Os acadêmicos devem obrigatoriamente encaminhar à 
secretaria de estágio cópias de todas as peças processuais 
produzidas nos processos encaminhados à justiçar .através do 
Gabinete de Assistência Judiciária, bem como comunicar à mesma 
as datas de realização de todos os atos processuais pertinentes 
aos referidos - processos,
§ 59. O trabalho dos académicos junto ao Escritório Modelo 
de Assistência Judiciária' será orientado e suoervisionado pelos 
professores de estágio.
Art. 15. 0 Escritório .Modelo de Assistência Judiciária funciona 
durante o ano letivo, junto ao. Curso de Direito, com horário de 
atendimento ao público fixado pela Comissão de Estágio.
§ 19 Nos períodos interescolares pode haver plantão. a
critério da Comissão de Estágio, em horário fixada de acordo 
com os horários de funcionamento da Universidade, com a 
finalidade de prestar assistência de urgência e acompanhar os 
p r o c s s ^ o b  em anu ame111o.
§ 22 Os alunos estagiários prestam duas horas semanais de 
atendimento junto ao Escritório Modelo de Assistência 
Judiciária em hçirário definido junto com a. Coordenação de 
Estágio por ocasião da matrícula.. com exceção daqueles que 
estiverem autorizados s. realizar estágio externo ou participar 
de projeto alternativo de estágio.
§ 39 A escala de trabalho dos professores de estágio junto 
ao Escritório Modelo de Assistência Judiciária será determinada 
Dslo(s) Departamento(s ), ouvido o professor ' Coordenador de 
Estáqio, e deverá manter sempre no mínimo dois . professores à 
disposição dos estagiários para orientação e superv-isâo de suas 
'ativ idades.
Art. ' 16. Podem ser criados, através de convénios específicos e 
pôr decisão da Comissão de Estágio, extensões do Escritório 
Modelo de Assistência•Judiciária junto a comunidades carentes.
iv - Do estágio externo
Art. 17. As atividades de estágio junto ao Escritório Modelo de 
Assistência Judiciária podem ser substituídas por estágio 
externo em escritórios de advocacia, órgãos, entidades, ou 
empresas públicas ou privadas, desde que credenciados junto à 
Universidade para receberem estagiários em Direito.
§ 12 O credenciamento? obedecidos os critérios e condições 
estabelecidos pelo Colegiado de Curso e pela legislação em 
viqor, ê de competência do Conselho Universitário, a quem cabe 
aprovar as propostas de convénios de estágio;
§ 22 A substituição prevista neste artigo depende, em cada 
caso, de autorização expressa da Coordenação de Estágio,
v - Dos projetos alternativos de estágio
Art. . 16. As atividades tie estágio junto ao- Escritório Modelo de 
Assistência Judiciária também podem, ser substituídas pelo 
estáqio realizado através do desenvolvimento de projetos 
alternativos de estágio aprovados pela Comissão de Estáqio.
§ 12 Os projetos alternativos de estágio funcionam sob a 
forma de atividades de pesquisa e extensão e possuem 
necessariamente um professor responsável.
§ 22 A substituição prevista neste artigo depende, em cada 
caso, de autorização expressa da Coordenação de Estágio.
vi - Da avaliação
Art. 19. A avaliação das atividades do Estágio Supervisionado ~ê 
efetuada de acordo com a legislação vigente, em especial as 
normas fixadas pela Universidade, levando em consideração os
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seguintes elementos.: provas, trabalhos, pesquisas, atendimentos 
junto '.ao Escritório. Modelo de Assistência Judiciária e 
relatórios de estágio. )
ftrt. 20. :A distribuição das diversas atividades na composição 
das notas, em cada fase, é a seguinte:
I— uma nota atribuída com base em trabalhos, pesquisas e 
provas referentes às aulas teóricas e práticas;
II- uma nota atribuída com. base nos relatórios mensais de 
estágio e no desempenho d.o estagiário junto ao Gabinete de 
Assistência Judiciária.
Parágrafo único. Aos alunos que não obtiverem média seis 
será oferecida uma possibilidade de recuperação através de uma 
avaliação perante uma banca de professores de -estágio, nomeada 
pelo professor Goordenador de Estágio, na qual serão aferidos 
os conhecimentos do acadêmico com relação a túdas as atividades 
de estágio desenvolvidas durante o semestre.
Art. 21. Compete à Comissão de Estágio estabelecer a forma de 
avaliação do estágio externo desenvolvido em instituições 
conveniadas, . em siibstituiçào ao Escritório Modelo de 
Assistênciá Judie,iária. ^
Art. 22. A forma de avaliação do estágio desenvolvido através 
da participação ern projeto alternativo de estágio será fixada 
no respectivo projeto.
Art. 23. A presença mínima a todas as atividades de -estágio, 
para aprovação, é de setenta e cinco por cento,, aferidos da 
sequinte formas
I- presença mínima de setenta e cinco por cento às aulas 
teóricas e práticas: , ■
II- presença mínima de setenta e cinco por cento aos 
plantões do Escritório Modelo de Assistência Judiciária, i
Paráqrafo único. 0 não cumprimento das exigências 
estipuladas neste artigo implica na reprovação do estagiário, 
independentemente da média que o- mesm.o atinja na avaliação por 
no tas .
VIII - DO ESTAGIO DE PRATICA FORENSE E 0RGANIZAÇ80 JUDICIARIA
(EXTRACURRICULAR)
Art. 24. 0 Estágio de Prática Forense e Organização Judiciária, 
de caráter extracurricular e oferecido sob a forma de curso de 
extensão com -duração equivalente a seiscentas horas aula, 
obedece ao estabelecido na Lei nQ 5.842/72 e na Resolução nQ 
15/73 do CFE, tendo por finalidade permitir aos bacharéis em 
Direito que o tenham cursado obter a inscrição na Ordem dos 
Advoqados do Brasil sem a necessidade da prestação do Exame de. 
Ordem.
Parágrafo único. São atividades atinentes ao Estágio de 
Prática Forense e Organização üudiciáfia: (a) os seminários de 
estáoio: (b) os trabalhos de estágio? (c) o Escritório Modelo
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de Assistência Judiciária.
i -• Dos estagiários
Art. 25. São considerados estagiários para fins do Estágio de 
Prática. Forense e Organização Judiciária todos os alunos 
matriculados no respectivo curso de extensão, competindo-lhes 
principalmente:'
I- freqüentar o s .seminários de estágio;
II- elaborar e entregar os trabalhos e pesquisas que lhes 
forem solicitados, dentro dos prazos fixados;
III- cumprir seus : plantões junta ao Escritório Modelo de 
" Assistência .Judiciária;
IV- preencher fichas de atendimento de todos 'os -clientes 
que atender no Escritório Modelo de Assistência Judiciária, 
anexando-as ao relatório final do Estágio de Prática Forense e 
Organização Judiciária:
VI- entregar ao final do curso de estágio, á secretaria, 
relatório final de estágio onde deve descrever . detalhadamente, 
todas as atividades realizadas durante o curso e efetuar uma 
auto-avaliaçâo do seu desempenho;
VII- assinar -as petições, juntamente•com o professor de 
estádio. de tocios os processos nos quais participou ativamente;
VIII- comparecer a todos os atos processuais decorrentes 
dos processos dos quais tenha participado do ajuisarnento;
IX- acompanhar as publicações oficiais' visando manter 
atualizada a agenda de audiências existente junto á Secretaria 
de Estágio;
X- agir de acordo com a ética profissional e zelar pelo 
bom nome do Escritório de Assistência Judiciária:
XI- cumprir este regulamento e as demais determinações
.leqais referentes ao Estágio de Prática Forense e Organização' 
Judiciária.
\ Parágrafo único. A matrícula no curso ..de Estágio de
■ ' Prática Forense e Organização Judiciária é permitida a alunas 
de qualquer Curso de Direito reconhecido pelo MEC e que , já. 
estejam cursando um dos dois últimos anos letivos do curso de 
Direito, bem como a qualquer bacharel em Direito que não possua 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, .devendo ser 
efetuada em formulário próprio junto à Secretaria de Estágio.
ii - Dos seminários de estágio
Art. 26. Vinte por cento do total da carga - horária destinada ao 
Estágio de Prática Forense e ..Organização Judiciária é utilizada 
na realização de seminários de estágio,
i 12 Os conteúdos dos seminários são definidos pela 
Comissão de Estágio e incluem a ética profissional, a 
organização judiciária federal e estadual, o Estatuto da. Ordem 
dos Advogados do Brasil e os registro públicos, entre outras 
temas. .
§ 22 Os seminários -são coordenados pelos professores de 
estánio indicados pelo(s) D e p a r t a m e n t o ( s o u v i d o  o professor
Uoordenador de Estáyiu.
S 32 Sempre que os professores-encarregados-dos seminários 
de estáqio entenderem necessário podem ox-pvidar palestrantes, 
conferencistas, autoridades, etc, para exporem conteúdos 
específicos.
iii - Dos trabalhos de estágio
Art. 27. Trinta por cento ao total da carga horária do , Estágio, 
de Prática Forense e Organização .Judiciária é utilizada para . a 
efetivação cie trabalhos, pesquisas e acompanhamento d& 
audiências.
§ 12 Os trabalhos, - pesquisas e - audiências são 
eqüitativãmente distribuídos1dentro do período. de - duração do 
curso de Es. tá ai o de Prática Forense e. Organização Judiciária.
§ 22 A pauta de trabalhos, pesquisas e • audiências è 
definida pela. Comissão de Estágio, devendo abranger no mínimo 
as áreas penal, civel e trabalhista»
§ 32 Incluem-se na pauta dos trabalhos de estágio as 
audiências e júris sifnulados.
§ 42 .Os trabalhos e pesquisas, definidos pela Comissão de 
Estágio, são orientados e corrigidos pelos professores de 
estágio.
§ 52 Os estagiários devem elaborar atas das audiências 
assistidas, nos.formulários destinados a esse fim, e anexá-las 
ao relatório final de Estágio de Prática Forense e Organização 
Judiciária. "
iv - Uo Escritório Modelo de Assistência Judiciária
Art. 23. Cinqüenta por cento do total da carga horária 
destinada ao Estágio ds Prática Forense e . Organização 
Judiciária - è utilizada para o atendimento de partes. e 
Acompanhamento de processos junto ao Escritório Modelo de 
•'.'Assistência Judiciária.
§ 12 O trabalho junto ao Escritório Modelo de Assistência 
Judiciária será 'desenvolvido -obrigat.oriamente pelos estagiários 
matriculados no curso de- Estágio de Prática Forense e 
Organização Judiciária..
.i 22 0 atendimento no Escritório Modelo de Assistência 
Judiciária abrange as áreas penal :e cívsl . e se destina è. 
oopulacão carente.
§ 32 Os estagiários devem preencher fichas de atendimento 
para os casos que atenderem e anexá-las ao relatório final do 
Estáqio ds Prática Forense e Organização Judiciária.
§ 42 Os estagiários devem obrigatoriamente encaminhar -à 
secretaria de estágio cópias de todas as peças processuais 
produzidas nos processos encaminhados à justiça através do 
Escritório Modelo de Assistência Judiciária, bem como comunicar 
à mesma as datas de realização de todos os atos processuais 
pertinentes aos referidos processos.
§ 52 O trabalho dos estagiários junto ao Escritório Modelo 
de Assistência Judiciária será orientado e supervisionado pelos
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professores de estágio.
§ 62 Os estagiários prestam atendimento semanal junto ao 
Escritório Modelo de Assistência Judiciária em horário definido 
junto com a Coordenação de Estágio por ocasião da matricula no 
curso de Estágio de. Prática. Forense e Organização Judiciária.
v -- Da avaliação
Art. 29. A avaliação do Estágio de Prática Forense e 
Organizaçao Judiciária é efetuada de acordo com o relatório 
final de estágio, elaborado conforme,o modelo fornecido psla 
secretaria qe estágio.
§ 10 A notai minima para aprovação no Estágio_ de Prática 
Forense e Organização Judiciária é seis.
§ 22 Os estagiários que tiverem -seus relatórios.finais de 
estáaio reprovados tem o prazo de noventa dias para apresentar 
novo relatório e cumprir as exigências feitas pela Comissão da 
Estágio.
. § 32 Em caso d# nova reprovação o estagiário tem de 
reoetir . todo o curso de Estágio de Prática Forense ; e 
Organização Judiciária.
Art. 30. 0 aluno que tiver seu relatório de estágio aprovado ê 
submetido a uma avaliação, através de provas escrita. e oral, 
sobre os conteúdos do curso de Estáigio de Prática Forense e 
Oraanização Judiciária, perante o Congregação do Curso de 
Direito, com a presença de um representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil, (sub)seção de
§ 12 0 Coordenador de 'Estágio, ouvida a Comissão de 
vE-stáqio, ..designa a bancai examinadora, que deve ser composta por 
três professores, sendo dois titulares e um'suplente, e por- um. 
representante da Ordem dos Advogados do Brasil, (sub)seção de
i B  .  E l  O
§ 22 A Congregação... .do .Curso - de Direito compete? a 
fiscalização do exame e a homologação tio seu resultado.
§ 32 O Coordenador de Estágio deve encaminhar expediente 
ao Presidente da (sub)seção da OAB, com antecedência minima de 
trinta dias em relação à data do exame, solicitando a presença 
de um representante daquele órgão de classe, para o fins 
previstos neste artigo e na legislação em vigor sobre -o Estágio 
de Prática Forense e Organização Judiciária, indicando o dia, 
mès, ano, hora e local das provas.
§ 42 0 não comparecimento do representante da OAB, 
cumprido o previsto no parágrafo anterior, não invalida os atos 
praticados, devendo, no entanto, constar obrigatoriamente na. 
ata 'a ausência do mesmo.
% 52 A nota de cada prova é a média aritmética das notas 
conferidas pelos componentes da banca examinadora.
Art. 31- Concluídas as provas a banca examinadora, no prazo 
máxima de cinca dias úteis.. deve entregar à secretaria de 
estágio bs resultados finais • da avaliação, em lista única 
assinada por todos os seus integrantes.
Art. 32. Da sessão de avaliação deve ser lavrada ata
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circunstanciada, em livro próprio, nela lançando-se, entre 
outros elementos, a relação - dos alunos habilitados e 
inabilitados, o percentual de freqüência de cada estagiário e a 
média final individual, a qual será assinada pelos membros da 
banca- examinadora, pelo Coordenador de Estágio e demais, 
professores presentes.
Art. 33. A relação nominal com a média das provas é publicada 
no mural da Secretaria de Estágio, em lugar visível, pelo. prazo 
de quinze dias.,
Art. 34. 0 estagiário que não alcançar nota igual ou superior a 
seis, em cada prova, è considerado inabi-l i tado, . podendo 
submeter— se a novo exame no - semestre seguinte. mediante 
requerimento■ao professor Coordenador de Estágio.
Parágrafo ànico. Se nò segundo exame o estagiário não 
obtiver aprovação, -a inabi 1 itação. será considerada definitiva, 
devendo, nesse caso, cursar novamente o curso de Estágio de 
Prática Forense e Organização Judiciária ou submeter-se 
diretamente ao Exame de Ordem junto á Ordem dos Advogados do 
Brasi1.
Art. 35. Para fins de inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil a secretaria de estágio deve expedir certificado de 
freqüência e do resultado final do curso da Estágio de Prática 
Forense e Organização Judiciária, devendo nele consignar os 
sequintes elementos:
a) nome, qualificação, data .de nascimento e filiação do 
estagiário;
b) média final de aprovação;
c) percentual final de freqüência ao curso.
Art. 36. A presença mínima a todas as atividades do curso de' 
Estágio de Prática Forense e Organização Judiciária, para 
aprovação, é de setentas e cinco por cento, aferidos da seguinte 
forma:
I- presença mínima de setenta e ■ cinco por cento nos 
seminários de estágio;
II-entrega de no mínimo setenta e cinco por cento dos 
trabalhos exigidos?
III- presença mínima de setenta e cinco -por cento aos 
plantões do Escritório Modelo de Assistência Judiciária.
Parágrafo ànico. O nao cumprimento . das exigências 
estipuladas neste artigo implica na reprovação do estagiário no 
curso de Estágio de Prática Forense e Organização Judiciária, 
independentemente da médias que o mesmo atinja na avaliação :por 
notas.
IX - DAS DISPOSIÇOES GERAIS
Art. 37. Este Regulamenta-só pode ser alterado através do voto 
da maioria absoluta dos membros do Colegiado do Curso de 
Direito e das demais instâncias, competentes para 3. sua análise.
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Art. 38. Compete à. Comissão de Estágio dirimir dúvidas 
referentes á interpretação deste Regulamento bem como suprir as 
suas lacunas.
Art. 39. 0 presente Regulamento entra em vigor, na data de sua 
homologação pelo Conselho, de Ensino, Pesquisa e Extensão.
X - DAS DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS
Art. 40. 0 professor Coordenador de Estágio tem: o prazo de 
noventa dias a partir da data da aprovação deste Regulamento 
para instalar a Comissão de Estágio e implementar as medidas 
nele previstas.
PARECER N° 225, de 9 de fevereiro de 1973 '(l5
A lei nS 5.B42,- de 6/12/72, que "dispõe sobre c estágio 
nos cursos de graduação em Direito" , alterou prof-undamente a 
sxsternaitica relativa a inscr iç5.o píos Quadros dai Ljr dem . .dos 
Advogados do Brasil.
Realmente a Lei Íh2 4.215,- de 27/4/63, que "dispõe sobre o 
Estatuto da Urdem dos Advogados do Brasil", condicionava a 
inscrição do advogado ao cumprimento de uma das seguintes 
exigências mencionadas no* ~ar-t. 47, inciso III í ou o, candidato - 
bacharel ou doutor em Direito - comprovava haver-se habilitado 
no '■ t :-;ame os ordem t- egul^do no art. o-j-, ou oemons trava haver 
teriTiinaao com é-Kino u 'es LaoiLi pas- a. a pi- atica proTissional " „
_m u  s duraçâo-de dois anos, disciplinado no art. 50, incisos 
~ I x 1 s IV e parágrafo u.nico B ror sua vez , esse estaoio poderia 
assumir uma das duas seguintes modalidades; ou seria realizado
:urscs de orientação de estâqio!i , ministrados diretamente
p e i a  urdem o u  p o r - f a c u l d a d e  d e  D i r e i t o  o f i c i a l  o u  r e c o n h e c i d a  P
o  li t s n  a  i L i gar e  rn e s c t  i t ò  r i o s  g e  „ a d v o c a c i a  s x  i =  t 8 n  t s s  d e s d e  
íTi3 . i s  d e  c i n c o  a n o s  SíT; 5 £ r v i ç o s  os a . s s i s x i e r i c x a  L i d i c i a r x a  , srri 
g  e  pa. r  t  arnen t o s  j lu i d  x  c o s  o f  i c i a i b -  o  li o e  . e f n p r e s a s  i t í o n & a s  * a  
j u í z o  d o  p r e s i d e n t e  d a  s e ç a o *  D e  q  li a  i q  li 0  r  *f o  r  rn a. ■ o  r e T  e r i d o  ,
(1) Parecer do Conselho Federal de Educação. Relatores; Conselheiros Alberto Deodato e Esther 
de ficusiredo Ferraz.
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^t á çj x o t0í ia SBíTiDr'0 L.* St^ u p> r oo r cvnicA , assim corri o o processo ci ^
verificação do seu exercício e resultado, regulados por
p ovimento do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
E asil. Dois foram os provimentos baixados para esse efeito - o
de n2 33, de 4/10/67, e de n2 38, de 10/2/72 - e sob sua
viq&ncia.muitos estágios.se realizaram em todo o Brasi1, ora
assumindo a forma de cursos (inciso III do art. 50), ora de
prática prqpriamente dita (inciso IV do mesmo artigo). Quanto
aos "Exames de Ordem", também eles começaram a se processar
normalmente, constituindo a via - mais difíci1 sob certos
i
aspectos, mas em muitos outros mais prática - escolhida por
aqueles que, por circunstâncias de ordem pessoal, riâo. tinham
condições para sujeitar-se ao regime imposto pelos estágios.
Essa sistemática foi modificada pela promulgação da Lei' nQ
5.842, de 6/12/72, a qual convém transcrever na integra;
"Art. 12 - Para fins de inscrição no quadro de 
advogados da Ordem dos Advogados do Brasil, ficam 
dispensados do exame de ordem e de comprovação do 
exercicio e resultado.do estágio de que.trata a Lei 
nQ 4.215,•de 27-4-63, os bacharéis em 'Direito que 
houverem realizado, junto às respectivas faculdades, 
estágio de prática forense e organização judiciária.
§ 12 - 0 estágio a que se refere este artigo 
obedecerá a programas organizados pelas faculdades de 
Direito.
§ 22 - A partir do ano letivo de 1973. o 
Conselho Federal de Educação disciplinará o estágio a 
Que alude este artigo, garantida a situação dos que 
já o tenham feito nos termos da legislação em vigor.
Art. 22 - Os bacharéis em Direito não inscritos 
na Ordem dos Advogados do Brasil e que não realizaram 
estágio até o ano letivo de 1972, inclusive, poderão 
fazê-lo mediante conveniente adaptação a ser fixada 
pelo Conselho Federal de Educação, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da publicação desta Lei.
Art. 32 — Esta lei entra em vigor na data de sua 
Dublicação,- revogadas as disposições em contrário."
Uabem. assim, a este Conselho hederal de Educação, nos
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t e !'*” rti LJ S  CÍ G n D V O d 1 p 1 O tTl d l0Cji5látlVüí QLlâb t a r 0 T a3 d e C a ip i t o  i 
importância:
a) disciplinar, a partir do ano letiva de 1973, as 
estáqios já agora denominados de "prática forense e organizaçâc
j u q i c i a r i a 1 -=^ c?refii realizados junto ás próprias faculdades de
Direito, de cicorciLj com proqrama=. pur s idb mesmas orcjan x ZciCiuí
b) fixar, para os bacharéis em Eíireito não inscritos 
Ordem dos Advoqados do Brasil, e que não hajam rearlizi
e  S  ü a  t.» 1 U cri L ir c* iT id i i t i rd  p e i a  q u a i
estáqio que estSu nUtunzadub a. real
reai=iro,
par cr. ODtfcínw-ão do seu.
O £
uJ cr .L.
ta icrna-se necessário, 
prel iminarmen te, proceder à hermenêutica da nova lei, o que,. a 
nosso ver, é menos fácil to— que poderia parecer á. primeirâ 
vista. E as dificuldades da interpretação assumem maior vultc 
quando se considera que o novo curriculo mínimo do c
o raguaçáo em ui rei to , f iXcidu pe 1 o r ai- t.-*ce*r . p*^  i &i./ / 
lJopíse 1 ho , ja inclui , i~. í_j{■ ycííiiZc*.itcxu oudi-ciaria í inserta .na.
. matéria ''Direito í~ r ocfc'S=.u5 i lí v i i > , c* i~ ra tica forense, s o d a 
terna de estâqio supervisionado«
S u r o E  » assim , a primeira duvida: os qu.e venham a se 
diplomar havendo cumprido esse currículo mínimo, em .um mínimo 
de 2.700 horas de atividades, ficarão dispensados do estágio de 
Prática Forense e Organização Judiciária a que se refere o art, 
1‘2 da nova lei ou esse estágio representará um plus um 1 algo 
í^Smais" a ser. exigido além daquela mínimo curricular?
“  V
Por outro lado, em que sentido — ao futur ao pasbSGQ
se diríqe o arL, caput , us. iei em questão':' i em ele em
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vista os que venham a fazer o estágio ou os que já o tenham 
feito? Se è verdadeira a primeira alternativa - e isso parece 
definir da leituras dos parágrafos 12 e 25 do artigo, os quais 
utilizam verbos no .tempo futuro, como "obedecerá",
“disciplinará;" — , por que razâo foi empregada na cabeça do 
dispositivo uma Torma verbai que da a impressão oe se endereçar 
ao'passado: "houverem realizado"?
i-íá mais. ainda. Certo como ê que o .estágio, de. acordo com 
a ieqislaçào anterior, poosricí ser t e i tlj ;=joL} a; forma cursos
ou eis práticas, ate que ponto esta garantida a situação oos que
— de dois anos para cé - vinham cumprindo -.esses estágios -e 
foram slirprEEHd x dos * _}<:* no • ssu nti1 P;üxno ? peia pu.£ji x câçso cia píova
1 £ X ? O s  V 0 Pè!O 'iT.Od O S  3 Li ÍDíT;e t 0  Y~“ 3 0  á 3 Q r O  v a  3  d 0  V S T  j. f 1 L â C d p  Q S 3 0 Ll
rEsu 2 nado tj a. x n d a s o d o c o o t .*■ lj 1 w d a lj í- q 0 íTí dos mo v' oqados ci o 
Brasil» como preceituava o parágrafo único do art« 50 da Lei nQ 
4.215/63? Qu estaria dispensados dessas . provas apenas os que 
ha j am .realizado os antigos . estágios nas faculdades de Direito? 
u  li b T xna 1 msn te * s e r a n 0 c 0 s s a r x o q li 0 u n s 0 o li n r o s se adapte m a 
nova 5xstemática■ j,nc.imdo^ cue te^ idüi sido Pio. vaia comLim
* _  *  ^  *! »  — . — X . • : p j ™ i •* 1—. ! C  O  /\ J~!t s s 7 1'a Der na u 010 <=ir n = a «a LGi n r=. u .cW-l./ /
Finalmente ? teria a lei suprimido’ .0 “Exame de OrdemM P ou 
permanecerá .de pe essa al ternatxVd psí w. os QLie con t x n l* e m 
xiTiceaxdGS de cumpr.ir q o s  esta.OxQS? mesmo cs acoroo com o novo 
í! íTiode x o El x n s t i nu i o o peia iei r ecèm pi* ornu. i gada :■*
h anal ise ■ dos vários d i~s positivos qli0 integram esse 
d i p i o íTí a ai xada a. ± e i t li r a do Ddrcu^f da L* o m x s s a o de L e □ x s i a c s. o 
üOCia.i o 3. LS.Tiarct dos u  e lj u n a d o =?« q li e j ljs "ti 1 t x c o li l_* s li d s t x n l- n x v o 
afinal convertido em lei. permite-nos cheqar ès seauintss
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conclusões: ■
3
í - A intenção do legislador foi suprimir o "Exame de 
.Ordem" sem, entretanto, fazé-io abruptamente. 0 que se quis foi 
"datar os estabelecimentos de ensino, de Direita de condições 
•D.ara preparar convenientemente os bacharéis em Direito para o 
exercicio da profissão", transferindo— 1hes o encargo de 
■realizar, eles - mesmos ? os estágios de Prática Forense e 
Organização Judiciária. .Estágios disciplinados .por normas do 
Conselho Federal de Educação, "é verdade, mas cujos.,, programas 
seriam organizadas -p#los próprios .estabelecimentos tí.te ensino.
A supressão do ’’Exame de Ordem" se verificaria, -assim, 
naturalmente, ao fim de alguns anos. A medida que,; se fossem 
diplomando os novos bacharéis em Direito, já de- acordo com o 
novo modelo instituído, iriam escasseando os candidatas so
o ; -
"Exame de Ordem", o qual, finalmente, desaparecer i a E  o que
• consta do parecer acima aludido s
’ 'í •
"Penso, assim, que o "Exame de Ordem'.; não deve 
ser mantido indefinidamente, porque essa não ê a 
forma correta de tornar acreditadas nossas faculdades 
de Direito, nem tampouco de prestigiar e valorizar a 
classe'dos advogados. Mas entendo também que, ao 
contrário de extinguir de vez, abruptamente, o dito 
exame, melhor seria encontrar—se uma solução que 
preservasse os objetivos moralizadores que levaram à 
sua instituição, assim como buscasse dotar -os 
estabelecimentos de ensino de Direita de condições 
para preparar convenientemente os bacharéis em 
Dirsito pra o exercício da profissão."
A lei manteve, assim, dentro dessa perspectiva, o "Exame 
de Ordem", não havendo sido revogado conseqüentemente o art. 53 
da Lei n2 4.215/63.
T7T ■-» / o
2 - 0  artigo 12 e seus parágrafos cia nova lei criaram um 
novo tipo de estágio, o realizado "nos cu-rsos.-yde graduação em 
Direito", e destinado aos que ainda estejam cursando as 
faculdades de Direito do Pais. Esse é o estágio que deverá ser 
disciplinado por.este Conselho Federal de Educação, embora seus 
programas fiquem a cargo dos órgãos competentes das próprias 
faculdades. :
Parece-nos quê, do ponto de vista legal, esse- novo tipo 
não eliminou ,o'previsto pelo art. 50, .inciso Iv. da Lei nS 
4.215/63ï pensamos que poderá subsistir o estágio feito em 
escritórios de -advbcácia, em serviços de assistência 
judiciária, em departamentos jurídicos oficiais ou de empresas 
idóneas, estágios esses que se tiesenvoIverao sob o controle da 
Ordem, na forma prevista pelo parágrafo , único do mencionado 
artiqo. o qual não foi revogado expressa ou implicitamente.
Do ponto de vista prático, porém, cremas que esse: tipo de 
estágio desaparecerá progressivamente, incapaz -de suportar o 
confronto com o modelo escolhido pela .nova lei, de mais fácil 
execução.
3 - Os que terminaram os antigos estágios pela' antiga 
sistemática - seja qual for a fórmula adotada para o 
cumprimento dos mesmos — têm evidentemente assegurados os seus 
direitos. Nem seria necessário que ..o disse.ss.e a nova lei, certo 
como é que c respeito aos direitos adquiridos constitui 
garantia constitucional.
Parece-nos, assim, que a ressalva constante do § 25, in 
fxn0 > da. nova iei se dirige aos que estavam em vias cs tsrnunar
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seus estágios. Fizeram-nos freqüentando cursos mantidos- pela 
própria Ordem ou. em convénio com faculdades de Direito, ou 
trabalhando em escritórios, departamentos jurídicos etc. Podem, 
eles e devem sujeitar-se às provas de avaliação previstas pela. 
legislação anterior, ainda e por enquanto .sob exclusivo 
controle da Ordem das Advogados.
Assim, nêCo entendemos - como a muitos , interessados tem 
parecido possa uma das categoi*ias -em causa — a dos que 
fizeram os estágios tradicionais junto às faculdades de Direito
- ficar dispensada ds tais provas finais, abrangida que teria
— i d o ps i o d i s p o s i *t. i v o _d o a r t b 1 r.* □ a no v a lei. N a o h o u v e e s s a 
a b r a n o é?n c i a , s en d o e x a t o , ao con t r a r i o , que o d i s p- o s i t i vo e m 
apreço desobriga das antigás exigências apenas os que venham a
i n i c i a. r o novo "cipo ds esicá^gio criado pela lei 
recéra-promulgadã, n ã o o s  demais.
A — 0 s t a , a. i n d a u m uítiinG tipo cí e csstiri aí ti a r i o s , o d os  
que poderíamos qualiticar de remanescentes: os bacharéis em 
Direito due , atév 19 / ^ . irii—iusive , ficsu s. 0 inscrever an-; Pi a Lirdem 
-dcs Advogados, não realizaram qualquer •' estágio, mas queiram
fazer o de que trata o art. 1Q da nova lei. Para esses, o
/’
estádio deverá* ser convenientemente adaptado., reza o árt. 29, e 
t a í aoaotatao a q u 3 1 1 sv gí a em o n ta r nauuraimente ■. o t e m o o 
decorrido oesde a diplomacat—> olj Dacharei ate sua inscrição -no 
estádio . e "ca^ mbem das a 11 v i o ci o s p oe ordem j uridica. por sie 
desenvolvidas durante esse intervalo — dependerá de normas a. 
serem fixadas pelo Conselho Federal de Educação.
Atente-se para a. circunstância de que o beneficio atinqe
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apenas os que se achem por assim dizer "em mora" até o ano
letivo de 1972, inclusive; ninguém (naiéi Os casos surgidos
depois da data fixada por esse termo final hão de ser
resoIvidos peias regras .comuns aplicáveis á espécie, não pelo
d r e c e i t o e m c a usa, o q u a. 1 tem d e s t i n a t a n o  —- b e m i n d i v i q u a dos e
í4SSií7i depois dessa data quiser, alquém ot s t â g i o ,  o
í u  r e q i s t . r o . d evsrè v a  ler str d a  f O rrnu 1 a:l LÜ! I ul dd no : x a m e  d e
Jrdem" . a qual permanecerá como uma válvula destinada 
solução a situações que tais.
Desin curi j l U Ã l  t ■ i o - s e  a q o r a  d a  d u s t a r e r a ,  q u i 1 h(=
cometida- pelo - legislador de 1972.. cabe ao Consslhõ - Federal de 
Educação disciplinar o estágio a que alude o art. j Í2 s fixar 
normas de adaptação para os casos enquadráveis no art. 22. Ess; 
normas serão traduzidas em -resolução a ser baixada, desde .logo 
oor este Colegiada. •;
'V-
I Quanto ao estágio
a )  G e s t á g i o  de  P r á t i c a  F o r e n s e  e O r g a n i z a ç ã o  -r J u d i c i á r i a ,  
d e  a g o r a  em d i a n t e  d e n o m in a d o  s i m p l e s m e n t e  e s t á g i o ? a q u e  se. 
e f e r s  o a r t *  x~ da  t e  x n ^  3 ? 3  m- .j de  & ~~ 1.^  z7 ? p o d e r á  s e r  
" ^ r e a l i z a d o  n a s  p r ó p r i a s  f a c u l d a d e s  de  D i r e i t o ,  d e s d e  q u e  
r e c o n  h e c x o a s  , de  a c o r d o  c o rn _a s n o r  m a s  a q a. x x o  ■
d  ) Q e  s  t  a. q  x o  s  e  r  a  ci e  s  e  \ t v  o  i v  x o  o  a  p a r t i r  d o  
a n o s  i s i i v o . 5 , s e m  p r s j u x z o  d o  f n x r í x r n o  ~ d e  t í u r a c â ü  tís
aoi li 1 1  x rn
de atividades, Tixado peio Karecer nH 16 Xf/'Z deste Uonss.l tH  r ~ sÍÜ r e
a  d î as íGSi peíos menos õ UO noras de atxvidades, 
c / lj cLiiTipi- xii«trP; uo puro e simples oo currxcuio mxnxmo f ixaco
‘  c r  r  i d ü  D  w . F t f  L 0 !' P i  o .  v_í S  i  I  L i  S  cA  O  ò  f  X  g  a  C  < S O _  _ d  í i q x o  p a r a
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que queiram inscrever-se no quadro de advogados da Ordem dos 
Advoqados do Jb’rasi 1 ■
d) Os programas do est,àgio serão organizados pelas 
faculdades de Direito e versarão matéria essencialmente 
prática, nSo abrangida.pelo currículo mínimo, e propiciarão aos 
alunos um adequado conhecimento do exercício profissional, de 
seus problemas e responsabilidades, especialmente as de ordem 
ética. -
e ) As matérias dos programas serâo desenvolvidas através 
de aulas práticas» assxm' como de vxsitas ou comparecx/iíen nos a 
cartórios, audiências, secretarias, tribunais, além de pesquisa 
d e 3 li r i s  p i” u d n c x a & p a r t. i c i p s ç. à o e.m p r o c e s s o  s  s  i rn li i. a cí o s »
T j t~\ S *t 3 C Ll i d 3  d S  S T X X 3  r -5. O 3. S  3  Ll i 3.S C O  r r S  p i_J P d 0  l i L. => <=L S ca U  x cr. ”5
Q r á  t Í C a  S 0  3. S  Cl 0  íTi3. X S  c:i t X V * d c i Q  fcí':» ■ — ----
Cí ) ' 0  0  3  t cri Cf X O  - S S r a  y 0fTi C d d  ci f a CLí J. G a d  0 « C O  O  r d 0  Pi a  d O  pLJp LA .Ti O  Ll
max s p rc/tsbsorss iTíí 1 1 iian l e s  n a a d v o c a c i 3. = 3 o s Cjlí,-5.x 0- x n c liítidir<*• 
também r e d i g i r  o s  r e l a t ó r i o s  t r i m e s t r a i s  s o b r e  o s  t r a b a l h o s *  
e x e c u t a d o s  p e l o s  a l u n o s , r e m e t e n d o —os  ao  ó r g á o  c o m p e t e n t e  do  
t É s t a h e l e c i m e n t o .
h ) A f r€5cjLiêrncxa as aLilas e demaxs ■ atxv í g ã cIs s  do sstdüxo 
e 75% .
i) A coíTiprovaç£(o do resultado do estáqio será feita de
- ~ ™',a corcD com as normas traçadas no rsu xmen i u  o a í ci cli x o ad &  e 
perants a Lcnorscjacao? com a presença de Lim representanue da 
Ljy~dem dos Agvocados«
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2 - Quanto â adaptação do estágio
a) Os bacharéis em Direito que, atf;,^, o fim do ano letivo de 
1972, não se hajam inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil 
nem feito o estágio previsto na lei anterior poderão fazer o de. 
que trata a Lei n° 5 7842/72 em qualquer faculdade de Direito, 
desde que reconhecida, obedecidas as normas constantes dos 
reaimentos dessas escolas e mais as abaixo enumeradas«
b ) As faculdades de Direito que .se disponham ar realizar -o 
estágio para os candidatos mencionados na . alínea - anterior 
deverão para eies- organizar pianos especiais de execução dos 
Droq ramas, os Guais sem prejuízo dos mínimos de con lsucjq - -e 
duração genericamente fixados para os estágios - levarão em 
conta as atividades jurídicas porventura desenvolvidas pelo 
candidato desde a o a *ca de sua d i p 1 oma.ção »
c). Haverá um registro escolar especial para os candidatos 
Qi_i. i o estaq io se processe ítied ian ttr ddaptâÇcío a
d) Aplicam-se a tais candidatos os preceitos que regulam a 
T reqüên c i a e o a p r o v e 1 1 ame n t o e scoi. a r d os> e s t ag x a* r i os a I unos ,
3 — Dísposiçfhes gerais
a) As faculdades deverão incluir em seus regimentos normas 
que disciplinem minudentemente os estágios previstos nos arts.
12 e 22 da Lei n2 5.842/72, submetendo-os, no prazo de 60 
(sessenta } .cias, á aprovação „.o o coiegi.ado eompsuente,
b) Sem - 'a aprovação mencionada na alínea anterior, n'So 
 ^ ™ —~ "Dos los a funcionar os r e t e r i d o s.
RESOLUÇfiO N9 15, de março de 1973 :<1 >
Regulamenta o estágio de Prática Forense e 
Organização Judiciária no curso de Direito
Art. 12 - G estágio de Prática Forense e Organização 
Judiciária, de agora .em diante denominado simplesmente es-tágio, 
a que se refere o art. 12 da Lei n2 5.842, de 6-12-72,. poderá 
ser•realizado nas próprias faculdades de Direito ? desde que 
reconhecidas, ds acordo com s.s normas abaixou
I - D estágio será desenvolvido a partir dos rdois . últimos 
anos letivos, sem prejuizo do mínimo de duração de 2.700 horas 
ds atividades, fixado pelo Parecer n2 162/72 deste Conselho, e 
abrangerá pelos menos 300 horas de atividades,
II - 0 cumprimento purõ e simples do currículo 'minimo 
fixado pelo-referido parecer não elide a obrigação do estágio, 
para os que queiram inscrever-se no quadro . de advogados, da 
Ordem dos Advogados do Brasil.
III — Os programas do estágio serão organizados pelas 
faculdades , de Direito e versarão matéria essencialmente 
prática, não abrangida pelo currículo mínimo, e propiciarão aos 
alunos um adequado conhecimento do exercicio profissional, de 
seus problemas e responsabilidades. especialmente as de ordem 
ética.
IV — As matérias dos programas serão desenvolvidas através 
de aulas práticas, assim como de visitas ou comparecimentos a
■ cartórios, audiências,, secretarias, tribunais, além ds? pesquisa 
□e jurisprudência e participação em processos simulados.
V - As faculdades fixarão as aulas correspondentes às 
aulas práticas e às demais atividades.
VI..- 0 estágio será, em cada faculdade, coordenado por um 
ou mais professores militantes na advocacia, aos ouais 
incumbirá também redigir os relatórios trimestrais sobre os 
trabalhos executados pelos alunos, remetendo-os ao órgão 
. ...-competente .do.; estabelecimento.
VII - A freqüência às aulas e demais atividades do estágio 
x será de /5%.’
VIII ~ A - comprovação do resultado do estágio será feita de 
acordo com as normas traçadas no regimento tia faculdade,-
tl> Resoluç&o baixada pelo Presidente do Conselho Federai de Educação, • Roberto Figueira 
Santos, nos tersos do Parecer n2 225/73 do CFt.
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perante a Congregação, com a presença de um representante da 
Ordem das Advogados.
;)
Art» 'Z9. - üs bacharéis, em Direito qu.e, até o fim do ano 
letivo de 1972. nâo se hajam inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil nem feito o estágio previsto na lei anterior . poderão 
fazer o de que trata a Lei nQ 5.842/72 em qualquer faculdade de 
Direito, desde que reconhecida, obedecidas as normas constantes 
dos regimentos dessas .escolas e mais as abaixo enumeradas:
I - As faculdades de Direito qu.e se disponham a realizar
o éstâqip para o s 'candidatos- 'mencionados na alínea anterior 
tíeverSo para eles organizar planos-especiais ds execução dos 
proqramas, os quais - sem prejuízo dos mínimos de conteúdo s 
duração genericamente fixados para os - -est-ágios- - levaria - .em 
conta as atividades jurídicas porventura desenvolvidas pelo 
candidato desde a:data de sua diplomação. .
II - Haverá um registro escolar especial para os 
candidatos cujo estágio se processe mediante adaptação.
III - Aplicam-se a tais candidatos Os preceitos que 
regulam a "freqüência e -o aproveitamento' escolar dos 
estadiários-alunos.
Art. 33 — As faculdades deverão -incIuir em seus regimentos 
normas que disciplinem minudentemente.os estágios previstos nos 
arts. Í2 e 22 dai Lei n2 5.842/72, submetendo-os, no prazo de 60 
(sessenta) dias, à aprovação do colegiado - competente (Conselho 
Federal de Educação, Conselho Estadual de Educação ou, em se 
tratando de universitários, seu Conselho Universitário)..
Parágrafo único - Bem a aprovação mencionada neste artigo 
não poderão ser instalados nem postos a funcionar os referidos 
estáoios.
Art. 4ü - Lsta Resolução entrará em vigor na data ~ xia sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.
LEI N9 5.960, de 10 dé dezembro de 1973
Art. 19 - Para fins de inscrição no quadro de advogados da 
Ordem dos Advogados do Brasil, ficam dispensados do • -Exame de 
Ordem, comprovação "do exercício e resultado de estècgio de que
lirata a. i_ei nirí 4» 215,_. de / , 0 4 , 1V■£>■< os d^chcirêis . em Direito
pus houverem concluído o respectivo curso até o ano letivo de
A r t ,  ^Q l c í ü  i g u a l m e n t e  i ^ s n  t o s  dl j  0 x 5 me d f  U^  ó w?;ií
referido .no artigo anterior os Bacharéis em Direito que se 
formarem s. partir de 1974. desde que; ?
a compro v em o  exercício e resu 1 " t c i d o  do s s t d O x g  
profissional de que.trata o art. 53, da Lei nS 4.215, de 27,04. 
1963;
b) concluam com aproveitamento, junto â. respectiva 
faculdade, o. estágio de "Prática Forense e Organização 
Judiciária", instituído pela Lei nS 5.842, de 06.12.1972.
Art. 39 - Esta - lei entrará, em vigor na data de<: sua 
publicacão revogadas as disposições em contráxrio.
DESTAQUES DE PARECERES DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇAO 
SOBRE O “ESTAS10“ NOS CURSOS DE DIREITO
Parecer n2 660/74 
(CFE, -Documenta 160}
$ Trata da obrigatoriedade ou não do Estágio de Prática 
Forense e Organização" Judiciária para- t o s  que - -queiram 
inscrever—se nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil,
"... os dois pareceres [162/72, que deu origem á Resolução 
03/72 - Currículo Minimo do Curso de Direito - e 225/73, que 
deu origem á Resolução 15/73 - Estágio Optativo de Prática 
Forense e urganização Judiciária"! postos em contronto pela 
entidade consulente, longe de se oporem s contraPizererri^ 
inteqram-se harmoniosamente, formando um todo coerente.
Com efeito, o Parecer n2 162/72 inclui, entre as 
■disciplinas e práticas que comp'òem o currículo minimo do curso 
de qraduação em Direito, a Organização Judiciária .(inserta em 
Direito Processual Civil), e a Prática Forense. soP a forma. de 
-Estágio 'buperyisioinadob i rata st=í, - como se ve = de matérias 
obrigatórias" pana quem quer. que deseje obter o diploma de 
bacharel em Direito. ,
De seu iado, o Parecer n d / / ó oeixa d em ciaro que o
Lstanio de Pt 11 h-oí- ense e Grpanizaçao Judiciaria a. oue se
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refere a Lei n'2 5.642/72 - estágio esse desenvolvido em 300 
horas no mínimo., de atividades, além das 2.700 horas previstas 
para a integralizaçào do currículo mínimo - sò . é obrigatório, 
como opção, para aqueles bacharéis em Direito que queiram 
inscrever—se no quadro de advogados da Ordem dos Advogados _do 
Brasil. Dizemos como -opç&o - porque os .candidatos • àquela- 
insoricào têm diante de si três alternativas: ou concluem, com 
aproveitamento, o referida estágio junto às próprxa‘s faculdades 
de Direito: ou fazem o estágio denominado "profissional", em 
escritórios d.e advocacia, serviços de assistência . judiciária, 
departamentos jurídicos o i iLiais ou de empi- e-=ic:is idcjíseas: ou, 
finalmente, obtêm aprovação no chamado 'Exame de Ordem", que 
permanece como ultima op^ção para os que n a o qLieiram o li o s  qL*.e 
não possam, por motivos vários, fazer qualquer daquelas duas 
~^ modalidades, de estágio.
Se o concluinte do curso de graduação em Direito não 
prstsnoE < poxs , ac! vo q a r » ssi-udara Droc^ i i i ^civ^ -u ülid i ciá*r ia e 
realizara a F'rática roi- ense na estrita rne-_iilía em que tais 
matérias se insiram no currículo mínimo. Mas se pretender 
r.. -inscreves-— se como profissional no quadro ds advogados da Ürdem, 
irá além, e cumprirá todo o programa do estágio . organizado 
pelas faculdades de Direito, dedicando àquelas.duas matérias do 
^  'currículo mínimo pelo menos 300 noras adicionais, numa linha 
rr’"’' ' esséncialmente prática" que propicie 'aos alunos um adequado 
conhecimento: do exercício profissional, de seus problemas e 
responsabilidades, especialmente as de oroem etica (art. í— ,■ 
item III da Resolução nQ i5/7õj-
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I - Só podem ser dispensados do Estéigio de Prática Forense 
e de Organização Judiciária, ou das alternativas representadas 
pelo estágio profissional e pelo Exame de Ordem, os bacharéis 
em Direito Diplomados até o ano de 1973. Os que o sejam a 
partir de 1974 deverão optar por uma dessas alternativas, sob 
pena de não poderem se inscrever como advogados no quadro da 
Urdem dos Aovogados do Brasi z ■ de , conseqüennemente ,■ advogar « 
Uns e outros, no entanto, hão de ter . cumprido todas as 
matérias do currículo .mínimo do curso de graduaçáo em Direito B| 
en t r e as oua i s estão a Li r q a n x z a w- ã Judieis ria ■. como capítulo g o 
Direito Judiciário, e Prática'Forense, sob -a forma de -Estágio 
buoervisionado.
■ i -A r •]
não precisa ser necessariamente oferecido pelas faculdades de 
Direito. Muitas haverá que nâo queiram- arcar com os ônus. de 
orqaniza— io- e rriante io, sendo que outrss xierao possivelmente 
seus pedidos de aprovação de normas regimentais recusados por 
este Conselho. Daí ss segue que o mencionado estágio pode ser 
cumprido em faculdade de Direito diversa daquela em que o aluno 
está matriculado para fazer o seu curso jurídico."
Parecer nQ 1.364/74 
(CFE, Documenta 162)
i Trata da equivalência do Estágio de Prática Forense,
..criado pela Lei nQ 5.842/72, ao Estágio Profissional de
Advocacia, regulado pela Lei nQ 4.215/63, para efeitos da 
inscrição no quadro de estagiários da Q .A „B .
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1 Embora a m3tó r i Seja pol€?mxt-c:’. e haja margem par^ ambas
as interpretações -• pois a Lei nQ 5.S92/72 não é mesmo, como 
■ i
tivemos ocasião de observar no Parecer nQ 225/73, um modelo de 
clareza - somos data venia cie opinião que não houve a extinção 
do Estágio Profissional de Advocacia, o qual, como figura 
jurídica., 'permanece. Como permanece também o Exame de Ordem ...
Parece-nos, com efeito, que o art. 1Q da L e i .nQ 5.842/72, 
lonqe de abolir o Exame de Ordem e o Estágio "de que • trata a
|_si nü 4 o 2x 5, de -i’.7 4 ów , de cer lè í qs- tsic. con f_i rmou urs doxs
institutos. Pois assegura que deles estão dispensados os que 
concluifero 'a -nova modal id.ade de estágio, e quem dispensa do 
cumprimento de duas condiç&es alternativas aquele que comprova 
haver cumprido Uus5 terceira, equi valente, ó porque admxice gus 
aquelas duas primeiras subsistem e permanecem, como opçóes 
ainaa of ère.c.xcías aos in ter es sacos, {■'iát-í fosse assim e náo teria 
sentido, quer do ponto de vista, da linguagem, quer da lógica, 
quer gd cl i r e i t o , o r e T e r x o o disposx lívo 1 e g a. x . F1 o x s gus o u ti r a 
coisa poderia p r e x. e n ci e t d x z e t o 1 e g x s í a d o r n o aiuüxdo art. -1 — ? 
atra vós o a . f o riíiU i a e^cuihidà para expressar o seu. psnsanien to ^ 
se Pião que os mexos demonstratxvos da. existerscxa cia prá"cxca 
profissional advocaticia são três, (dois já consagrados na 
legislação anterior e um novo a ser introduzido), e que 
demonstrando o interessado haver satisfeito a sua obrigação 
pela última i ca ele dispensado da satisf aze-Ie por
qual quer das. dem-axs •’
Laanto è. ressalva feita no §
j i t L i r i C S ü  C iO ^  u ;L ic  j è  O L.SH íl  a  (7; f  6 1  t ü  D O S  ti.& f (TiO'=- C c  i  e Q  2. =3 í  wl v S "i
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como aliás já foi salientado no Parecer n9i 225/73, 'certo como 
é que o respeit) aos direitos adquiridos constitui garantia 
constitucional'. Não nos parece que tenha o legislador, 
servindo-se dessa exceção que_representa uma inútil demasia- no 
contexto do diploma de 1972, querido significar que, de .então 
em diante, não mais seria possível, a rsaiizaç^o.do estágio nos 
moldes ém que a desenhara a lei anterior.
Nas admitindo-se apenas para argumentar -que -_a lei nQ
5..842/72 tivesse realmente - suprimido , essa modalidade de 
estaqio, o certo ê que a iei promulgada um ano aipos a de rii~; 
5.960, de 10 de dezembro de 1973. aue tem em mira conceder uma
*
espécie cie anistia aos oiplornado^ em Direito que houvessem 
concluído o respectivo curso até o ano letivo de 1973 - o teria 
' ressuscitada . d a n d o — 1 h e nova 9/íistencia j li r i d i c a B ~ —
Ficam livres, pois, as Faculdades de Direito (assim como 
os respectivos alunos) de montar (ou cursar) qualquer dos dois 
tipos de estágio, disciplinados cada qual por uma legislação 
específica. Presumimos que para a . solução contemplada r,a Lei n9 
£■ „ jí 15t/6--', inclinar se á.o de prexerência aquexas escolas que não 
tenham condições para, sozinhas, semi a direta ingerência 3a 
O.A.B., montar os seus cursos de prática profissional; e para a 
outra - á objeto da Lei n2 5.842/72 - as instituições cujos 
recursos materiais. e huisíaiios 1 íie asseoursíii aquele nívei de 
excelência e auto sufilíbpicící necessário ao inteorai.
cumprimento das condiçóes .impos t_c*.s peia fórmula em ques-íc^o. 1
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Parecer nS 170/79 
(CFE, Documenta 219)
* Trata de Consulta sobre a duraçâto minima do curso de 
Graduação em Direito (inclusão ou não do Estágio na carga 
horária mínima).
"iNíírVO 55.Ó râros cs que —líoCj íTí que ct F.e3o 1 líalj ni:
(calcada no Parecer n2 ,225/73) que 'regulamenta o Estágio- • de 
Prática Forense e Organização Judiciária no curso de Direito' 
ter-s.e-is limitado a acrescentar 300 horas às _iá previstas, 
para o estáqio supervisionado na Resolução n2 3/73 (oriunda do 
Parecer nS 162
do curso de Direito'. Não tem, entretanto, fundamento 
suposição, mesmo porque o chamado Estágio de Prática Forense e 
Organização Jud ieis ria criaoo por 10 1 ( a L_ei nS P-. 8^ .^ , de 6 de 
fevereiro de 1972) e não por este Conselho (que se limitou a 
discipliná-lo), representa uma entre as várias alternativas 
previstas para se dar cumprimento ao artigo 47 da Lei n2 4.215', 
de 24/4/63, que 'dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil'. Trata-se, pois, de uma forma de demonstração de 
aptidão exigida apenas a. quem pretenda se inscrever nos .quadros 
profissionais da Ordem dos Advogados do Brasil, não dos demais 
conc 1 uin.tes go curso de Direito que desejem exercer outiras 
ítividades 1 i.ç 
orofissiona i's.
Esta ü 11
, un 1 camen te , ao que- vem .estaoelscido na Resoiucao ny -6//.^ , ou 
seja. é obrigada apenas a cumprir - num minimo de 2.700. horas
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de atividades, integralizáveis de quatro a sete anos letivos 
pelo menos as 16 disciplinas e práticas enumeradas na aludida 
Resolução: 3 básicas, S profissionais obrigatórias, 2 
profissionais alternativas, e mais Estudo de Problemas 
Brasileiros. Educação Física e Prática Forense (sob a forma de 
estágio supervisionado),
Como. se vê, há um mínimo de Frâtica Forense a ser cumprido 
por todo e qualquer bacharel em Direito, até mesmo pelos que 
não pretendam, mais tarde, a ingressar nos quadros da Ordem .dos
~ uiicipl inado pe 1 a 
Resolução t :2 1 5 / 7 3  deste Conselho.
snao l O i t i d  S cic
cabe lecimen tos que- ministrem cursos de 
to exigir de seu.s alunos, indistintamente, a 
prática do Estágio Supervisionado mencionado naquela primeira
>'•'..
. Reso 1 uç'áo. Esse Estágio poderá ser cumprido dentro do tempo 
útil de 2. / O ü horas -ai ■ t i x ado. e ter a sua duraçáo esuaioe i ecioa 
no -Regimento da escola, aproveitados os créditos adquiridos, 
que não exceGam oé, 1/ lo da cat ga nut a i d  mínima do curso. . 0 
Estáaio de'.Prática Forense e Organização Judiciária, com 300
horfiS d 0 dLIPÕ.ÇÃO.« . . clpEfiSS Stíí' w . lj T e i" Sciuü dÜ3 CLíE? p p 0 S Pt □ crViTi
inscrever-se nos Quadros da Ordem dos Advoaadc-s dc Brasil , e 
c* li e i r a rn o p ti a r po‘ essa j ormc* d cr lj •=*. r c li rn p r 2. rn e n t o a 0 QispGstc no
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Parecer n9 934/79 
(CFE, Documenta 229)
t Trata de pedido de reconsideração do Parecer nQ 657/79 
(confusão entre o Estágio Supervisionado e o Estágio de Prática 
Forense e Organização Judiciária).
"... o ‘ilustre Diretor „pro tempore é vítima de uma 
confusSo muito freqüente entre Estagia Supervisionado e Estágio 
de Prática Forense e Urosn i zação .Judiciaria. !, . . . ) ti tstâgiQ de 
Prática hcrsrise e liroanizaçao Judiciária se destina a permitir
o registro prof issionâI como .agvociago , dispensanGo o bacnarsi 
em Direito cís sxams de suticiência . perant.e a corporação oe 
classe. Por esse motivo, é feito em colaboração com os 
Conselhos da Urdem dos Advogados. Coisa diversa é o tstâgio 
Supsrvisionsdü. exigido no cur rículo mínimo do curso cie 
Direito, como parte integrante e necessária da habilitação ao 
prau i ccfTipí SiTiETítanoo o ensino t e òri co c o m a. o a r "c e p r* a 1 1 c a 
obrioatoria*
Parecer nQ 450/80 
{CFE. Documen ta 234)
í Trata de Comunicação da Ordem dos Advogadas do Brasil 
sabre inscrição, profissional. . ..
f.,
abido. a Lei nQ 4.215/63 condiciona, a inscricâo
* Pi a corporação o t uTissional aprovação no -cnámaido hi x a m 0 oe
"’/Á- . /:•
Drdsífj' . ou seja, aaaelé orestado perânts a "Secso pròcria da
‘ í .
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OAB, no qual se apura o seu efetivo nível de conhecimento 
técn. )ca-prof issionai . Com o advento da Lei n° 5.842/72, 
tornou-se possível o suprimento desse requisito, mediante a 
prestação de estágio especialmente feito nas faculdades de 
Dirsito B A execução desse procedimen to este'. !■ equlada Tia 
H 8SQ i u ç á o rí 1 d/ / 0 L/ i*- h. . ri a q u a i s e e s n e c. x f x c a q u e o e x av m e T in a 1 
deverá ser feito perante banca integrada por um representante 
da Seção local da Ordem dos Advogados tio Brasil.
Sáo atos e momentos distintos a graduação no curso de 
Direito e a habilitação .profissional ao exercício da advocacia. 
Lj dipiOíita coíTio bacharei acouire se peia aprovaçao Txnai no 
curso j u n d  i co 'no qual se integra,' corno "previsto no currxcLixo 
mínimo obrigatório, o estágio ' supervisionado nas disciplinas 
processuais v Resolução n§_: o- / / .x * h' a t~ á q r f o uni co do art. x£!) .
Pi Q x p i o m a. ç êí o s li c  s d e se a inscrxção n urdem cí o s A d v Goac o s 
do Brasil que, entre outras formalidades depende de aprovação 
no Exame de Ordem,, feito perante comissão de três advogados 
nomeados pelo presidente dá SeçSo respectiva (Lei nO 4.215/63, 
art. • 53). Esta prova objetiva de capacidade profissional poder 
ser suprida, mediante prova de habilitação em estágio 
profissional realizado em faculdade de Direito, sob controle da 
OAB. Dxsciplinando 'esse estágio específico, foi promulgada a
• contunoem o estaqio supervisionado curr - U i O i
E i  tcíG I  U p T O  ! i S r - i o n S i  *> u 9  G Ll 0  l. I* c?, t cA 3 . '— E M  Í~i2 5-á /  / j d  ■ AxFiCÍízí uLíí
■A..se aprGKiínesn, em sua contextura , 32o/. episódios autünomos m  
habilitado orofissianal . 0 primeiro - o estágio curricula?
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obrigatório - representa a concepção da modalidade prática do 
ensino e sem ele não se pode diplomar o aluno, visto que è 
parte do curriculo obrigatório. Ü segundo - o estágio 
profissional - é, por natureza, optativo. Quem não o fizer, nem 
par isso deixará de diplomar-se. Unicamente dependerá, para 
alcançar a inscrição no órgão controlador do exercício da 
profissão, ds aprovação no Exame de Ordem, do qual estará 
dispensado, se houver prestado, com êxito, o mencionado estágio 
feito na faculdade, porém com a supervisão da Q A B . "
Parecer n9 1.082/80 
(CFE, Documsnta 239)
& Trata da Prestação de Estágio Supervisionado e de 
Estáqio Profissional.
"... recordamos a distinção, nem sempre bem 
entre o Estágio Supervisionado - que deve integrar o currículo 
do curso jurídico, a título de formação prática - e o Estáigio 
Forense ou Profissional, de que trata a Lei n9 4.215/63. (...)
... a distinta natureza do Estágio Supervisionado,' de 
cácia curricular e o Estágio Profissional que, embora possa
: 4- K- s  H  m  ca r i  *i S i  r» 4- ca r n n x / t t r .  i  ,r*í -r--. —  f  s r i  i ! H a r i a e  r-i = i Mr >r- p:- i  f- q
G Ll Z X f- tíf £ 1 tüb p H f cá O TXü; d & inSuí 1 Fícrt LCrpuf âcã.ü
como requisito para o exercício da profissão.
0 interessado cumpriu regularmente as exigênciáe. do curse 
j urid icc e a 1 t_=in cou c* o r a d u ca ç ^ ? por via reou 1 sr .
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A diplomação não lhe assegura, porém, o direito ao 
exercício profissional, sem o competente registro na Seção 
Reqional da Ordem dos Advogados. Para essa formalidade 
essencial, a lei impõe um exame específico - o chamado Exame de 
Ordem — que podsré ser suprioo pela aprovação em Estágio 
Profissional (que, insistimos, n£ío se confunde com o Estágio 
P r á t i c o  Supervisionado Curricular), a ser. cumprido- perante a 
própria ordem, ou em faculdade que o ministre na forma da Lei
G  &  -L x  a zontinuar graduado. Deverá, porém, para exercei
profisscío, c u m p rir, perante a ü A B , a sxig&nci a 1 t? g a 1 d e 
aprovação em 'Exame de Ordem', já que não alcançou ó seu 
suprimento mediante aprovação no estágio destinado a essa 
finalidade.
Karecsr nS 124/82 
(CFE, Documenta 256)
t Trata de proposta de alteração na realização prática do 
Estágio Supervisionado para o curso de Direito.
"A proposta incide o equivoco, para o quai estie uonselho 
0;Y{ reitera.damenne agv0 mclg.-y; -em que se conxunde a. 
obrigatoriedade- do Estágio Supervisionado, que é parte do
atórío do curso de - Direito, com o curso- 
’■'facultativo de Prática Forense (or ig inariamen te previsto no 
EstaízUto da Ordem dos Advoqados -do. Brasil, Lei n° 2.415/63,
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art. 48 e, em seguida, regulado nas Leis nQ 5,842/72 e 
5.960/73), como suprimento do chamado Exame ds Ordem.
Em numerosas pareceres a matéria tem sido versada, com 
insistência na distinção entre as duas formas de atividades. 
Assim, entre outros, podem ser consultados os Pareceres nQ 
450/B0 (Doc. 234 p. 473), 170/79 (Doc. 219 p. 116), 934/79 
(Doc. 224 p. 433) , 1.082/80 (Doc. 239 p-. 107) . Mais remotamente
o assunto foi objeto dos Pareceres 660/74 (Doc. 160' p. 231) e 
nQ 1.364/74 (Doc. 162 p. 115).
u o  ri; o advento da L_ei ,o ^ /.c., consagrou* se a
localização dos cursos de Prática Forense, válidos para 
inscrição n a 0 A ir>. nas H acuidadtís de L*if sito. d e *t e r i n d o se ao 
^ a sua disciplina. Em ateno imen to a essa norma legai . fox 
b a i x a d a a ri s? s o i u ç a o ri ~ 15 / / „ truto do í-' arscer n =. / / ó
(Documentai 147 p. 146).
G Estágio Supervisionado è parte obrigatória do curso de 
Direito, constituindo o setor prático das disciplinas 
processuais que integram o currículo. Tem finalidade 
.eminentemente didá11 ca e a superv i■=>w.o - que o csracteri za 
haverá de ser exercicia peios pr oi essores da cadei ra ^
téi
Diversamente, o curso de Prática Forense com eficácia 
oerante a Ordem dos Advogados é modalidade de avaliação que
5  -a ■ d ubstituir o -chamado Exame/de urdem, instituição herdada
do modelo norte-americano (Bar Examination):.
’• Se, portanto, nos termos da Lei:h2 5.842/72 poderá a OAB, 
mediante convênio com as faculdades' ds Direito,, validar para. 
efeitb de ’inscrição profissional a.Prática Forense que nelas se
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realize- sob s. forma ds Estágio Supervisionado, a recíproca nào 
é verdadeira. 0 Estágio Supervisionado, previsto no currículo 
obrigatório do curso jurídico, ê atividade docente,, a ser 
prestada pela escola como um componente necessário das 
disciplinas processuais (Processo Civil, Processo Penal e 
Processo do Trabalho, como parte do Direito do Trabalho).
E certo que o estágio supervisionado, embora integrado no 
currículo do curso. n~;o dfcvsi’ r>^ !_^ o .t lamente ser *p; aticaoo no 
recinto da Taculdade. Por sua* própria natureza, ds viv£?ncia 
Forense, eis admitis variada forma de prestaçáQ, nada impedindo 
que também ss cosás cumprir corre latamente com curso ou 
citi v i g a. d e d e i Pi i c í a 1 1 v -ci d ■-?, U ^  . ti i; i cr i p tr Pi 'is cr. v s x , p o r e m , q lí e o s 
professores oa Tacuidacie tePínam psriicipsçdO ativa nanto Pia 
programai 'a o como na execuçáo q o  ssiàoio ? e Piao~somente em 
e i\ a. m e s t  i Pí a i s « . «
(UrE, Documenta 303)
t Trata de consulta sobre a possibilidade deps OAB , ditar 
reqras ou regulamentar os estágios de Prática Forense e 
Oraanização Judiciária.
1 . . t em * as_trí 1 sqi = j.cí^ ^o . vioen Ltr ■ t_jmpeTis exclut^ivameríte
ao CFE regulamentar os ’estádí-QS de Prática Forense e 
G.rqanização Judiciária' , regulamentação1- esta -que consta da 
Resolução 15, de 2 üS' março de 1973. plenamente em vigor. 
Decorre' desta ou.e (...) • os estáqios referidos devem ser
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r e s  i .zadoí zordc com
o ReqimerVto d; I E E
PROVIMENTO N2 74, de II de maio de 1992 (15 
Disp&e sobre o Exame de Ordem
Art. 12' E obrigatório o Exame de Ordem para ‘admissão no 
quadra de advogadas aos bacharéis em. direito que não tenham 
realizado, nos últimos dois anos do curso jurídico, o estágio 
profissional (Lei 4,215/63) ou estágio de prática forense e 
organização judiciária (Lei 5.842/72), e comprovado
satisfatoriamente seu exercício e exame final, com a 
participação da OAB, ’salvo para os- que tenham concluído o curso 
jurídico até o ano letivo de 1973 (Lei 5960/73) e os oriundos 
da iiaqistratura e da Ministério Público,
Parágrafo única. 0 Exame de Ordem ’deve . ser prestado na 
Secão que o interessada escolher para sede -principal de sua 
advocacia,
Art. 22 Compete ao Conselho Seccional regular e realizar o 
Exame ds Ordem, em seu território, observados os requisitos 
deste Provimento, podendo delegar a realàzação, sob seu 
controle, às Subseções ou a Coordenadorias Regionais criadas 
para tal fim,
§ 12 A realização do Exame de Ordem, pelo Conselho 
Seccional,,é obrigatória, em períodos regulares que fixar, 
sendo no mínimo dois anuais.
§ 22 As bancas examinadoras serão compostas - de três ou 
mais- advogados e respectivos suplentes, com no mínimo cinco 
anos de exercício profissional. designados pelo Presidente da 
Seção ou da Subseção delegada.
i 32 Os programas dás matérias. ...periodicamente 
atualizados, os textos deste Provimento e do regulamento 
editado pelo Conselho Seccional. serão fornecidos ao 
interessado,
§ 42 Os Conselho Seccionais e as Subseções deverão 
oferecer cursos preparatórios ao- Exame de Ordem,, diretamente ou 
através de convênios.
Art. 32 0 Exame de Ordem.'consiste em provas escritas e 
oráis, tendo por objetivo aferir a ' capacitação básica 
necessária ao exercício profissional, da "advocacia.
‘0  Este prcvisentD foi baixado pelo Conselho Federal da OAB, sob a presidência üe Harcelio 
Lavsnéíe Machado. B relator foi Paulo Lui: Neto Ltbo.
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Art. 43 A prova escrita abrange duas partes:
I - questões objetivas sobre conhecimentos jurídicos 
fundamentais ao exercício da advocacia, e ainda,> relativas à 
legislação da advoqacia e da GAEí, á ética profissional e à 
organização judiciárias
II - redação de uma peça profissional, privativa de 
advogado, complementada por:
a) justificativa das soluções adotadas;
b) resumo das fases do respectivo procedimento,
i A primeira parte da prova escrita pode ter caráters
autônomo e eliminatório, sendo realizada previamente, a 
critério do Conselho Seccional.
§ 22 Ao se iniciar a segundai parte da prova, a banca, 
examinadora indicars. a hipótese de caso e a espécie de peça 
profissional.
§ 32 Durante a realização - da segunda parte da prova 
escrita, poderão ser consultados pelo examinando apenas livros 
de doutrina e de 1 sgis 1 aç<=ío n^o comentada.
§ 42 A prova escrita terá a duração .determinada pela 
banca. ..observado o disposto no § 1 2 , a complexidade da hipótese 
de caso e a natureza da peça profissional.
Art. 52 Pi prova oral consiste, na. apresentação simulada, no 
tempo fixado pela banca, da par'cicipa.ção orai do advociadó em 
audiências, no tribunal do júri ou em sustentação nos 
tribunais, promovendo-se sorteio da hipótese de caso com vinte 
e quatro (24) horas de antecedência.
Parágrafo único. A banca examinadora arguirá o examinado 
sobre conhecimentos essenciais à. prática profissional, e aind.a, 
sobre legislação do advogado e ê.tica profissional.
Art.. òQ As notas atribuídas irão de zero (0) a dez (10) 
pontos,
§ 19 Na atribuição das notas, os examinadores deverão 
levar em conta o raciocínio jurídico, a fundamentação e sua 
consistência, a correção gramatical, a técnica profissional 
demonstrada, entre outros critérios.
§ 29 Considerar—se—á aprovado o examinado qu.e obtiver, 
média iqual ou superior a cinco (5) em cada orovaffi
§ 32 A realização da prova oral dependerá-^pe aprovação 
préyia na prova escrita.
§ 4 0 Da prova escrita caberá pedido de revisão à banca 
examinadora, e contra o resultado desta a comissão revisora do 
Conselho Seccional, em cada hipótese no prazo de cinco (5) dias 
da divulgação do resultado, sendo definitiva a decisão da 
comissão revisora. . , v'
• * § 52 0 pedido de revisãeí não prejudicará a regular 
ff-oqramaçào do Exame de Ordem, e sendo deferido permitirá que o 
JVcaminando realize a prova seguinte no mèsmo ou em outro Exame 
de Ordem .
Art. 72 A divulgação dos resultados dar-se-á na sede do 
Conselho Seccional ou da Subseção de-iégada.
§ 12 E vedada a divulgação dos nomes dos examinados 
reprovados.
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§ 22 U examinado reprovado pode repetir o Exame, nos 
períodos seguintes.
Art. 82 G certificado de aprovação tem validade 
indeterminada, devendo ser assinado pelo Presidente da Seção ou 
da Subseção delegada e peio presidente da banca examinadora.
.tm
Art. 92 Fica instituída a Coordenação Nacional de Exame 
Ordem, que funcionará junto ao Conselho Federal, composta de 
representante do Conselho Federal, sob sua coordenação, e ds um 
representante tía cada Conseiho beccional, com a finalidade de 
acompanhar a realização do exame no País e ds fixar diretrizes 
oerais para sua melhoria e eficiência.
Art. 10. Este provimento entre em vigor na data de sua 
publicação, revogados o Provimento nQ 34, de 04 de outubro de
; D o s i c ' ò ' e s  em contrário.
